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Prólogo

Qual o comportamento que um intelectual deve ter diante das preo-
cupações da sociedade? Como universitário e como jurista, sempre 
tentei responder essa pergunta. Se como juristas devemos nos im-

plicar de forma ativa, refletir, debater e formular propostas, ou se é correto 
submergir-nos em especulações teóricas que, frequentemente, nos apartam 
de avaliar a realidade regulada pela norma.

Um intelectual deve, em minha opinião, comprometer-se sempre com os 
princípios que fundamentam a dignidade, que todo ser humano é titular, 
independentemente de gênero, raça, religião, ideologia ou capacidade econô-
mica. Esses princípios – e o compromisso com eles – são básicos para quem 
desenvolve sua atividade no âmbito das Ciências Sociais. Como cientistas so-
ciais devemos projetá-los sobre nossas pesquisas e, muito especialmente, nos 
nossos questionamentos e propostas para a sociedade que nos rodeia.

A Amazônia é uma realidade que condicionou e condiciona a política bra-
sileira. As páginas deste livro têm como objetivo pensar sobre a região, e são 
a contribuição que se exige de um intelectual, de um acadêmico. Assim, os 
estudos reunidos nesta obra expressam um compromisso com a dignidade 
humana, materializada na vigência de seus direitos, e analisam os atuais pro-
blemas e desafios da realidade amazônica, além de formular propostas. As crí-
ticas, dúvidas e proposições se projetam sobre uma realidade que determina 
o presente de todos nós, e não só do Brasil.

A região amazônica – não só a brasileira –, teve, tem e continuará tendo no 
futuro, um inquestionável valor simbólico. Esse valor se manifestou primeiro 
em seu nome: o rio e a região foram batizados por espanhóis como “O país 
das amazonas”, por causa das mulheres guerreiras da mitologia clássica. Hoje 
em dia, soma-se sua referência obrigatória na luta contra as mudanças climá-
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ticas, e como expressão de todos os problemas que uma política ambiental 
deve abordar, ou nas dramáticas consequências de se omitir.

Em qualquer estudo sobre a Amazônia, é imperativo contribuir à elabora-
ção de uma política para a região com o fim de evitar os riscos globais que 
afetam o planeta, ultrapassando as fronteiras de todos os países amazônicos. 
Esse, e não outro, é o significado que tem o termo internacionalização, quan-
do se refere ao meio ambiente, e se aplica às florestas amazônicas ou às de 
outros lugares do planeta, como no Congo ou Bornéu. O meio ambiente como 
realidade não está delimitado pelas fronteiras nacionais, porque ele é global.

Se tomamos esse ponto de partida, são muitos os desafios que assumimos 
e, em especial, os riscos que enfrentamos. E fazê-lo requer adequar as políti-
cas nacionais, fortalecer acordos e coordenar decisões a nível internacional, 
tanto em relação às políticas adotadas pelas indústrias que geram degradação 
ambiental como naquelas medidas que limitam o combate à degradação am-
biental. Neste segundo grupo, devemos incluir as referidas à Amazônia.

Em relação ao Brasil, a presidência de Bolsonaro foi um exemplo do que 
não deve ser feito. Este livro Tensões e vivências afirmativas na Amazônia 
brasileira busca justamente propor alternativas, indagando por respostas po-
sitivas que conjuguem desenvolvimento econômico e política ambiental.

Entendo que é necessário retomar algumas políticas adotadas em épocas 
passadas – recordemos a Rio 1992 –, atualizá-las e recuperar apoios perdidos, 
que conduzam a uma economia na região, potenciando seus recursos natu-
rais, sem os efeitos devastadores sobre suas fauna e flora. 

Além disso, e em conexão com as políticas ambientais, considerar e ga-
rantir os direitos dos habitantes da Amazônia, em primeiro lugar, sobre suas 
terras, constitucionalmente reconhecidos, mas também sobre todas as suas 
culturas ancestrais. Não é admissível um neocolonialismo sobre esses povos - 
e os exemplos não são de épocas remotas –, plasmado em ações constitutivas 
de genocídio, termo que nos anos 1960 serviu de título para um provocador 
artigo de Norman Lewis (1969) no Sunday Times. O seu conteúdo tratava 
dos dados divulgados no Relatório Figueiredo, considerado pela imprensa da 
época como o escândalo do século.

A situação dos habitantes da Amazônia é complexa. De todos os habi-
tantes: dos povos originários, ribeirinhos, quilombolas, além dos moradores 
das três grandes urbes da região: Manaus, Belém e Santarém, cujas carências 
em matéria de Educação e sanitárias ficaram dramaticamente evidentes na 
recente pandemia. O Brasil é uma realidade complexa e plural, e dentro dele 
também a Amazônia.

O modelo de Estado democrático exige das Ciências Sociais e dos cientis-
tas sociais posicionamentos ideológicos, que defendam a dignidade da pes-
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soa humana e o conteúdo material dos direitos vinculados a ela. Com essas 
primeiras linhas, o leitor já pode constatar a importância das Ciências Sociais 
para analisar o mundo em que vivemos. Esse é o compromisso que a socieda-
de deve exigir de nós, pesquisadores. E este prólogo abre uma obra que reúne 
os esforços de vários autores em cumprir com essa missão.

Por outro lado, os preceitos da Constituição Brasileira de 1988, as obriga-
ções internacionais assumidas pelo Brasil e a normativa nacional criam um 
marco aparentemente suficiente para proteger a Amazônia. Mas, é importante 
sublinhar que não basta ter uma normativa considerada suficiente, é preci-
so que estas disposições sejam aplicadas. Para isso acontecer, é necessário 
vontade política, e nesses últimos anos faltou. O princípio é claro: não basta 
ter boas leis, e dialeticamente aceitemos que sejam boas, mas sua aplicação 
precisa de recursos materiais e humanos.

A exposição até aqui explica também que o estudo e a divulgação acerca 
dos problemas e desafios da Amazônia há muito tempo são um objetivo prio-
ritário do Centro de Estudos Brasileiros. Esse compromisso se reflete nas ati-
vidades que vêm sendo organizadas, congressos e seminários, além de publi-
cações. Para poder afirmar conhecer o Brasil, é preciso conhecer a Amazônia.

Publicar essa obra é fruto da implicação e compromisso das três organiza-
doras, as professoras Raimunda N. Monteiro (Universidade Federal do Oeste 
do Pará, Ufopa, Brasil), Enaile do Espírito Santo Iadanza (Universidade de 
Brasília, UnB, Brasil) e Helena Maria Martins Lastres (Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, ufrj, Brasil). Manifesto por meio destas linhas o meu pro-
fundo agradecimento a elas, muito especialmente, a Raimunda, antiga reito-
ra da Ufopa, nascida em Santarém, no Pará, comprometida com sua região, 
colaboradora e amiga do Centro de Estudos Brasileiros da Universidade de 
Salamanca. Finalmente, e como sempre, esta publicação é possível graças ao 
trabalho da equipe do ceb, Esther Gambi, Elisa Duarte, Lucas Soares e Vicente 
Justo. A todos eles também a minha gratidão. Tenho certeza de que o conteú-
do dessas páginas contribuirá para a elaboração de uma política que garanta 
a preservação da Amazônia e, portanto, de todo o planeta.

Salamanca, abril 2022.
Ignacio Berdugo Gómez de la Torre

Universidade de Salamanca

Referências bibliográficas
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Introdução

Raimunda N. Monteiro

Universidade Federal do Oeste do Pará (Ufopa, Brasil)

Enaile do Espírito Santo Iadanza

Universidade de Brasília (UnB, Brasil)

Helena Maria Martins Lastres

Universidade Federal do Rio de Janeiro (ufrj, Brasil)

Este livro reúne trabalhos acadêmicos de pesquisadoras e pesquisadores 
dos estados da Amazônia brasileira e de outras instituições do Brasil. 
Resulta de reflexões e estudos apresentados em 2020 à Revista de Es-

tudios Brasileños, por ocasião da publicação nos números 15 e 16 da revista 

dos dossiês intitulados “Amazônia brasileira: ocupação e políticas socioam-

bientais”.

Os textos foram selecionados obedecendo critérios de relevância para a 
compreensão das questões contemporâneas que afetam a sociedade e a na-
tureza, na região, bem como, iniciativas promissoras na gestão de recursos 
naturais e de estratégias e meios de vida. As questões que se impõem na con-
temporaneidade na Amazônia estão relacionadas principalmente ao desafio 
de conservar o bioma e os meios de vida das populações locais, num cenário 
em que o governo federal (2019-2022) adota políticas de retrocesso e destrui-
ção do sistema normativo de proteção sociocultural, ambiental e territorial e 
ignora os acordos internacionais de clima dos quais o Brasil foi signatário.
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O livro reúne uma coletânea de artigos escritos durante o contexto da 
pandemia da covid-19 e a tormenta que se abateu também sobre a região 
amazônica, com o agravamento da crise ambiental, social e política e das 
decorrentes ameaças sobre as territorialidades e dinâmicas socioambientais, 
produtivas e culturais. Seu foco é, portanto, nas tensões novas e já existentes a 
serem enfrentadas. Os treze capítulos trazem ricas fontes de inspiração para o 
entendimento e novas hipóteses na elucidação dos problemas e fortalecimen-
to da diversidade de pensamentos sobre os múltiplos desafios. Mas, trazem 
também valiosos exemplos de respostas, vivências e concepções afirmativas 
capazes de iluminar novas possibilidades para a Amazônia brasileira e diver-
sas outras partes do planeta.

A Parte i, “Emergências e desafios do presente”, traz três artigos de auto-
ria das organizadoras deste livro e seus coautores, discorrendo sobre temas 
candentes que pautam a discussão de questões de alta relevância na região 
e no país. Para além das reflexões de caráter teórico, as autoras e autores 
se posicionam, sugerindo abordagens nas políticas públicas. Como exemplo, 
os diferentes desafios colocados à conservação dos ecossistemas amazônicos 
protegidos por Unidades de Conservação e territórios de uso comum, sob 
ataque contundente, a partir de 2016 e intensificados sob a égide do Estado, 
a partir de 2019. A crise sanitária, social e ambiental situada nas realidades 
dos povos amazônicos, indica a necessidade de um pensar regional para as 
políticas públicas de saúde, assim como, as utopias relacionadas à descarbo-
nização da economia e à integração da Amazônia aos esforços de mudança no 
paradigma de industrialização dominante no país e no mundo.

O capítulo 1, “A Bioeconomia como oportunidade e desafio para a conser-
vação da vida na Amazônia” tem como autores Raimunda N. Monteiro (Univer-
sidade Federal do Oeste do Oeste do Pará, Ufopa, Brasil), Esther Bemerguy de 
Albuquerque (Universidade Católica do Salvador, ucsal, Brasil) e Itajaí Oliveira 
de Albuquerque (Secretaria de Estado da Saúde do Distrito Federal, Brasil). Os 
autores problematizam o papel da Amazônia nas políticas de desenvolvimento 
industrial e discutem a Bioeconomia como solução para frear o processo de 
destruição de ativos ambientais.

Para tal, retomam o ideário de valorização da biodiversidade e argumen-
tam que o florescimento de uma Bioeconomia com contornos regionais e 
identitários próprios da região deve ser acelerado. Apontam que a o fortaleci-
mentos das instituições de ensino e pesquisa no interior da Amazônia conti-
nua sendo essencial para a produção de conhecimentos, embora a infraestru-
tura e o número de pós-graduações ainda sejam insuficientes e inferiores em 
relação às demais regiões do Brasil. E reiteram a necessidade de valorizar os 
conhecimentos gerados e acumulados pelas populações e organizações locais 
e regionais, de forma orgânica, especialmente, para orientar a transição eco-
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lógica proposta pelas vanguardas do pensamento sobre o desenvolvimento 
no país e no mundo.

O capítulo 2, “Unidades de Conservação Públicas na Amazônia: evolução 
e ameaças”, tem como autores Enaile do Espírito Santo Iadanza e Manoel 
Pereira de Andrade, ambos do Núcleo de Estudos Amazônicos (Universidade 
de Brasília, UnB, Brasil). O processo de criação de Unidades de Conservação 
Públicas no território continental brasileiro e na Amazônia, sua abrangência e 
relevância na proteção dos bens da natureza e na melhoria das condições de 
vida dos que nelas habitam e trabalham são examinados. 

Os autores discutem os ataques e ameaças sofridas pelas Unidades de Con-
servação – especialmente as da Amazônia brasileira – por parte de grileiros, ma-
deireiros, garimpeiros, mineradoras, latifundiários, criadores de gado e mono-
cultores, estimulados pelas políticas do governo brasileiro a partir do golpe de 
2016. Enfatizam que a grilagem, o desmatamento, as queimadas e a violação dos 
direitos são práticas que ganharam força nos últimos anos e que vêm ameaçan-
do os povos originários, quilombolas, comunidades tradicionais e camponesas, 
assim como os seus territórios e a natureza da Amazônia brasileira. Reafirmam, 
assim, a importância das unidades de conservação e de uma robusta política 
socioambiental para a existência e conservação dos ecossistemas e o combate 
à crise climática. Ao final indicam que os próximos tempos serão difíceis, mas 
que é possível superar os desafios com organização, luta e solidariedade.

Na sequência, temos o capítulo 3, “A pandemia, aprendizados e a necessi-
dade de um pensamento apropriado à Amazônia”, de Helena Maria Martins 
Lastres (RedeSist do Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, ufrj, Brasil) e Danilo Araújo Fernandes (Programa de Pós-graduação 
em Economia do Instituto de Ciências Sociais Aplicadas da Universidade Fe-
deral do Pará, ufpa, Brasil). Os autores discutem a emergência dos problemas 
de Saúde Pública na pandemia, assentados numa estrutura social plena de 
fragilidades estruturais e conjunturais, em que a questão ambiental está intrin-
secamente vinculada à vulnerabilidade sanitária. 

Com muita pertinência, os autores argumentam que a falta de conhecimen-
tos adequados e a adoção de enfoques, indicadores e incentivos equivocados 
têm como consequência o reforço da degradação em larga escala do ambiente 
natural e dos meios de vida da população. Concluem que o enfrentamento da 
pandemia e demais desafios colocados à Amazônia requer a criação de novos 
modelos de pensamento e de política. Nessas linhas, reiteram a existência e a 
alta relevância dos conhecimentos contextualizados e sistêmicos, em grande 
parte gerados na própria região amazônica. E salientam a urgência de resgatar 
os principais marcos de resistência do pensamento apropriado a seu desen-
volvimento.
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A parte ii, “Persistências e resistências socioterritoriais”, reúne capítulos 
que tratam de territorialidades e suas transversalidades com a economia, ha-
bitação, gênero, sistemas de produção sustentáveis e indígenas.

O capítulo 4, “‘Essa Casa é Minha’: as dimensões simbólicas e funcionais  
da habitação em uma Reserva Extrativista marinha na Amazônia”, de autoria 
de Tânia Guimarães Ribeiro e Débora Melo Alves, ambas da ufpa, discorre 
sobre o valor material e simbólico das habitações construídas pelo gover-
no federal brasileiro para os extrativistas da Reserva Extrativista Marinha de 
Caeté-Taperaçu. As autoras reafirmam a necessidade de adequar melhor os 
programas habitacionais populares às especificidades das populações locais. 
Mas, destacam que essas habitações são entendidas como uma conquista das 
lutas de afirmação territorial; e que as adaptações físicas realizadas nas mes-
mas introduzem aspectos culturais desses territórios tão relevantes para a 
conservação de áreas e proteção das populações vulneráveis da Amazônia. 

A colonização recente da Amazônia, ocorrida a partir dos anos 1970 é abor-
dada no capítulo 5, “O processo de colonização do município de Alta Floresta 
na Amazônia mato-grossense e suas ressonâncias no tempo presente”, de 
autoria de Ronaldo Adriano Freitas Lima e Maria Thereza de Oliveira Azeve-
do, ambos da Universidade Federal do Mato Grosso (ufmt, Brasil). Os autores 
discutem a colonização, a colonialidade e a decolonialidade, no contexto do 
processo de incorporação de vastos territórios amazônicos ao projeto econô-
mico e cultural hegemônico no país.

Essa discussão é relevante dado que a colonização dirigida pelo Estado 
brasileiro completa meio século e que os autores demonstram que a colo-
nialidade ainda está presente em todas as dimensões da vida do município. 
Adiciona-se que o caso focalizado no capítulo reflete uma realidade presente 
em centenas de outros municípios da Amazônia, que vivenciaram ou foram 
criados por essa forma de ocupação implementada nos últimos 50 anos.

O capítulo 6, “Gênero, desenvolvimento e resistências: mulheres quebra-
deiras de coco babaçu na Amazônia maranhense”, de Vanda Pantoja, do Cen-
tro de Ciências Sociais, Saúde e Tecnologia do Programa de Pós-graduação 
em Sociologia da Universidade Federal do Maranhão (ufma, Brasil), se soma 
aos estudos sobre como a chegada de uma grande empresa especializada em 
monocultura afeta a vida, o cotidiano e as expectativas de permanência de po-
pulações locais, que sobrevivem da coleta de recursos extrativos amazônicos. 

No caso da Estrada do Arroz, no Maranhão, são as quebradeiras de coco 
babaçu, que predominam, e cujos domínios territoriais são determinados pela 
liberdade de acesso às áreas de ocorrência da espécie vegetal. A presença 
da empresa resulta na reelaboração das estratégias de defesa do território, 
de sobrevivência econômica e cultural das mulheres, estabelecendo tensões 
entre atores marcados pela desigualdade, determinando relações em que as 
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questões de sobrevivência social, de gênero e ecológicas estão profundamen-
te associadas. 

A formação de pesquisadores na Amazônia é um tema recorrente no livro, 
e da maior relevância, considerando a necessidade de fortalecimento do pro-
tagonismo dos cientistas da região, na geração de conhecimentos contextua-
lizados, na interpretação dos problemas em suas especificidades locais e na 
proposição de políticas capazes de reverter a rota destrutiva do atual modelo 
de desenvolvimento. 

Nesse sentido, trazemos o capítulo 7, “Educação, saberes tradicionais e ino-
vação na Amazônia: discussões a partir de publicações na Revista Exitus”, de 
autoria de Anselmo Alencar Colares, Lucas de Vasconcelos Soares e Maria Lília 
Imbiriba Colares, todos da Ufopa. O capítulo relata a experiência exitosa do 
programa ao qual os autores estão associados, mostrando como a formação 
em Educação dialoga com a formação socioeconômica. Enfatiza-se a relevân-
cia dos conhecimentos sobre as realidades locais da Amazônia e as dinâmicas 
estruturais, que devem ser consideradas na busca de um desenvolvimento 
compatível com a conservação ambiental e sociocultural. Novos modos de 
formação interdisciplinar – para além das fronteiras das Ciências da Educação 
e que estimulem os educadores a focalizar questões e soluções que afetam a 
vida das sociedades da Amazônia – anunciam a criação de consciências trans-
formadoras em seu mais coerente sentido freiriano.

A parte iii, “Economia e territórios”, abrange trabalhos que demonstram 
práticas econômicas presentes em todo o interior da Amazônia. A disputa 
territorial entre atores, que subsistem de sistemas de produção tradicionais e 
de monoculturas voltadas para exportação, chega a lugares remotos e tidos 
como imperturbáveis. A substituição de agricultores familiares por médios e 
grandes fazendeiros e produtores de commodities em processos migratórios 
internos no país, ainda caracterizam o cenário rural amazônico.

Os cultivos de palma de dendê (Elaeis guineensis) estão entre os culti-
vos de exportação que ocupam grandes extensões de terras, representan-
do um sistema dominante em vastas áreas do norte do Pará, em grandes 
áreas homogêneas, substituindo sistemas de produção da agricultura fami-
liar e agroextrativistas. Os autores do capítulo 8, Rafael Benevides de Souza 
(Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Unifesspa, Brasil) e Jacob 
Binsztok (Universidade Federal Fluminense, uff, Brasil), trazem uma análise 
instigante sobre a “Integração da agricultura camponesa à agroindústria do 
dendê no Nordeste paraense”, em comunidades rurais nos municípios de 
Acará, Bujaru e Concórdia do Pará.

Os autores analisam “a imersão da agricultura camponesa no cultivo do 
dendê” e ressaltam as especificidades do “processo de monopolização do ter-
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ritório e da autonomia da agricultura camponesa frente às articulações com 
os agentes da agroindústria capitalista no campo amazônico”. A imersão se 
refere à dependência de meios de produção, à insuficiência da produção 
de alimentos e à submissão das famílias ao “tempo-produção” da oleaginosa 
para atender demandas do mercado em detrimento da produção autônoma 
das famílias. Reafirma-se que a produção de commodities desterritorializa as 
populações locais de diversos modos, entre eles, pela integração compulsória 
de camponeses à produção hegemônica que determina os usos da terra.

As experiências agroecológicas que se multiplicam no Brasil e na Ama-
zônia ganharam força amparadas pela Política Nacional de Agroecologia e 
Produção Orgânica. O capítulo 9, “Na Amazônia brasileira: experiências so-
cioambientais de uma escola agroecológica e do pequi nas feiras livres no 
cerrado tocantinense”, de autoria de Damião Rocha (Universidade Federal 
do Tocantins, uft, Brasil), Gleiva Giuvannucci (Universidade Estadual do To-
cantins, unitins, Brasil) e Valtuir Soares Filho (uft), apresenta resultados de 
pesquisas realizadas no Distrito de Taquaruçu Grande, pertencente a Palmas, 
capital do estado do Tocantins.

Os autores destacam o papel da Educação do Campo, a concepção peda-
gógica de afirmação de saberes tradicionais e o fortalecimento de políticas 
de compras governamentais como mecanismos de valorização de economias 
contra-hegemônicas. A agroecologia é apontada como sistema de produção 
apropriado para produtos florestais não madeireiros, neste caso, o pequi 
(Caryocar brasiliense), fruto que tem alta relevância na alimentação da popu-
lação do Centro-Oeste e Amazônia Oriental.

O tema dos Impactos das Usinas Hidrelétricas na Amazônia é analisado 
tendo como caso estudado o Complexo do Rio Madeira, que banha a cidade 
de Porto Velho (Rondônia). O capítulo 10, “Ribeirinhos e Usinas Hidrelétricas 
do rio Madeira: impactos socioambientais, reconhecimento e expulsões”, de 
Cleverton Reikdal (Faculdade Católica de Rondônia, fcr, Brasil) e Úrsula Gon-
çalves Theodoro de Faria Souza (Escola da Magistratura do Estado de Ron-
dônia, emeron, Brasil), mostra como as populações ribeirinhas, em mais esse 
caso, foram ignoradas em seus modos de vida e territórios, sendo impactadas 
pelas mudanças no regime das águas, após a construção das barragens. Des-
locamentos compulsórios e dificuldades de adaptação a ambientes desconhe-
cidos das culturas dos habitantes estão entre os impactos relatados.

Calcula-se que a população amazônica já totalize 27 milhões de habitantes 
com mais de 70% vivendo em áreas urbanas. Manaus, capital do estado do Ama-
zonas, como todas as grandes cidades da Amazônia, cresce sem infraestrutura 
suficiente e com serviços públicos precarizados. O impacto da covid-19 afetou 
esta cidade de forma brutal. Uma metrópole de 2 milhões de habitantes, que 
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sedia um parque industrial multinacional de montagem de produtos eletroele-
trônicos, no modelo Zona-Franca, carrega desigualdades sociais, fruto de fluxos 
migratórios estruturais internos e de dinâmicas socioeconômicas dos estados 
vizinhos. O viver urbano na Amazônia é refletido a partir dos movimentos po-
pulares de resistência à privatização da água, em Manaus. 

O capítulo 11, intitulado “A democratização do saneamento em Manaus”, 
de Sandoval Alves Rocha (Universidade do Vale do Rio dos Sinos, Unisinos, 
Brasil), discute a forma como esse serviço é apropriado para beneficiar os 
investidores às custas dos consumidores. O autor examina como setores or-
ganizados e influenciados pela União da Moradia Popular e organizações de 
bairros locais foram decisivos na formação de uma consciência crítica às pri-
vatizações dos serviços públicos básicos na cidade de Manaus.

A partir da trajetória social do bairro Colônia Antônio Aleixo, o autor nos 
apresenta uma imersão em uma cidade que passou pela privatização dos ser-
viços de abastecimento de água, onde a população se contrapôs aos preços 
abusivos e à má qualidade dos serviços. Argumentando que a universalização 
de tais serviços valoriza os direitos de cidadania e a concepção de que os re-
cursos naturais, como a água, devem ser tratados como bens comuns, o autor 
enfatiza que a luta pela água e o saneamento representa a própria luta pela 
democracia. Finaliza apontando que face à agressiva expansão capitalista em 
Manaus ainda há esperança de se construir uma cidade melhor.

O capítulo 12, intitulado “Economia solidária e do cuidado em Zonas Li-
bertárias na Amazônia”, traz o caso específico das populações tradicionais do 
estado do Amapá, como exemplo de resistências socio-territoriais marcadas 
pela solidariedade e pelo cuidado. Os autores, Marco Antonio Chagas e An-
tonio Sérgio Monteiro Filocreão (ambos professores da Universidade Federal 
do Amapá, Unifap, Brasil) e Lúcia Tereza Ribeiro do Rosário (mestranda em 
Desenvolvimento Regional na referida universidade), recorrem aos princípios 
da Economia solidária, do Bem-Viver e da Economia do cuidado, tendo como 
pano de fundo os aportes das Epistemologias do Sul para demonstrar que 
“comunidades e populações ancestrais/tradicionais – que vivem em territó-
rios indígenas e em Unidades de Conservação e que mantêm artesanias das 
práticas voltadas para o extrativismo de produtos da floresta, como a casta-
nha-da-Amazônia e o açaí” – são um contraponto necessário ao avanço da 
substituição da floresta por commodities agrícolas. 

O artigo nos traz ainda uma reflexão sobre a breve trajetória de governos 
alinhados com a visão de sustentabilidade vivenciada no Amapá, em que polí-
ticas, programas e institucionalidades foram implementadas para valorizar os 
produtos da floresta e promover a biodiversidade como economia alternativa 
ao padrão mínero-exportador que dominou o Produto Interno Bruto (pib) do 
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estado a partir da exploração do manganês. Os autores apontam também as 
insuficiências desse esforço, como o desejado maior protagonismo das mulhe-
res nas organizações cooperativas que tiveram, e ainda têm, grande relevância 
no projeto de valorização econômica, cultural e social dessas populações. 

No capítulo 13, Alessandra Marchioni (Universidade Federal de Alagoas, 
ufal, Brasil) e Matheus Barbosa de Melo (mestrando em Direito na Universi-
dade Federal de Pernambuco, ufpe, Brasil), nos trazem o artigo “O ‘vale-tudo’ 
contra os povos indígenas no Brasil: da suspensão das demarcações à grila-
gem em terras indígenas”. Partindo dos fundamentos da Ecologia de Sabe-
res, os autores introduzem o assunto considerando as concepções de mundo 
traduzidas por Ailton Krenak e por Davi Kopenauer como sentido para as 
categorias “territorialidade” e “tradicionalidade”, tão caras na fundamentação 
da defesa das terras indígenas, já regularizadas, e que dependem ainda da 
pacificação jurídica do marco temporal a favor dos povos, que ocupam esses 
territórios. 

A captura do Estado por setores liberais que avançam sobre as terras públi-
cas, em especial, as terras indígenas, tendo como orientação o uso mercantil 
em confronto com o uso para a vida (epistemologias ancestrais), é examinada 
com a descrição da evolução do marco jurídico de proteção das terras indíge-
nas a partir da Constituição de 1988. Os autores também apresentam uma breve 
análise do fenômeno da “grilagem”, termo que descreve, no Brasil, a obtenção 
de terras públicas por meios ilícitos. A riqueza de informações, bem como uma 
bibliografia que nos permite um mergulho profundo no assunto, enriquece o 
conteúdo deste livro, dando conta dos desafios contemporâneos da manuten-
ção da integridade territorial e cultural dos povos indígenas brasileiros. 

O principal objetivo do livro foi o de pontuar e discutir questões essenciais 
e revelar iniciativas e vivências amazônicas afirmativas, capazes de inspirar 
novas formas de ordem socioeconômica, que respeitem as especificidades e 
os tempos da natureza e convivam com as territorialidades humanas, diversas 
e ricas em lições para os projetos de futuro que concebem a saúde do planeta 
como essencial na conservação da vida humana.

A vastidão territorial e a multiplicidade de questões relacionadas aos temas 
abordados nesta coletânea de textos estão representadas como contribuições 
dos autores e autoras em estudos que problematizam e explicam a Amazônia 
por diversos olhares das Ciências Sociais, de forma interdisciplinar. Os textos 
selecionados reúnem conhecimentos informados por pesquisas, em sua maio-
ria, associados a programas de pós-graduação das universidades sediadas nos 
estados da Amazônia e de outras universidades brasileiras. 
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O conjunto dos treze artigos têm no título Tensões e vivências afirmativas 
na Amazônia brasileira uma proposta de síntese de um esforço de vinte e 
oito autores e autoras que elaboraram esses trabalhos durante a pandemia 
da covid-19, período que coincide com o recrudescimento da reversão dos 
avanços civilizatórios em vários setores da vida brasileira. Desta forma, as re-
flexões constituem também um referencial histórico sobre as ideias e formas 
como a relação Estado e Sociedade conflitam e convergem nesse período tão 
sensível do início do século xxi em uma região em disputa no planeta. 

A frase de Ailton Krenak, citada no artigo 13 deste livro, nos conduz à 
compreensão da natureza das tensões aqui tratadas: 

A ideia de que os brancos europeus podiam sair colonizando o resto do 
mundo estava sustentada na premissa de que havia uma humanidade escla-
recida que precisava ir ao encontro da humanidade obscurecida, trazendo-a 
para essa luz incrível. Esse chamado para o seio da civilização sempre foi 
justificado pela noção de que existe um jeito de estar aqui na Terra, (...) que 
guiou muitas das escolhas feitas em diferentes períodos da história (Mar-
chioni & Barbosa de Melo, como citado em Krenak, 2019, p. 8).

As vivências afirmativas podem ser vocalizadas pelo clamor da Carta do 
Encontro de Saberes de 28 outubro de 2021, dirigida aos governantes e povos 
da terra:

Estamos convencidos que a Amazônia é o coração do mundo. Aqui se tra-
vará o embate decisivo, onde será decidido o destino da Humanidade e da 
Biodiversidade. Não há como salvar o clima do planeta sem deter os ata-
ques contra a Amazônia e nossa gente. Acreditamos que a força dos povos 
do mundo será capaz de mudar esta história. Uma Amazônia preservada e 
vitoriosa será o trampolim de uma nova Humanidade (Carta do Encontro 
de Saberes, 2021).

Cabe, finalmente, ressaltar que o presente livro se propõe a ser um espaço 
de diálogo de conhecimentos que não se esgota na presente edição. É mais 
um produto das reflexões de diversos pesquisadores e pesquisadoras, que 
– estimulados pelas atividades realizadas pelo Centro de Estudos Brasileiros 
da Universidade de Salamanca, em conjunto com outras organizações de ensi-
no superior no Brasil – objetivam compreender os fenômenos que se abatem 
sobre a Amazônia e sobre os caminhos portadores de futuro. Dentre tais ati-
vidades, destaque especial cabe à Revista de Estudios Brasileños.

As organizadoras do livro e o Centro de Estudos Brasileiros da Universida-
de de Salamanca desejam uma leitura que produza inquietudes criativas para 
novos estudos e contribuições científicas sobre a Amazônia. Os artigos aqui 
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publicados adquirem um valor documental muito relevante, com as perspec-
tivas de rápidas mudanças na superação dos retrocessos, a partir de 2023. 
Porém inúmeros desafios assinalados pelos autores continuam sendo muito 
pertinentes para que a Amazônia supere as crises socioambientais aprofunda-
das nos últimos anos.
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Resumo

Este artigo analisa os desafios dos múltiplos aproveitamentos da biodiversidade da 
Amazônia, considerando a Bioeconomia com matriz socioeconômica. A metodologia 
se baseia em revisão bibliográfica. Conclui-se que a Amazônia possui capital humano 
e tecnológico como partida para uma Bioeconomia alicerçada em arranjos de coo-
peração científica como política de Estado, com as Instituições de Ensino Superior, 
científicas e Tecnológicas da região, com o protagonismo dos povos e populações 
locais, indispensáveis à sustentabilidade socioambiental.

Palavras-chave: Amazônia; desenvolvimento industrial; Bieconomia.
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Resumen

Este artículo analiza los desafíos de los múltiples usos de la biodiversidad de la Ama-
zonia, considerando la Bioeconomía con una matriz socioeconómica. La metodología se 
basa en una revisión de la literatura. Se concluye que la Amazonia tiene capital humano 
y tecnológico que sirve de punto de partida para una Bioeconomía basada en acuerdos 
de cooperación científica como política de Estado, con las Instituciones de Educación 
Superior, Científica y Tecnológica de la región y con el protagonismo de los pueblos y 
poblaciones locales, indispensables para la sostenibilidad socioambiental.

Palabras clave: Amazonia; desarrollo industrial; Bioeconomía.

Abstract

This article analyzes the challenges of the multiple uses of biodiversity in the Ama-
zon, considering the Bioeconomy as a socioeconomic matrix. The methodology is 
based on bibliographic review. It is concluded that the Amazon has human and tech-
nological capital as a starting point for a Bioeconomy based on scientific cooperation 
arrangements as a State policy, with Higher Education, Scientific and Technological 
Institutions of the region, with the protagonism of local communities and population, 

indispensable for socioenvironmental sustainability.

Keywords: Amazon; industrial development; Bieconomy.

1.  Problematizando a Política Industrial (e as ausências) para a Amazônia

O desafio de transformar o capital natural da Amazônia em ganhos eco-
nômicos e sociais de maneira ambientalmente sustentável é singular. 
Não existe um “modelo” a ser copiado, pois não há sequer um país 

tropical desenvolvido com economia baseada em recursos naturais diversifi-
cados, principalmente de base florestal, intensivo em uso de c&t de ponta e 
força de trabalho educada e capacitada na utilização de c&t (abc, 2008, p. 10).

O enunciado acima, sintetiza a proposição de cientistas brasileiros, para 
políticas afirmativas para a Amazônia, resultado de um Grupo de Trabalho 
formado em 2007 pela Academia Brasileira de Ciências (abc). A contribuição 
da abc apresentou alternativas para as florestas em pé, a partir da promulga-
ção da Lei nº 11.284/2006, que estabeleceu os marcos normativos da gestão 
das florestas públicas brasileiras e instrumentos que, entre outros, promove-
ram o Ordenamento Territorial preconizado pelo Plano Amazônia Sustentável 
(pas) (Brasil, 2008). 
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O pas1 tinha como primeira diretriz promover o desenvolvimento susten-
tável com valorização da diversidade sociocultural e ecológica e redução das 
desigualdades regionais. Outra diretriz é apoiar a pesquisa científica e a ino-
vação tecnológica para o aproveitamento múltiplo de recursos em cadeias da 
sociobiodiversidade que veio a se tornar um programa do Ministério do Meio 
Ambiente (mma). O pas priorizou conter a apropriação ilegal de áreas públicas, 
o desmatamento e ordenar o uso da terra.

Com o ordenamento territorial e florestal2, na época, a governança ter-
ritorial foi possível, assim como prospectar políticas e instrumentos para o 
estímulo da economia sustentável. Essas formulações vieram dos meios aca-
dêmicos regionais, de governos, de movimentos sociais e ambientalistas da 
Amazônia. A pressão sobre recursos e a fronteira continuava, mas havia am-
biente para um novo paradigma de uso e conservação da biodiversidade.

A criação de Unidades de Conservação (ucs) e de assentamentos agrários 
com propósito de uso sustentável de florestas ampliou as áreas sob regime 
de proteção integral e de uso sustentável. A perspectiva de valorização das 
florestas em pé abriu novos horizontes de investimentos, mas eles não se ma-
terializaram no curto prazo (Monteiro, 2020). 

Becker e Stenner (2008) aprofundaram o ideário da valorização da biodi-
versidade, com o título “Um futuro para a Amazônia”, em que a ideia da revo-
lução tecnológica defendida por Bertha Becker em vários outros trabalhos, foi 
detalhada. “Um Futuro” parte da ideia de uma Geopolítica da Biodiversidade 
Amazônica, na qual:

A lógica da acumulação valoriza seus recursos sob novos usos mediante 
novas tecnologias. É o caso da natureza como fonte de informação sobre a 
vida, fundamento dos avanços da biotecnologia e da engenharia molecular 
com base na decodificação, leitura e instrumentalização da biodiversidade 
(Becker & Stenner, 2008, p. 35). 

Os autores propõem a Biodiversidade como a especiaria do século xxi e a 
água como o ouro branco do século xxi e identificam os avanços institucionais 
ocorridos até então, além de gargalos como a baixa densidade de doutores e 
de programas de pós-graduação na Amazônia. Constatou-se que: 

1	 Formulado pela Secretaria de Coordenação da Amazônia/mma, em 2001, foi ins-
tituído pelo presidente Lula como Diretrizes para o Desenvolvimento Sustentável da 
Amazônia, no início de 2003.

2	 Em 2007, foi criado o Serviço Florestal Brasileiro (sfb) e o Instituto  de Desen-
volvimento Florestal do Pará (IdeflorBio), como resultado da Lei nº 11.284/2006 para 
exercer a gestão de florestas públicas no Brasil e no estado.
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Novas formas de produção e desenvolvimento regional tornam-se neces-
sárias, capazes de compatibilizar desenvolvimento com conservação am-
biental, utilizando esse patrimônio natural para promover o crescimento 
econômico e a inclusão social sem destruí-lo, pois, que ele é a própria base 
do desenvolvimento (Becker & Stenner, 2008, p. 39).

A indução do desenvolvimento intensivo em conhecimento com e para 
a conservação socioambiental, exigiria investimentos na formação de nível 
superior, fortalecimento do sistema de c&t e Inovação e sinergia entre as 
instituições de pesquisa da região, com o protagonismo dos povos locais. Os 
Parques de Ciência e Tecnologia (pcts) surgiram como locus de colaboração 
interinstitucional, em que as instituições públicas e privadas colaborariam 
para a pesquisa, produtos e processos (Barreiro & Ramalho, 2016). 

As questões mencionadas acima apresentam uma via consensual entre 
setores que defendem a valorização da biodiversidade. As propostas e ini-
ciativas avançaram nos últimos anos, da parte das organizações sociais, dos 
setores empresariais e da academia. Mas, dadas as mudanças e os retrocessos 
em curso no país, a partir de 2016, a valorização das florestas parece cada vez 
mais distópica. 

A industrialização brasileira é historicamente dependente de capital e de 
tecnologias dos países desenvolvidos. O ciclo virtuoso da indústria de bens de 
capital e de consumo durou pouco mais de 30 anos (1950-1980), substituindo 
importações, com investimento estatal em infraestrutura e logística (às custas 
do endividamento externo) e com a urbanização que favoreceu um mercado 
interno com desigualdade social e regional. A reestruturação produtiva ocorri-
da a partir dos anos 1980, no mundo, a terceira revolução industrial, coincidiu, 
no Brasil, com um período de escassez de investimentos em ct&i, resultando 
na perda de competitividade da indústria nacional.

A economia agrária, no mesmo período, teve incrementos tecnológicos, 
ampliou a produção e os produtos exportados, difundiu pelo território na-
cional, sistemas intensivos em agroquímicos e em concentração fundiária, 
forçando migrações, conversão de paisagens em monocultivos e escassez de 
recursos hídricos (Goodman, Sorj, & Wilkinson, 2008). O agronegócio avan-
çou sobre terras do Centro-Oeste e da Amazônia. Os agricultores familiares, 
desprovidos de apoio e de tecnologias, foram marginalizados nas políticas de 
terras, infraestrutura e sociais.

Com financiamento público, o crescimento do agronegócio teve nas gran-
des tradings de alimentos (Monsanto, Cargill, Bunge, tdm, Amaggi, entre pou-
cas outras) as propulsoras das novas frentes de ocupação para produção e 
exportação de grãos in natura (Leite & Wesz Junior, 2009, s. p.). Os solos 
brasileiros, assim como os da Argentina, do Paraguai e da Bolívia, foram inte-
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grados à indústria multinacional de alimentos. No entanto, a competitividade 
do agronegócio brasileiro se construiu ainda sobre fatores identificados nos 
primórdios da economia agrária nacional: estoque de terras e disponível (Fur-
tado, 2000, p. 246).

A incorporação da Amazônia no projeto nacional, ocorreu sem ganhos de 
avanços tecnológicos para o aproveitamento sustentável das florestas de for-
ma ampla. Os mercados de commodities foram ampliados, tendo na China a 
maior compradora de grãos na atualidade (Schütte & Campos, 2020). A valori-
zação das florestas pressupõe um paradigma de integração da Amazônia com 
os mercados e sociedades nacionais e globais, tendo na economia da biodi-
versidade o motor de um dinamismo que se compatibilize com os tempos da 
vida e das culturas locais. 

1.1.  Um histórico de subordinação ao “Estado do Brasil”3

Há grandes fossos entre a infraestrutura social, de conhecimento e econô-
mica da Amazônia e as regiões mais avançadas do país, assim como em ter-
mos de urbanização e industrialização nos moldes atuais. Razões estruturais, 
historicamente dadas, persistem e devem ser superadas para que a Amazô-
nia venha a ter territórios dinâmicos em produção e serviços assentados em 
economias sustentáveis. Regiões amazônicas como mosaicos de dinamismo 
socioeconômico compatíveis com a conservação da vida, sistemas de cidades 
saudáveis, territórios protegidos e de dominialidade comunitária e indígenas 
diferem em muito do modelo induzido pelas políticas nacionais para a eco-
nomia da região. 

A palavra integração, para a população da Amazônia, carrega historica-
mente uma simbologia de sofrimento humano e deterioração da natureza. 
A incorporação dos seus territórios como reserva de recursos e a recorrente 
ideologia do vazio demográfico foi construída com vistas à invisibilização de 
seus povos, saberes e crenças. 

A Amazônia nunca é o presente, mas sempre o futuro que será redimido 
pelos seus recursos imensos reais e imaginários. Assim, a Amazônia nunca 
é; é sempre “o vir a ser”. E esse vir a ser nunca é o vir a ser das suas popu-
lações que, na região, constroem no seu dia a dia suas vidas, suas histórias, 
seus espaços, suas culturas (Gonçalves, 2015, p. 25).

3	 Gonçalves (2015) se refere à divisão colonial entre Estado do Brasil e Estado do 
Grão Pará, mostrando que essa divisão transcorreu os séculos, reproduzindo relações 
de subordinação da Amazônia primeiro à sede em Portugal e depois às regiões domi-
nantes do Brasil.
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Os recursos da natureza, vistos como reservas para o futuro, foram amplia-
dos na exploração de ativos da região, sempre em relações periféricas. 

É uma região periférica de países periféricos (...) subordinada à hierarquia 
de poder no interior dos seus próprios países. Ela é sempre vista a partir 
dos interesses nacionais e estes são definidos nos centros hegemônicos do 
poder nacional (Gonçalves, 2015, p. 25).

O Estado Nacional abriu as fronteiras para as migrações, o uso privado dos 
recursos de seus territórios, missão invariavelmente, realizada a manu mili-
tari e por meio do endividamento externo e de multinacionais. A orientação 
econômica privilegiou uma economia de base extrativa e imediatista, para 
suprir as metrópoles industriais modernas.

1.2.  Uma política de (des)integração

Foi a partir das décadas de 1960 e 1970, que a Amazônia foi incorporada à 
industrialização do Sul/Sudeste do país e ao capitalismo nacional como forne-
cedora de matérias-primas abundantes. Foram criadas, no âmbito da chamada 
Operação Amazônia, um aparato de instituições e programas, para fomentar 
a exploração de recursos em larga escala e ampliar as exportações do país4. 
O i Plano Nacional de Desenvolvimento (pnd), abriu o acesso aos recursos 
da Amazônia, para elevar a renda per capita do país e formar um mercado 
consumidor de massas, a partir da dinamização industrial e do aumento das 
exportações. Entre os objetivos do i pnd se destaca a modernização. 

A modernização implica, notadamente, mudança de concepção, no Gover-
no, na empresa privada e nos demais agentes econômicos, e não simples-
mente saltos quantitativos. Mediante esse processo, a comunidade brasileira 
constituirá uma forma de organização social dotada de alta criatividade e 
capacidade de realização, atenta, ao mesmo tempo, às oportunidades de 
desenvolvimento em todos os campos e à necessidade de consolidar um 
modelo de competição e integração (Brasil, 1971, p. 14). 

Além de instrumentos de financiamento, o i pnd propunha investimentos 
tecnológicos, à época dirigidos à indústria de base e a eletrônica pesada, por 

4	 Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (sudam), o Banco da Ama-
zônia (basa), a Superintendência de Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus 
(suframa), posteriormente ampliada por meio do Programa de Integração Nacional 
(pin), Programa de Redistribuição de Terras e de Estímulos à Agroindústria do Norte 
e Nordeste (proterra), Programa de Incentivos fiscais, entre outros.
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meio de uma política de tecnologia industrial que permitia acompanhar a re-
volução mundial nesse setor, bem como adaptar tecnologia e inovar de modo 
autônomo. A construção de centros de tecnologia industrial, ou de fundações 
para pesquisa tecnológica, constituirá a base para colocar a empresa na van-
guarda da inovação tecnológica e elaborar, até mesmo, as engenharias de 
produto e de processo (Brasil, 1971, p. 23).

Porém, não houve integração industrial entre a Amazônia e as demais re-
giões brasileiras. As desigualdades regionais foram tratadas como políticas se-
toriais. Créditos vultuosos e incentivos fiscais para financiar agentes externos 
à região, beneficiaram apenas parcelas das elites locais. Estava previsto no 
i pnd que o Centro-Sul continuará, como é natural, a absorver a major parcela 
do capital físico do País em equipamentos, instalações e edificações, tanto na 
indústria, quanto na agricultura (Brasil, 1971, p. 26).

A partir dos anos 1970, a exploração mineral ganhou impulso. Mas, se 
tornou uma monoatividade, ao contrário do que prometeu o i pnd e ignorou 
possibilidades de implantação de manufaturas. A política industrial para a 
Amazônia parecia ousada. As poucas espécies madeireiras mais valorizadas, 
cumpriram as trajetórias de boom-colapso, restando preservadas apenas em 
Unidades de Conservação e Terras Indígenas.

A política de industrialização, além de substituir importações no Centro-Sul, 
mediante projetos realmente viáveis, objetivará a plena utilização do poten-
cial do setor primário da região e dos seus recursos minerais. Incrementará, 
igualmente, a exportação para o exterior, de produtos manufaturados, seja 
em ramos tradicionais, seja quanto a componentes para bens de consumo 
duráveis ou para bens de capital (Brasil, 1971, p. 28). 

Ao invés do impulsionamento das manufaturas com as matérias-primas 
diversas na região, os grandes projetos minerais (Castro, Moura, & Maia, 1994) 
foram privilegiados na política de crescimento da economia regional sobre-
pondo-se aos planos e programas para a Amazônia, com as agências regionais 
cumprindo funções meramente complementares aos investimentos. Na tabela 
a seguir se observa o salto gigantesco, em um ano, no interesse das empresas 
no caso da bauxita. 

O i Anuário Mineral Brasileiro reuniu estudos de dez anos do setor mineral 
e informações do Radam5. O Amapá salta de 1.600% e o Pará mais de 400%. 

5	 Projeto radam (Radar da Amazônia; http://geopara.blogspot.com/2013/09/pro-
jeto-radam-uma-saga-na-amazonia.html) componente de estudos do Programa de In-
tegração Nacional, com tecnologia da nasa e do inpe, executada pelo Departamento 
Nacional de Recursos Naturais e, posteriormente incorporado ao ibge.

http://geopara.blogspot.com/2013/09/projeto-radam-uma-saga-na-amazonia.html
http://geopara.blogspot.com/2013/09/projeto-radam-uma-saga-na-amazonia.html
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Este é o ponto de partida para a corrida vertiginosa de exploração mineral 
nas últimas cinco décadas.

Tabela 1. Pedidos de Pesquisa, Alvarás e Concessões 
de Lavra de Bauxita (1970/1971).

Estado 1970 1971
Amazonas 17 10
Amapá 01 16
Pará 58 331
Total Brasil 90 441

Fonte: dnpm (1971) apud Monteiro (2019).

Chelala (2010) demonstra o avanço da indústria extrativa mineral na es-
trutura industrial dos estados do Amapá, Pará e Brasil, em detrimento da 
indústria de manufatura. De 1967 a 2007, ocorreu o colapso da mineração no 
Amapá, esgotado o ciclo do manganês. O Brasil apresentou um crescimento 
da indústria extrativa de 1.754% contra 464% na indústria de transformação. O 
Pará apresentou um crescimento de 264.701.04% na indústria extrativa contra 
1.530% na indústria de manufatura. Os minérios lideraram o Produto Interno 
Bruto (pib). 

Esse quadro não foi alterado nos últimos 13 anos, ao contrário. No caso pa-
raense, os itens minerais exportados foram ampliados, assim como as solicita-
ções de direitos de pesquisa e lavra que cobrem praticamente todo o território 
paraense e a Amazônia, adentrando territórios indígenas e Unidades de Con-
servação, no presente. Em 2018, 88% das exportações do Pará correspondiam 
às Indústrias de Mineração e Transformação Mineral. O ferro continua sendo 
o principal produto exportado, representando us$ 9,196 bilhões, seguido por 
cobre, com us$ 2,064 bilhões; manganês, us$ 276 milhões; além de bauxita, 
níquel, caulim, ouro e silício, entre outros.

Entre os Grandes projetos minerais, se destacam o Programa Grande Cara-
jás, abrangendo novas minas no Sul do Sudeste do Pará e a Mineração Rio do 
Norte (mrn), com exploração de bauxita (matéria-prima do alumínio), em Por-
to Trombetas (Oriximiná-pa), uma das maiores jazidas de bauxita do mundo. 
Iniciado com a canadense Alcan, o projeto foi assumido pela mrn, com 51% de 
capitais da Companhia Vale do Rio Doce (cvrd) – na época estatal – e iniciou 
a sua operação em 1979.

Até 2011, a cvrd, por meio da sua subsidiária Alunorte, detinha 40% da 
mrn, a maior produtora brasileira de bauxita, e a sétima do mundo, com ca-
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pacidade de produção de 18 milhões de toneladas/ano. A mrn pertence a oito 
grandes cartéis de mineração: Companhia Vale do Rio Doce (40%); South 32 
Minerais (14,8%) – empresa ligada à australiana bhp e a inglesa Billiton; Rio 
Tinto – Alcan (12%); Grupo Alcoa (18,2%); Hydro (5%); e a Companhia Brasi-
leira de Alumínio-Votorantim (CBA, 10 %). Essa última, a cba, da família Ermí-
rio de Moraes, é a única empresa nacional na mineradora. 

A cadeia da Bauxita não avança, em quase 50 anos de exploração, na in-
dustrialização local. É transformada em alumina, em Barcarena, propriedade 
da norueguesa Hydro, a partir de 2011. A Hydro, a maior produtora de alu-
mina do mundo, detém uma participação de 5% na mrn, além de um contrato 
comercial de 40% da participação da Alunorte na Empresa. A venda da Alu-
norte para a Hydro incluiu a albras, a 8ª maior produtora mundial de alumínio 
metálico. Desta forma, a Hydro detém 51% e a Nippon Amazon Aluminium 
Co. Ltd. (naac), 49%, junto com a Mineração Paragominas, detentora de uma 
jazida de bauxita equivalente à da mrn6.

Até 2024, a indústria mineral prevê investir R$ 22,013 bilhões no Pará, mais 
R$ 18,863 bilhões em infraestrutura, transformação mineral e outros negócios, 
como a produção de biodiesel. Segundo o Sindicato da Indústria Mineral (si-
mineral), gera atuais 266 mil empregos diretos e indiretos. Em 2020, o Pará foi 
o 1º no ranking das exportações minerais do país (Abreu, 2020).

2. A  indústria diversificada como memória e como lições para o futuro

A indústria paraense tem um histórico de relativo virtuosismo no início do 
século xx. Atendendo demandas de consumo interno pela riqueza gerada nas 
exportações do látex (Hevea Brasiliensis), surgiram indústrias de calçados, 
bebidas, saponáceos, louças, materiais de construção e decoração, chocolates, 
entre outros.

Essa indústria praticamente desapareceu, com a abertura das rodovias fe-
derais e a integração aos mercados nacionais, a partir de 1960 (Mourão, 2017). 
A autora destaca que o período de maior diversificação industrial e de manu-
faturas foi associado à imigração. Portugueses, italianos, espanhóis, judeus, 
ingleses e turcos compuseram um cenário metropolitano em que surgiram 
indústrias e trabalhos especializados. 

6	 Nota-se que, desde os anos 1970, vários países como o Japão, proíbem a produ-
ção de alumínio primário em seu território, a qual é caracterizada pelo consumo in-
tensivo de energia elétrica, e assim vista como um verdadeiro sorvedouro de energia. 
Em 2009, estimava-se que cada tonelada de alumínio produzida no país equivalia ao 
consumo de energia de cem famílias brasileiras em um mês (Melo, 2009). 
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Até a década de 1950, o bairro do Reduto se caracterizava por sua função 
industrial. Lá, situavam-se as fábricas de pregos, artefatos de fibras vege-
tais (Perseverança), cigarros, sabão e perfumes (Phebo e Perfumaria Flora, 
Saboaria Paraense), óleos, calçados, botões de Jarina, chapéus de palha, 
beneficiamento de sementes, extração e refinaria de óleos e essências, des-
cascadora e polidora de arroz, a Companhia de Luz, entre outras. Havia no 
bairro, além dessas e outras indústrias, um comércio significativo, assim 
como diversas vilas operárias (Mourão, 2017, p. 16). 

Chiacchio e Chiacchio (2017) também citam produtos manufaturados, no 
século xix (derivados do látex), nas indústrias de Belém. O intercâmbio entre 
saberes locais e dos países industrializados produziu dinamismos econômi-
cos. Contraditoriamente, o atual período, de maior dinamismo econômico do 
estado do Pará, não coincide com a diversificação industrial. São poucos os 
encadeamentos industriais regionais e locais a partir dos ativos da biodiversi-
dade e da mineração.

A Amazônia não acompanhou o ciclo nacional de industrialização no pa-
radigma dominante na modernidade capitalista. A participação da região no 
pib nacional, em 2018, correspondia a apenas 5,5% e se refere à exportação 
de produtos in natura. Desenvolver atividades produtivas com base no uso 
sustentável da biodiversidade é um árduo caminho a desbravar. Costa (2006), 
identifica um dilema a ser tratado no que se refere ao uso sustentável de re-
cursos naturais da Amazônia: 

Justo é expor os dilemas aí vivenciados, para tratá-los institucionalmente: 
mediante necessidades presentes que só conseguem ser atendidas por usos 
tradicionais (insustentáveis) da base natural, usos modernos (sustentáveis) 
que se apresentam como promessa de atendimento das necessidades futu-
ras serão sempre postergados. É função do Estado, na Amazônia, atuar no 
sentido de anular o hiato de tempo existente entre formas modernas (por-
que sustentáveis) de uso dos recursos naturais da região e as necessidades 
cotidianas de suas populações (Costa, 2006, p. 81).

A Amazônia continua sendo uma possibilidade de se vincular aos esfor-
ços mundiais de compatibilização de crescimento econômico com bem-estar 
climático e vida saudável, rompendo com seguidos ciclos de exportação de 
commodities às custas da saúde de seus ecossistemas e de seus povos? Em 
que medida as necessidades cotidianas de suas populações podem ser uma 
chave para essa estratégia, por meio de um novo paradigma de bem-estar?

3. E conomia da Biodiversidade na Amazônia – possibilidades e desafios

A crise sanitária expôs, na maioria dos países, a incapacidade dos governos 
em garantir proteção social à população na situação de pandemia provocada 



	 R. N. Monteiro; E. Bemerguy de Albuquerque & I. Oliveira de Albuquerque	 35 
	 A bioeconomia como oportunidade e desafio para a conservação da vida na Amazônia

pelo covid-19 e para implementar políticas públicas vitais para a sobrevivên-
cia humana. Estamos nas mãos das farmacêuticas e de sistemas de saúde que 
negligenciam as doenças de largo alcance populacional porque os mais po-
bres não têm condições de pagar por sua saúde. 

O Brasil, além de ser um país periférico na indústria farmacêutica mun-
dial, apresenta um comportamento anômico no contexto da pandemia. O 
governo brasileiro é o principal disseminador da pandemia. A descrença 
declarada na ciência, a negação dos fatos e a indolência na aquisição de 
vacinas, impedem o Estado de combater a doença, tratar os danos sociais e 
econômicos e planejar o país em cenários adversos. A Comissão Parlamentar 
de Inquérito (cpi) do Senado brasileiro concluiu que houve práticas hedion-
das de políticos e de setores do mercado de Saúde na avareza por lucros em 
detrimento de vidas. 

Por outro lado, a relação entre ambiente e saúde está cada dia mais eviden-
te. A alteração de ecossistemas e de ciclos biogeoquímicos podem aumentar 
a incidência de doenças transmissíveis e não transmissíveis. Cinquenta por 
cento das doenças respiratórias crônicas e 60% das doenças respiratórias agu-
das estão associadas à exposição a poluentes atmosféricos, de acordo com a 
Organização Mundial da Saúde (oms). 

A interação entre poluição e clima deve ser considerada fator de risco para 
as doenças. Estudos epidemiológicos mostram aumento do risco associado às 
doenças respiratórias e cardiovasculares, assim como da mortalidade geral e 
específica ligadas a poluentes no ar, assim como elevam as hospitalizações, 
atendimentos de emergência e consumo de medicamentos, impactando o fi-
nanciamento dos sistemas de saúde.

As emissões gasosas e de material particulado para o meio ambiente deri-
vam principalmente das emissões das regiões industriais, enquanto na Ama-
zônia a emissão deriva da queima de biomassa (74% de queimadas e 23% 
do setor energético). Segundo estudo de Barcellos et al. (2009, p. 293), em 
Rio Branco, no Acre, um dos principais impactos negativos ocasionados pela 
poluição do ar através das queimadas está na taxa de mortalidade, que, no 
período de 1998 a 2004, apresentou uma diferença de cerca de 21% no período 
de queimadas em relação ao período de não-queimadas.

No meio da crise sanitária e ambiental agravada nos últimos anos, se in-
tensificam as discussões sobre o aproveitamento racional da biodiversidade. A 
Bioeconomia é uma alternativa para o desenvolvimento da Amazônia? Caso a 
resposta seja positiva, o que deve ser realizado para se alcançar esse objetivo? 

A resposta à primeira pergunta é, sem dúvida, afirmativa, pois a Amazônia 
possui 15% de toda a biodiversidade do Planeta e é a maior bacia hidrográ-
fica da Terra e, apesar desse acervo natural, parte significativa dessa riqueza 
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ainda é desconhecida e está sendo queimada, literalmente. Com o desenvol-
vimento da biotecnologia, cerca de 60 mil genomas já identificados poderiam 
se constituir na base para novos medicamentos e biomateriais, produtos da 
bioeconomia (Brasil/mct, 2021)7.

Seus ecossistemas influenciam diretamente o regime de chuvas do Brasil 
e da América Latina, enquanto a queima de suas florestas libera considerável 
volume de co2 na atmosfera. Diante da magnitude dos impactos relacionados 
à perda de biodiversidade, a valorização econômica se intensifica. 

A Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (fao) 
define a Bioeconomia como produção, utilização e conservação de recursos 
biológicos, a partir da aplicação de conhecimento, ciência, tecnologia e inova-
ção para disponibilizar informação, produtos, processos e serviços para todos 
os setores econômicos que buscam uma economia sustentável.

O Global Bioeconomy Summit in 2015 (gbs, 2015) definiu Bioeconomia 
como uma confluência de diferentes vetores científicos, tecnológicos e de 
mercado capazes de promover de forma inovadora “a produção baseada no 
conhecimento e utilização de recursos biológicos, processos biológicos ino-
vadores e princípios para fornecer bens e serviços de forma sustentável em 
todos os setores econômicos” (Braun & Lang apud Wohlgemuth et al., 2021, 
p. 23, tradução da autoria). A Biotecnologia por sua vez é um vetor para o 
desenvolvimento tanto de bioeconomias altamente desenvolvidas e diversifi-
cadas quanto para bioeconomias básicas do setor primário. A promoção da 
Bioeconomia deve partir de um profundo comprometimento com as popu-
lações locais da Amazônia, suas condições de inserção e conhecimentos a 
serem integrados, não privilegiando apenas os interesses do mercado. Avaliar 
a processos e road mappings diversos que permitam, em conjunto com vá-
rios setores sociais e econômicos, incorporar tecnologias como inovação não 
destrutiva, sustentáveis e socialmente justas, em movimento oposto ao para-
digma schumpteriano. A premissa de inevitabilidade destrutiva do processo 
inovador, prevalece na ideologia do capitalismo neoliberal (Wang, Cao, Zhao, 
& Li, 2018).

A segunda resposta revela a complexidade da tarefa, pois o desenvolvi-
mento de uma Bioeconomia na Amazônia só ocorrerá como parte de um Pro-
jeto Nacional, pois a mobilização de recursos e de conhecimento ultrapassa as 
capacidades dos entes federativos regionais. Essa é uma economia que para 
desabrochar exige um forte sistema público de Ciência, Tecnologia e Inovação 

7	 brasil\mct. Recuperado em 7 de julho de 2021, de http://cienciatecnologiafoco.
blogspot.com/2019/10/floresta-amazonica.html.

http://cienciatecnologiafoco.blogspot.com/2019/10/floresta-amazonica.html
http://cienciatecnologiafoco.blogspot.com/2019/10/floresta-amazonica.html
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e requer a mobilização das universidades, de instituições de pesquisa como 
Fiocruz, Biomanguinhos, Embrapa, entre outras, e estímulos coordenados 
pelo Estado para os investimentos privados.

4. C apacidades instaladas e desafios de inserção científica da região

Parte-se do pressuposto de que a Amazônia e o Brasil podem crescer com 
base em seus recursos, sem necessariamente retroceder ao padrão industrial 
convencional, recorrendo aos conhecimentos e às experiências produtivas 
locais, tendo na biodiversidade e na conservação da vida, a sustentação da 
economia. A superação do quadro de desindustrialização do país tem na Ama-
zônia a oportunidade de fazer diferente do que a industrialização clássica 
produziu em outras regiões do país e do mundo. 

Convém pensar sistemas de ct&i inseridos nas dinâmicas socioterritoriais, 
considerando as especificidades das sociedades locais e as capacidades das 
instituições de pesquisa, tecnológicas e de ensino superior que atuam na 
região. Assim, faz sentido o conceito de inovação contextualizado territorial-
mente e o compartilhamento de conhecimentos articulado sistemicamente 
pelos atores e processos (Lastres, Cassiolato, & Arroio, 2005). Os agentes 
externos se somam em ambientes de mútuos aprendizados, ao invés de colo-
nizar os sistemas cognitivo e produtivos locais. 

A Bioeconomia como estratégia altera profundamente o papel que coube 
à Amazônia no desenvolvimento nacional. Possibilita a superação de uma 
economia extrativista para uma economia produtora de bens de alto valor 
agregado, em que a sustentabilidade ambiental e o respeito à vida sejam com-
ponentes centrais. A região possui uma infraestrutura científica e tecnológica 
em processo de consolidação, em especial, no campo da Biotecnologia.

O reuni (Programa de Reestruturação e Expansão do Ensino Superior)8 
criou duas Universidades Federais no interior da Amazônia: Universidade Fe-
deral do Oeste do Pará (ufopa) e Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará (unifesspa). A ampliação da infraestrutura de pesquisa e de ensino nas 
Universidades antigas fortaleceu as bases para uma Revolução Tecnológica 
clássica, embora poucos esforços tenham resultado em cooperação científica 
para a valorização da biodiversidade, com protagonismo de agentes locais. 

O ensino tecnológico também foi interiorizado nos estados amazônicos, 
assim como os programas de pós-graduação e grupos de pesquisa, formando 
e firmando doutores na região. 

8	 Instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007.
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Apesar de ainda insuficiente, passos foram dados para a superação dos 
gaps de formação profissional, de pesquisa científica e de infraestruturas labo-
ratoriais para o ensino e a pesquisa, nas cidades médias na Amazônia. 

Em áreas como a Biotecnologia, Farmácia, Engenharia Física, Economia, 
por exemplo, novos profissionais estão sendo formados, não encontrando 
empregos industriais ou mesmo em sistemas cooperativos, na Amazônia do 
presente. O desafio presente é conectar conhecimentos e habilidades localiza-
das na região, com os processos econômicos existentes, a partir de uma con-
cepção industrial diferenciada, com respeito a direitos intelectuais, territoriais 
e à regulação ambiental. 

A partir de 2008, houve um ciclo de investimentos na pesquisa e pós-gradu-
ação, ano em que foram concedidas para os nove estados da Amazônia Legal, 
2.681 bolsas de pós-graduação. Porém, no mesmo ano, a região Sudeste re-
cebeu 22.715 bolsas, quase 10 vezes mais. As assimetrias históricas persistem, 
de acordo com as Instituições Federais de Ensino Superior (ifess) da região. 

De 2000 a 2016, o quantitativo de Grupos de Pesquisa certificados pelo cnpq 
na região Norte cresceu 210% em sua participação nacional, saindo de 354 
para 2.382 grupos, com um crescimento regional da ordem de 673%. Uma de-
monstração de que o investimento na formação de doutores foi determinante 
para a ampliação do ambiente de pesquisa e de novos estudos na região. 
Entretanto, ainda persiste a necessidade apontada na Carta de Boa Vista em 
2011 pelo foprop-Norte, quanto à necessidade de superação das assimetrias 
regionais no desenvolvimento científico e tecnológico do Brasil, sendo este 
um dos maiores desafios da nação (Foprop, 2020).

Os investimentos em c&t, nos breves anos deste século, voltados à valo-
rização da biodiversidade da Amazônia, são reivindicados a partir da região, 
também por Secretários Estaduais de Ciência e Tecnologia, Fundações Esta-
duais de Amparo à Pesquisa, acadêmicos, setores empresariais, gestores de 
desenvolvimento regional, entre outros (cerca de 100 atores), resultando no 
Plano de Ciência, Tecnologia e Inovação (pcti/Amazônia; cgee, 2013). O Plano 
propõe o “reconhecimento de que a ct&i é o eixo central de um projeto de 
desenvolvimento regional” (Foprop, 2020, p. 28).9

Mesmo em condição ainda desvantajosa em relação às regiões mais di-
nâmicas do país, as ifess da região vêm ampliando as pós-graduações stric-
tu sensu, somando na atualidade, quase 500 cursos. Algumas ifess possuem 
pós-graduações interiorizadas, como a ufpa, ufto, ufam, ufma e a ufmt. Entre os 

9	 As contribuições dos estados foram reunidas no documento Por um Plano de 
ct&i para Amazônia: o maior desafio brasileiro do século xxi.
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programas de mestrado e doutorado, há um número significativo que está 
formando pesquisadores com potencial de incremento para a valorização eco-
nômica da biodiversidade. 

Algumas instituições como a Universidade Federal do Pará (ufpa) têm mais 
de 30 programas de formação de pesquisadores que podem impulsionar a 
Bioeconomia10. O Mestrado em Propriedade Intelectual e Transferência de 
Tecnologia Para a Inovação, em rede, possui turmas interiorizadas. Os Nú-
cleos de Inovação Tecnológica (nits) e Agências de Inovação Tecnológicas 
(aits), articulados pela Rede de Núcleos de Inovação Tecnológica da Amazônia 
Oriental (Redenamor)11, desde 2010, funcionam como um arranjo de nits e 
Instituições Nacionais de Ciência e Tecnologia (incts), inserindo as instituições 
da Amazônia em redes nacionais (mcti, A Rede de nits da Amazônia Oriental 
integra 12 instituições, e da Amazônia Ocidental, 38 instituições, entre elas o 
Centro de Biotecnologia da Amazônia – cba). 

Apesar dos incrementos, os grupos de pesquisa e os pesquisadores, fun-
damentais para o desenvolvimento das ciências, ainda estão majoritariamente 
fora da Amazônia. Na tabela abaixo, o recorte de região Norte, mostra uma 
participação de apenas 6,3% no cômputo do país: 

Tabela 2. Distribuição dos grupos de pesquisa e pesquisadores por titulação 
máxima segundo a região geográfica onde o grupo se localiza (2016).

Região
Grupos de 
pesquisa

Part.%
Total 

pesquisado-
res (P)

Titulação máxima
%(D)/

(P)
Doutorado 

(D)
Mestrado

Especiali-
zação

Gradua-
ção

Não infor-
mada

Centro 
Oeste

2.899 7,7 18.943 12.690 4.516 831 600 221 67

Nordeste 7.713 20,5 45.321 27.524 12.671 2.676 1.559 706 60,7
Norte 2.382 6,3 15.826 7.713 5.431 1.571 716 317 48,7
Sudeste 16.009 42,5 90.742 67.514 16.107 2.921 2.783 1.106 74,4
Sul 8.637 23,0 46.457 31.318 11.608 1.832 1.080 472 67,4
Total 37.640 100 217.289 146.759 50.333 9.831 6.738 2.822 67,5

Fonte: Autores. Dados da Plataforma Lattes, censo 2016.

10	 Ciência e Engenharia de Materiais, Neurociências e Biologia Celular, Genética 
e Biologia Molecular, Farmacologia e Bioquímica, Ciências Farmacêuticas, Inova-
ções Farmacêuticas, Química Medicinal e Modelagem Molecular, Ciência e Tecnolo-
gia para Recursos Amazônicos, Imunologia Básica e Aplicada, entre outros de igual 
importância.

11	 mcti/mpge, Relatório das atividades da Rede (2010-2016), recuperado de https://
issuu.com/redenamor/docs/publica____o_redenamor.
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Na área de Biodiversidade e Biológicas também se destacam as disparida-
des regionais na distribuição de programas por região. Dados de 2017 apon-
tam que, nessas áreas, a região Norte tinha 9% dos cursos exclusivamente de 
mestrado, 7% dos programas que oferecem mestrado e doutorado e apenas 
um programa de mestrado profissional (Medeiros & Leta, 2020).

Os programas de pós-graduação que foram criados nos últimos 10 anos 
estão em processo de consolidação, dependendo da manutenção do quadro 
de doutores, da infraestrutura de pesquisa instalada e de recursos de custeio 
para a manutenção dos mesmos. Ou seja, com a promulgação da Emenda 
Constitucional 95 (Teto dos Gastos), a partir de 2016, enfraqueceu programas, 
paradoxalmente, no período de crescimento mais virtuoso dos investimentos 
em formação de pesquisadores e em suporte para inovação na Amazônia. 

5.  Pelos caminhos de uma indústria saudável

A proposta do Governo Federal (2018-2022) para o desenvolvimento da Bio-
economia na Amazônia se concentra na via empresarial e na privatização dos 
ativos da biodiversidade em Unidades de Conservação (ucs) como pode-se 
deduzir da proposta do vice-presidente Mourão (2020, p. 10):

O Estado brasileiro não é o protagonista do desenvolvimento sustentável 
da Amazônia. Esse papel será reservado aos empreendedores amazônicos e a 
seus parceiros nacionais e internacionais, dispostos a investir com segurança 
em busca de rendimentos e sustentabilidade. 

Exemplos de outros países (Schütte, 2018) que estão alcançando sucesso 
no desenvolvimento da Bioeconomia demonstram a total inviabilidade desse 
projeto sem a forte indução estatal e planos de transição ecológica que ali-
nhem políticas de Estado com forte capacidade de financiamento de projetos 
sustentáveis, a rígida regulação ambiental protetiva, com redução das emis-
sões de gases de efeito estufa até o alcance da neutralidade de carbono entre 
2050 e 2060. 

É o caso do Pacto Verde Europeu, lançado em dezembro de 2019, que visa 
“neutralidade climática” até 2050, ou seja, zerar o balanço das emissões de 
gases do efeito estufa. O Plano prevê 91 bilhões de euros só para eficiência 
energética. O Green New Deal Americano, se revela como o plano climático 
mais ousado da história dos eua e propõe um investimento de us$ 2 trilhões 
em energia limpa para gerar energia livre de carbono até 2035. O país voltou 
a aderir ao Acordo Climático de Paris e comprometeu-se com 100% de energia 
limpa e emissões líquidas zero até 2050.

A China compromete-se com a construção de uma civilização ecológica, 
até 2060, capaz de fornecer bens ecológicos de alta qualidade e atender às 



	 R. N. Monteiro; E. Bemerguy de Albuquerque & I. Oliveira de Albuquerque	 41 
	 A bioeconomia como oportunidade e desafio para a conservação da vida na Amazônia

demandas do povo chinês por um ambiente belo e preservado, assim como, 
contribuir para uma governança ambiental global com forte influência do país 
que deverá ser, segundo esse planejamento, um grande fornecedor de tecno-
logias verdes para o mundo. 

O planejamento dos países centrais demonstra que a estratégia ecológica 
é fundamental para o sucesso do novo modelo industrial. Não há espontane-
ísmo nessa trajetória. A forte regulação estatal envia uma mensagem clara à 
sociedade de que a economia assentada nos combustíveis fósseis tem prazo, 
aliada a estímulos econômicos para a nova trajetória tecnológica. 

Os orçamentos dos Estados Unidos, China e Alemanha incentivam a migra-
ção para empreendimentos de base biotecnológica, pois os custos da mudan-
ça são elevados, principalmente as exigências de pesquisa e desenvolvimento 
que serão sempre pedras de toque a serem financiadas pelo Estado. Principal-
mente em países como o Brasil, onde o setor privado não financia pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. O impacto social da Bioeconomia está suficien-
temente demonstrado nos países centrais. Conforme descreve o secretário de 
estado do Ministério da Educação e Pesquisa da Alemanha (bmbf):

Para o ano de 2010, a criação de valor no setor de bioeconomia alemão au-
mentou de 115 bilhões de euros para 140 bilhões de euros entre 2002 e 2010. 
Isso corresponde a uma taxa de crescimento de 22%, enquanto a criação de 
valor econômico global aumentou 16% de 1.995 para 2.310 bilhões de euros. 
A bioeconomia foi responsável por 6% da criação de valor econômico geral 
no setor agrícola e alimentício alemão. Mais de 12% de todos os trabalha-
dores alemães estavam vinculados à bioeconomia em 2010 (Schütte, 2018, 
p. 83).

Diante de uma visão governamental fundamentada em um laissez faire, 
laissez aller, laissez passer incompatível, quase anedótico, do que representa 
o desafio de organizar a Bioeconomia brasileira, o Brasil pode ficar isolado 
na questão climática, já liderado com folga pelo país, desde a emergência 
mundial desse tema na agenda dos governos. Eua, Europa e China, apesar 
dos distanciamentos e conflitos em diversos temas, sinalizam alinhamentos 
em suas posições sobre o clima e, uma vez estabelecida a aliança, arrastarão 
a reboque, em posição mais uma vez subordinada, o Brasil.

Conforme Wohlgemuth, Twardowski e Aguillar (2021, p. 24) destacam, “a 
biosfera mostra uma interconexão sem fronteiras e, portanto, a bioeconomia 
também é uma jornada global, embora as jornadas regionais, nacionais ou 
locais difiram consideravelmente”.

As demandas da saúde pública são necessidades pautadas como estraté-
gicas. Tecnologias para prevenção, como a disponibilização de novas vacinas 
e de equipamentos e o diagnóstico precoce nos pontos de cuidado, precisos 
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e de grande escala, usando nanotecnologia e biotecnologia avançada, pode-
riam ser muito mais efetivas para melhorar a qualidade de vida e superar 
um paradigma baseado na doença como oportunidade de mercado. Ao invés 
de “mais hambúrguer, mais câncer e mais produtos para tratamentos de alto 
custo” poderia haver estratégias de “mais promoção e prevenção, mais tempo 
e qualidade de vida, e mais envelhecimento saudável” (Gadelha, 2016, p. 234).

O autor se refere ao complexo econômico-industrial da saúde como setor 
industrial promissor, que, de forma sistêmica, proveria a infraestrutura para 
a “saúde universal”. O conceito de Saúde Única, que associa a saúde humana 
à saúde dos ecossistemas (Menin, 2018) é útil nessa perspectiva, pois, como 
no caso da pandemia de covid-19 e suas variantes, foram aclaradas as suas 
relações com condições sanitárias estruturais. Logicamente, nessa estratégia 
nacional a inserção da Amazônia teria suas territorialidades socioculturais 
potencializadas. 

A indústria 4.0, ou manufatura de 4ª geração (Coutinho, 2016) teria na Ama-
zônia traduções específicas. A conservação ecológica e sociocultural é a base 
sem a qual não haverá futuro econômico durável. Os impactos econômicos 
positivos da conversão de produtos, serviços e infraestrutura para sistemas 
sustentáveis podem favorecer um “ciclo que precisará enfrentar outros desa-
fios dos quais a inovação e a sustentabilidade ambiental deverão, necessaria-
mente, ser endereçadas na forma de grandes estratégias” (Coutinho, 2016, p. 
334).

De acordo com Laplane (2016), há uma necessidade de mudanças no pa-
drão industrial global, a partir da pergunta: qual o tipo de sociedade que se 
quer construir? E o autor responde: “O Brasil deve perseverar na construção 
das bases para um crescimento inclusivo e sustentável” (Laplane, 2016, p. 89), 
considerando que este objetivo deve ter um pacto social amplo. 

Romper com o ciclo de desindustrialização que ruma para a reprimarização 
da economia brasileira e a perenização da Amazônia sob o ataque aos seus 
recursos naturais, pressupõe uma visão sistêmica de dinâmicas industriais 
(Lastres, Cassiolato, Laplane, & Sarti, 2016, p. 268), com forte enraizamento 
territorial, com ruptura com a financeirização da economia (Chesnais, 2016) 
que preside o imediatismo rentista que depreda os ativos da biodiversidade e 
os meios de reprodução da vida. 

6. C onclusões

Este trabalho conclui que não existe futuro para a Amazônia sem que haja 
um freio no atual modelo de uso de seus recursos e sem romper com as ro-
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tas clássicas da industrialização, que se vincularam à produção, por meio de 
dependência tecnológica. 

Os caminhos para o desenvolvimento da Amazônia podem se beneficiar de 
oportunidades de mercado num mundo que repensa seus rumos diante dos 
desafios da economia de baixo carbono, da demanda por alimentos saudáveis 
e de produtos que supram necessidades relacionadas às demandas de saúde 
a partir da biodiversidade. 

A cooperação científica e tecnológica pode ser potencializada a partir dos 
territórios, ecossistemas e características socioculturais, em arranjos com as 
instituições de ensino superior, de pesquisa e tecnológicas presentes na re-
gião. O florescimento de uma indústria saudável requer uma ampla mobiliza-
ção de atores institucionais, sistemas de ciência, tecnologia e uma inovação 
focada nos processos econômicos locais, assim como a indução de sistemas 
de consumo sustentáveis. 

O Estado é essencial, assim como as políticas de desenvolvimento regional 
e territorial proativas e convergentes, para a valorização da biodiversidade da 
região. A distópica política de Estado em curso, que destrói ativos da natureza 
e desterritorializa os povos e populações indígenas e tradicionais precisa ser 
contida.

Políticas e instrumentos de fomento (como o Fundo Constituição do Norte 
e incentivos fiscais) precisam ser direcionados para economias sustentáveis. 

É importante atualizar estudos sobre empresas e iniciativas comunitárias, 
bem como, produtos, mercados e parcerias interinstitucionais ativas. Inclusive 
sobre o sistema de financiamento público e privado, identificando as linhas 
de financiamento existentes para projetos de manejo e produção voltados ao 
uso sustentável de recursos da biodiversidade e valorização da vida.

A valorização da biodiversidade faz parte de uma compreensão crescente 
na sociedade e deve ser acelerada para que os mercados de produtos oriun-
dos de sistemas industriais locais, adaptados ao manejo das matérias-primas 
da biodiversidade, se tornem atrativos, em detrimento dos produtos que des-
troem recursos e promovem destruição do clima e da vida.
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Resumo

O artigo trata do processo de criação de Unidades de Conservação públicas no ter-
ritório continental brasileiro e na Amazônia, de sua abrangência e relevância na prote-
ção dos bens da natureza e na melhoria das condições de vida dos que nelas vivem e 
trabalham. Ainda aborda as Unidades de Conservação como sendo importantes para 
a existência e conservação dos ecossistemas e diversidade biológica, e para o com-
bate à crise climática. As Unidades de Conservação públicas no Brasil somam quase 
mil e quinhentas, abrangem uma área de mais de um milhão e meio de quilômetros 
quadrados e localizam-se em todos os biomas continentais brasileiros. Também são 
referidos os ataques e as ameaças que as Unidades de Conservação, especialmente as 
da Amazônia brasileira, vêm sofrendo nos últimos anos por parte de grileiros, madei-
reiros, garimpeiros, mineradoras, latifundiários, criadores de gado e monocultores e, 
principalmente, através das políticas do governo brasileiro a partir do golpe de 2016. 
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Enfim, aborda-se a grilagem, o desmatamento, as queimadas e a violação dos direitos 
como sendo as práticas dos últimos anos realizadas pelo latifúndio, pelos capitais 
e poderes constituídos no Brasil. Esses ataques e destruições têm afetado os povos 
originários, quilombolas, comunidades tradicionais e camponesas, os seus territórios 
e a natureza da Amazônia brasileira.

Palavras-chave: Amazônia; Unidade de Conservação; ameaças.

Resumen

El artículo aborda el proceso de creación de Unidades de Conservación públicas 
en el territorio continental brasileño y en la Amazonia, su alcance y relevancia para 
la protección de los bienes de la naturaleza y la mejora de las condiciones de vida 
de los que en ellas viven y trabajan. También analiza la importancia de las Unidades de 
Conservación para la existencia y conservación de los ecosistemas y la diversidad 
biológica, y para la lucha contra la crisis climática. Las Unidades de Conservación 
públicas en Brasil suman casi mil quinientas, abarcan un área de más de un millón 
y medio de kilómetros cuadrados y se localizan en todos los biomas continentales 
brasileños. También se hace referencia a los ataques y amenazas que las Unidades de 
Conservación, especialmente las de la Amazonia, han sufrido en los últimos años por 
parte de acaparadores de tierras, madereros, buscadores de oro, empresas mineras, 
latifundistas, criadores de ganado y monocultores y, principalmente, a través de las 
políticas del gobierno brasileño a partir del golpe de 2016. En definitiva, se aborda el 
acaparamiento de tierras, la deforestación, los incendios y la violación de derechos 
como prácticas habituales en los últimos años por parte del latifundio, el capital y 
los poderes constituidos en Brasil. Esos ataques y destrucciones han afectado a los 
pueblos originarios, quilombolas, comunidades tradicionales y campesinas, a sus ter-
ritorios y a la propia naturaleza de la Amazonia brasileña.

Palabras clave: Amazonia; Unidad de Conservación; amenazas.

Abstract

The article addresses the creation process of public Conservation Units in the 
Brazilian continental territory and in the Amazon, their scope and relevance in the 
protection of nature’s assets and in improving the living conditions of those who 
live and work in them. It also addresses the Conservation Units as being important 
for the existence and conservation of ecosystems and biological diversity, and for 
combating the climate crisis. There are almost one thousand and five hundred public 
Conservation Units in Brazil, covering an area of over one and a half million square 
kilometers, located in all the Brazilian continental biomes. The attacks and threats 
that the Conservation Units, especially those of the Brazilian Amazon, have suffered 
in recent years by land grabbers, loggers, miners, mining companies, landowners, 
cattle farmers and monoculture producers, and especially through the policies of the 
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Brazilian government since the coup of 2016, are also referred to. Finally, we address 
the land grabbing, deforestation, burning and violation of rights as practices carried 
out in recent years by large landowners, the capital and constituted powers in Brazil. 
These attacks and destructions have affected the native peoples, quilombolas, tradi-
tional and rural communities, their territories and the nature of the Brazilian Amazon.

Keywords: Amazon; Conservation Unit; threats.

1. P anorama das Unidades de Conservação públicas na Amazônia

O objetivo desse artigo é realizar um breve histórico das Unidades de 
Conservação no Brasil e em particular na Amazônia brasileira, enfa-
tizando a sua relevância, no sentido de contrapor ao desmatamento 

e às queimadas, à degradação e à contaminação do solo e da água, evitar a 
espoliação da biodiversidade e combater a crise climática. Especialmente na 
Amazônia brasileira, as Unidades de Conservação vêm sendo atacadas por 
grileiros, invasores e expropriadores de terras públicas e de uso comum, e 
ainda por parte dos governos brasileiros a partir de 2016. Destaca-se que 
esse quadro tem sido agravado no último governo pela crise política, social 
e sanitária, esta última piorada ainda mais pela irresponsabilidade do poder 
executivo federal no enfrentamento da pandemia de covid-19.

A Unidade de Conservação1 no Brasil é definida, na atualidade, pela Lei nº 
9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (snuc). Segundo a referida lei, Unidade de Conservação é o 

espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdi-
cionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regi-
me especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção.

A institucionalização das Unidades de Conservação no Brasil tem forta-
lecido, em certa medida, a possibilidade de frear a dilapidação dos bens da 
natureza e reconhecer direitos e interesses de grupos sociais que defendem a 
preservação de seus territórios de trabalho e vida. Neste sentido, as Unidades 
de Conservação têm sido estrategicamente fundamentais para proteger os 
ecossistemas; para a preservação da diversidade biológica; para possibilitar o 

1	 As Unidades de Conservação são áreas que, juntamente com as Terras Indíge-
nas, formam o mosaico de áreas protegidas no Brasil. Este trabalho tratará das Unida-
des de Conservação, as Terras Indígenas serão abordadas em outro momento.
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uso, manejo e conservação dos bens comuns; para evitar as crises climáticas 
e para a defesa dos direitos e da vida.

A partir da criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(snuc), em 2000, as Unidades de Conservação foram organizadas em dois con-
juntos, cada um deles subdivididos em categorias. Os dois conjuntos foram 
definidos pela forma de proteção e pelo uso das Unidades. Um dos conjuntos 
é o de Proteção Integral que, conforme o artigo 7º, parágrafo primeiro, da 
Lei do snuc, tem como objetivo “preservar a natureza, sendo admitido apenas 
o uso indireto dos seus recursos naturais”, como por exemplo as pesquisas 
e visitações. O outro conjunto se refere a Unidades de Uso Sustentável, cujo 
objetivo, conforme o parágrafo segundo deste mesmo artigo da Lei do snuc, 
“é compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável de parcela 
dos seus recursos naturais” (Lei nº 9.985, 2000). 

Em relação às categorias de cada conjunto, definidas também na referida 
lei, o das Unidades de Proteção Integral é dividido em cinco categorias: Es-
tação Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional; Monumento Natural; e 
Refúgio de Vida Silvestre. Já o conjunto das Unidades de Uso Sustentável é 
dividido em sete categorias. Neste trabalho são levadas em consideração seis 
das categorias de Unidade de Conservação de Uso Sustentável, criadas e ad-
ministradas pelo poder público, são elas: Área de Proteção Ambiental; Área 
de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; Reserva Extrativista; Re-
serva de Fauna; e Reserva de Desenvolvimento Sustentável. A única categoria 
de Unidade de Conservação de Uso Sustentável cuja iniciativa de criação e 
a administração são de responsabilidade privada é a Reserva Particular do 
Patrimônio Natural, a qual não será tratada neste trabalho2. As Unidades de 
Conservação são também organizadas em áreas continental e marinha. Neste 
trabalho serão consideradas apenas as Unidades de Conservação em áreas 
continentais.

A efetiva implantação das Unidades de Conservação no Brasil ocorre nos 
três entes federativos do poder público, isto é no âmbito federal, estadual e 
municipal, e incidem em todos os seis biomas brasileiros e no sistema cos-
teiro-marinho (Mapa 1). Este artigo aborda, especialmente, as Unidades de 
Conservação públicas localizadas no bioma Amazônia. Vale mencionar que no 
Brasil há uma divisão da Amazônia baseada em critérios físicos e geopolíticos, 
denominada de Amazônia Legal3, entretanto optou-se por dar destaque à área 

2	 Sobre as Reservas Particulares do Patrimônio Natural ver Andrade & Iadanza 
(2014).

3	 A Amazônia Legal é uma divisão política e administrativa que foi instituciona-
lizada pela Lei nº 1.806, de 6 de janeiro de 1953. É composta pelos estados do Acre, 
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do bioma Amazônia. Desta forma, quando o texto se referir à Amazônia bra-
sileira, se estará abordando o bioma Amazônia. 

Mapa 1. Biomas e Sistema Costeiro-Marinho Brasileiros.

Fonte: ibge, 2019a.

Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins e a porção do 
Maranhão a oeste do meridiano de 44º, perfazendo uma área de 5.015.068,18 km², 
mais de 58,9% do território do Brasil (ibge, 2021).
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Ocupando quase metade do território nacional, o bioma Amazônia tem 
uma significativa importância pela sua extensão4 e pela diversidade social, 
cultural e ecológica. É a maior floresta tropical do mundo, composta por uma 
infinidade de bens naturais e de povos indígenas, quilombolas e comunidades 
tradicionais. Essa importância ecológica, cultural e social; a imensidão de seu 
território e o desempenho ecossistêmico da floresta amazônica fez com que 
fosse vastamente conhecida e reconhecida internacionalmente (pnuma & otca, 
2008; ibge, 2019a). 

A Amazônia abrange porções de oito países da América do Sul, perfazendo 
cerca de 40% (6.909.421) de seu território. Está em território da Bolívia (8,2%), 
Brasil (60,7%), Colômbia (6,6%), Equador (1,1%), Guiana (3,1%), Peru (11,3%), 
Suriname (2,1%), Venezuela (5,7%) e o Departamento Ultramarino Francês 
(1,2%). No Brasil ela é composta pelos estados do Acre, Amapá, Amazonas, 
Pará, Rondônia, Roraima e parte dos estados do Maranhão (34,8%), Mato 
Grosso (53,5%) e Tocantins (8,9%) (Aragón, 2018; pnuma & otca, 2008). Nestes 
espaços amazônicos, as Unidades de Conservação são imprescindíveis para a 
manutenção das vidas humanas e dos ecossistemas.

No Brasil, conforme o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação 
(CNUC), em agosto de 2020, as Unidades de Conservação públicas nas esfe-
ras federal, estadual e municipal totalizavam 1.452 unidades. Destas, como 
é possível verificar na tabela 1, 298 (20,5%) localizam-se em áreas do bioma 
Amazônia e ocupam 76,8% da área total das Unidades de Conservação Brasi-
leira. Ainda que ocupe uma boa parte da área das Unidades de Conservação 
públicas do país, quando se compara com a área total do Brasil (8.514.877 
km2), verifica-se que o território da Amazônia protegido em Unidades de Con-
servação (1.215.255,72 km2) perfaz um total de 14,3% do território nacional. 
Esse total de Unidades de Conservação do bioma Amazônia ocupa 29,0% do 
total do bioma (4.196.943 km2). Se for considerada a importância social, cul-
tural e ecológica da Amazônia, esses números de Unidades de Conservação 
e as respectivas áreas são insuficientes para garantir a conservação da biodi-
versidade e a melhoria das condições econômicas, sociais e de qualidade de 
vida dos povos e comunidades tradicionais que trabalham e vivem dos bens 
da natureza destes ecossistemas que coexistem no bioma. 

4	 O bioma Amazônia possui uma área de 4.196.943 km2 (49%); o Cerrado 2.036.448 
km2 (24%); a Mata Atlântica 1.110.182 km2 (13%); a Caatinga 844.453 km2 (10%); o Pam-
pa 176.496 km2 (2%) e o Pantanal 150.355 km2 (2%) (mma, 2020).
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Tabela 1. Número e área, em quilômetros quadrados, dos conjuntos 
e categorias de Unidades de Conservação públicas no território continental 

no Brasil e na Amazônia, até agosto de 2020.

Conjunto / Categoria Brasil Amazônia

Proteção Integral (PI) N° % Área (km²) % N° % Área (km²) %

Estação Ecológica 98 6,7 119 606,69 7,6 17 5,7 107 000,95 8,8

Reserva Biológica 66 4,5 55 703,26 3,5 15 5,0 52 890,07 4,4

Parque Nacional 475 32,7 359 634,88 22,7 58 19,5 270 273,25 22,2

Monumento Natural 62 4,3 1 617,30 0,1 2 0,7 4,10 0,0

Refúgio de Vida Silvestre 75 5,2 5 875,88 0,4 5 1,7 114,15 0,0

SUBTOTAL (A) 776 53,4 542 438,01 34,3 97 32,6 430 282,52 35,4

Uso Sustentável (US) N° % Área (Km²) % N° % Área (Km²) %

Área de Proteção Ambiental 374 25,8 464 429,58 29,3 36 12,1 213 897,11 17,6

Área de Relevante Interesse 

Ecológico
60 4,1 1 161,57 0,1 6 2,0 445,9 0,0

Floresta Nacional 108 7,4 314 010,40 19,8 60 20,1 312 549,73 25,7

Reserva Extrativista 95 6,5 148 523,70 9,4 76 25,5 146 991,86 12,1

Reserva de Fauna - - - - - - - -

Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável
39 2,7 112 393,75 7,1 23 7,7 111 088,60 9,1

SUBTOTAL (B) 676 46,6 1 040 519,00 65,7 201 67,4 784 973,20 64,6

TOTAL 1 452 100 1 582 957,01 100 298 100 1 215 255,72 100

Fonte: mma, 2020.

As categorias de Unidades de Conservação possuem diferentes formas de 
acesso, manejo e uso. As de Uso Sustentável são aquelas que permitem o seu 
usufruto e onde vivem as comunidades tradicionais que participam na orga-
nização de seus territórios. Essas populações podem trabalhar, usar os bens 
e viver apenas em Reservas Extrativistas, em Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável e em Florestas Nacionais5. No bioma Amazônia, se destacam as 
Reservas Extrativistas, que perfazem o maior número de Unidades de Con-
servação do bioma, representando 12,1% da área de todas as Unidades de 

5	 Nas categorias Área de Proteção Ambiental e Área de Relevante Interesse Eco-
lógico, apesar de ser permitida a ocupação humana, não há especificação se deve ser 
ocupada apenas por comunidades tradicionais e nem qual deve ser o alcance dessa 
ocupação.
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Conservação da Amazônia. Também se destacam por terem sido estabelecidas 
pela ação de milhares de famílias de comunidades agroextrativistas que nelas 
vivem e trabalham.

A Unidade de Conservação de Uso Sustentável Reserva Extrativista foi cria-
da em 1990, resultado principalmente da luta dos seringueiros da Amazônia, 
sob a liderança de Chico Mendes6 e dos trabalhadores e das trabalhadoras dos 
Sindicatos de Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Brasiléia e Xapuri, no 
estado do Acre e outros sindicatos, organizações e personalidades da Amazô-
nia, do Brasil e do exterior. Deste processo de resistência, organização e luta, 
se construiu a proposta da categoria Reserva Extrativista, centralizada pelo 
Conselho Nacional dos Seringueiros (cns)7.

Esta categoria se apresentou como um avanço, especialmente por ter sido 
forjada na luta dos trabalhadores e das trabalhadoras extrativistas, no com-
bate ao desmatamento, na permanência da floresta em pé, na defesa de seus 
territórios de trabalho e das atividades cotidianas para sua manutenção. A 
construção desta categoria de Unidade de Conservação de Uso Sustentável 
compreendeu a participação das populações e organizações extrativistas na 
conservação dos bens naturais e na estruturação do processo de trabalho e 
produção. Assim, as Reservas Extrativistas foram institucionalizadas em bases 
populares, o que as tornou visíveis politicamente, assim como os extrativistas, 
e garantiu o direito de acesso e uso dos bens naturais pelas comunidades 
tradicionais (Andrade, 2016).

Como mencionado, as Unidades de Conservação brasileiras, em especial as 
Reservas Extrativistas, do grupo de Unidades de Desenvolvimento Sustentáveis, 
têm se apresentado como uma importante instituição capaz de proteger os bens 
da natureza. São necessárias como objeto de trabalho e para a reprodução so-
cial dos povos originários, populações e comunidades tradicionais. É reconheci-
do seu papel, especialmente daquelas localizadas na Amazônia, na conservação 
da biodiversidade. Elas contribuem para combater a crise climática, na medida 
em que se constituem numa barreira institucional e física para a crescente fren-
te de destruição das florestas, do solo e subsolo e das águas, e podem também 

6	 Chico Mendes nasceu em um seringal no município de Xapuri, estado do Acre. 
Seringueiro e sindicalista, ajudou a construir o “empate”, um movimento de resistên-
cia e ação de combate ao desmatamento e defesa da floresta e das populações que 
nela trabalham e vivem. Pelo que representava na defesa da Amazônia foi assassina-
do no dia 22 de dezembro de 1988. Seu legado de sindicalista e em defesa Amazônia 
permanece para gerações futuras.

7	 O Conselho Nacional dos Seringueiros, criado no dia 17 de outubro de 1985, 
teve seu nome alterado para Conselho Nacional das Populações Extrativistas, manten-
do a sigla cns.
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contribuir para evitar a ruína provocada pela apropriação desmesurada das 
terras e territórios e pela espoliação dos bens comuns do povo.

2. U nidades de Conservação no Brasil

A criação de Unidades de Conservação federais ocorreu tardiamente no 
Brasil8. Se os Estados Unidos da América criaram, na segunda metade do sécu-
lo xix, seu primeiro parque, o Parque Nacional de Yellowstone, no Brasil isto 
somente foi ocorrer em 1937 com a criação do Parque Nacional do Itatiaia, 
abrangendo porções dos estados de Minas Gerais e do Rio de Janeiro. Nessa 
mesma década, outras duas Unidades de Conservação foram elaboradas na 
esfera federal brasileira. Em 1939, foram criados o Parque Nacional da Serra 
dos Órgãos, no estado do Rio de Janeiro e o Parque Nacional do Iguaçu, no 
estado do Paraná (Dean, 1996; Diegues, 1994; Vallejo, 2002). 

Deve-se referir que as Unidades de Conservação no Brasil, na esfera fe-
deral, foram institucionalizadas no governo provisório (1930-1934) a partir de 
um conjunto de medidas de proteção ao meio ambiente9. O decreto de criação 
do primeiro Código Florestal e a promulgação da Constituição brasileira de 
193410, pelo presidente Getúlio Vargas, foram importantes marcos legais para 
dar início à institucionalização das Unidades de Conservação e para impulsio-
nar a implantação de áreas protegidas no Brasil (Dean, 1996). 

As políticas, instituídas na década de 1930 pelo governo brasileiro, des-
tinadas à proteção da fauna, das florestas, do solo e subsolo, e das águas 

8	 As primeiras Unidades de Conservação no Brasil foram iniciativas municipais. 
A cidade do Rio de Janeiro criou, em 18 de dezembro de 1861, as áreas denominadas 
de Floresta da Tijuca e Floresta das Paineiras, através da decisão nº 577 do Ministério 
da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, e da Portaria de 11 de dezembro de 1861. 
Após cem anos, estas áreas protegidas passaram a compor o Parque Nacional do Rio 
de Janeiro através do Decreto nº 50.932, de 6 de julho de 1961. Na atualidade, esta uni-
dade é denominada de Parque Nacional da Tijuca, instituído pelo Decreto nº 60.183, 
de 8 de fevereiro de 1967.

9	 Em 1934 foram assinadas pelo Presidente da República quatro importantes ins-
trumentos de políticas relacionadas às questões ambientais: o Código da Caça e Pesca 
(Decreto nº 23.672, de 2 de janeiro de 1934), o Código Florestal (Decreto nº 23.793, 
de 23 de janeiro de 1934), o Código de Minas (Decreto nº 24.642, de 10 de julho de 
1934) e o Código das Águas (Decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934). Essas medidas 
marcaram a presença do Estado nas áreas de políticas públicas e de interesse social 
relacionadas às temáticas ambientais. 

10	 A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil foi publicada no Di-
ário Oficial da União em 16 de julho de 1934.

https://pt.wikipedia.org/wiki/1961
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foram resultado de disputas políticas entre setores e grupos econômicos e 
sociais do país. Destaca-se, neste contexto, a participação de artistas e inte-
lectuais brasileiros, e a implementação, pelo governo Getúlio Vargas, de polí-
ticas firmadas em estratégias de desenvolvimento nacional, importantes para 
a concretização das Unidades de Conservação (Dean, 1996). Segundo Franco 
e Drummond (2009) algumas organizações de cientistas e técnicos se organi-
zaram em torno da defesa do meio ambiente através de suas ações políticas, 
educativas e práticas.

Organizações assumiram posturas ativas no que diz respeito à proteção 
da natureza: criticavam o desmatamento, clamavam por uma reforma na 
agricultura, defendiam a promulgação de uma lei florestal, distribuíam se-
mentes e ministravam palestras. Esse tipo de atuação, aliado à capacidade 
de aconselhar e influenciar setores importantes da burocracia estatal, foi 
fundamental na definição das disposições do governo varguista em relação 
ao patrimônio natural (Franco & Drummond, 2009, p. 42).

Em menos de 30 anos da primeira Unidade de Conservação, já haviam sido 
criadas Unidades em quatro dos seis biomas brasileiros e no sistema costeiro-
-marinho. Elas não haviam sido criadas, nesse período, somente nos biomas 
Pampa e Pantanal. A criação das áreas protegidas e sua dispersão pelo territó-
rio nacional, até a primeira metade dos anos 1960, pode ter sido influenciada 
pelo debate desencadeado após o conflito militar que resultou na Segunda 
Guerra Mundial. Verificou-se, na pesquisa realizada, que dos anos 1940 a 1945 
não houve no território brasileiro criação de nenhuma Unidade de Conserva-
ção ambiental ao nível federal.

De 1934 a 1964, até o golpe militar no Brasil, as Unidades de Conserva-
ção alcançavam um número de 39, abrangendo uma área de 18.381,15 km2, 
distribuídas em seis Estações Ecológicas estaduais, sete Florestas Nacionais, 
quatorze Parques Nacionais e doze estaduais. Apenas em 1961, o governo Fe-
deral criou oito Parques Nacionais nos biomas Cerrado e Mata Atlântica. No 
mesmo ano também foi criada a primeira Unidade de Conservação no bioma 
Amazônia: a Floresta Nacional de Caxiuanã, com 3.179,45 km2, abrangendo os 
municípios de Gurupá, Melgaço e Portel, no Marajó, estado do Pará. 

As estratégias de desenvolvimento e as políticas de proteção ambiental, 
estabelecidas a partir dos anos 1930, sofreram reformas e relativa estagnação, 
principalmente a partir de 1964. Ao analisar a evolução da criação e expan-
são de Unidades de Conservação de 1964 ao final de 1968, constatou-se que 
todas foram criadas apenas na esfera estadual. Nesses quase cinco anos, as 
sete Unidades de Conservação foram, em sua maioria, criadas pelo estado de 
São Paulo. O fato de o governo federal não ter criado nenhuma Unidade de 
Conservação no país, nesta meia década, pode ser explicado, em parte, pela 
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estratégia de planejamento e de políticas marcadas pela centralização e auto-
ritarismo, asseguradas pelo capital nacional e internacional. 

Em 1964 se passa uma inflexão (…), o conflito, levado ao seu limite, acar-
retou um desfecho autoritário. Implantou-se, por força de golpe de Estado, 
um governo ditatorial que, a toque de caixa e graças à força do bastão, liqui-
dou as contradições, impondo uma ordem pretensamente homogênea (…). 
O regime autoritário tratou cuidadosamente do território, também através 
de forte intervenção estatal associada ao capital nacional e internacional 
(Iorio, 2015, pp. 1-3).

Nessa estratégia de planejamento, adotada pelos militares a partir do golpe 
de 1964, de essência autoritária e centralizada e de interesse dos capitais, não 
cabiam medidas relativas ao meio ambiente. O regime instalado no país era 
avesso à conservação da natureza e das terras públicas. Na Amazônia esta es-
tratégia de planejamento foi denominada de “Operação Amazônia”. Baseada 
em três leis11 de 1966, a “Operação Amazônia”, conspirada nos primeiros anos 
do regime militar de 1964, procurava arrumar o aparato administrativo e ban-
cário na Amazônia para atrair capitais para a região. Esta “Operação” não deu 
atenção às questões ambientais, especialmente no que se refere à necessidade 
de criação de Unidades de Conservação. 

Deve-se mencionar que a falta de interesse do regime, relacionada às ques-
tões de proteção ambiental não ocorreram por inexistência de instrumentos 
legais. O Estatuto da Terra e o novo Código Florestal haviam sido aprovados 
em 1964 e 196512, respectivamente. Esses instrumentos possuíam elementos 
que poderiam ter servido para este fim. Dentre os princípios e definições 
contidos no Estatuto da Terra, o seu artigo segundo afirma que o acesso à 
terra ocorrerá se cumprida sua função social, que é alcançada se assegurada 
a conservação dos recursos naturais, entre outros. Ainda no artigo 18º deste 
Estatuto consta ser de interesse social que a terra tenha áreas de “proteção à 
fauna, à flora ou a outros recursos naturais, a fim de preservá-los de ativida-
des predatórias” (Lei nº 4.504, 1964). 

11	 A Lei nº 5.122, de 28 de setembro de 1966, dispõe sobre a transformação do 
Banco de Crédito da Amazônia em Banco da Amazônia S. A. A Lei nº. 5.173, de 27 de 
outubro de 1966, dispõe sobre o Plano de Valorização Econômica da Amazônia, ex-
tingue a Superintendência de Valorização Amazônica (spvea), cria a Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônica (sudam) e dá outras providências. A Lei nº. 5.174, 
de 27 de outubro de 1966, dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais em favor da 
Região Amazônica e dá outras providências.

12	 O Estatuto da Terra foi instituído pela Lei nº 4.504, de 30 de novembro de 1964 
e o novo Código Florestal através da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965.



58	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

Em relação à Lei nº 4.771, que instituiu o novo Código Florestal, de se-
tembro de 1965, seus cinco primeiros artigos tratavam de aplicar medidas 
de proteção de interesse social e ambiental. O primeiro artigo da referida lei 
afirmava que “as florestas existentes no território nacional e as demais formas 
de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de 
interesse comum a todos os habitantes do País”. Os três artigos seguintes tra-
tavam dos temas relacionados à preservação permanente, à conservação das 
águas, dos solos, da fauna e das florestas, tornando proibida a sua supressão, 
permitida apenas quando “autorizada em caso de utilidade pública ou de 
interesse social”. Estes primeiros artigos do Código Florestal tratavam ainda 
de proteger os ecossistemas; a fauna e flora ameaçadas; as belezas naturais 
e possibilitar as condições necessárias à vida dos povos originários. O novo 
Código, de 1965, no artigo 5º da lei de sua criação, autoriza ainda o poder 
público a criar Parques e Florestas Nacionais, Estaduais e Municipais e Re-
servas Biológicas, e formas de uso e manejo para os mesmos. No entanto, é 
certo que tanto o Estatuto da Terra quanto o novo Código Florestal estavam 
de acordo com a estratégia do governo ditatorial. A maioria de seus artigos 
estava fortemente orientada para a apropriação privada e para a exploração 
intensiva e predatória das florestas e de seus bens comuns. 

Apenas em 1967 com a criação do Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal (ibdf)13, vinculado ao Ministério da Agricultura, a questão ambiental 
passou a ser tratada pelo regime. De acordo com o artigo 2º da lei de sua cria-
ção, o ibdf destinava-se “a formular a política florestal bem como a orientar, 
coordenar e executar ou fazer executar as medidas necessárias à utilização 
racional, à proteção e à conservação dos recursos naturais renováveis e ao de-
senvolvimento florestal do País”. Coube ainda ao ibdf administrar os Parques 
e Florestas Nacionais e as Reservas Biológicas. 

O instrumento de criação do ibdf, de alguma forma, reafirmava a intenção 
de criar e manter as Unidades de Conservação sob a responsabilidade do Es-
tado. Foi através do ibdf, no rescaldo da “Operação Amazônia”, que o governo 
federal se propôs a retomar a política de proteção ambiental. Em 1968 foram 
criadas dez Florestas Nacionais, interrompendo, desta forma, os sete anos sem 
que fosse criada pelo menos uma Unidade de Conservação federal, ainda as-
sim, nenhuma no bioma Amazônia. Bioma este que, de 1964 até 1973, não viu 
criada nenhuma Unidade de Conservação federal, permanecendo com apenas 
uma até esse período. 

13	 O Decreto-Lei nº 289, de 28 de fevereiro de 1967, cria o Instituto Brasileiro do 
Desenvolvimento Florestal e dá outras providências.



	 E. do Espírito Santo Iadanza & M. Pereira de Andrade	 59 
	 Unidades de conservação públicas na Amazônia: evolução e ameaças

A criação de Unidades de Conservação apenas ganhou folego após os 
princípios consensuados na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Am-
biente Humano, realizada em 1972, em Estocolmo, na Suécia14. A Conferência 
acabou por pressionar o governo brasileiro a tomar algumas medidas de cariz 
ambientalista. A criação da Secretaria Especial do Meio Ambiente (sema), em 
1973, foi uma tentativa de resposta à Conferência de Estocolmo.

O governo brasileiro apresentou oficialmente uma posição refratária à pro-
teção ambiental na Conferência de Estocolmo, mas a repercussão desse 
evento direcionou desdobramentos importantes na política ambiental na-
cional, como a criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente (sema) em 
1973, vinculada ao Ministério do Interior. A atuação da sema circunscreveu-se 
à popularização da temática ambiental na sociedade brasileira, fomento da 
criação de órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e ao aumento 
do número de áreas protegidas (Dias & Pereira, 2010, p. 75). 

De abril de 1964 a 1978 foram criadas 59 Unidades de Conservação no Bra-
sil, equivalentes a uma área total de 25.531,49 km2. Das 59 Unidades criadas 
neste intervalo de quase uma década e meia, a maioria se localizava no bioma 
Mata Atlântica. Apenas uma dessas Unidades de Conservação estava localiza-
da no bioma Caatinga, nove no Cerrado, duas no bioma Amazônia e sete nos 
Pampas. Até 1978 não havia sido criada nenhuma Unidade de Conservação 
no bioma Pantanal. Do total das 59 Unidades de Conservação criadas neste 
período, 15 (25,42%) foram na esfera federal, 42 (71,19%) na esfera estadual e 
2 (3,39%) na municipal, com áreas totais de 19.254,39 km2 (75,41%), 6.275,48 
km2 (24,58%) e 1,62 km2 (0,01%) respectivamente. Das quinze Unidades de 
Conservação federais criadas de 1964 a 1978, dez foram criadas no mesmo dia 
de outubro de 1968, todas pertencentes à categoria Florestas Nacionais. No 
entanto, a soma de suas áreas nem chegava a 200 km2. 

No bioma Amazônia foram criadas apenas duas Unidades de Conservação 
de 1964 a 1978: a Floresta Nacional do Tapajós, no estado do Pará e o Parque 
Nacional da Amazônia, nos estados do Pará e Amazonas. Essas duas Unidades 
criadas na Amazônia correspondem a pouco mais de 3% de todas as Unidades 
criadas nesse período, correspondendo a mais de 60% (15.969,24 km2) do total 
da área das Unidades. Passados quarenta anos da criação da primeira Unidade 
de Conservação no Brasil, a Amazônia somava apenas três Unidades. Em que 
pese a pressão nacional e internacional, esse período foi praticamente de ma-

14	 A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano foi realizada 
de 5 a 16 de junho de 1972.
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rasmo nas políticas de proteção ambiental do país, em particular na Amazônia 
como foi verificado anteriormente.

Mas foi, principalmente, a partir da organização da sociedade brasileira, 
em meados dos anos 1970 e com o enfraquecimento da ditadura militar e sua 
queda em 1985 que as questões ambientais passaram a ser consideradas pelo 
governo federal. As mobilizações e lutas crescentes contra o regime militar no 
Brasil, em finais dos anos setenta, articuladas com os movimentos internacio-
nais foram importantes nas ações de defesa do meio ambiente, em especial na 
Amazônia. Foi neste processo que a legislação que cria a Política Nacional do 
Meio Ambiente (pnma) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (conama) foi 
aprovada em 31 de agosto de 1981 (Vieira, 1992; Andrade, 2016).

De 1979 até quinze de março de 1985, quando a Câmara dos Deputados e 
o Senado brasileiro formaram o Colégio Eleitoral para eleger, indiretamente, 
um presidente civil, o número e área das Unidades de Conservação se ex-
pandiram. Foram criadas Unidades de Conservação em todos os seis biomas 
brasileiros, num total de 92 Unidades de Conservação, ocupando um total 
de 130.313,02 km2, ou seja, cerca de três vezes a área dessas Unidades nos 
mais de 40 anos de criação de Unidades de Conservação (1934 a 1978). Na 
Amazônia, neste período de 1979 até meados de março de 1985 foram criadas 
somente 19 Unidades de Conservação perfazendo um total de 92.285,79 km2.

O número e área de Unidades de Conservação criadas no bioma Amazônia 
nos vinte e um anos de ditadura militar chamam a atenção. Se por um lado 
o número de Unidades de Conservação criadas nesse período no Brasil foi 
pouco mais de uma centena e meia (151), somente 13,9% delas foram criadas 
no bioma Amazônia, correspondendo a 69,5% da área total. É possível expli-
car esses números, tanto na Amazônia, como no Brasil, de alguma forma, pela 
forte pressão internacional aos governos da ditadura militar, como já referido, 
ocorrida principalmente a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano de 1972, que acabou também forçando tomadas de 
decisões relacionadas à conservação e preservação da floresta Amazônia (Me-
deiros, 2006). 

Da redemocratização, a partir de 1985, até o golpe na primeira mulher presi-
dente do Brasil, em 2016, o país foi marcado por momentos que entraram para 
a história brasileira e de significado para a proteção da natureza. Um dos epi- 
sódios mais relevantes desse período foi a promulgação da Constituição da Repú- 
blica Federativa do Brasil, em 1988, a chamada Constituição Cidadã. Tanto o pro- 
cesso de elaboração, quanto sua promulgação, no dia 5 de outubro de 1988, 
foram marcantes, especialmente para o povo brasileiro organizado em mo-
vimentos sociais, sindicatos, partidos políticos, entre outros. Sua construção 
foi a mais participativa da história do país e a que mais refletiu os interesses 
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populares, em todas as áreas. A Constituição Cidadã de 1988, que vigora no 
Brasil, prevê a criação de áreas protegidas e materializa o direito humano a 
um ambiente equilibrado ecologicamente. Ela destina a este tema um de seus 
artigos (art. 225), no qual consta que 

todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (Constituição Federal, 1988). 

Os debates e acúmulos alcançados pelos movimentos sociais e ambientais 
no Brasil, há mais de uma década, refletidos de alguma maneira na Constitui-
ção de 1988, foram importantes no processo de construção e fortalecimento 
das Unidades de Conservação. Esse processo foi reforçado no decorrer da 
preparação e realização, em junho de 1992, da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro, cha-
mada de rio 92 ou eco 92. Importante considerar que a preparação da rio 92 
ganhou impulso em meados dos anos 1980, especialmente após o lançamento 
do Relatório das Nações Unidas Nosso Futuro Comum, em 198715. Também se 
deve ter em conta que os movimentos sociais brasileiros do campo, da flores-
ta e das águas tiveram participação e influência na pauta socioambiental do 
país, no contexto da preparação e realização da rio 92, como por exemplo os 
movimentos de defesa da Amazônia e as articulações estabelecidas entre os 
povos da floresta, em especial entre indígenas e seringueiros (Delgado, 2006).

Foi nesse contexto de redemocratização, de participação popular e de 
avanços nas pautas ambientais que o processo de construção do Sistema Na-
cional de Unidades de Conservação (snuc) se deu, sendo concluído após mais 
de uma década de discussão, com a sua aprovação em 2000. Este Sistema 
representou o esforço de construir um modelo capaz de possibilitar a organi-
zação e funcionamento das diferentes categorias de Unidades de Conservação 
criadas e em criação no país, abordadas na primeira parte deste trabalho. 

Finalmente foi concretizada a ambição surgida no final dos anos 70 de 
estabelecer um sistema único – o Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza (snuc) – que definiria critérios mais objetivos para a 
criação e gestão de algumas tipologias e categorias de áreas protegidas que 

15	 O Relatório da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
das Nações Unidas Nosso Futuro Comum ficou conhecido pelo nome de Relatório 
Brundtland, em referência à primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, 
que coordenou a sua elaboração.
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antes se encontravam dispersas em diferentes instrumentos legais (Medei-
ros, 2006, p. 56).

A assertiva destas políticas de proteção da natureza, contidas no processo 
de construção do snuc, e de suas implementações, podem ser analisadas a 
partir da evolução da área criada e sua distribuição nos biomas e no sistema 
costeiro-marinho brasileiro. No período da redemocratização do país, a partir 
de 15 de março de 1985 até 12 de maio de 2016, data que marca o golpe contra 
a presidenta Dilma, foram criadas 1.149 Unidades de Conservação públicas no 
país, totalizando uma área de 1.387.545,55 km2. Ou seja, nos 30 anos de demo-
cratização até o golpe de 2016 foram criadas quase oito vezes mais Unidades 
de Conservação do que nos 21 anos de ditadura militar no Brasil, ampliando 
em cerca de nove vezes a área das Unidades. Em relação à Amazônia, neste 
período, foram 257 Unidades de Conservação criadas no bioma, perfazendo 
1.095.024,03 km2. Esses números mostram que a área das Unidades de Conser-
vação públicas criadas na Amazônia de março de 1985 a maio de 2016 repre-
senta 78,9% da área de todas as Unidades de Conservação criadas no Brasil 
neste período. 

Em relação aos números das Unidades de Conservação na Amazônia, nesse 
período, chama a atenção a importância das Reservas Extrativistas, categoria 
de Unidade de Uso Sustentável criada a partir de 1990 nos âmbitos federal e 
estadual. Das 534 Unidades de Conservação de Uso Sustentável criadas a par-
tir de 1990 até o golpe de 2016 no Brasil, 91 delas eram Reservas Extrativistas, 
perfazendo uma área total de 140.873,41 km2 (15,89%). Levando em considera-
ção todas as categorias de Unidades de Conservação públicas de Uso Susten-
tável, a categoria Reserva Extrativista foi a segunda mais criada nestes anos e 
a terceira em quantidade de área. Destaca-se que das 91 Reservas Extrativistas 
criadas no país nesse período, 72 pertenciam ao bioma Amazônia. 

A partir de meados de maio de 2016 a 31 de dezembro de 2018, passa a 
governar o país o vice-presidente Michel Temer, sendo sucedido, em 2019, pe- 
lo atual governo16. Esses dois últimos governantes provocaram e têm provocado 
retrocessos ambientais, sociais e econômicos sem precedentes na história 
do Brasil. De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, 
atualizado em de agosto de 2020, o atual governo não criou nenhuma Unidade 
de Conservação Federal. Apenas foram criadas dez Unidades nas esferas mu-

16	 No ano de 2016, a presidenta legitimamente eleita com o voto do povo brasi-
leiro foi deposta a partir de um golpe cujo vice-presidente foi o grande articulador. 
O governo golpista permaneceu até 2018, quando no Brasil ocorreram as eleições 
presidenciais. O atual governo tomou posse em primeiro de janeiro de 2019.
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nicipal e estadual no ano de 2019 a 2020. Destas, apenas foram criadas duas 
na esfera municipal na Amazônia, com uma área ínfima de 0,62 km2.

3. A mazônia ameaçada

Desde o golpe de 2016, as ações adotadas pelos dois últimos governos 
brasileiros têm sido de ameaça, ataque, agressão e destruição deliberadas à 
natureza e aos povos indígenas, quilombolas, agricultores familiares e campo-
neses, populações agroextrativistas e comunidades tradicionais. Essas ações 
têm sido recorrentes, de diferentes formas e generalizadas por todo o país, 
no entanto na Amazônia têm ocorrido de maneira mais contundente devido à 
ganância dos exploradores e às significativas riquezas biológicas, minerais e 
hídricas deste bioma. As hostilidades e as ofensivas do governo em privatizar 
e provocar a sua espoliação desenfreada coloca em risco os bens naturais e 
comuns e as populações. Nessas investidas, as florestas e rios, as terras pú-
blicas e, principalmente, as Terras Indígenas, Territórios Remanescentes de 
Quilombos e Unidades de Conservação têm sido fortemente ameaçadas e 
atacadas.

Um dos ataques do governo golpista ao meio ambiente foi a medida pro-
visória nº 759, enviada ao Congresso Nacional na calada do período natalino, 
em 22 de dezembro de 2016. Esta Medida Provisória (mp), instrumento autori-
tário cuja aplicação confirma o ataque à democracia, previa a “regularização 
fundiária” de áreas públicas que foram invadidas por grileiros17. Chamada 
popularmente de “mp da Grilagem”, ela impulsionou o desmatamento (Ima-
gens 1 e 2), alavancado pelas invasões de terras públicas e intensificou a vio-
lência e os assassinatos por conflitos de terra, especialmente na Amazônia. O 
aumento da violência no campo é possível de ser verificado no Relatório de 
Conflitos no Campo Brasil 2020, da Comissão Pastoral da Terra. Segundo esse 
documento, em 2015 ocorreram 1.217 conflitos no campo brasileiro e em 2020 
foram 2.054 (cpt, 2021). Em relação aos povos indígenas, os dados de 2015 e 
de 2019, do Relatório Violência Contra Povos Indígenas no Brasil do Conselho 

17	 Grileiro é um termo utilizado para definir aqueles que se apropriam indevida-
mente de terras públicas no Brasil e que, através de práticas de corrupção estabele-
cidas pelos cartórios, conseguem um registro fraudulento da terra. Esta denominação 
tem origem na institucionalização da propriedade a partir da Lei de Terras de 1850. 
Os documentos falsos eram colocados em recipientes fechados com grilos, inseto da 
família Gryllidae, com o objetivo de os envelhecer rapidamente devido à ação dos 
insetos, o que dava a falsa impressão de que os documentos eram verdadeiros. Esta 
prática fraudulenta recebeu o nome de grilagem.
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Indigenista Missionário (cimi), apontam 907 conflitos contra o território e a 
pessoa, em 2015, e um número de 1.397 conflitos, em 2019 (cimi, 2020). 

Imagens 1 e 2. Desmatamento e transporte clandestino na Amazônia brasileira.

Fonte: Acervo dos autores (2017).

Posteriormente, a medida provisória nº 759/2016 foi convertida na Lei nº 
13.465, sancionada pelo governo em 11 de julho de 2017, após passar no legisla-
tivo federal, sendo também chamada de “Lei da Grilagem”. Segundo o Ministério 
Público, que questionou a constitucionalidade da lei e solicitou sua suspensão, 
ela favorecia a privatização de bens públicos, a grilagem e o desmatamento, e 
afrontava a função social da terra e a preservação do meio ambiente. O Procu-
rador-Geral da República na Ação Direta de Inconstitucionalidade (adi) nº 5.771, 
de 31 de agosto de 2017, pediu a sua suspensão18. Argumentou que

a Lei 13.465/2017 distancia-se do cumprimento dessas metas. Ela autoriza 
transferência em massa de bens públicos para pessoas de média e alta 
renda, visando a satisfação de interesses particulares, em claro prejuízo à 
população mais necessitada, o que causará grave e irreversível impacto na 
estrutura fundiária em todo território nacional, seja por incentivar a ocupa-
ção irregular de terras (a “grilagem”) e o aumento de conflitos agrários, seja 
por suprimir as condições mínimas para continuidade daquelas políticas 
constitucionais (stf, 2017, p. 26).

A Lei nº 13.465, de julho de 2017, continua em vigor e seus questionamen-
tos através de ações diretas de inconstitucionalidade, com destaque para a adi 

18	 Há mais duas ações diretas de inconstitucionalidade (adi): a adi nº 5.787, movida 
pelo Partido dos Trabalhadores e a adi nº 5.883, pelo Instituto de Arquitetos do Brasil.
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nº 5.771, de agosto de 2017, ainda continuam tramitando no Supremo Tribunal 
Federal, sem previsão para seu julgamento. 

Posteriormente, ao iniciar o governo, em 2019, foi editada a Medida Provi-
sória nº 910, no dia 11 de dezembro de 2019. Esta medida também tratava da 
regularização fundiária em terras da União. Ela foi fortemente combatida por 
favorecer o aumento do desmatamento e da grilagem, anistiar os crimes am-
bientais e estimular a espoliação e a apropriação de terras públicas. Como ela 
não foi apreciada pelo Congresso Nacional, perdeu a validade, sendo reedita-
da pelo Projeto de Lei (pl) nº 2.633, de 2020, que continuou oferecendo terras 
públicas para quem cometeu crimes ambientais, estimulando ainda mais os 
desmatamentos e queimadas, especialmente na região amazônica. 

Apesar do pl nº 2.633/2020 não ter sido transformado em lei, as ameaças 
continuam e, mais recentemente, em julho de 2021, este pl foi colocado para 
votação com urgência no plenário da Câmara dos Deputados19. Avaliações 
indicam que este PL é ainda mais danoso por permitir que áreas em processo 
inicial de demarcação e titulação para indígenas e quilombolas e Unidades 
de Conservação, possam ser destinadas a grileiros, sobretudo na Amazônia. 

É possível afirmar que os dois anos e quatro meses do governo golpista 
de Temer foram um desastre para a maioria da população brasileira e para 
o meio ambiente. Foram diversos os ataques diretos e indiretos promovidos 
pelo governo, particularmente ao bioma Amazônia, aos seus povos indígenas 
e comunidades tradicionais e seus lugares de trabalho e vida. Mas estes só 
foram o início de um turbilhão preparado pelo golpe que elegeu, em finais de 
2018, o pior presidente que o povo brasileiro algum dia poderia ter imaginado 
que existiria. 

Nada era esperado do governo que tomou posse em 2019, especialmente 
acerca dos interesses dos povos originários, comunidades tradicionais e da 
população brasileira em geral. Ainda em campanha eleitoral para presiden-
te, as propostas apresentadas evidenciavam o que seria seu governo para o 
país, principalmente no que concerne às questões sociais e ambientais. Em 
campanha, Bolsonaro repetia os ataques ao meio ambiente, à Amazônia, aos 
indígenas, quilombolas e às comunidades tradicionais. Defendia o fim do 
Ministério do Meio Ambiente; a retirada de funções do licenciamento am-
biental, entre outras ameaças. Em discurso realizado no dia três de abril de 
2017 afirmou: “Se eu chegar lá, no que depender de mim, todo cidadão vai ter 

19	 No Senado Federal, os ruralistas elaboraram o pl nº 510, de fevereiro de 2021, 
que legaliza a apropriação de terras públicas por grileiros e radicaliza o atendimento 
aos seus interesses, ignorando os crimes ambientais realizados.



66	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

uma arma de fogo dentro de casa. Não vai ter um centímetro demarcado pra 
reserva indígena ou pra quilombola” (Bieri, 2020). Nesse contexto contra o 
meio ambiente, afirmou ainda que retiraria o Brasil do acordo de Paris20, que 
tem como objetivo reduzir o aquecimento global, aprovado na cop 21 por 195 
países em dezembro de 2015. 

O governo, empossado em 2019, tem realizado o desmonte das instituições 
com muita pressa e voracidade, abrindo as porteiras para que seus aliados 
pratiquem as maiores barbaridades contra a natureza e as pessoas. Tem priva-
tizado inúmeras empresas públicas importantes e essenciais para o desenvol-
vimento econômico e social do país e com isso desestruturando a administra-
ção pública, particularmente os órgãos ambientais. Tem adotado políticas que 
afrontam os direitos adquiridos dos/as trabalhadores/as, das mulheres, dos/
as jovens, dos/as negros/as, dos povos indígenas e os direitos da natureza e 
estimulado a grilagem e o desmatamento, em especial na Amazônia. Também 
tem liberado centenas de agrotóxicos proibidos em outros países. O conjunto 
dessas políticas e ações ocorre para favorecer os interesses de um grupo de 
empresários e exploradores de riquezas naturais e humanas. Vale referir que 
essas políticas e ações só são possíveis de serem adotadas com a cumplicida-
de do poder legislativo. 

A conivência com os crimes ambientais, o retrocesso da legislação sobre o 
meio ambiente e o sucateamento dos meios e condições para a fiscalização, 
por parte do poder público, têm estimulado a formação de grupos que des-
troem de forma incessante os bens comuns e os ecossistemas de acordo com 
seus interesses. Um caso emblemático chamou a atenção quando ganhou des-
taque nos noticiários nacionais e internacionais: a conspiração de latifundiá-
rios para a queima criminosa da floresta amazônica nos municípios de Novo 
Progresso e Altamira, no estado do Pará. Este fato criminoso, que ocorreu no 
dia 10 de agosto de 2019, ficou conhecido como “Dia do Fogo” e foi montado 
através da internet. Empresários, grileiros, agropecuárias e latifundiários, bus-
cando a consolidação de suas apropriações, muitas delas indevidas, e ainda 
a expansão das áreas de pastagens e criação de gado e das monoculturas 
produtoras de commodities, provocaram grandes incêndios na Amazônia num 
mesmo dia. Segundo mensagens divulgadas pela polícia federal, os “fazendei-
ros e empresários” com o “Dia do Fogo” estavam mandando uma mensagem 
de apoio às políticas ambientais do presidente da república (Camargos, 2019).

20	 O acordo de Paris foi aprovado em 12 de dezembro de 2015 na cop 21 e em 4 
de novembro de 2016 entrou em vigor. O Brasil assinou em 2015 e ratificou o Acordo 
em 12 de agosto de 2016.
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A estratégia do governo atual para o meio ambiente segue as diretrizes de 
sucateamento do Estado e de destruição da natureza. Ao colocar esta estraté-
gia em prática, o Ministro do Meio Ambiente segue à risca os desmandos de 
seu chefe, o atual presidente da república. Em reunião ministerial, no dia 22 
de abril de 2020, já em plena pandemia da covid-19, o Ministro do Meio Am-
biente proferiu o seguinte discurso: 

Precisa ter um esforço nosso aqui, enquanto estamos nesse momento de 
tranquilidade no aspecto de cobertura de imprensa, porque só fala de co-
vid, e ir passando a boiada, e mudando todo o regramento, e simplificando 
normas (ihu, 2020). 

E a boiada tem passado… 

Várias têm sido as violações da legislação e das normas conquistadas que 
defendem o meio ambiente e especialmente as Terras Indígenas, Unidades de 
Conservação, Territórios Quilombolas e áreas da agricultura familiar e campo-
nesa. Neste sentido também vem ocorrendo a desestruturação do Ministério do 
Meio Ambiente, principalmente com a extinção, nos primeiros dias de governo, 
de duas Secretarias importantes: a de Mudanças do Clima e Floresta e a de 
Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável, essa última tratava de ações 
específicas para comunidades tradicionais e populações agroextrativistas. O 
desmonte do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (ibama) e do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(icmbio) vem trazendo danos incalculáveis ao meio ambiente e, principalmente, 
às Unidades de Conservação, cujos bens naturais têm sido atacados a partir da 
sua invasão por madeireiros, empresas minerárias e grileiros. 

Além do desmantelamento do ibama e do icmbio, são cada vez mais limita-
dos os espaços de participação direta e de decisão das comunidades na or-
ganização e funcionamento das Unidades de Conservação em que trabalham 
e vivem, desconsiderando os seus interesses, saberes e experiências, e até 
mesmo a sua existência. Assim, os governantes ignoram a importância e o 
papel que os povos originários, quilombolas e as populações e comunidades 
tradicionais desempenham na proteção das Terras Indígenas, dos Territórios 
Remanescentes de Quilombos e das Unidades de Conservação. 

Buscando diminuir ainda mais a participação decisória das populações e 
dos entes federados, o governo central reduziu drasticamente o número de 
componentes e alterou a composição do Conselho Nacional do Meio Am-
biente (conama), o mais importante órgão colegiado ambiental21. O órgão que 

21	 O Conselho Nacional do Meio Ambiente (conama) é um órgão colegiado de na-
tureza consultiva e deliberativa. Foi criado pela Lei nº 6.938 de 31 de agosto de 1981 
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possuía 96 membros com direito a voto passou a contar com 23 no total. Des-
tes, apenas 4 são representações de organizações e movimentos sociais e am-
bientais, anteriormente eram 22. O conama também viu alterado o mandato de 
seus representantes, que diminuiu de dois para um ano, sendo a sua escolha 
realizada por sorteio em vez de eleição de seus membros. O objetivo principal 
dessa desestruturação foi retirar o poder decisório da sociedade e dos entes 
federados e aumentar o poder do governo central, que passou a contar com 
mais de 40% de seus membros. Foram retirados do conama representações im-
portantes como a Comissão de Meio Ambiente da Câmara dos Deputados, o 
icmbio, a Agência Nacional de Águas (ana) e os ministérios públicos federal e 
estaduais. Essa redução no número de componentes, a sua alteração na com-
posição e no período de mandato foi mais um golpe na defesa e proteção do 
meio ambiente, como também na Constituição brasileira que assegura a direta 
participação da sociedade na elaboração, implementação, gestão e controle 
das políticas públicas governamentais.

O desmonte do Ministério do Meio Ambiente e de seus órgãos colegiados 
se reflete no funcionamento do Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
(snuc). Como foi referido, ele foi criado no sentido de garantir a preservação 
da diversidade biológica; combater o desmatamento e queimadas; proteger a 
natureza e as populações; estabelecer regras de acesso e de manejo aos bens 
naturais. Também o snuc vem proporcionando e estimulando a participação 
de organizações e movimentos sociais e ambientais, o uso sustentável e a 
conservação dos bens naturais e contribuído para combater a crise climática.

As ameaças e o desmonte das instituições públicas relacionadas ao meio 
ambiente colocam em risco a existência e a manutenção das Unidades de 
Conservação na Amazônia. Destacam-se os ataques que as Reservas Extrativis-
tas (resex) passaram a receber nesses últimos anos. Elas têm sido ameaçadas 
com a diminuição de seu território, tanto pelo legislativo federal como esta-
dual, condicionados por grileiros, madeireiros, garimpeiros e latifundiários. 

Essas investidas na diminuição das áreas protegidas ganham força com o 
aceno do governo Bolsonaro a partir de seus discursos antiecológico, favorá-
veis aos desmatamentos. A apropriação ilegal de terras públicas, com desta-
que às das Unidades de Conservação, e consequentemente o desmatamento 
desenfreado dessas áreas adquirem novos contornos, agora com o estímulo 
do governo federal. Assim, o roubo histórico de terras públicas através da gri-
lagem é potencializado pela possibilidade de redução da área das Unidades 

que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente. O Decreto nº 9.806, de 28 de maio 
de 2019, reduziu o número de componentes e alterou a composição do conama.
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de Conservação, mostrando que ocorre uma estreita relação entre o desmata-
mento, a grilagem de terras e o desmonte das instituições públicas ambientais. 

Com este propósito da apropriação das terras das Unidades de Conserva-
ção, tramita na Câmara dos Deputados brasileira o projeto de Lei nº 6.024, de 
2019, proposto pela bancada ruralista. Este pl diminui a área da Reserva Ex-
trativista Chico Mendes e modifica o Parque Nacional da Serra do Divisor em 
Área de Proteção Ambiental, categoria de Unidade de Conservação mais fraca 
no que se refere à proteção da natureza do que a categoria de Parque Nacio-
nal. O pl 6.024/2019 é um duro golpe contra uma extensa área de preservação 
do estado do Acre e contra os direitos conquistados há décadas pelos e pelas 
extrativistas. É bom relembrar que a resex Chico Mendes foi resultado da luta 
dos/as seringueiros/as do estado do Acre em defesa da floresta e das famílias 
que nela viviam e trabalhavam. O assassinato do líder seringueiro Chico Men-
des ocorreu no bojo dessa luta pelo direito à terra (Andrade & Iadanza, 2016). 

A falta de compromisso do governo atual, mas também do anterior, com 
o meio ambiente, com a Amazônia e com o país, de uma forma geral, tam-
bém são expressos nas taxas de desmatamento que têm sido registrados nos 
últimos anos no Bioma Amazônia e demais biomas brasileiros. A cada ano 
o desmatamento vem aumentando, segundo dados do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (inpe).

A partir de 1988 o Projeto de Monitoramento da Floresta Amazônica Bra-
sileira por Satélite (prodes) passou a elaborar estimativas anuais de taxa de 
desmatamento. Nesse ano, a área desmatada atingia 377.600 km2 (Maurano, 
Escada, & Rennó, 2017). A partir daí, a cada ano o desmatamento foi diminuin-
do até 1991 e posteriormente crescendo até atingir, em 1995, a maior taxa de 
desmatamento observada de 1988 até 2020. No ano de 1996 o desmatamento 
teve uma queda razoável, seguida de alguns anos de estabilização, mas ainda 
com altas taxas de desmatamento. Em 2001 a taxa de desmatamento começa 
a crescer novamente, atingindo um máximo em 2004. 

O período seguinte apresenta uma série constante de queda no desmata-
mento, persistindo durante mais de 10 anos. Essa queda na taxa de desma-
tamento da Amazônia Legal se deveu, em parte, à implementação, em 2004, 
do Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (ppcdam)22. O golpe de 2016 inverte essa tendência de queda nas taxas 

22	 O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia 
Legal (ppdam) foi resultado do Grupo Permanente de Trabalho Interministerial, criado 
pelo Decreto Presidencial de 3 de julho de 2003, que foi instituído com a finalidade 
de propor medidas e coordenar ações que visavam à redução dos índices de desma-
tamento na Amazônia Legal. 
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de desmatamento, fazendo com que ela crescesse constantemente até nossos 
dias. Esse movimento de aumento e diminuição dos indicadores de desmata-
mento pode ser observado no gráfico 1, que apresenta a taxa de desmatamen-
to de 1988 a 2020 em quilômetros quadrados.

Gráfico 1. Taxa anual de desmatamento da Amazônia Legal 
em mil km2 (1988 a 2020).
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Fonte: inpe, 2020. 

Essas taxas de desmatamento refletem a destruição da cobertura vegetal, as 
queimadas, a morte de animais silvestres, a degradação dos solos e de fontes 
de água, a redução da biodiversidade e as emissões alarmantes de dióxido de 
carbono, que aumenta o efeito estufa provocando crises climáticas. Em 2020 a 
taxa de desmatamento é a maior dos últimos 11 anos. Os dados preliminares 
estimados pelo inpe até julho indicam que a taxa de desmatamento de 2021 
poderá ser ainda maior do que os números alcançados nos anos anteriores.

4. C onsiderações finais

A Amazônia brasileira e continental tem uma importância estratégica pela 
sua imensa diversidade biológica e cultural; pelos seus enormes mananciais 
de água doce e por sua capacidade de contribuir com o equilíbrio do clima 
do planeta. A conservação do bioma Amazônia é necessária para seus po-
vos originários, populações, comunidades tradicionais e para os camponeses 
agroextrativistas. É neste bioma que exercitam seus conhecimentos e saberes, 
sua cultura e experiências, práticas e modo de uso dos bens ecossistêmicos 
e comuns. 

O Estado brasileiro, mesmo tardiamente, adotou medidas institucionais 
relevantes de proteção do meio ambiente, como a criação dos Códigos da 
Caça e Pesca; Florestal; de Minas e das Águas, nos anos 1930 e a Política Na-
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cional do Meio Ambiente, no início dos anos 1980. Em relação à conservação 
da natureza, deve-se destacar a criação da primeira Unidade de Conservação 
Federal, em 1937, e a aprovação da Lei do Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação, em 2000. No âmbito da Amazônia brasileira, sobressai a criação 
da primeira Unidade de Conservação, em 1961; a primeira Reserva Extrativis-
ta, em 1990, e o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
na Amazônia Legal, criado em 2004. 

Dos anos 1930 aos dias atuais, as Unidades de Conservação se multipli-
caram e se distribuíram por todo o país, formando uma importante malha 
de proteção ambiental contra o avanço da destruição do meio natural e de 
direitos. Até agosto de 2020, as Unidades de Conservação públicas eram em 
número de quase mil e quinhentos, correspondendo a uma área de 18,6% do 
território nacional. Na Amazônia se encontram mais de 20% das Unidades de 
Conservação públicas existentes no Brasil, ocupando quase 77% do total da 
área a elas destinadas no país. Em relação à Amazônia, as Unidades de Con-
servação públicas ocupam pouco mais de 14% do território nacional e aproxi-
madamente 30% da área total do bioma. 

Os dados das Unidades de Conservação são significativos, mas apontam 
que ainda há muito a se proteger. As Unidades de Conservação devem ser 
fortalecidas institucionalmente, mantendo seu papel de preservação dos bens 
naturais. Também devem ser criadas Unidades de interesse ecológico e social; 
efetivadas políticas públicas e a participação das comunidades em sua organi-
zação e funcionamento. As medidas do atual governo brasileiro e o desmonte 
que vem sendo realizado nos órgãos públicos no país estão provocando a 
dilapidação da Amazônia e de seus bens comuns, colocando em risco a exis-
tência daqueles e daquelas que nela vivem e trabalham e da natureza como 
um todo.

Apesar do seu significado e importância, são crescentes os ataques, as 
ameaças, agressões e destruição que a Amazônia vem sofrendo nos últimos 
cinquenta anos, particularmente nos últimos cinco. O golpe de 2016 no Brasil 
violentou direitos, proporcionando a exclusão socioeconômica dos povos e 
populações da Amazônia e determinando a apropriação e destruição dos bens 
da natureza, das terras, das águas e das florestas. 

O aumento da violência contra os povos originários, os quilombolas, os 
camponeses agroextrativistas e as comunidades tradicionais e o crescimento 
dos desmatamentos e queimadas na Amazônia brasileira estão fortemente 
relacionados. Estas ações têm sido o modus operandi do atual governo do 
Brasil, que busca atender aos interesses de latifundiários e grileiros e assim 
age como colaborador das atrocidades cometidas.
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A taxa de desmatamento de 2020 da Amazônia Legal, calculada pelo Insti-
tuto Nacional de Pesquisas Espaciais, é a maior da última década, perfazendo 
quase 11 mil km2 de florestas naturais destruídas. Como foi referido ao longo 
deste texto, são amplamente conhecidos os causadores dos desmatamentos 
e queimadas. As políticas públicas existentes no Brasil são capazes de coibir 
esses ataques que destroem a natureza e matam pessoas. 

Às ações na esfera econômica, social e ambiental, soma-se o modo como 
o governo tem tratado a pandemia de covid-19 no Brasil desde 2020, o que 
levou a óbito mais de 600 mil pessoas. Esta pandemia, sem precedentes na 
história recente do mundo, tem tornado a vida mais difícil ainda. No Brasil, 
os brasileiros e brasileiras se viram frente a uma catástrofe, especialmente 
por não contar com seu governo para minimizar os efeitos da doença e 
salvar vidas. Todas essas ameaças e os momentos difíceis com a pandemia 
alimentam as ações danosas e perversas que provocam danos irreversíveis na 
Amazônia e em sua população. 

A conjunção de toda essa realidade social, política, ambiental e sanitária 
assinala que os próximos anos serão de tempos difíceis para a maioria do 
povo brasileiro. O empobrecimento da população, a pandemia de covid-19, 
a instabilidade política e econômica, entre outros, são desafios que só com 
organização, e com muita solidariedade serão possíveis de serem ultrapassa-
dos, especialmente nesse momento em que o Brasil tem à frente um governo 
criminoso.
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Resumo

Após um ano da pandemia desencadeada pela covid-19, mais de dois milhões de 
pessoas morreram e centenas de milhões estão sendo jogadas na pobreza. Essa pande-
mia explicitou e acelerou um conjunto de crises de múltiplas dimensões, expondo as 
fragilidades e incapacidades dos sistemas políticos, econômicos e sociais profundamen-
te desiguais e concentradores. Este artigo visa analisar as principais características e 
aprendizados da pandemia, focalizando seus principais impactos na região Amazônica. 
Seu argumento central é que a superação dos atuais impasses ao desenvolvimento (a 

1	 Agradecemos as sugestões feitas a versões anteriores deste artigo por Antônio 
Miguel Monteiro, o qual não tem responsabilidade pelas ideias defendidas aqui.
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iniciar pelo enfrentamento da pandemia) exige a criação de novos modelos de pensa-
mento e de ação capazes de enxergar e valorizar práticas inclusivas e sustentáveis, que 
há anos existem na Amazônia, no Brasil, como em diferentes partes do mundo, mas 
continuam invisibilizadas pelas teorias, indicadores e modelos analíticos e de política 
hegemônicos. Argumenta-se que a falta de conhecimentos adequados sobre a dinâmica 
da interface entre os sistemas ecológicos e econômicos e a adoção de enfoques, indi-
cadores e incentivos errados, continuam a levar à degradação persistente e em larga 
escala do ambiente natural. Daí a importância de resgatar os principais marcos de resis-
tência do pensamento apropriado ao desenvolvimento da região amazônica.

Palavras-chave: covid-19; sustentabilidade; desenvolvimento da Amazônia; novos 
modelos de pensamento, análise e política.

Resumen

Después de un año de pandemia, desatada por el covid-19, más de dos millones 
de personas han muerto y cientos de millones se están viendo abocadas a la pobre-
za. La pandemia puso en evidencia y aceleró una serie de crisis multidimensionales, 
exponiendo las debilidades y discapacidades de nuestros sistemas políticos, econó-
micos y sociales profundamente desiguales y concentradores. Este artículo analiza 
las principales características y lecciones aprendidas de la pandemia, centrándose 
en sus impactos en la región amazónica. Su argumento central es que la superación 
del estancamiento, empezando por la lucha contra el covid-19, requiere la creación 
de nuevos modelos de pensamiento y acción capaces de ver y valorar prácticas in-
clusivas y sostenibles que existen, desde hace años, tanto en la Amazonia, en Brasil, 
como en diferentes partes del mundo, pero que son invisibilizadas por las teorías, 
indicadores y modelos analíticos y políticos hegemónicos. Se argumenta que la falta 
de conocimientos adecuados sobre la dinámica de la interfaz entre los sistemas eco-
lógico y económico y la adopción de enfoques, indicadores e incentivos incorrectos 
continúan conduciendo a una degradación persistente y a gran escala del medio am-
biente natural. De ahí la importancia de rescatar los principales marcos de resistencia 
del pensamiento apropiado para el desarrollo de la región amazónica.

Palabras clave: covid-19; sostenibilidad; desarrollo de la Amazonia; nuevos mode-
los de pensamiento, análisis y política.

Abstract

One year after the pandemic unleashed by covid-19, more than two million people 
died and hundreds of millions are being thrown into poverty. This pandemic made 
explicit and accelerated a set of crises of multiple dimensions, exposing the weaknes-
ses and incapacities of the deeply unequal and concentrating political, economic and 
social systems. This article aims to analyze the main characteristics and lessons learnt 
from the pandemic, focusing on its main impacts on the Amazon region. Its central 
argument is that overcoming the current impasses to development (starting by con-
fronting the pandemic) requires the creation of new models of thinking and action 
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capable of seeing and valuing inclusive and sustainable practices, which have exis-
ted for years in the Amazon, in Brazil, as well as in different parts of the world, but 
which remain invisible to hegemonic theories, indicators and analytical models and 
policies. It is argued that the lack of adequate knowledge about the dynamics of the 
interface between ecological and economic systems and the adoption of erroneous 
approaches, indicators and incentives, continue to lead to persistent and large-scale 
degradation of the natural environment. Hence the importance of rescuing the main 
landmarks of resistance found in the appropriate thinking on the development of the 
Amazon region.

Keywords: covid-19; sustainability; development of the Amazon; new models of 
thinking, analysis and policy.

1. I ntrodução

Quando finalizávamos este artigo, em meados de abril de 2021, o Brasil 
já registrava quase 14 milhões de vítimas da covid-19 e 370 mil óbitos 
(https://covid.saude.gov.br/). Não se pode nem minimizar, e muito 

menos ignorar, o assustador e escandaloso número de vítimas e mortos da 
decorrente pandemia, assim como as demais adversidades derivadas da au-
sência de planejamento e de coordenação de políticas públicas de combate 
à pandemia no país. A falta de uma ação do Estado brasileiro, mais efetiva e 
imediata, capaz de mitigar os problemas sanitários e sociais gravíssimos no 
curto prazo, também compromete a nossa capacidade de planejar a retomada 
do desenvolvimento. E isso se torna ainda mais deletério face ao novo cená-
rio mundial pós-pandemia, que exige a superação, tanto dos novos desafios, 
quanto de antigas distorções, muitas das quais levaram aos impasses viven-
ciados hoje.

Um ano após o reconhecimento mundial da pandemia, no início de 2021, 
o neurocientista Miguel Nicolelis – então um dos coordenadores da comissão 
científica do Consórcio Nordeste para enfrentamento da doença – apontou 
esse o pior momento da história do Brasil, devido ao alto número de mortes 
previsto: “nunca tivemos um evento capaz de matar tantos brasileiros em tão 
pouco tempo... estamos falando da vida de 1.500 pessoas por dia, são 5 boein-
gs caindo.... Estamos diante de um prejuízo épico, incalculável, bíblico”2 (uol, 
2021). Essas expectativas foram compartilhadas por vários outros cientistas, 
como a pneumologista Margareth Dalcolmo, professora e pesquisadora da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), a qual lembrou que, em 2009, estávamos 
preparados para enfrentar a H1N1: o Brasil dispunha de 70 milhões de doses 

2	 E como seus alertas não foram atendidos, o mês de março fechou com taxas 
que mais que dobraram (Jucá, 2021).

https://g1.globo.com/tudo-sobre/fiocruz/
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de vacina estocadas, com seringa, agulha, etc., mas que, no entanto, “não é 
o que está acontecendo agora… É hora de todos colaborarem, fazerem sua 
parte e terem consciência cívica.... ou colaboraremos com a piora dessas esta-
tísticas terríveis, que mais parecem filmes de terror” (Biernath, 2021).

É sempre extremamente difícil vivenciar épocas como a que experimentamos, 
desde o início de 2020, quando a pandemia da covid-19 foi caracterizada como 
um “ponto de mutação na história da humanidade” (Harvey, 2020; Morin, 
2020). Mais difícil ainda é tentar captar as especificidades principais de uma 
época com tal importância histórica e selecionar os fatos mais marcantes, 
entre o turbilhão diário de acontecimentos, webinários e informações sobre 
a crise sanitária, suas origens e impactos. Assim, ao se abordar a pandemia, 
nota-se de início tanto a profusão de contribuições que visam retratá-la e 
compreendê-la, quanto a eloquência dos títulos dados por diferentes autores 
às mesmas. Exemplos incluem:

	– A humanidade está em uma encruzilhada (onu, 2020)
	– Festival de incertezas (Morin, 2020)
	– A cruel pedagogia do vírus (Sousa Santos, 2020)
	– A pandemia da covid-19: uma crise sanitária e humanitária (Lima, 2020)
	– O vírus da desigualdade (Oxfam, 2021)
	– Maior perigo não é o vírus, mas ódio, ganância e ignorância (Harari, 2020)
	– Desmatamento na Amazônia pode gerar novos vírus e uma próxima pan-
demia (Lapola, 2020)

Na ampla discussão desencadeada mundialmente sobre a pandemia, des-
taca-se que o enfrentamento da falta de sustentabilidade, da pobreza e das 
desigualdades já eram – e continuam sendo – considerados como os maiores 
desafios da humanidade. No Brasil, as consequências desastrosas da pande-
mia atingiram o país num momento de primado de mais de cinco anos de 
austeridade e gravíssima crise e fragilidade política e institucional. A conse- 
quência foi o aprofundamento da regressão nas dimensões sociais, econômi-
cas, ambientais e políticas. 

No caso da Amazônia brasileira, o rebatimento e acirramento dessa trá-
gica situação3 despertaram especial atenção nacional e internacional, tanto 

3	 Não foram poucos os casos registrados de pessoas sem condições mínimas de 
seguir as recomendações para evitar a transmissão do vírus por simplesmente não 
as terem como opção possível. Para uma discussão sobre essa “não opção” ou “não 
direito” à quarentena dos povos indígenas e sobre biopolítica, pandemia e povos in-
dígenas do Alto Solimões, no Amazonas, ver Almeida, Acevedo, & Eriki (2020).
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pelo alto índice de desmatamento e de queimadas, quanto pela ausência de 
políticas capazes de enfrentar os problemas sanitários e humanitários que 
assolaram a região. Todavia, a pandemia e a quarentena, inegavelmente, tam-
bém revelaram a capacidade de resposta e resiliência de diferentes agentes, 
atividades e territórios. Despontaram iniciativas sustentáveis de vários tipos, 
na Amazônia, no Brasil, assim como em diferentes partes do mundo, algumas 
novas e outras já em prática há anos. 

Os novos desafios e exigências colocados nos obrigaram a repensar o que 
é essencial em nossas vidas, conhecimentos e trabalho. E sabemos que, da 
mesma forma, como muitos de nossos hábitos já mudaram, alguns de nossos 
modos de pensar, produzir, consumir, representar, mensurar e orientar políti-
cas e seu financiamento serão definitivamente ultrapassados, enquanto outros 
reafirmarão sua pertinência e, portanto, serão aperfeiçoados e consolidados 
(Lastres et al., 2021).

Esse artigo visa discutir a pandemia da covid-19, sua natureza, consequên-
cias e aprendizados, focalizando a realidade regional amazônica. Elabora-se 
o argumento que o enfrentamento dessa – e outras possíveis pandemias – 
exige realizar uma mudança de perspectiva quanto à própria concepção de 
desenvolvimento e os ideais de progresso geralmente utilizados e valoriza-
dos. Assim como exige a criação e uso de novos modelos de pensamento e 
de ação capazes de reconhecer, valorizar e empoderar várias das iniciativas 
sustentáveis, que continuam invisibilizadas ou marginalizadas pelas teorias, 
indicadores e modelos analíticos e de política hegemônicos.

Daí a importância de focalizar os principais marcos de resistência do pen-
samento apropriado ao desenvolvimento da região amazônica. Desse modo, 
o objetivo maior do artigo é aprofundar a discussão sobre a premência e a 
oportunidade de atualizar, adequar e contextualizar as formas de pensar, os 
indicadores, os quadros teóricos, conceituais e analíticos, assim como os mo-
delos de políticas e financiamento. Discussão essa que já se desenvolve há 
muitas décadas e que ganha novos relevos e importância no início da terceira 
década do século xxi.

Para tal o artigo conta com sete seções. As de 2 a 5 resumem o debate so-
bre a pandemia da covid-19, abordando suas origens, efeitos e revelações e 
focalizando as consequências perversas da destruição da natureza e da imen-
sa desigualdade mundial e brasileira. Discute-se centralmente o imperativo 
da sustentabilidade, a importância de gerar e usar conhecimentos próprios e 
apropriados e a urgência de implementar novas políticas para o bem-viver e 
o desenvolvimento. No item 6, ao discutirmos a necessidade de buscar novos 
indicadores de sustentabilidade socioambiental, aprofunda-se a discussão das 
interações produtivas com o bioma amazônico e dos riscos de devastação 
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das florestas tropicais. O principal argumento elaborado é que a inadequação 
dos conhecimentos sobre a complexa interface entre os sistemas ecológicos 
e socioeconômicos – associada à adoção de enfoques, indicadores e políticas 
equivocados – continuam a degradar o ambiente natural da Amazônia. Final-
mente, nas conclusões, reitera-se que a crise resultante da covid-19, além de 
seus gravíssimos efeitos no Brasil e na Amazônia, constitui um sério alerta 
para imediatamente buscarmos novos e sustentáveis caminhos para o de-
senvolvimento. Isso exige criar novos modos de pensar, avaliar e orientar 
políticas que visem articular e colocar em prática uma transformação capaz 
de: (i) reformular os modos usuais de produção e de relacionamento de seres 
humanos entre si e com a natureza; e de (ii) garantir a vida digna e susten-
tável e o bem-viver e conviver. A concepção e implantação do novo modelo 
de desenvolvimento proposto tem como base a ação de agentes endógenos 
– ribeirinhos, indígenas, quilombolas e outras comunidades tradicionais – os 
quais possuem em comum o fato de apresentarem forte enraizamento históri-
co em suas formas de vida e de interação produtiva com o bioma amazônico.

2. A  pandemia da covid-19: origens, efeitos e revelações

Ao focalizarem a natureza da pandemia da covid-19, diversos analistas 
apontam tratar-se de várias crises em uma. O consenso maior é que, em diver-
sas partes do planeta, além das crises econômicas e financeiras – resultantes  
da atual insustentável estrutura de produção e consumo, avanço tecnológico, 
financiamento e demais legados da desregulamentação generalizada – viven-
ciamos, várias catástrofes ambientais e crises ecológicas4, constantes conflitos 
armados e ameaça nuclear5.

Nesse debate são destacadas, sobretudo, as nefastas consequências das 
atuais formas capitalistas de produção e de distribuição de riquezas, também 
denominadas de “hipercapitalismo”6. E reitera-se que a pandemia expôs, de 
modo ainda mais enfático, as perigosas consequências da desmedida destrui-

4	 A Organização Mundial de Saúde (2020) estima  estima que a poluição atmosfé-
rica, apenas uma das dimensões da crise ecológica, seja responsável anualmente pela 
morte de cerca de 7 milhões de pessoas.

5	 Fiori e Nozaki (2020) apontam que, ao ser registrado o início da pandemia, o 
mundo já se encontrava sob a pressão de duas grandes tendências internacionais de 
longo prazo altamente corrosivas: a “saturação sistêmica” e a “fragmentação ética”.

6	 Piketty (2019) além de caracterizar o “hipercapitalismo globalizado, digital e 
desigual”, discute, à luz de experiências históricas, soluções para sua superação por 
novas formas de regime mais justas, descentralizadas e participativas.
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ção da natureza e desigualdade que imperam no mundo, e especialmente no 
Brasil. De fato, pobreza, miséria, crises de diferentes dimensões, tensões so-
ciais e geopolíticas alastram-se pelo planeta. No entanto, nota-se a tendência 
de “naturalizarmos essas monstruosidades” e passarmos a conviver com elas, 
apesar de várias já terem exterminado incontáveis vidas, humanas e outras, e 
ainda constituírem uma ameaça constante às mesmas7.

Acrescenta-se que, na virada da década, ao ser noticiado o surto da co-
vid-19, o mundo já vivenciava essas diferentes tensões, muitas das quais se-
quer eram reconhecidas por parte dos dirigentes dos principais países e or-
ganizações. E que as tentativas de ignorá-las e invisibilizá-las, implicaram 
também na ausência de seu enfrentamento, em algumas outras partes do 
mundo e particularmente no Brasil, o que gerou os resultados catastróficos 
registrados acima. Nessa discussão, chama-se a atenção para duas questões 
gerais. Por um lado, que não precisamos continuar convivendo com as pres-
sões e riscos diários à vida. Por outro, e como mostra a história, as mais efeti-
vas formas de superação de crises dependem da velocidade de compreensão 
dos desafios colocados e das formas para seu equacionamento.

Fato é que várias transformações foram aceleradas e amplificadas pela 
pandemia e outras são urgentemente exigidas. Assistimos à falência de milha-
res de empresas, desestruturação de inúmeros sistemas produtivos, aumento 
do desemprego e da pobreza etc. Os relatórios da onu e da Oxfam, publicados 
no início de 2021, estimavam que: (i) os casos confirmados de coronavírus em 
todo o mundo já ultrapassavam 100 milhões e mais de dois milhões de pesso-
as já haviam morrido; e que (ii) cerca de 500 milhões de empregos haviam de-
saparecido, trilhões de dólares haviam sido eliminados dos balanços globais e 
centenas de milhões de pessoas estavam sendo jogadas na pobreza, enquanto 
muitos dos mais ricos – indivíduos e empresas – prosperavam.

O relatório da Oxfam (2021) confirmou que a pandemia – além de revelar 
quem as sociedades privilegiam e quem é castigado – de fato contribui para 
ampliar as desigualdades em quase todos os países ao mesmo tempo e mos-
trou que as principais vítimas da pandemia são as pessoas não brancas e as 
mulheres. O relatório também revelou que o dinheiro acumulado pelos dez 
bilionários mais ricos do mundo, durante a crise, seria mais do que suficiente 
para evitar a pobreza e poderia pagar pela vacinação para todos, em qualquer 
lugar e com sobras. 

7	 Sousa Santos (2020) também nos incita a refletir sobre a “cruel pedagogia do ví-
rus” dentro de uma “viragem epistemológica, cultural e ideológica” capaz de garantir 
a continuidade da vida humana digna no planeta. 
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Em linha convergente, o secretário-geral da onu, António Guterres, reiterou 
que a pandemia expõe, se alimenta e amplia as desigualdades de renda, gêne-
ro e raça já existentes, sendo os que mais sofrem com o impacto da covid-19 
aqueles cujas chances de vida já foram reduzidas pela desigualdade e injusti-
ça. Guterres (2021) adicionou ainda que:

	– a fome e a pobreza estão aumentando, pela primeira vez em décadas, os 
direitos das mulheres estão se revertendo, centenas de milhões de crian-
ças estão perdendo educação, os direitos humanos estão sob ataque e a 
desigualdade encontra-se em níveis obscenos;

	– essa tragédia humana mostrará dramáticas consequências nas próximas 
décadas e se não conseguirmos reverter essas tendências de desigualdade, 
perigosas sementes de discórdia, desunião e divisão para o futuro;

	– o principal desafio é, portanto, garantir que a exigida mudança seja pro-
funda o suficiente para resolver as desigualdades, as divisões geopolíticas, 
as generalizadas violações dos direitos humanos, o uso indevido da tecno-
logia e a proliferação nuclear.

Guterres (2021) também frisou que a crise global, desencadeada pela co-
vid-19, era previsível e foi prevista, e que tal fato consiste em um sintoma de 
negligência, que oprime e mina o progresso duramente conquistado ao longo 
dos anos. Reafirmou que – apesar do enorme progresso mundial registrado, 
nas primeiras décadas do milênio, quanto à pobreza, fome, saúde, educação 
e igualdade de gênero – a estrutura de bens comuns públicos globais críticos 
foi negligenciada. E realçou a urgência de garantirmos a sustentabilidade so-
cial e ambiental, com cobertura universal de saúde, segurança cibernética e 
um sistema de coordenação e regulação internacional eficaz.

Essas conclusões são convergentes com as de vários outros analistas e con-
tribuem para reforçar o argumento que a crise sanitária contribui tanto para 
(i) ampliar ainda mais as desigualdades e as vulnerabilidades sociais existen-
tes, colocando-as em primeiro lugar no rol das revelações e aprendizados da 
covid-19; quanto para (ii) expor as distorções e as incapacidades do modelo 
socioeconômico e político hegemônico, profundamente díspar, injusto e in-
sustentável.

Ressalta-se, portanto e sobretudo, a importância vital e as responsabilida-
des dos Estados em proteger a saúde, os meios de subsistência e a susten-
tabilidade socioambiental, enfatizando-se que várias ações transformadoras, 
as quais pareciam impensáveis antes da crise, passaram a ser consideradas 
como, além de possíveis, necessárias. Argumento adicional é que não pode 
haver retorno para onde estávamos antes, exigindo-se a atualização das for-
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mas como vivemos, consumimos, descartamos, interagindo e pensamos, pro-
duzimos e trabalhamos com indicadores, análises, políticas e financiamentos.

Aqui cabem dois destaques centrais para a discussão proposta nesse arti-
go. Em primeiro lugar, à necessidade de avançar no entendimento da questão 
da sustentabilidade – em seus níveis multidimensionais: social, ambiental, po-
lítico, econômico e cultural – e de seu papel central nas novas políticas para o 
bem-viver e o desenvolvimento. E em segundo, à sustentabilidade ambiental, 
mais especificamente, a qual é identificada como um dos principais possíveis 
elementos da deflagração e disseminação de epidemias e pandemias. De qual-
quer modo, reenfatiza-se o imperativo de tratar a sustentabilidade articulando 
suas indissociáveis dimensões, principalmente a ambiental e a social, pois, 
como apontado por Ignacy Sachs: 

Ao sacrificarmos no altar da sustentabilidade ambiental o postulado da jus-
tiça social, corremos o risco de aprofundar ainda mais a distância abissal 
que já separa as minorias abastadas ocupando os camarotes de luxo no 
convés da Nave Espacial Terra das massas que disputam o triste privilégio 
de labuta nos seus sótãos. Por outro lado, a busca da justiça social não nos 
deve levar a comportamentos destrutivos do meio ambiente ao ponto de 
provocar mudanças climáticas deletérias, pondo em risco a própria sobrevi-
vência a termo da nossa espécie (Sachs, 2012, p. 44).

3. O  eloquente imperativo da sustentabilidade

No que concerne às possíveis origens da crise pandêmica, diversos especia-
listas argumentam que os vírus surgem e se espalham em grande escala como 
resultado de desequilíbrios ecológicos. Pesquisas realizadas em diferentes paí-
ses mostraram também que alterar o equilíbrio ambiental pode de fato aumen-
tar drasticamente o risco de propagação de vírus e que o desmatamento pode 
ajudar a criar as condições ideais para o crescimento dos vetores de doenças8.

O artigo da rede de pesquisadores da Fiocruz, ufpa, Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (inpe), dentre outras organizações, Codeço et al. (2021) traz 
importante alerta sobre o impacto do desmatamento e das monoculturas na 

8	 Como exemplo, nota-se a associação do aumento dos casos de malária ao rápi-
do desmatamento para produção de óleo de palma na Malásia. Outros casos investi-
gados focaram a epidemia do vírus Zika, que se espalhou pelas Américas entre 2015 
e 2016, e sua relação com o aumento do desmatamento da floresta amazônica e a 
criação de condições favoráveis aos mosquitos (Tollefson, 2021).
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saúde mundial9. Os pesquisadores confirmaram (i) a associação entre o au-
mento de doenças, como dengue e chikungunya, e a conversão de terras, 
incluindo florestas, em plantações comerciais de borracha, dendê, etc. (ii) que 
surtos de doenças infecciosas são ainda mais prováveis em regiões de mono-
cultura e desmatamento; e (iii) que as epidemias tendem a aumentar à medida 
que a biodiversidade declina.

A pandemia agravou ainda mais essa situação. Com o avanço da espe-
culação fundiária na região, expansão da produção de commodities, menor 
coordenação de políticas e menos recursos, aparelhamento e agentes ambien-
tais patrulhando as florestas tropicais, a pandemia progride juntamente com 
o desmatamento10. Ressalta-se, inclusive, a declaração do então ministro do 
Meio Ambiente Ricardo Salles, em reunião ministerial, em abril de 2020, que o 
governo deveria aproveitar a “oportunidade” do foco nas preocupações com a 
covid-19, para “ir passando a boiada” e mudando todo o regramento ambien-
tal. Os protestos e alertas foram ainda mais intensificados no país e no mun-
do11. No entanto, e apesar disso, continua sendo ampliada e tornou-se ainda 
mais intensiva a exploração das florestas, solos, águas e outros recursos natu-
rais, resultando na destruição da sociobiodiversidade. Compromete-se, muitas 
vezes de forma irreversível, vários ecossistemas regionais e a sobrevivência 
dos povos originários e comunidades, fazeres, saberes e conhecimentos, es-
pecialmente aqueles da região amazônica (Lima, 2020; Nobre, 2020; Almeida, 
Acevedo & Eriki, 2020).

Nessa reflexão, sublinha-se, sob o ponto de vista dessa e demais regiões 
do Sul Global, a relevância de um denso e valioso legado que nos ajuda no 
resgate das principais lições que essa pandemia nos traz quanto ao entendi-
mento que:

9	 Ao examinarem a correlação entre cobertura florestal, plantações, população e 
doenças em todo o mundo, entre 1990 e 2016, os especialistas identificaram 3.884 sur-
tos de 116 doenças zoonóticas (aquelas que passam de animais para seres humanos) 
e 1.996 surtos de 69 doenças infecciosas transmitidas por vetores, principalmente por 
mosquitos, carrapatos ou moscas. A expansão das plantações de dendê chamou aten-
ção, pois correspondeu a aumentos significativos nas infecções por doenças transmi-
tidas por vetores, principalmente na Ásia.

10	 Segundo o Prodes, sistema de monitoramento do inpe, desde 2018, o desmata-
mento na Amazônia Legal apresenta uma tendência contínua e progressiva de cresci-
mento. Estima-se que, somente em 2020, o Brasil tenha perdido 11.088 km² de floresta 
e que o tamanho das áreas desmatadas, em 2019 e 2020, tenha crescido em média 61%, 
em comparação aos dez anos anteriores.

11	 Ver por exemplo a nota de repúdio das entidades que atuam em defesa do meio 
ambiente sobre a referida declaração (Roberto Netto & Girardi, 2020). 
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	– o sistema produtivo vigente tem levado à pauperização de pessoas e co-
munidades, à deterioração das condições de vida, em todas as partes do 
mundo e a catástrofes ambientais capazes de conduzir ao extermínio de 
várias espécies, inclusive a humana;

	– as epidemias e os fenômenos climáticos extremos não são desastres natu-
rais, são antropogênicos. A invasão de ecossistemas florestais, a destruição 
dos habitats de diversas espécies e a manipulação de plantas e animais 
resultam no surgimento de novas doenças. Nessa linha é que se alude à 
uma possível “crise de extinção”, caso não sejam realizadas as necessárias 
e urgentes alterações nas formas de relação dos seres humanos entre si e 
com a natureza12.

Destaque especial cabe ao legado que nos deixou Celso Furtado, o qual já 
no início dos anos 1970 apontava que: 

O estilo de vida criado pelo capitalismo industrial sempre será o privilégio 
de uma minoria. O custo em termos de depredação do mundo físico desse 
estilo de vida é de tal forma elevado que toda tentativa de generalizá-lo 
levaria inexoravelmente ao colapso de toda uma civilização, pondo em ris-
co as possibilidades de sobrevivência da espécie humana. E alertava que 
o mito do desenvolvimento econômico era utilizado visando mobilizar os 
povos da periferia e levá-los a aceitar enormes sacrifícios, para legitimar a 
destruição de formas de cultura arcaicas, destruir o meio físico, justificar 
formas de dependência que reforçam o caráter predatório do sistema pro-
dutivo (Furtado, 1974, p. 75).

Talvez a região brasileira que reflita mais vividamente tais perspectivas tão 
negativas de desajustes predatórios do “capitalismo industrial”, agora poten-
cializadas pela pandemia, seja a Amazônia. Conforme apontado, por exemplo, 
por Nobre (2020)13, a soma de mudanças climáticas globais, desmatamento 
e aumento da vulnerabilidade das florestas tropicais ao fogo, em muito con-
tribui para colocar a Amazônia à beira de uma ruptura de grande escala, o 
que pode ocorrer em 3 a 5 décadas. E isso teria um gigantesco impacto na 
probabilidade de vírus, bactérias, parasitas e outros patógenos migrarem para 

12	 Shiva (2020) ressalta que a riqueza da biodiversidade são as matas, os cultivos e 
os alimentos que consumimos e a microbiota intestinal - um fio condutor que comu-
nica o planeta e suas diferentes espécies. E que alerta que a atual pandemia pressiona 
por respostas e que podemos inaugurar uma “nova civilização planetária ecologista”, 
baseada na harmonia com a natureza; ou, então, podemos continuar a viver “a fanta-
sia do domínio sobre o planeta... até a extinção”.

13	 Carlos Nobre é o presidente do Programa Internacional da Geosfera-Biosfera e 
membro do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática.
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humanos, aumentando perigosamente o risco de epidemias e pandemias. Daí 
a importância de refundar a relação da sociedade com as florestas, como 
advogado inclusive por aqueles que destacam que, embora a propagação de 
doenças seja um processo muito complexo e difícil de prever, recomenda-se 
ter precaução (Diário da Amazônia, 2020).

Assim, as lições mais relevantes da pandemia remetem centralmente à ne-
cessidade de estabelecer novas e sustentáveis formas de desenvolvimento 
igualitário e de convivência com a natureza. Além de realçar e aprofundar as 
sérias e urgentes questões ambientais e das desigualdades – refletidas nos 
numerosos dramas e perdas humanas, que continuam desafiando cálculos e 
previsões – outros importantes aprendizados relacionam-se à necessidade de 
rever os conhecimentos geralmente usados para analisar e orientar ações e 
à urgência de formular e implementar de novas e adequadas políticas para o 
desenvolvimento sustentável.

4. I mportância dos conhecimentos próprios e apropriados

A crise sanitária além de colocar às claras as consequências fatais de ig-
norar a relevância dos serviços públicos essenciais – como os de saúde, edu-
cação, habitação, acesso à água, saneamento, energia, mobilidade, cultura 
etc. – evidenciou  ainda mais as consequências negativas da mercantilização, 
privatização e financeirização das atividades e das organizações de saúde, en-
sino e pesquisa. Isso num momento crucial marcado por cortes de recursos, 
questionamentos e até perseguições às mesmas, as quais foram recolocadas 
no centro das atuais atenções no mundo inteiro.

Foi, sobretudo, demonstrada a insuficiência do conhecimento que descon-
textualiza e fragmenta o que é inseparável. Há mais de meio século, Celso 
Furtado e diversos outros autores brasileiros alertaram muito sobre tal pro-
blema e especialmente as armadilhas de separar a dimensão econômica, da 
social, ambiental e política e de seu contexto14. Já Morin (2020) – ao considerar 

14	 Gadelha (2021), por exemplo, nota que Furtado foi o desenvolvimentista que 
mais avançou teoricamente essas conexões e argumenta que: (i) uma sociedade com-
prometida com os direitos sociais e a vida somente seria viável com uma base endó-
gena produtiva, tecnológica e de inovação que lhe dê sustentação; (ii) a pandemia, ao 
confirmar essa hipótese, exige superar as falsas dicotomias e repensar as estratégias 
de desenvolvimento; (iii) é preciso um “projeto corajoso de transformação” capaz 
de integrar as várias dimensões do desenvolvimento, superando a insuficiência de 
escolas de pensamento, que descontextualizam o mundo econômico e o isolam da 
sociedade e da política.
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essa como a mais significativa revelação da pandemia, pois mostra que tudo 
o que parecia separado na verdade está conectado – lamentou que o “pensa-
mento disjuntor e redutor” reine soberano em nossa civilização e detenha o 
comando, tanto na política como na economia.

Nessa discussão, adicionam-se os alertas de autores como:

	– Belluzzo e Galípolo (2019) que, ao desenvolverem seus argumentos sobre 
a “escassez intelectual na abundância capitalista”, chamaram a atenção 
para a “captura intelectual” e o empobrecimento do debate econômico, 
geralmente reduzido à ideologia justificadora e mistificadora da ordem 
neoliberal;

	– Sousa Santos (2020) sobre as distorções da denominada “injustiça cog-
nitiva” e da imposição das “epistemologias do Norte” no conjunto dos 
conhecimentos colocados como hegemônicos internacionalmente; e que 
alertou que, apesar de todas as condições desfavoráveis, era precisamente 
nos países periféricos que “se vinha produzindo conhecimento inovador.. 
pouco conhecido nos centros hegemônicos de produção de ciência” (Sou-
sa Santos, 2004, p. 50);

	– Quijano (2005) que ao criticar a perspectiva eurocêntrica – a “naturaliza-
ção das relações coloniais de dominação” e a imposição de seus conheci-
mentos – ressaltou seu papel reforçador da legitimação das ideias e das 
relações entre “dominantes superiores e dominados inferiores”;

	– Escobar (2005, p. 135) que assinalou que ao retirar ênfase da construção 
cultural do lugar “quase toda a teoria social convencional tornou invisíveis 
formas subalternas de pensar e modalidades locais e regionais de confi-
gurar o mundo” e que, no caso da ecologia, “o desaparecimento do lugar 
está claramente vinculado à invisibilidade dos modelos culturalmente es-
pecíficos da natureza e da construção dos ecossistemas”;

	– Mora-Osejo e Fals Borda (2004) que alegaram que a ciência hegemônica 
(i) desconhece a complexidade e a fragilidade das regiões tropicais, seus 
ecossistemas, biodiversidade, comunidades pluriétnicas e multiculturais e 
modos próprios de relacionamento entre natureza e cultura; (ii) além de 
reforçar a hierarquia entre países centrais e periféricos e as relações de 
colonialismo interno, impede a construção de um conhecimento científico 
ancorado nas realidades desse último grupo de países;

	– Meneses (2004) que discutiu os problemas resultantes de concepções da 
ciência que não respeitam os saberes das populações, as suas memórias e 
aspirações, os seus espaços e os seus tempos e, sobretudo, os seus direitos 
à voz e à participação democrática;

	– Shiva (2003, p. 25) que advogou que o saber científico dominante, ao criar 
uma “monocultura mental”, faz “desaparecer o espaço das alternativas lo-
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cais, de modo muito semelhante à das monoculturas das variedades de 
plantas importadas, que levam à substituição e destruição da diversidade 
local”. Em consequência, o que não é validado por tal sistema passa a ser 
encarado como anticientífico e primitivo e, em todo o mundo, os sistemas 
locais de conhecimento têm sido subjugados por esse tipo de “políticas de 
eliminação”15;

	– Sousa Santos, Meneses e Nunes (2006, p. 79) que elaboram o argumento 
que: “não há justiça social global sem justiça cognitiva global”. E que “a 
justiça cognitiva global só é possível mediante a substituição da monocul-
tura do saber científico pela ecologia dos saberes”.

	– Becker (2012, pp. 114-116) que criticou “o conhecimento hegemônico da 
colonização”, fundamentado “na economia de fronteira, em que o cresci-
mento econômico, visto como linear, é alcançado mediante a incorpora-
ção contínua de terras e de recursos naturais encarados como infinitos” 
e realçou a importância dos conhecimentos gerados por grupos sociais 
latino-americanos conhecedores em profundidade do ambiente em que 
habitavam, com destaque à Amazônia.

Reafirma-se, portanto, a crítica à imposição de modos únicos de conheci-
mentos, especialmente para tratar das formas de exploração e transformação 
da natureza e das sociedades. E enfatiza-se ser preciso enfrentar um dos 
maiores desafios colocados às regiões periféricas: a hegemonia dessa forma 
de conhecimento abstrato e desterritorializado, imposto como superior e uni-
versal e que desconsidera e inviabiliza outras formas de saberes e fazeres. 
Ao mesmo tempo, sublinha-se a importância das visões e dos conhecimentos 
contextualizados, próprios e apropriados (Lastres & Cassiolato, 2017).

5. U rgência de novas políticas para o bem-viver e o desenvolvimento

Sabemos que as épocas de transformações intensas requerem novas po-
líticas para orientar a renovação das possibilidades de desenvolvimento. No 
entanto, diferentes autores (Harvey, 2020; Mazzucato, 2020; Lazonick e Ho-
pkins, 2020; Sousa Santos, 2020) apontam que a covid-19 mostrou, nos países 

15	 Reiterando que poder e saber são indissociáveis, Shiva destaca que esse poder 
se torna ainda mais forte quando “a cultura e o saber científico ocidental” são coloca-
dos como “inerentemente superiores” a todos os demais e como “únicas formas pos-
síveis de conceber e atuar no mundo”. Assim, a imposição de formas de exploração 
e transformação da natureza e da sociedade são especialmente criticadas e a autora 
aprofunda suas críticas aos modelos de conhecimento descontextualizados, distintos 
dos saberes acumulados através da prática e da mediação social (Shiva, 2003, p. 25).
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centrais, a incapacidade do “Estado capitalista neoliberal” em responder à 
crise sanitária e retomar o desenvolvimento, revelando que o dogma da “supe-
rioridade dos mercados” fracassou (Mazzucato & Skidelsky, 2021). Já Dardot e 
Laval (2020) discutem exatamente essa “prova política da pandemia”. Essa dis-
cussão se desdobra com o questionamento das possibilidades de sobrevivên-
cia da própria democracia; e de mudança radical no regime de acumulação 
para outro que atenda aos requerimentos da sustentabilidade sanitária, social, 
ambiental, econômica e política.

Nesse intenso debate, Sousa Santos (2020) nota que – apesar da hegemonia 
das visões e “epistemologias do Norte” – diversos exemplos e experiências 
contribuem para a expansão do imaginário democrático e das concepções 
alternativas ao “capitalismo colonial e patriarcal”, além de constituírem exem-
plos importantes de formas sustentáveis de relação com a natureza. Aponta 
ainda que tais iniciativas e vivências são encontrados principalmente na Ama-
zônia, Ásia e África e atualmente encontram-se sob altíssimo grau de vulnera-
bilidade e risco de extermínio.

No Brasil, autores como Becker (2012, 2014) e Costa (2014) desenvolveram 
argumentos convergentes, ao salientarem a ausência de um entendimento maior 
das particularidades da Amazônia. Com destaque para sua sociobiodiversidade, 
recursos naturais, serviços ambientais, dinâmica sociocultural e o conjunto de 
conhecimentos acumulados pelas comunidades locais, desde aquelas que agre-
gam organizações de ensino e pesquisa, até aquelas que reúnem povos originá-
rios. Como resultado desse desconhecimento, registram-se: a inadequação das 
políticas governamentais e a não contemplação de atividades, atores, saberes e 
fazeres-chave para o desenvolvimento da região; a baixa capacidade das ações 
implementadas em realizar transformações positivas; e as resultantes distorções 
que contribuem para reforçar exclusões, dependências e desigualdades.

Em linha semelhante, vários outros autores sublinham a urgência de re-
conhecer as condições básicas e mobilizar as potencialidades da Amazônia. 
Candotti (2014), por exemplo, frisa ser preciso abandonar o ponto de vista 
externo e distante, que se inspira em experiências bem sucedidas em outros 
contextos e territórios, muito distintos dos amazônicos. Tanto ele quanto Cha-
ves (2012) ressaltam a premência de entender que são igualmente diferencia-
dos os modos de desenhar os conteúdos e os orçamentos das propostas de 
apoio, assim como são específicas as maneiras de sua implementação; e assi-
nalam que tais especificidades não são em geral conhecidas por quem julga 
e seleciona tais propostas.

Já Costa (2014), ao enfatizar a necessidade de diferenciar as formas de en-
tendimento e exploração da natureza e transformação de seus recursos, com 
a revisão e qualificação das noções de capital natural e de desenvolvimento, 
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reiterou a necessidade de reformular os modos como são definidos e imple-
mentados os projetos tradicionais de energia, mineração e agroindústria na 
Amazônia.

Daí o argumento de que as grandes mudanças exigidas por um projeto de 
desenvolvimento da Amazônia são, sobretudo políticas e institucionais e exi-
gem: alterar as assimetrias de poder que cristalizam as distorções existentes; 
identificar e fortalecer os conhecimentos adequados e capazes de enfrentar 
o grande desafio que o contexto amazônico coloca para a ciência tradicional 
(Becker, Costa, & Costa, 2009); e aprofundar a complementaridade de saberes 
e fazeres, entre as organizações de ensino superior e pesquisa e os povos e 
populações locais (Monteiro, 2013; Fernandes, 2020). Em uma de suas últimas 
contribuições, Becker (2014) reforçou a necessidade de superar o falso dilema 
da conservação entendida como preservação intocável e da utilização como 
destruição16 e reiterou sua defesa à necessidade de compreender a Amazônia 
como uma nova fronteira de conhecimento e de implementar outro modelo de 
exploração do patrimônio natural, apoiado em uma nova perspectiva baseada 
no conceito de “produzir para conservar” e no aprofundamento da associação 
de conhecimentos científicos e práticos para orientar as novas políticas.

Dessa forma, é que reiteramos a argumentação central desse artigo que a 
superação da atual pandemia da covid-19 e outras futuras, assim como dos 
demais impasses ao desenvolvimento, exige a criação de novos modelos de 
pensamento e de ação17. A iniciar pelo resgate dos conhecimentos capazes 
de reconhecer, valorizar e empoderar as práticas sustentáveis, que já há anos 
estão em prática na Amazônia, no Brasil e em diferentes partes do mundo, 
mas que continuam invisíveis segundo os óculos das teorias e modelos hege-
mônicos.

De fato, diversas inciativas virtuosas de transformação produtiva, inovativa 
e social têm florescido na Amazônia. Exemplos reafirmaram, sobretudo, a re-
levância científico-tecnológica, social, econômica e política das organizações 
de ensino e pesquisa, apesar das tentativas de desqualificação e ataques à sua 

16	 Como sempre salientava essa autora, há uma importante diferença conceitual 
entre conservar e preservar: “Preservação é diferente de conservação. Preservar é não 
tocar, é deixar como está. Conservação é utilizar sem destruir.” E acrescentando que 
30% do território amazônico está protegido, o equivalente à área da Espanha, alertou 
que não basta delimitar áreas protegidas e reafirmou ser necessário passar do preser-
vacionismo para o conservacionismo (www.ipea.gov.br/desafios/).

17	 Para detalhes, Lastres et al. (2021) e para uma reflexão focada no tema epide-
miologia, biodiversidade e trajetórias tecnológicas na Amazônia ver Codeço et al. 
(2021).
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autonomia, seus trabalhos e até mesmo sua existência18. Em contraposição re-
gistraram-se as rápidas e expressivas respostas, tais como: o desenvolvimento 
e lançamento de produtos, produção de equipamentos e de equipamentos de 
proteção, cooperação para a produção de vacina, produção de vasta literatura 
e debates acadêmicos ligados à covid-19, entre outros. Essas respostas à covid 
reúnem também variadas iniciativas em reconversão produtiva, inovação e de-
senvolvimento de produtos e processos. Já foram registrados vários exemplos 
na Amazônia, os quais precisam ser complementados e melhor conhecidos 
(Apolinário et al., 2021).

As entidades indígenas igualmente responderam aos desafios colocados 
pela pandemia. A Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (apib) organizou 
um comitê para acompanhar a evolução da covid-19 entre as comunidades 
indígenas, criou um Boletim semanal e uma Plataforma Virtual para a notifi-
cação das contaminações e óbitos com casos, produção de mapas georrefe-
renciados. O Povo Krahô, por sua vez, lançou campanha da internet chamada 
“Salve Krahô” e conseguiu adquirir termômetros, oxímetros, estetoscópios, 
medidores de pressão e glicemia. 

Contando com parcerias, instalaram duas Unidades de Pronto Atendimen-
to, com concentradores de oxigênio, e realizaram inúmeras campanhas para 
suprir de máscaras a mais de 3600 pessoas. Adiciona-se que, ao final de 2020, 
os povos indígenas SuruíPaiter e Cintas-Largas, de Rondônia e Mato Grosso, 
lançaram uma criptomoeda visando arrecadar fundos para apoiar indígenas 
em condições vulneráveis e evitar a extração ilegal de recursos da região onde 
se concentram. A expectativa é que a “Moeda Mundial Indígena Transcultural” 
garanta segurança alimentar, assim como a integração das aldeias e o desen-
volvimento de outros projetos.

Reafirma-se, portanto, que não se trata de utopias distantes e nem são 
poucas tais iniciativas. Vale a pena conhecê-las e avaliá-las melhor. Nessa 
linha é que se reitera a urgência de mudar as formas de olhar e entender o 
desenvolvimento. Daquelas tradicionais e que colocam agentes, atividades e 
regiões inteiras “fora do radar”, para outras que consigam enxergar essas e 

18	 Para citar apenas um caso, nota-se que, em julho de 2019, o então diretor do 
inpe, Ricardo Galvão enfrentou as acusações falsas que desacreditavam os trabalhos 
sobre os aumentos no desmatamento da Amazônia. Mesmo exonerado, Galvão conti-
nuou a defender publicamente a pesquisa científica brasileira, foi eleito pela revista 
Nature, em 2019, uma das dez pessoas mais influentes para a ciência mundial e, no 
início de 2021, recebeu o prêmio Scientific Freedom and Responsibility da principal 
sociedade científica dos Estados Unidos, por sua defesa ao trabalho de monitoramen-
to do desmatamento da Amazônia.
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outras incontáveis experiências virtuosas, assim como avaliar a capacidade 
das mesmas de iluminar novos caminhos para o exigido desenvolvimento 
apropriado, coeso e sustentável.

6. E m busca de um novo sistema de indicadores de sustentabilidade 
socioambiental

Na Amazônia, ao se polarizar a discussão sobre as possibilidades de com-
patibilizar a dinâmica de crescimento e a preservação do bioma amazônico 
e, em meio à guerra de narrativas entre as esferas do poder político local, 
nacional e internacional, aprofunda-se a crise e expandem-se os níveis de des-
matamento, em grande medida impulsionado pelo crescimento da exportação 
de commodities, do garimpo e da “produção de terra” em diferentes contextos 
territoriais. Reitera-se, assim, a necessidade de discutir a real capacidade de 
manutenção e compatibilização do crescimento atual, por exemplo, das ativi-
dades de monocultivo de soja e da pecuária19 com a capacidade de conserva-
ção do bioma amazônico. Essas atividades, em grande medida voltadas quase 
que exclusivamente para os mercados externos, são aquelas consideradas as 
principais responsáveis pela escalada do desmatamento na região. Seu apoio 
consiste em exemplo de política de desenvolvimento que ignora historica-
mente a interconexão e os conflitos territoriais intrínsecos entre as dimensões 
social, econômica, ambiental e fundiária da região (Costa, 2014, 2021; Costa & 
Fernandes, 2016).

No curto prazo as atividades de monocultura podem até apresentar van-
tagens, em termos de capacidade de geração de maior quantidade física de 
produtos e de obtenção de renda monetária por áreas produzidas tipo ex-
portação, em benefício de uma pequena parcela da população local. Mas ao 
avaliarmos essas atividades e seus impactos, no longo prazo, perceberemos a 
tendência de aumento de seus custos de produção e os rastros de devastação 
ambiental e social, sem garantia de eficiência econômica no médio e longo 
prazo. Por outro lado, os sistemas produtivos baseados em diversidade20, que 
têm uma longa trajetória na região, orientados por “paradigmas agroextrati-

19	 Para além do garimpo e demais atividades de exploração de recursos minerais, 
florestais e aquíferos

20	 A biodiversidade tem dois papéis principais na auto-organização de ecossiste-
mas em grande escala: ao garantir suas propriedades funcionais e ao fornecer a resi-
liência para responder a abalos imprevisíveis. Assim, um inseto a mais ou um sapo a 
menos fazem muita diferença. Tanto os genes de cada espécie, quanto suas funciona-
lidades nas operações ecossistêmicas que integra, trazem benefícios. Estudos sobre 
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vistas”, como definidos por Costa (2009, 2021), mostram-se ecologicamente 
mais seguros e com menores custos e riscos no longo prazo.

Assim, diferentes padrões de uso e cobertura da terra podem resultar de 
diferentes modos de interação e produção de conhecimento sobre os meios 
de vida e o uso produtivo dos recursos do bioma amazônico, os quais podem 
ser medidos por indicadores sociais de pobreza e de desenvolvimento cons-
truídos com esse objetivo. Daí a necessária conexão entre os diversos indica-
dores que visam medir as condições de vida da população, em seu contexto 
territorial específico, e os níveis de interação da atividade produtiva humana 
e a natureza, mediadas por determinadas trajetórias tecnológicas (Costa & 
Fernandes, 2016; Vieira et al., 2014).

Uma questão central aqui é que os benefícios dos sistemas agrários base-
ados, por exemplo, em monocultivo, além de muito concentrados, apenas se 
sustentam como expressão de eficiência econômica se monitorados com indi-
cadores considerados inadequados para avaliar dinâmicas de desenvolvimen-
to em termos de sustentabilidade e conservação da diversidade ecológica. As 
análises realizadas sobre essa temática salientam, sobretudo, as dificuldades 
de identificação e mensuração dos efeitos diretos e indiretos da transforma-
ção do meio ambiente sobre as condições, atuais e futuras, de vida das po-
pulações amazônicas e entre as próprias condições de preservação do bioma. 
Nesse sentido, fica clara a insuficiência da avaliação do papel da natureza em 
seu processo complexo de coevolução com a atividade produtiva, vista como 
um sistema vivo e dinâmico, passando na maioria das vezes a ser considerada 
como apenas insumo para o processo produtivo21.

Fato é que a maior parte dos indicadores e análises realizadas sobre a 
Amazônia desconsideram as condições ecológicas de produção no bioma, os 
serviços ecossistêmicos e os bens comuns gerados direta ou indiretamente 
pela natureza e pela floresta em interação com os conhecimentos produzidos 
pelas populações locais, em seus diferentes níveis de diversidade ecológica; 
os quais são utilizados na maioria das vezes como “insumos naturais e gratui-
tos”. Também se critica a limitação teórica de tratar a natureza – os minerais, 
os combustíveis fósseis e os nutrientes do solo – apenas como uma fonte de 
recursos, prontos para serem explorados pelo processo produtivo e como um 
sistema apartado da própria natureza. Mais grave ainda é que a falta de co-

os efeitos da biodiversidade confirmaram que as ações impactantes nos ecossistemas 
locais podem ser muito relevantes e irreversíveis (Tilman et al., 2001).

21	 Do ponto de vista da manutenção de serviços ecossistêmicos fornecidos direta-
mente pela natureza (em geral, de uso comum e gratuito) são identificadas diversas 
falhas nos sistemas de avaliação ou construção de indicadores econômicos e sociais.
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nhecimentos sobre a complexa dinâmica da interface entre os sistemas ecoló-
gicos e econômicos e a adoção de enfoques, indicadores e incentivos errados, 
continuam a levar à degradação persistente e em larga escala do ambiente 
natural e humano. 

Urge, portanto, alterar a concepção de progresso e avançar na compreen-
são sistêmica das formas e efeitos diferenciados de produzir e interagir com a 
região e o bioma amazônico. Mostra-se sobretudo necessário implantar novos 
modelos de conhecimentos e de indicadores que valorizem a interação do 
trabalho humano com a própria realidade do bioma em suas diferentes for-
mas históricas. Com isso objetiva-se criar condições epistêmicas alternativas 
e configurar novos padrões de intervenção capazes de superar os modelos 
exógenos que, ao longo da segunda metade do século xx, foram construídos 
de fora para dentro, ignorando as bases de produção de conhecimento e uso 
eficiente dos recursos da sociobiodiversidade amazônica já estabelecidos lo-
calmente, que foram desenvolvidos durante séculos e que apresentam grande 
potencial (Costa, 2019).

7. C onclusões

Na discussão proposta nesse artigo, mostra-se fundamental sublinhar que, 
como estamos vivendo um período excepcional que marca a evolução da hu-
manidade, precisamos entender melhor as causas e os efeitos dessa e outras 
possíveis pandemias e as formas de sua superação. Vimos que a pandemia do 
coronavirus revela, sobretudo, as perigosas consequências das enormes desi-
gualdades e da invasão da humanidade no mundo natural. Outros elementos 
essenciais nessa discussão incluíram as constatações que: (i) o futuro não está 
predeterminado e sua forma dependerá das decisões e ações tomadas hoje; 
(ii) é necessário superar a ideia de que não há alternativa ao modo de vida 
imposto pelo “hipercapitalismo” em que vivemos; (iii) a pandemia enfatizou a 
necessidade de articular e colocar em prática uma transformação capaz de ga-
rantir a vida digna e sustentável, o bem-viver e o desenvolvimento sustentável. 

De fato, os modelos mundiais, ainda hegemônicos, de sistemas sociais, 
políticos e econômicos, assim como de pensamento são característicos da 
chamada “era industrial”. Eles evoluíram e foram consolidados por modos de 
produção, acumulação e distribuição de riquezas, que orientaram o desenvol-
vimento de diversas partes do mundo. Todavia, sua adoção nunca foi simples 
e sem transtornos, mesmo naquelas partes que apresentam condições mais 
semelhantes às dos contextos em que foram formulados tais modelos. Além 
disso, considera-se que as tentativas de impor tais modelos – em regiões com 
especificidades tão diferentes, como a Amazônia – podem gerar um conjunto 
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enorme de distorções, como discutido neste artigo. Por outro lado, ressalta-
se que no Brasil, e na Amazônia, com as criativas respostas à covid-19 de 
governos subnacionais, centros de ensino e pesquisa e comunidades, revelou-
se um potencial que necessita ser mais bem compreendido. A qualidade e a 
importância dessas respostas precisam ser mais bem conhecidas e divulgadas. 
As organizações e associações responsáveis realizam um trabalho que merece 
ser potencializado em nível local, estadual, regional, nacional e internacional.

Do mesmo modo, vale a pena identificar, empoderar e fortalecer as prá-
ticas produtivas sustentáveis, inclusivas e solidárias que já há anos estão em 
prática na Amazônia e em diferentes partes do mundo, mas continuam in-
visíveis. Reafirma-se que não se trata de utopia e que não são poucas tais 
iniciativas. Essas têm que ser realçadas e colocadas no topo das prioridades 
do desenvolvimento. Soluções para problemas agroalimentares globais, assim 
como os de segurança alimentar para as populações locais, já existem e pre-
cisam ser reconhecidas, aprimoradas e valorizadas. Destaca-se em especial a 
importância dos saberes sobre manejo de ecossistemas complexos (como os 
presentes no bioma amazônico). Conforme defendido neste artigo, mais do 
que uma via alternativa, soluções como essas deveriam orientar as novas for-
mas de desenvolvimento para a região.

Adicionalmente, reiteramos a importância de estimular as formas mais sus-
tentáveis e autossuficientes de produção em nível local, em especial, o objetivo 
estratégico de promover os sistemas de produção e inovação e seus “arranjos 
produtivos locais (apls) mobilizadores do desenvolvimento” com eixo nos ser-
viços públicos essenciais: saúde, alimentação, educação, habitação, acesso à 
água (saneamento, tratamento de resíduos) e energia, cultura, mobilidade, in
formação, etc. (Lastres et al., 2021). Nesse caso, são ressaltadas as possibilidades 
de avançarmos na produção dos bens, tecnologias e serviços vitais à vida, nos 
diferentes territórios brasileiros, visando alcançar autonomia, mobilizar e anco-
rar capacitações produtivas e inovativas espalhadas pelas diferentes regiões e 
renovando as oportunidades de desenvolvimento. Objetivos fundamentais aqui 
incluem os de aprofundar os conhecimentos necessários para adequar a produ-
ção às especificidades de cada contexto regional, modernizando e atendendo 
aos requisitos do bem-viver e da sustentabilidade socioambiental.

Como argumentado no artigo, o alcance de tais objetivos exige rever os 
usuais modelos de pensamento, análise, apoio e avaliação e criar de novas ba-
ses e parâmetros que os oriente. Nesse sentido, vale e pena reiterar que preci-
sam ser urgentemente revistos os modelos de desenvolvimento hegemônicos 
que ainda orientam a exploração dos recursos amazônicos. E, em especial, da 
agropecuária brasileira baseada em padrão de monocultura, baseada em es-
tratégias de adaptação de trajetórias tecnológicas de produção desenvolvidas 
e aprimoradas em e para biomas pouco diversos. Trajetórias essas que foram 
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elaboradas com o intuito de melhorar sua eficiência de curto prazo no trato 
e controle de fatores edafoclimáticos menos complexos e que criam relações 
trabalho/natureza de padrão homogeneizador. Ao contrário disso, em regiões 
como a Amazônia, precisamos de soluções criativas e endogenamente consti-
tuídas para a produção extrativa e agropecuária, com base em conhecimentos 
e padrões de produção desenvolvidos e acumulados por populações muitas 
vezes consideradas invisíveis.

A não observação dessas diferenças – e o não reconhecimento dos saberes 
produzidos por essas populações locais – acabam por ajudar no processo 
de consolidação da hegemonia do padrão mecânico-químico de evolução da 
agropecuária brasileira; fazendo com que cada vez mais se imponha, sobre a 
dinâmica agrária, um modelo de agricultura patronal (o tal do agronegócio). 
Modelo esse concentrador de renda e terra e que, ao mesmo tempo, se ancora 
em um padrão tecnológico que, além de dependente em insumos e equipa-
mentos externos, luta contra os nossos biomas diversos. Esse padrão tem uma 
lógica de homogeneização e não de diversificação, o que o torna concorrente 
e nefasto aos objetivos de preservação dos nossos biomas bastante diversos. 
Os resultados, como vimos, são especialmente desastrosos e muitas vezes ir-
reversíveis no caso da região amazônica.

Sublinha-se que a crise resultante da covid-19, além de seus gravíssimos 
efeitos no Brasil e na Amazônia, constitui um sério alerta para imediatamente 
buscarmos novos e sustentáveis caminhos para o desenvolvimento. Assim como 
exige a restauração do equilíbrio ecológico de todos os ecossistemas do mundo 
e, em especial, aqueles tropicais, onde se hospeda a maior parte dos micro-or-
ganismos. No caso da Amazônia, há muitos alertas indicando que já estamos 
perto de ponto de inflexão irreversível. Daí a premência em encontrar soluções 
tanto para o enfrentamento do colossal problema colocados à saúde humana, 
quanto para solucionar os imensos desafios colocados pela mudança climática. 
Proteger as florestas tropicais e especialmente a Amazônica exige um esforço 
global e, em particular, dos países da região, a começar pelo Brasil.

A concepção e implantação do novo modelo de desenvolvimento, propos-
to nesse artigo, teria como base a ação estratégica de fortalecimento de pe-
quenos produtores camponeses e demais agentes endógenos – reconhecidos 
de maneira genérica como populações tradicionais, indígenas, ribeirinhos e 
quilombolas – os quais desenvolveram forte enraizamento histórico em suas 
formas de vida e de interação produtiva com o bioma amazônico. A concreti-
zação desse objetivo, além de garantir um padrão de evolução de trajetórias 
produtivas e tecnológicas mais aderentes à lógica de conservação, poderia 
iluminar novos caminhos para o desenvolvimento apropriado e sustentável 
em todas as suas dimensões.
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Resumo

O objetivo deste artigo é analisar os efeitos do Crédito Habitação, uma política 
pública habitacional implantada na Reserva Extrativista Marinha de Caeté-Taperaçu, 
localizada no município de Bragança, no estado do Pará (Brasil). Buscamos entender 
a importância da habitação para os moradores da Resex e identificar as dimensões 
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simbólicas e funcionais incorporadas aos espaços. As entrevistas com mulheres mo-
radoras da Resex mostraram que a posse da “casa verde” além de proporcionar a 
satisfação como um bem material é também símbolo de distinção. Às habitações são 
associados elementos subjetivos relacionados ao bem viver das populações extrati-
vistas. A visão sociológica sobre as políticas públicas aliada aos conceitos de casa-lar, 
habitar, habitação, lugar, apego ao lugar, território (Perdigão & Costa, 2012; Norberg-
-Schulz, 1985; Escobar, 2005; Elali & Medeiros, 2017; Santos, 2006) revelam a dinâmica 
social dos grupos envolvidos e os contornos específicos que produzem no lugar. 
O espaço da casa é assimilado à lida cotidiana dos moradores da Resex a partir da 
socialização do núcleo familiar em torno da divisão do trabalho, educação e lazer. Li-
mitações estruturais restringem o acesso universal ao direito à habitação e o respeito 
às singularidades locais.

Palavras-chave: Amazônia; Reservas Extrativistas; Políticas públicas; Políticas ha-
bitacionais.

Resumen

El objetivo de este artículo es analizar los efectos del Crédito Habitação, una política 
pública habitacional implementada en la Reserva Extractiva (Resex) Marina de Caeté-Ta-
peraçu, ubicada en el municipio de Bragança, en el estado de Pará (Brasil). Buscamos 
comprender la importancia de la vivienda para los residentes de la Resex e identificar las 
dimensiones simbólicas y funcionales incorporadas a los espacios. Las entrevistas con 
mujeres que viven en la Resex demostraron que la posesión de una “casa verde” además 
de proporcionar satisfacción como un bien material también es también un símbolo 
de distinción. Las viviendas están asociadas a elementos subjetivos relacionados con el 
bienestar de las poblaciones extractivas. La visión sociológica de las políticas públicas 
aliada a los conceptos de casa-hogar, vivienda, lugar, apego al lugar, territorio (Perdigão 
& Costa, 2012; Norberg-Schulz, 1985; Escobar, 2005; Elali & Medeiros, 2017; Santos, 2006) 
revelan la dinámica social de los grupos involucrados y los contornos específicos que 
producen en su lugar. El espacio de la casa se asimila a la vida cotidiana de los residentes 
de la Resex en función de la socialización del núcleo familiar en torno a la división del 
trabajo, la educación y el ocio. Las limitaciones estructurales restringen el acceso univer-
sal al derecho a la vivienda y el respeto a las singularidades locales.

Palabras clave: Amazonas; Reservas Extractivas; Políticas públicas; Políticas habi-
tacionales.

Abstract

The aim of this article is to analyze the effects of Crédito Habitação, a housing 
policy implemented in the Caeté-Taperaçu Extractive Marine Reserve, located in the 
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Bragança municipality, Pará State. We sought to understand the importance of housing 
for the residents of the Resex and to identify the symbolic and functional dimensions 
incorporated into the spaces. The interviews with women living in the Resex showed 
that the possession of the “green house”, in addition to providing satisfaction as a ma-
terial good, is also a symbol of distinction. The dwellings are associated with subjective 
elements related to the wellbeing of extractivist populations. The sociological view on 
public policies combined with the concepts of house-home, dwelling, housing, place, 
attachment to place, territory (Perdigão & Costa, 2012; Norberg-Schulz, 1985; Escobar, 
2005; Elali & Medeiros, 2017; Santos, 2006) reveal the social dynamics of the groups in-
volved and the specific contours that are produced in the place. The space of the house 
is assimilated to the daily life of the Resex residents from the socialization of the family 
nucleus around the division of work, education and leisure. Structural limitations res-
trict universal access to the right to housing and respect for local singularities.

Keywords: Amazon; Extractive Reserves; Public Policies; Housing Policies.

1. C onsiderações iniciais

A criação das primeiras Reservas Extrativistas1 se deu a partir da década 
de 1980, mas só a partir dos anos 2000 foram destinadas políticas pú-
blicas a esses territórios por meio de programas como o ii Programa 

Nacional da Reforma Agrária (ii pnra)2. O ii pnra é responsável por viabilizar 
o acesso às linhas de crédito, como o Crédito Habitação, que possibilitam a 
reforma ou construção de moradias em territórios reconhecidos pelo Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (incra), como projetos de assen-
tamento.

1	 As Resex representam uma das categorias de Unidades de Conservação especifi-
cadas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (snuc), e são territórios prote-
gidos pelo poder público que se destinam à exploração sustentável e à preservação dos 
recursos naturais pelas populações tradicionais desses espaços. O uso desses recursos 
renováveis, assim como a sua ocupação são garantidos por um contrato de concessão 
de direito real do uso orientada por meio de um Plano de Manejo (brasil, 2000).

2	 O ii Programa Nacional da Reforma Agrária (ii pnra) foi apresentado durante 
a Conferência da Terra realizada em Brasília no ano de 2003, durante o governo 
Lula. Ele é fruto do esforço coletivo de servidores, técnicos, movimentos sociais e da 
reflexão acadêmica. A elaboração do ii pnra contou também com a importante con-
tribuição do professor Plínio de Arruda Sampaio e uma equipe de especialistas de 
diferentes instituições acadêmicas. Entre os objetivos do ii pnra estão a garantia do 
acesso à terra, incentivos para que homens e mulheres possam produzir, gerar renda 
e ter saúde, educação, energia e saneamento (incra, 2003).
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Este artigo tem por objetivo analisar a implementação de uma das políticas 
públicas do ii pnra, o Crédito Habitação. Essa linha de crédito é denominada 
pelos usuários e moradores da Reserva Extrativista Marinha de Caeté-Tapera-
çu (Resex) como “casa verde” ou “casa do incra”. A partir dessa análise bus-
camos aprofundar o entendimento da dinâmica local que afeta e modifica as 
proposições funcionais da política atravessada pela dimensão simbólica ins-
crita na história de vida dos atores alvo. Questão que perpassa por conflitos 
e resistências das populações extrativistas envolvidas na luta pela produção e 
reprodução de seu modo de vida. 

A Reserva Extrativista estudada está localizada em umas das cidades mais 
antigas do estado do Pará. O município de Bragança tem uma população esti-
mada em 127.686 habitantes (ibge, 2010), que dependem da atividade pesquei-
ra, do turismo e do comércio em geral. A cidade obteve avanços significativos 
em relação ao Índice de Desenvolvimento Humano (idhm), passando de 0,325 
em 1991, para 0,600, em 2010. Apesar disso, 66,91% da população ainda se 
encontra vulnerável à pobreza (ipea, 2010). E resolver o problema habitacional 
é vital na busca pela diminuição da desigualdade ambiental, sobretudo ao se 
considerar o território de uma Reserva Extrativista.

O território da Resex possui aproximadamente 42.400 hectares e 7.500 km² 
de costa de manguezal. Foi criada por decreto em 20 de maio de 2005. Está 
situada na região do noroeste do estado do Pará e faz parte de um mosaico 
composto por outras Resex3, dividida para efeitos de zoneamento, em oito pó-
los comunitários e 55 comunidades que dependem dessa área para sua sobre-
vivência (Abdala, Saraiva, & Wesley, 2012). As principais atividades econômicas 
são a pesca e a catação de caranguejos no mangue aliada à pequena agricultura.

A cogestão desse território é realizada por um Conselho Deliberativo4, pre-
sidido pelo icmbio, formado por várias organizações associadas às populações 

3	 Na Região conhecida como “Salgado Paraense” que compreende às Reservas 
Extrativistas Mãe Grande de Curuçá, São João da Ponta, Caeté-Taperaçu, Tracuateua, 
Araí Peroba, Gurupi-Piriá, Chocoaré-Mato Grosso e Soure, predomina, entre as popu-
lações tradicionais, a atividade de artesanato, associada à pesca artesanal e à cata do 
caranguejo (mma, 2018).

4	 Fazem parte do Conselho Deliberativo: Instituto Chico Mendes de Conserva-
ção da Biodiversidade (icmbio), que o preside; Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (incra); Associação dos Usuários da Reserva Extrativista Marinha de 
Caeté-Taperaçu (assuremacata); Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Pará (sema) 
e a Universidade Federal do Pará – ufpa. Todavia, as populações tradicionais devem 
representar a maioria nesse conselho, compondo 50% mais um, dos assentos do Con-
selho.
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tradicionais e do Estado, dentre as quais destacamos a Associação dos Usuá-
rios da Reserva Extrativista Marinha de Caeté-Taperaçu (assuremacata), funda-
da em 8 de agosto de 2005. O papel da Associação, conforme seu Estatuto (art. 
1º), é proporcionar aos seus associados uma forma de participação comuni-
tária ativa e a de representá-los e defendê-los em seus interesses sociais, po-
líticos, econômicos, ambientais e culturais (assuremacata, 2005). Cabe à organi-
zação, cogestora da Resex junto com o icmbio, representar seus associados na 
recepção das políticas públicas, organizando os cadastros dos beneficiários.

Mapa 1. Localização das comunidades da Resex, com destaque 
para as comunidades do Treme e Castelo.

Fonte: Fernandes (2018).
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Alguns estudos sobre essa Unidade de Conservação (uc)5 serviram de base 
para a contextualização histórica e social do processo de conquista, imple-
mentação e partilha das políticas públicas (Kasanoski, 2016; Moreira, 2017; 
Silva Junior, 2014; Sousa, 2017; Silva, 2018). Pesquisas como essas destacam a 
importância das políticas na vida de populações vulneráveis socioeconomi-
camente, captando a perspectiva dos moradores sobre os seus impactos num 
território de conservação ambiental (Ribeiro & Sousa, 2018).

O artigo se originou dos resultados de pesquisa qualitativa6 envolvendo 
a análise de fontes primárias e secundárias, como atas do Conselho Delibe-
rativo e outros documentos relacionados à Unidade de Conservação (uc). As 
pesquisas de campo envolveram entrevistas com os(as) moradores(as) da Re-
sex e associados da assuremacata, particularmente aqueles(as) que obtiveram o 
Crédito Habitação. O foco das entrevistas era captar a percepção dos sujeitos 
sobre as principais mudanças ocorridas no território e na vida dessas pesso-
as a partir da implementação dessa política pública. Bem como, observar as 
nuances afetivas, simbólicas e de reconhecimento social que as casas propor-
cionaram a esses atores sociais, para além da conquista material. Dentre as 
55 comunidades da Resex, escolhemos duas, a comunidade do Treme e a do 
Castelo, para as visitas de campo considerando que possuíam o maior núme-
ro de construções ou reformas de habitações apoiadas pelo Crédito, segundo 
depoimento das lideranças comunitárias (Silva, 2018). Todos os entrevistados 
são mulheres, com idades entre 30 anos e 49 anos, tendo em comum serem 
mães e donas de casa. Elas exercem ou já exerceram atividades relacionadas 
à pesca ou à catação de caranguejo. 

A partir de uma síntese bibliográfica e dados oficiais, discutimos no item 2 
o caráter excludente das políticas habitacionais no Brasil (Cardoso & Negrão, 
2012; Valladares & Figueiredo, 1981) e sua repercussão na Amazônia (Perdigão 
& Costa, 2012; Santana, Holanda, & Moura, 2012). A seguir, interagindo com 
essas análises, buscamos compreender a questão no âmbito das Resex - parti-

5	 Unidades de Conservação são territórios demarcados que visam a proteção de 
áreas naturais, sendo divididas em duas categorias: Unidades de Proteção Integral e 
Unidades de Uso Sustentável. As Reservas Extrativistas estão incluídas na categoria de 
Uso Sustentável.

6	 A pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Projeto Participação, Território e 
Conservação Ambiental - cnpq/2018, coordenado pela Profa. Tânia G. Ribeiro, a partir 
do plano de trabalho e Monografia de Conclusão de Curso, finalizados entre os anos 
de 2018 e 2019, respectivamente. O projeto está ligado ao Núcleo de Pesquisa Ação 
Pública, Território e Ambiente - cnpq, que complementou com dados do seu acervo 
de pesquisas, esse trabalho.
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cularmente na Reserva Extrativista Marinha de Caeté Taperaçu, na Amazônia 
paraense. Beneficiamo-nos de discussões que situam a partilha das políticas 
públicas nesse território e em outras unidades de conservação (Silva, 2018; 
Ribeiro, 2016; Rodrigues & Moreira, 2016; Simonian, 2018; Alves, 2019), assina-
lando que ainda é escasso na literatura o debate sobre políticas habitacionais 
nas Resex. Ressaltamos, por fim, como a dinâmica local, originada nas práticas 
das populações extrativistas, repercutem nas dimensões simbólicas e funcio-
nais as quais são separadas pelas políticas, mas reunidas pelas práticas sociais 
das populações tradicionais – da “casa do Incra” a “essa casa é minha”.

2. A  política habitacional como direito fundamental

A habitação é aqui situada como uma necessidade básica humana e como 
um direito fundamental, sendo este reconhecido internacionalmente pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. No Brasil, está amparado pela 
Constituição Federal de 1988, em que podemos verificar, em vários incisos7, 
a normatização das responsabilidades do Estado em garantir o direito à mo-
radia. A bibliografia na qual nos apoiamos situa as políticas públicas como 
instrumentos capazes de impulsionar o desenvolvimento econômico e de pro-
mover inclusão social (Souza, 2006; Soares, 2010). Nessa direção, temos as 
políticas de habitação que são tratadas como uma necessidade para a repro-
dução da existência social, sendo um objeto de luta e do direito social coletivo 
(Valladares & Figueiredo, 1981; Gonçalves, 2014; Monteiro, 2017; Buonfiglio, 
2018). Por outro lado, é possível observarmos que apesar da habitação ser re-
conhecida pelas leis como um direito fundamental, seu acesso continua a ser 
negado para as parcelas da população com menor poder aquisitivo.

Na Amazônia, o reflexo da exclusão dos direitos pode ser visto na luta 
das populações tradicionais em permanecer habitando determinados territó-
rios. Este cenário, muitas das vezes, é marcado por diversos conflitos entre 
movimentos sociais e atores que representam o modelo de exploração capi-
talista (Schmink & Wood, 2012; Acselrad, 2014; Santos, 2009; Fleury, Almeida, 
& Premebida, 2014). Além do não cumprimento das leis que estão postas na 
constituição, em garantia à permanência de populações tradicionais em seus 

7	 xxii – é garantido o direito de propriedade; xxiii – a propriedade atenderá a sua 
função social; xxiv – A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por ne-
cessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia inde-
nização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; xxv – No caso 
de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade 
particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.
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territórios, os gastos do governo federal em políticas de acesso à habitação 
na Amazônia ainda são seletivos e desiguais. Essa questão se agrava para os 
que vivem em territórios afastados das grandes cidades, sendo reflexo disso a 
precariedade da infraestrutura habitacional nessas localidades (Santana, Ho-
landa, & Moura, 2012).

Entre os estados da região amazônica mais afetados pelo déficit habitacio-
nal está o Pará, onde a Resex em questão é localizada. Alguns estudos como 
o do Plano Estadual de Habitação de Interesse Social (pehis) indicam que a 
unidade federativa possuía um déficit habitacional, até 2010, de 423,4 mil do-
micílios, dado que correspondia a quase 52% do total da Região Norte (816,0 
mil domicílios). A região rural do estado se encontra com déficit habitacional 
de quase 38,3%. Em nível local, conseguimos visualizar que a região de in-
tegração denominada Rio Caeté, na qual se situa a Resex, possui um déficit 
habitacional na região rural de 60,15%. Esses dados podem ser visualizados na 
tabela 1, adaptada com dados do pehis (2014).

Tabela 1. Déficit habitacional por componentes e situação do domicílio 
(Brasil, Norte, Pará e Regiões de Integração, 2010). 8

UNIDADE 
TERRITORIAL

DÉFICIT HABITACIONAL

URBANA RURAL TOTAL DÉFICIT RURAL

Brasil 5.475.281 1.273.439 6.748.721 18,86 %

Norte 569.191 246.876 816.067 30,25 %

Pará 261.062 162.375 423.437 38,35 %

Regiões de Integração 
– Rio Caeté8 14.735 22.239 36.973 60,15 %

Fonte: Elaboração própria a partir de Plano Estadual 
de Habitação de Interesse Social (pehis) Síntese e Atualização (Alves, 2019).

O déficit das políticas habitacionais que atinge a região da Resex Marinha 
Caeté-Taperaçu está relacionado ao investimento desigual em políticas pú-
blicas no território brasileiro. Fato característico do espaço rural brasileiro, 
e que, no cenário regional, historicamente tem invisibilizado grupos sociais 

8	 A Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu está inserida na Região de Inte-
gração Rio Caeté.
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amazônicos como as populações e povos ribeirinhos, indígenas e quilombo-
las. A esses são destinadas políticas que, ou não atendem a sua diversidade 
sociocultural e sua experiência de habitar e/ou são deficitárias de serviços 
urbanos (Gaia & Araújo, 2012). Sendo, também, inadequadas aos propósitos 
socioambientais. As carências de investimentos nas Unidades de Conservação 
por parte dos setores público e privado, podem estar ligadas ao fato de que 
as práticas de trabalho e uso do território são voltadas para a sobrevivência 
das pessoas que o habitam. Portanto, não estão orientadas para a exploração 
em grande escala, a fim de alimentar a cadeia econômica do capitalismo. E 
essa lógica do mercado tende a moldar, por meio das desigualdades, o espaço 
territorial (Santos e Silveira, 2001). Logo, quanto mais afastado dos centros ur-
banos, ou das “cidades planejadas” pelas grandes indústrias, maiores vão ser 
os déficits de saneamento básico e habitacional, por exemplo.

Milton Santos (2006) aponta as dificuldades de determinar uma noção úni-
ca sobre a desigualdade territorial, visto que essa desigualdade possui um 
extenso número de variáveis, capazes de produzir uma gama enorme de situa-
ções de difícil classificação. No nosso estudo focaremos na análise da política 
habitacional a partir do olhar dos(as) moradores(as) e dos(as) usuários(as) de 
uma Reserva Extrativista marinha. O Crédito Habitação do ii pnra traz a pers-
pectiva de atender a demanda de grupos como as populações tradicionais, 
na condição de assentados, em reconhecimento à luta desses atores sociais 
pelo direito à moradia. A importância social e sociológica da política torna 
relevante a análise face ao longo histórico de déficit habitacional regional e 
local e por trazer a perspectiva de uma ação específica para essas populações 
que não fora percebida por outros estudos (Gaia & Araújo, 2012). Contudo, 
é necessário observar seus efeitos no lugar e o atendimento às demandas 
que concebem a casa como um lugar, dotado de valor, tanto simbólico, como 
material. No qual, a reprodução biológica e a sociabilidade deixem espaço 
também para as experiências subjetivas e identitárias. Ou ainda, a casa, o 
habitar, devem ser entendidos como parte do território simbólico da comuni-
dade envolvida. Pois, como define Santos (2006), esse espaço vai além de suas 
limitações físicas, pois se constitui pela relação entre as pessoas e o lugar, os 
quais, por processos variados se moldaram e moldam o espaço habitado. 

A questão da habitação abordada aqui, também compreende a moradia 
como um bem social, um serviço, um direito conquistado, não se reduzindo 
a uma mera mercadoria. E que, a partir do ponto de vista do(a) morador(a) 
busca entender como se constitui essa dinâmica social de apropriação da 
casa. Destacamos os significados atribuídos pelos próprios moradores às suas 
habitações. Que, nesse caso, não se condicionam apenas como uma neces-
sidade material, mas também, permeada por simbolismos que amalgamam 
relações sociais em suas dimensões material e simbólica. A incorporação do 
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sentido casa-lar é essencial para que se tenha uma maior humanização no 
debate da produção e nas construções sociais de acesso à moradia (Perdigão 
& Costa, 2012).

Diversos estudos das áreas do urbanismo, da arquitetura, da psicologia 
se juntam aos esforços da sociologia para constituir uma interpretação mais 
ampla que dê conta da complexidade do significado social e individual da 
habitação. Rolnik (1985) apontou a constituição do mecanismo de reprodução 
de um modelo habitacional que vem se transformando ao longo das últimas 
décadas. Todos os territórios que não se enquadram nesse padrão tendem a 
ser estigmatizados. Logo, as intervenções feitas nas habitações se dão a partir 
de um projeto-padrão, construído sob uma única fórmula arquitetônica. Para 
Bachelard (1993), a casa é como um ser privilegiado em face de sua unidade 
e a sua complexidade, podendo integrar vários valores particulares, em um 
valor fundamental. Ela é o primeiro mundo do ser humano, onde se encontra 
o fundamento do nosso inconsciente. É o espaço onde se produz os sujeitos 
e onde temos proteção e abrigo.

A habitação pode ser vista como resultado de um processo no qual o ser 
humano transforma o caos sem significado em seu mundo particular, orga-
nizado e definido. Através da casa ele qualifica e dota de valor simbólico um 
espaço, que é a referência da sua identidade e da identidade de sua família. 
Na habitação, o ser humano possui seu 

mundo resumido, dominante da ordem natural, cultural e espaço-temporal. 
Um lugar que se consolida como centro do universo, de onde partem, por 
contraposição, todas as definições conferidas por nós ao meio exterior (Fe-
lippe, 2010, p. 301).

Habitar é uma prática essencialmente humana e universal. Norberg-Schulz 
(1985) a conceitua como uma relação entre o ser humano e determinado lu-
gar, o que resulta em um sentimento de identificação e pertencimento. Para 
Milton Santos (2006), uma casa vazia não participa do processo dialético sem 
que antes lhe sejam atribuídos determinados valores, e esses valores são atri-
buídos a partir da transformação do vazio em espaço.

Os problemas com a moradia, que a partir do século xx passou a ser as-
sumido pelo Estado como uma questão social (Bonduki, 1994), acumula um 
longo debate do qual destacamos alguns pontos que se conectam ao nosso 
trabalho. Várias são as intersecções que atravessam esse tema, talvez pelo fato 
de o déficit habitacional ainda ser um dos principais déficits sociais, sendo a 
habitação, portanto, um objeto que se projeta de forma material a solucionar 
um dos entraves à inclusão social nas sociedades contemporâneas (Montei-
ro, 2017). Tal fato se reflete também no reconhecimento e na construção da 
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identidade de grupos invisibilizados socialmente, como as populações tradi-
cionais. Entendemos que a habitação está situada como uma necessidade hu-
mana básica para a reprodução social dos indivíduos independente de classe 
social ou da localidade a que pertencem (Buonfiglio, 2018). Logo, todas as 
sociedades, independentes da época ou região, sempre tiveram na habitação 
um lugar de proteção e sociabilidade.

Norberg-Schulz (2006) destaca a multiplicidade de sentidos das casas. Ele 
rebate o sentido estrutural e abstrato que predomina nos grandes projetos de 
planejamento, os quais visam popularizar e baratear a construção de conjun-
tos habitacionais, como ocorre no Brasil (Valladares & Figueiredo, 1981). O 
autor se pauta em uma perspectiva que vai além do dimensionamento e da 
distribuição espacial. As singularidades culturais, mesmo dentro de um país, 
ainda mais se tratando do Brasil, com diferenças regionais importantes, as 
atividades básicas humanas exigem decisões específicas 

requerem lugares que possuem propriedades diversas, de acordo com as 
diferentes tradições culturais e as diferentes condições ambientais. Dessa 
forma a abordagem funcional deixou de fora o lugar como um “aqui” con-
creto com sua identidade particular (Norberg-Schulz, 2006, p. 445).

Entendemos que a habitação enquanto política pública precisa levar em 
consideração a multiplicidade do território brasileiro. Bem como deve-se 
atentar para diversidade cultural, que está presente, inclusive, em uma mesma 
região. E vem requerendo, também, a participação da comunidade na produ-
ção e implementação das políticas, possibilitando a autonomia das pessoas no 
processo de decisão, conforme suas necessidades. Essa participação pode ser 
entendida como um fator chave para que não se perca o genius loci9, ou seja, 
o espírito do lugar desenhado social e culturalmente pelos agentes locais, ao 
qual será destinada a política habitacional.

3. A s dimensões simbólicas e funcionais da habitação na Reserva Extrativista 
Marinha Café-Taperaçu, no Pará

No Brasil, a questão da habitação como política pública se inicia a partir da 
primeira metade do século xx. As primeiras iniciativas, apesar de terem mo-
bilizado atores sociais e alterado agendas, se limitaram ao acesso de poucos 

9	 Genius loci: espírito do lugar. É um conceito romano. Na Roma antiga, acredi-
tava-se que todo ser “independente” possuía um genius, um espírito guardião. Esse 
espírito dá vida às pessoas e aos lugares, acompanha-os do nascimento à morte e 
determina seu caráter ou essência.
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trabalhadores. E mesmo a partir da década de 1950, com a criação do Banco 
Nacional da Habitação (bnh), o acesso às linhas de crédito continuou limitado 
e delimitado sob um viés de classe (Cardoso & Negrão, 2012). Este cenário 
ainda pode ser presenciado hoje, em que grande parte das parcelas da popu-
lação que possui menor poder aquisitivo ainda encontra várias dificuldades 
para o acesso à moradia (Monteiro, 2017). Na área rural essa questão ganha 
um grau a mais de complexidade, tendo em vista as dificuldades de acesso à 
recursos materiais para a construção ou melhoria das habitações.

Na tentativa de traduzir os significados dados à habitação, adaptamos um 
quadro a partir de um modelo de interpretação usado por Perdigão e Costa 
(2012) e que é composto por duas dimensões. A dimensão simbólica está rela-
cionada ao universo de percepções, emoções e crenças pautadas no desejo de 
criar lugares e atribuir a eles significados. Esse, se liga às esferas abstratas e 
invisíveis no espaço, ou seja, é o sentido emocional dado a casa. A dimensão 
funcional se relaciona com o ordenamento espacial destinado ao desempe-
nho de atividades do dia a dia familiar, que se materializa na esfera concreta. 
Seja pela utilidade da habitação ou através das alterações que os moradores 
realizam nas residências a fim de suprir suas necessidades.

Através desse modelo interpretativo foi possível construir um quadro com 
o objetivo de buscar separar as dimensões as quais nos propomos analisar 
neste artigo. Essas dimensões foram formalmente divididas entre simbólicas 
e funcionais para fins de análise, contudo, esses dois valores não devem ser 
percebidos de forma separada. Posto que, afirmando o território da Reserva 
Extrativista como um espaço coletivamente criado e historicamente situado 
(Little, 2018, p. 4), a casa, como parte dele, é fruto de “saberes ambientais, 
ideologias e identidades”. E apesar das imposições do modelo hegemônico, 
que se configura na racionalização do agir técnico e do formal (Santos, 2006), 
presentes nas políticas públicas e nos ditames do mercado, o agir simbólico 
é força de transformação, pois “não é regulado por cálculo e compreendem 
formas afetivas, emotivas, rituais, determinadas pelos modelos gerais de sig-
nificação e de representação” (Santos, 2006, p. 82). Dessa forma, a partir da 
interpretação das entrevistas dos moradores delineamos características dessas 
duas dimensões e relacionamos os significados atribuídos à dimensão simbó-
lica e à estrutura do espaço funcional (Quadro 1).
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Quadro 1. Dimensões da habitação na Reserva Extrativista Marinha Caeté-

Taperaçu (Bragança, Pará, 2019).

DIMENSÕES DA HABITAÇÃO

ESPAÇO SIMBÓLICO ESPAÇO FUNCIONAL

Conquista de distinção e direito social na 
condição de população tradicional

Educação dos filhos nas práticas tradi-
cionais

Exercício do convívio social

Distinções da hierarquia familiar

Proteção familiar

Dimensão do trabalho familiar

Segurança de posse material 

Conforto e delimitação de espaços

Delimitação de espaços para a prepara-
ção das refeições e do consumo

Local de descanso

Onde se executa total ou parte do traba-
lho que gera o sustento da família, con-
forme a hierarquia de gênero

Onde se guarda total ou parte dos mate-
riais utilizados no trabalho relacionado 
ao extrativismo

Fonte: Elaboração própria a partir de Perdigão e Costa (2012).

Somado a este modelo interpretativo, temos o conceito de apego ao lugar 
(place attachment), que está na base da psicologia do ambiente. O conceito 
visa explicar o sentimento de pertencimento ao território relacionado ao ape-
go inconsciente, que ocorre devido à permanência contínua em determinado 
lugar (Elali & Medeiros, 2017). Nossa análise parte do princípio de que a 
permanência dos moradores na Resex pode estar relacionada a dois princi-
pais fatores: o primeiro seria o fato de dependerem desse território para sua 
sobrevivência; e o segundo, por sua moradia, uma conquista material e social, 
estar situada neste local. Esse apego inconsciente se revela enraizado, prin-
cipalmente, nos que moram na Resex por mais tempo. Isso pode se justificar 
pelo fato de as famílias que residem por um grande período nessa localidade 
terem sua própria história, sua cultura, seu modo de vida, sua vivência es-
pacial (Perdigão & Costa, 2012), conjugando a ideia de espaço e identidade 
nesse território ambiental.
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A perspectiva de lugar elaborada por Escobar (2005), que se opõe à ideia 
de não-enraizamento disseminada através da globalização, nos ajuda a enten-
der a importância das singularidades locais como um limite à imposição de 
modelos hegemônicos que subjazem às políticas habitacionais. Pois, o enfra-
quecimento do lugar enfraquece as alternativas locais,

o lugar é central no tema do desenvolvimento, da cultura e do meio am-
biente, e é igualmente essencial, por outro lado, para imaginar outros con-
textos para pensar acerca da construção da política, do conhecimento e da 
identidade. É no espírito do pós-desenvolvimento que podemos repensar a 
sustentabilidade e a conservação como aspectos-chave da política de lugar 
(Escobar, 2005, p. 79).

3.1.  A dimensão simbólica

A primeira função da casa é de ser habitada. A forma de habitá-la evidencia 
a percepção que o morador tem desse espaço e traz em si e na sua forma de 
uso inúmeros significados. Embora a ordem global busque impor um modelo 
de habitação, a partir de uma única racionalidade, alguns lugares seguem 
resistindo e empenham-se em responder a essa tentativa de imposição de 
um padrão, através da diversidade de sua própria racionalidade (Santos & 
Silveira, 2001). Na Resex Caeté-Taperaçu percebemos que o modo de vida 
extrativista se relaciona com a habitação na medida em que a casa cumpre 
papel fundamental no que se refere ao trabalho e a sociabilidade com a fa-
mília e a comunidade. E apesar do Crédito Habitação ter imposto um modelo 
padrão para a construção das habitações, os moradores, de acordo com suas 
condições econômicas, realizaram modificações para atender ao modo como 
se relacionam com o ambiente.

Dentre as principais mudanças está a construção de uma área, conhecida 
entre os moradores como “puxadinho”, uma área externa aberta construída 
pelos moradores nos fundos ou ao lado das moradias, na qual realizam suas 
atividades de trabalho, como a catação do caranguejo, bem como outras ati-
vidades domésticas e de lazer, como reunir com os familiares e vizinhos, por 
exemplo. É um espaço utilizado para manter a sociabilidade, onde as pessoas 
se reúnem para várias atividades. De modo geral, é uma construção anexa à 
casa e que possui diversas serventias, como veremos mais adiante, conforme 
as dinâmicas familiares. O tamanho varia conforme as necessidades dos(as) 
moradores(as) e os recursos disponíveis para sua construção. Esse “puxadi-
nho” esteve presente nas antigas habitações dos moradores que foram con-
templados pelo Crédito.
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Moradora da Resex há mais de 30 anos e catadora de caranguejo, Luzia 
destaca que em sua antiga casa, feita de barro e de apenas um compartimen-
to, havia este espaço que ela utilizava para cozinhar.

Primeiro era de paxiúba, que é a coisa do açaí, que a gente vai no igapó, 
corta ela, parte ela no meio, aí tira o bagaço de dentro e vai cortando os 
tamanhos que faz a parede. Aí depois passa o plástico preto por cima pra 
forrar. Era só um compartimento, era só mesmo uma casinha. Depois que 
a gente foi pro mato tirar, pra fazer a de barro. Cabia uma cama, uma pen-
teadeira e uma rede. Cozinhava dentro, bem assim no puxadinho tinha um 
fogãozinho de lenha (Luzia, moradora mulher, 37 anos, Bragança, junho de 
2019).

As antigas casas dos moradores da Resex eram construídas de paxiúba10 ou 
de barro, e normalmente, com apenas um compartimento. A moradora Clau-
diane, catadora de caranguejo e mãe de dois filhos, que mora na Resex desde 
quando nasceu, nos contou que sua casa primeiro foi construída de paxiúba, 
passando pela construção de madeira e barro até conseguir o Crédito Habi-
tacional do ii pnra.

Logo assim que eu casei eu fui me embora pra Augusto Corrêa, e lá eu não 
me dei bem, e vim me embora pra cá. Aí falei pro meu marido que não dava 
certo lá que não me acostumava, aí eu vim. Chegou aqui eu pedi pro papai 
e o papai me deu uma casinha bem aí que ele cuidava peixe né, trabalha de 
curral, aí falei pra ele. Ele falou sim: “vem te embora, cobre, compra plás-
tico”. A gente cercou de plástico preto né. Aí depois começou a apodrecer 
que era de paxiúba a casinha. Aí depois o meu marido disse assim: “não, 
vou no mangal, no mato cortar uns paus pra fazer uma casinha pra gente”. 
Ai, foi aí que fizemos uma casinha com só um compartimento. E ali era sala, 
cozinha, tudo. De barro (Claudiane, moradora mulher, 37 anos, Bragança, 
junho de 2019).

Além disso, ela conta que se mudou da Resex logo após o seu casamento. 
Mas que retornou depois de três meses por não ter se acostumado em outro 
ambiente, já que seus pais e irmãos moram na Resex, além de ser lá que ela 
exerce sua atividade de trabalho como catadora de caranguejo desde os seus 
quatorze anos de idade. Essa relação de apego ao lugar (Elali & Medeiros, 
2017). está atravessada por várias questões. A fala de Claudiane nos revela que 

10	 A paxiúba é a palmeira do açaí. Ela é utilizada na produção de moradias, princi-
palmente em áreas rurais e ribeirinhas. Após o corte da árvore seu bagaço é retirado e 
em seguida são feitos cortes dos tamanhos necessários para a construção das paredes 
da habitação.
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os laços familiares e o trabalho tendem a fortalecer a vontade de permanecer 
em determinado ambiente. 

Não tinha o que eu fazia né. Que era o trabalho né, desde nova. Desde 
novinha eu já tinha esse trabalho, e eu não conseguia ficar longe dele não, 
até hoje. Quando não tem a gente fica triste, poxa não tem. Toda semana a 
gente ganha um dinheiro, a gente compra alimentação pra gente (Claudia-
ne, moradora mulher, 37 anos, Bragança, junho de 2019). 

Muitos moradores não acreditavam na possibilidade de obterem a casa 
através de uma política pública. A rotina de luta para conseguir o mínimo 
para sua reprodução socioeconômica, por vezes, impossibilita a luta por di-
reitos. Uma rotina que envolve também a falta de informação por parte das 
representantes dos órgãos oficiais, implementadores das políticas, a dificul-
dade de comunicação pela falta de meios e a distância entre as localidades, 
bem como, pelas dificuldades de articulação entre as organizações sociais que 
representam essas comunidades. Conjunto de fatores que conformam os con-
flitos socioambientais pelo acesso às políticas públicas (Silva, 2018; Ribeiro & 
Sousa, 2018). 

Claudiane nos conta que sua vida mudou muito depois que conquistou 
sua casa, e que antes, apesar de sempre tentarem, nunca conseguiam iniciar 
as obras de construção.

Saiu o nome e foi pra eu ganhar essa casa que mudou muito a minha vida, 
sim, mudou a minha vida. A minha menina tinha quatro anos quando eu 
consegui ganhar essa casa. E foi, mudou muito a minha vida mesmo, por-
que o meu marido não tinha condição, a gente, né, não tinha condição de 
comprar. Ia pra maré e dizia: “hoje eu vou pescar quando chegar quero ver 
se consigo comprar tijolo pra gente iniciar menos um quarto. Mas não dava 
certo. Aí foi que veio, aconteceu e foi de verdade mesmo. Tinha gente que 
não acreditava. Ele mesmo falava que, se for verdade isso, que vai sair essa 
casa eu quero andar de saia. Aí quando saiu eu falei “tá aí ó”. E vestiu saia 
(Claudiane, moradora mulher, 37 anos, Bragança, junho de 2019).

Sendo assim, a habitação não pode ser vista simplesmente como mais um 
produto do sistema capitalista. Isto porque, assim como ela é um espaço físi-
co destinado ao abrigo e proteção (Bachelard, 1993), sendo definida como o 
primeiro universo do ser humano, ela também é constituída por elementos, 
que perpassam a sua organização social e temporal. São também constituídas 
pelas percepções das famílias residentes nessas localidades, cada uma com 
sua própria história, cultura, modo de vida e vivência espacial. Em uma Re-
serva Extrativista essas percepções são atravessadas pela relação com o meio 
ambiente. A resposta de Jandira, dona de casa de 46 anos, que sempre morou 
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na comunidade do Castelo, sobre o que é uma Reserva Extrativista, dá ênfase 
a essa relação entre a preservação dos meios de sobrevivência (manguezais e 
pesca) e da sociedade, que ela chama de “nossa sociedade rural”. 

Preservação, né? Preservação do meio ambiente, dos manguezais, da pesca, 
da sociedade, a nossa sociedade rural ( Jandira, moradora mulher, 46 anos, 
Bragança, dezembro de 2017).

Jandira, que mora na Resex “desde sempre”, completou o ensino fundamen-
tal, é casada, mãe de sete filhos e dona de casa. Ela nos disse que participa da 
associação dos usuários da Resex e que sua principal motivação para isso foram 
as dificuldades em conseguir construir uma casa de alvenaria. Que passa a ser 
um valor, mesmo que contrarie a perspectiva ambiental e regional, e que se 
origina em valores de superação de sua condição econômica, da pobreza.

A dificuldade de não ter uma casa, de não ter certos benefícios, porque a gen-
te é pobre, né? Então, a reserva, ela vinha proporcionando isso para a gente. 
Eu achei que era uma boa coisa para a gente. Na época que a gente veio para 
cá, a gente não tinha condições de construir uma casa de alvenaria (Jandira, 
moradora da comunidade do Castelo, Bragança, dezembro de 2017).

A preocupação com aqueles que não conseguiram o benefício do Crédito 
Habitacional está presente na fala da moradora, mostrando os laços comuni-
tários e a importância da conquista social do território ambiental. O agir sim-
bólico (Santos, 2006) se faz pelo compartilhamento do afeto, cuidado e uma 
perspectiva de bem-estar, fruto de sua condição de pertencimento à reserva 
lhe oferta. 

Não veio mais fomento, não veio mais benefícios pra reserva, não veio mais. 
Isso é um dos problemas, apesar de eu ganhar. Eu ganhei, mas tem outras 
pessoas que não ganharam, até porque a gente não tem condição, se não 
fosse a Resex, tem que dar graças a Deus pela Resex, graças a Deus, eu 
agradeço em ele mandar primeiro. Porque muitos de nós, a gente não tinha 
condições de fazer isso, de ter uma casa (Jandira, moradora da comunidade 
do Castelo, Bragança, dezembro de 2017).

O modo como a habitação é produzida é outro aspecto que influencia 
no sentimento de pertencimento ao lugar, isto porque além das dimensões 
simbólicas e funcionais estarem interligadas, são elas as responsáveis pela 
percepção dos moradores frente às suas necessidades mais básicas. Em um 
ambiente como a Resex, onde as pessoas também fazem uso de suas mora-
dias para realizar parte de suas atividades econômicas (como ocorre com os 
pescadores e catadores de caranguejo), os padrões de construção urbanos 
não conseguem atender a essas necessidades. Portanto, as políticas públicas 
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voltadas para a habitação requerem a participação dos moradores e morado-
ras para captarem as especificidades de cada região. Esse seria o ponto de 
partida para tornar o debate sobre as construções sociais de acesso à moradia 
mais humanizado. 

As falas das mulheres recebedoras do Crédito Habitação reforçam a ideia 
de que a casa é vista, simbolicamente, como lar e centro de sociabilidade, 
destinada às relações familiares e de trabalho sendo, portanto, o espaço mais 
importante “em todos os sentidos”. É a referência da sua identidade e da sua 
família. Como destaca a Maria Joelma, é o lugar da autonomia, do exercício 
de seus anseios individuais.

Pra mim é muito importante, em todos os sentidos. Hoje em dia eu já posso 
entrar e fazer o que eu quiser, porque hoje eu posso dizer que hoje é minha, 
né. Os meus filhos tem seus quartos hoje em dia, coisa que antes nós nunca 
tivemos (Maria Joelma, moradora mulher, 42 anos, Bragança, junho de 2019).

Observamos nessas falas como a prevalência de uma abordagem que visa 
somente o aspecto funcional, do valor de troca, deixa de fora o lugar como 
um “aqui” concreto, animado pelas perspectivas da identidade particular (Nor-
berg-Schulz, 2006), referida pelo valor de uso. E esse sentido é retomado por 
Luzia para quem a casa é símbolo de bênção, proteção e que agrega o valor 
material da moradia em seu meio social.

Representa tudo. Deus o livre. Hoje tem gente que precisa de uma casa e 
não tem nem um quartinho para morar. Então uma casa dessa representa 
tudo, sim. Deus o livre, isso é uma benção (Luzia, moradora mulher, 37 
anos, Bragança, junho de 2019).

Entendemos que a memória tem papel fundamental, seja para manter nas 
novas moradias aspectos fundamentais para a reprodução da vida simbólica 
dessas pessoas, quanto para sanar determinados problemas que dificultavam 
a vida deles. Nesse sentido, destacamos a importância da participação dos 
atores alvo da política em questão, pois esses é que são capazes de dizer 
quais as suas reais necessidades no que se refere à construção de suas habi-
tações. Essa participação é importante para que se possa facilitar a criação 
de um vínculo simbólico dessas pessoas com o ambiente. Unir, portanto, o 
que os processos de racionalização social separaram para impor um projeto 
homogeneizador com base nas forças do mercado e da distinção dos poderes 
na sociedade. A separação do agir técnico, formal – próprios da racionalidade 
técnica – e simbólico provocam um estranhamento ao lugar e das referências 
socioculturais das comunidades, que “modelam o cotidiano, o projeto de vida, 
a inserção de vida de uma pessoa” (Franco & Stralen, 2012, p. 9), como num 
território da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu.
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Cabe destacar que a moradia é um elemento de fundamental importância 
para a reprodução social, seja no meio urbano ou rural. Estando a casa ligada 
ao sentimento de pertencimento ao lugar e relacionada com as referências do 
passado de seus moradores bem como, às aspirações pelo futuro (Elali & Me-
deiros, 2017). Elementos psicossociais se misturam aos eventos econômicos e 
políticos. Para Felippe, a habitação

congrega um conjunto de fatores que a tornam um retrato do morador e da 
família. Através dela, o homem reproduz seus limites, suas fronteiras com 
o mundo. Revelam-se memórias, desejos, esperanças, medos, rituais, ritmos 
pessoais e hábitos cotidianos. Por isso, a habitação é também o retrato de 
uma época e de sua maneira de enxergar as relações humanas (...) a casa 
ultrapassa a condição de espelho da alma, possibilitando uma espécie de 
autoanálise que leva à revalorização da própria humanidade… (Felippe, 
2010, p. 301).

Essa discussão reforça a nossa ideia de pertencimento que estão sendo in-
vestidas às “casas verde” ou “casas do incra”, resultado do autorreconhecimento 
da condição de cidadãos desses sujeitos da política. O que vem refletindo numa 
nova designação para esse bem por parte dos contemplados: “a casa não é do 
incra, não. É minha. Fui eu que conquistei” (Marly, moradora da comunidade 
de Tamataeua, Bragança, 2019). Este reconhecimento de si, como detentor de 
direitos, é fator essencial, por exemplo, para o fortalecimento de reivindicações 
por melhorias desta e em outras políticas públicas. Mostrando também, a inter-
ferência dos atores sociais na concretização dessas ações de governo. 

Tentar entender esses sentimentos sobre ter uma casa, identificando as 
dimensões simbólicas e funcionais do ambiente a fim de levar essas infor-
mações ao planejamento urbano e aos programas de habitação é um desafio 
para o pesquisador, mas é ponto essencial para políticas e planejamentos 
habitacionais mais humanizados (Gonçalves, 2014). Com vistas a solucionar 
problemas simples e até dificuldades mais complexas, como a adaptação do 
público-alvo às suas novas unidades habitacionais (Perdigão & Costa, 2012).

Para alguns moradores suas casas não tiveram o cuidado necessário na 
construção, conforme vamos destacar mais adiante. Dimensões exíguas, pro-
blemas de saneamento, acabamentos frágeis são parte dos problemas rela-
tados. Portanto, é necessário dar destaque a importância e necessidade de 
investimento e valorização na produção habitacional, para que dessa forma 
as soluções apresentadas para a população possam corresponder às suas ne-
cessidades (Cardoso & Negrão, 2012). E a melhor forma de se valorizar co-
nhecimentos antigos é através da memória, bem como, abrir espaço para a 
contingência e agência dos atores sociais envolvidos. Assim o conhecimento 
técnico poderá incorporá-los aos processos de criação da habitação nesses 
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espaços. E, portanto, garantir que essas novas construções não apaguem as 
sociabilidades entre os moradores e o seu entorno.

Para isso é necessário que a agenda nacional da política de habitação leve 
em consideração a posição dos futuros moradores dessas habitações, assim 
como as singularidades regionais, principalmente do meio rural. Fatores que 
devem fazer parte da formulação das políticas habitacionais, considerando as 
necessidades das populações que vivem em regiões como a da Amazônia, que 
inclui a dimensão da sustentabilidade socioambiental das populações tradi-
cionais, alvo do crédito habitação, aqui em tela.

3.2.  A dimensão funcional

Até aqui a habitação foi interpretada a partir da relação do ser humano 
com o espaço e dos símbolos que atribuímos a ele. Este espaço de que tra-
tamos aqui não é o espaço das distâncias cósmicas, não é um espaço vazio e 
indiferente ao seu conteúdo ou dotado apenas de uma racionalidade modelar 
(Lefebvre, 2000). O ponto focal da nossa discussão sobre a dimensão funcio-
nal da habitação se refere aos modos de vida em uma Reserva Extrativista. Por 
outro lado, como dar sentido a um lugar novo? Inserir significados e simbolis-
mos em uma nova habitação é um processo, e antes dele se iniciar passamos 
a incorporar no espaço nossos anseios estruturais. Camargo aponta que

ao passarmos a habitar uma nova casa – ainda um objeto comum para nós, 
por não termos agregado a ela nossos significados e valores pessoais –, 
começamos a incorporar à sua estrutura física nossas escolhas, em termos 
de funcionalidade, conforto, privacidade, estética, convenções espaciais, etc 
(Camargo, 2007, p. 73).

O modelo padrão de habitação com dois quartos, sala, cozinha e banheiro 
interno, construídos em 47 metros quadrados, é herdado de uma lógica de 
vida imposta nos centros urbanos. Esse padrão imposto pela lógica do capital 
tem por objetivo uma grande produção sob um custo pequeno. Nas grandes 
cidades esse modelo é destinado às classes mais baixas. Os conjuntos habita-
cionais cada vez mais apertados e afastados do centro são um exemplo disso. 
Contudo, o déficit habitacional no espaço rural que coloca a região norte com 
uma defasagem de mais de 30% (pehis, 2010) e o estado do Pará próximo a 40%, 
se acentua nas Regiões de Integração do Rio Caeté, onde se localiza a Reserva 
Caeté-Taperaçu, chegando a mais de 60% o déficit de moradias (ver Tabela 1), 
assim, esses modelos acabam sendo impostos às populações tradicionais, alvo 
do Crédito Habitacional. Essa questão tem sido fonte de ampliação das de-
sigualdades sociais e ambientais, gerando conflitos na busca e distribuição 
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desses direitos através das políticas públicas. Contudo, a aquisição do espa-
ço de moradia, agrega no desejo da casa própria as dimensões simbólicas e 
funcionais, conjugando as necessidades materiais e imateriais, econômicas 
e sociais, culturais e afetivas que somente são separadas pela lógica raciona-
lista do mercado. Mas que no dia a dia estão conjugadas.

A mudança de localização da moradia de Ana ao conseguir as chaves de 
sua nova casa foi recebida com satisfação. 

Melhorou bastante, porque a moradia ela não era assim, da gente se sentir 
bem na casa da gente. Não era uma moradia de “ah, eu moro num lugar”, 
até porque era beira de maré, né aí era mais difícil. Agora não, agora me-
lhorou bastante (Ana, moradora mulher, 30 anos, Bragança, maio de 2018).

A forma de lidar com o espaço no meio rural, em especial em locais onde os 
moradores dependem do rio e do mar para sobreviver, se difere da lógica capi-
talista imposta a outros grupos sociais. Estariam os moradores desse território 
resistindo através de uma lógica própria de habitar? Para Brandão (2007), esses 
modos de se impor diante dos avanços uniformizantes do capital podem ser 
interpretados como diferentes alternativas de outras racionalidades.

A Imagem 1 mostra um pátio construído pela moradora Maria Joelma. São 
extensões que representam um dos vários tipos de alterações feitas na habi-
tação, visto que o padrão imposto pela construtora responsável pelas obras, 
não foi capaz de atender às necessidades dos moradores. Em sua maioria, 
as casas necessitam de uma área aberta seja para exercerem suas atividades 
relacionadas à pesca e à catação de caranguejo, ou para as interações com a 
família e a vizinhança.

Maria Joelma se posta dentro do seu pátio, que em suas palavras “foi 
construído aos poucos”. Ela é mãe, tem 42 anos e trabalha como catadora de 
caranguejo, mora na Resex há 23 anos e vem fazendo alterações estruturais 
em sua habitação desde que esta lhe foi entregue. A casa está com a estrutura 
toda alterada, mais ampla e ventilada. A moradora utiliza o pátio para passar 
as tardes, que normalmente são muito quentes nessa região. O fundo da casa 
possui um quintal que cumpre o papel de uma segunda cozinha, onde ela 
realiza suas atividades cotidianas.
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Imagem 1. Habitação de moradora contemplada pela política do Crédito Ha-
bitação – ii pnra, no entorno da Reserva Extrativista Marinha Caeté-Taperaçu, 
Bragança, Pará, 2019.

Fonte: Alves, 2019. Local: Bragança, junho/2019.

As falas das moradoras apontam a importância do espaço físico da casa em 
suas vidas, não só para as atividades domésticas, mas também para as ativida-
des do trabalho. O que nos remete à ideia da dimensão funcional da moradia 
(Perdigão & Costa, 2012) ligada à questão do papel que o espaço físico possui 
na vida das pessoas para sua reprodução socioeconômica, bem como ao que 
este lugar tem a oferecer aos que foram contemplados pela política do Cré-
dito Habitação, em termos de melhorias relacionadas ao acesso aos serviços 
urbanos. Esses são deficitários no município de Bragança, na região da Reser-
va Segundo dados do Plano de Saneamento Básico Integrado do Estado do 
Pará (2020a), o espaço rural do município apresenta déficits alarmantes para 
três componentes do serviço de saneamento básico: Abastecimento de Água 
(85,97 %), Esgotamento Sanitário (99%) e Resíduos Sólidos (81,63%). Mostran-
do que nem a face material da política habitacional vem sendo considerada 
em sua constituição, considerando-se a proposição do territorial que é a sua 
sustentabilidade social e ambiental.
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A moradora Maria Joelma nos mostra como foi o processo de construção 
das casas.

Ela foi construída, aí, depois, aos poucos, nós fomos reformando, e até hoje 
nós estamos com ela aí pra terminar direito... melhorando aos poucos. Aí 
foi o tempo que eu casei, né e o meu marido é pedreiro, aí, aos poucos, a 
gente vai arrumando (Maria Joelma, moradora mulher, 42 anos, Bragança, 
junho de 2019).

A fala dessa moradora mostra a necessidade de um espaço maior nessas 
habitações, isto porque, a reforma e construção das habitações na Resex se-
guiram um único padrão, que não atende, por exemplo, muitas famílias que 
são compostas por até dez pessoas. Por este motivo, muitos dos que recebe-
ram o Crédito Habitação e tiveram condições, construíram extensões que eles 
denominam de “puxadinho”. Nesses espaços normalmente fica localizada a 
“nova cozinha”, onde ocorrem práticas que vão do convívio social até a rea-
lização de atividades voltadas para o trabalho, como a da catação11 do caran-
guejo-uçá, espécie de crustáceo nativa nessa região.

Antes da reforma ou construção de suas casas, muitos moradores viviam 
em condições precárias. Mas, mesmo após a implementação do Crédito Ha-
bitação, muitos precisaram dar andamento na reforma ou ampliação de suas 
moradias, visto que o padrão de construção não atendia às necessidades das 
famílias, e o material utilizado fora de péssima qualidade. As moradoras Maria 
Joelma e Luzia apontam em suas falas alguns dos principais problemas nas 
primeiras casas construídas com o Crédito Habitação na Resex.

Eu sei que quando eles me entregaram, que o senhor abriu a porta dela pra 
ver o piso, era só buraco, parece que eles construíram o piso só com areia 
mesmo. Aí eu falei pra ele no dia que ele me entregou a chave, eu disse que 
não aceitava, aí ele disse “não, a gente vem trazer mais três sacos de cimen-
to, não te preocupa, a gente vai mandar passar outra aguada”. Nunca pas-
saram (Maria Joelma, moradora mulher, 42 anos, Bragança, junho de 2019).

Ela não veio rebocada, não veio pintada, essa parede aqui do meio não 
tinha, foi eu que mandei fazer essa parede, não era lajotada. Ela veio crua. 
Só jogaram esse chapisco aí na frente e nos lados todinho (Luzia, moradora 
mulher, 44 anos, Bragança, junho de 2019).

11	 A catação é realizada, normalmente, pelas mulheres. Consiste no ato de quebrar 
a carapaça do crustáceo para retirar a massa existente dentro dela. Esse procedimento 
é realizado após a lavagem e cozimento do caranguejo-uçá.
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Mesmo quando a política pública é percebida como uma dádiva, os con-
templados conseguiram perceber suas falhas. Este fator é importante para 
que críticas e demandas de melhorias sejam reivindicadas por essas popu-
lações, com o objetivo de alcançar condições para a reprodução da vida 
material, social e simbólica. Abrem-se condições para reivindicar o aperfei-
çoamento das políticas, aliando-a a outras que complementem e favoreçam 
o cumprimento dos objetivos comuns da Reserva Extrativista, em conjunto 
com outras políticas públicas, inclusive ambientais, para a conservação da 
natureza e da reprodução sustentável da vida das mulheres e dos homens 
do mangue e do mar.

4. C onsiderações finais

No Brasil, a formulação de políticas públicas habitacionais, em sua maioria, 
sempre foi direcionada para o meio urbano, deixando de fora, por exemplo, 
populações tradicionais que vivem em locais afastados das cidades urbanas. 
Principalmente porque as populações que vivem nesses territórios, não se 
enquadram nas condições exigidas pelos programas e pelos bancos financia-
dores. Diante disso, percebemos que, embora haja leis que garantam o direito 
à moradia a todo cidadão, esse direito vem sendo negado, principalmente, 
aos que se encontram em situação de vulnerabilidade socioeconômica. O que 
poderia parecer ser uma contradição, na verdade atende a lógica do mercado 
que se sustenta na lógica do valor de troca das habitações e menos em seu 
valor de uso. 

A precariedade das habitações nos lugares afastados dos centros urbanos 
reflete a desigualdade e a seletividade com que os governantes tratam as 
questões do acesso à moradia e a infraestrutura na área rural. E quando há 
investimento em algum tipo de política habitacional, não consultam a popu-
lação que será contemplada, a fim de entender suas principais necessidades. 
Essa falta de estudo e atenção por parte dos que implementam as políticas ha-
bitacionais tem como resultado a inadequação dos projetos e a péssima quali-
dade dos materiais escolhidos para as construções, resultando em habitações 
com problemas estruturais, repassando-se para os moradores e moradoras o 
encargo de solucionar os problemas estruturais.

Apesar das políticas habitacionais, historicamente, serem marcadas pela 
seletividade, que beneficia sempre os que possuem maior poder aquisitivo, 
no meio rural os resultados negativos de uma má implementação tendem a 
ganhar uma maior proporção. Isto porque, essas populações encontram-se 
em situação de pobreza ou extrema pobreza. Sendo-lhes relegados serviços 
deficientes que são, por vezes, aceitos e entendidos como “benefícios”. O 
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não entendimento das políticas públicas enquanto um direito a todo cidadão, 
faz com que as pessoas alimentem, em demasia, um sentimento de gratidão. 
Como se as políticas públicas fossem uma espécie de favor, um benefício 
dado pelos governantes. Talvez a necessidade do amparo e abrigo se sobre-
ponham aos anseios das subjetividades desses atores sociais.

Embora a política habitacional esteja na agenda governamental, ainda não 
se conseguiu formar coalizões políticas capazes de equacionar minimamen-
te a questão de como desenhar políticas públicas capazes de impulsionar o 
bem-estar econômico e de promover a inclusão social de grande parte de sua 
população, devendo-se considerar o próprio modelo liberal que influencia es-
sas políticas e o contexto histórico que ora ampliam os direitos, ora reduzem 
o seu alcance. Levando-se em conta a correlação de forças sociais díspares 
quanto a posse dos capitais, alguns estudos e pesquisas nos dão pistas para 
que possamos pensar em possibilidades que priorizem a participação dos 
contemplados na criação e implementação das políticas habitacionais. Na Re-
sex, apesar das falhas nessas duas questões citadas, reuniões sobre a partilha 
do Crédito Habitação foram realizadas pela assuremacata, a associação dos 
moradores da Reserva Caeté-Taperaçu. Essas reuniões tiveram como objetivo 
explicar as etapas de implementação da política até a construção das mora-
dias. No entanto, muitos interesses, locais e extra-locais, atravessam e minam 
os acordos em prol dos direitos comuns.

Entendemos que, embora as políticas públicas não deem conta de enfren-
tar a raiz estrutural dos problemas históricos que causam a profunda desigual-
dade no Brasil, elas podem ser instrumentos capazes de amenizar alguns pro-
blemas que atingem as parcelas menos favorecidas da sociedade. Se por um 
lado, as habitações foram padronizadas, e não levaram em conta a quantidade 
de pessoas que iriam habitá-la e os espaços necessários para as atividades de 
trabalho; ou seja, deixam de fora as dimensões simbólicas das comunidades 
tradicionais, negando-lhes o direito ao seu território de identidade. Por outro 
lado, para os seus moradores, ela é vista como uma dádiva, entendida como 
presente, mas, é também tida como fruto de lutas e, portanto, uma conquista.

O Crédito Habitação proporcionou à uma parcela da população que vive 
na Resex a construção ou reforma de suas moradias, mas com o tempo, essas 
moradias foram modificadas pelos próprios moradores, isso porque o modelo 
proposto e adotado da casa não se enquadrava em questões do cotidiano das 
comunidades, relacionadas à vida material, social e simbólica dos mesmos. 
Por isto faz-se necessário identificar no papel do Estado o aliado no processo 
de produção e distribuição da moradia, bem como a inclusão da participação 
popular nesse processo. Faz-se necessário pensar a criação e implementação 
desse tipo de política pública a partir de uma construção coletiva fundamen-
tada na multiplicidade de subjetividades para que os resultados esperados se-
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jam os mais próximos possíveis daquilo que necessitam os futuros moradores 
dessas habitações. Vimos que no cotidiano dessas pessoas a casa, tal como 
o território ambiental, é um espaço social produzido e apropriado continua-
mente por esses sujeitos. E que, mesmo as políticas públicas tendo como base 
a separação do agir técnico e formal do agir simbólico, a casa, enquanto um 
objeto construído, contém os modos de fazer, de ser e pensar das populações 
tradicionais. Ela está em constante transformação atendendo a materialidade 
e a vida que a anima, sendo um espaço de aprendizado e de mudanças.

A subjetividade ganha destaque por ser aquilo que transforma e diferencia 
as coisas. É através dela que cada morador molda a sua habitação, inserindo 
seus gostos pessoais, suas projeções futuras e transformando o que não lhe 
servia em algo que atende às suas reais necessidades. Participar da constru-
ção de algo tão valioso materialmente e simbolicamente, é uma experiência 
que pode fortalecer o sentimento de pertencimento ao lugar.

Essa participação se justifica também, pela peculiaridade desse bem ma-
terial, pelo peso simbólico que a habitação carrega consigo. Identificar as 
dimensões simbólicas e funcionais da casa, assim como, tentar entender o 
sentimento de pertença, pode direcionar a um novo olhar para as políticas 
públicas habitacionais. Essas, que são tratadas, muitas vezes, apenas como 
uma questão de déficit habitacional, uma questão quantitativa. Nesse sentido, 
as políticas públicas são um importante instrumento de melhoria de vida para 
os mais necessitados. No caso da Resex em estudo, vimos que a política do 
Crédito Habitação, também fortaleceu o sentimento de pertença ao território. 
Isso porque esse sentimento pôde se materializar em algo concreto, transfor-
mando a “casa verde” na “minha casa”, uma conquista que “Representa tudo” 
(Moradora, proprietária, 37 anos, Bragança, junho de 2019).
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Resumo

O artigo discute como se deu o processo de ocupação da Amazônia mato-gros-
sense, tendo como objeto de análise o município de Alta Floresta, fundado em 1976, 
através de um projeto privado de “colonização”. Questiona os termos colono e co-
lonizador, amplamente usados no município e busca mostrar, a partir do conceito 
de colonialidade, como durante o processo histórico local, com suas peculiaridades 
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estratégicas para atração de pessoas, enaltecidas como pioneiras, desbravadoras, para 
a região, houve uma positivação da chamada “colonização”, a partir da figura do “co-
lonizador” que, neste caso, é proprietário da empresa dona das terras, o que levou 
a solidificação de uma lógica de relações coloniais ressonantes nos dias atuais em 
função da presença dos elementos constituintes da matriz colonial do poder.

Palavras-chave: Amazônia mato-grossense; Alta Floresta; ocupação; colonização; 
decolonialidade.

Resumen

El artículo analiza cómo se llevó a cabo el proceso de ocupación de la Amazonia 
mato-grossense (estado de Mato Grosso, Brasil) teniendo como objeto de análisis el 
municipio de Alta Floresta, fundado en 1976, a través de un proyecto privado de “co-
lonización”. Cuestiona los términos “colono” y “colonizador” ampliamente utilizados 
en la ciudad y busca mostrar, a partir del concepto de colonialidad, cómo durante el 
proceso histórico local, con sus peculiaridades estratégicas para atraer personas, enal-
tecidas como pioneras, hubo una positivización de la llamada “colonización” basada 
en la figura del colonizador, quien, en este caso, es propietario de la empresa dueña 
de la tierra, lo que llevó a la solidificación de una lógica de relaciones coloniales que 
aún resuenan en la actualidad debido a la presencia de los elementos constitutivos de 
la matriz colonial del poder.

Palabras clave: Amazonia mato-grossense; Alta Floresta; ocupación; colonización; 
decolonialidad.

Abstract

This article discusses how the process of occupation of the state of Mato Grosso 
was carried out, having as its object of analysis the municipality of Alta Floresta, 
founded in 1976, through a private project of “colonization”. It questions the terms 
colonist and colonizer, widely used in the city, and seeks to show from the concept of 
coloniality as during the local historical process – with its strategic peculiarities to at-
tract people, praised as pioneers in the region – that there was a positivization of the 
so-called “colonization” based on the figure of the colonizer, who, in this case, owns 
the company that owns the land, which led to the solidification of a logic of colonial 
relations that resonates today, due to the presence of the constituent elements of the 
colonial matrix of power.

Keywords: Mato Grosso Amazon; Alta Floresta; occupation; colonization; decolo-
niality.



	 R. A. Freitas Lima & M.ª T. de Oliveira Azevedo	 135 
	 O processo de colonização do município de alta floresta na amazôniamato-grossense...

1. I ntrodução

No Brasil, a Amazônia tem sido ocupada por não-índios há várias déca-
das por meio de políticas adotadas pelo próprio Estado brasileiro. As 
mais recentes investidas de ocupação do solo amazônico foram capi-

taneadas pelos governos militares (1964-1985), sob o lema “integrar para não 
entregar”, cujo ápice foi na década de 1970. No Estado de Mato Grosso, muitas 
foram as transformações em decorrência destas ocupações. Um intenso fluxo 
migratório, com rápidas e drásticas alterações na paisagem natural, ocorreu 
nos últimos 40 anos em sua porção norte, região que tem por característica 
ser uma grande área de transição do bioma cerrado para o amazônico, por 
isso conhecida como Amazônia mato-grossense (Figura 1).

Figura 1. Localização de Alta Floresta em relação ao bioma amazônico e o Brasil.

Fonte: Weihs (2015, p. 59).



136	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

Esse processo de avanço na fronteira sul da Amazônia, a partir de Mato 
Grosso, foi estimulado por um ideário desenvolvimentista que, por sua vez, 
se sustentou num discurso nacionalista dos militares. Levou à destinação de 
enormes extensões de terras para execução de projetos que deram origem a 
dezenas de novos municípios a partir de investimentos públicos e privados, 
tendo havido atuações de empresas, cooperativas e órgãos governamentais, 
alguns de forma mista, com associações entre o setor público e privado.

Dentre os vários municípios da Amazônia mato-grossense4 está Alta Flo-
resta, localizado na divisa com o estado do Pará (Mapa 1). Município fundado 
pela empresa indeco S/A (Integração, Desenvolvimento e Colonização). Arios-
to da Riva, proprietário da indeco, ganhou, em 1972, uma concorrência pública 
do Mato Grosso e adquiriu 400 mil hectares de terras. Como exigência do esta-
do, era preciso executar na área “um projeto de colonização completo” e, em 
1976, os primeiros 1.200 colonos se instalaram onde surgiu o núcleo urbano 
de Alta Floresta (Schaefer, 1985, pp. 77-78) (Figura 2).

Mapa 1. Localização de vários projetos de “colonização” 
implantados no Estado do Mato Grosso.

Fonte: Joanoni Neto (2007, p. 242).

4	 Mais de 500.000 km² da Amazônia estão em território mato-grossense, com áreas 
de densa floresta formada por espécies de grande porte
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Figura 2. Montagem com fotografias do início da ocupação de Alta Floresta/
mt. (acima) Mateiros em 1975 e (abaixo) vista aérea do perímetro urbano 

de Alta Floresta no final da década de 1970.

Fonte: Lima (2020, p. 59).

Diante disso, pergunta-se como se deu essa valoração da colonização em 
Alta Floresta se efetivamente não temos as clássicas figuras do colonizador, 
colono e colonizado. Como uma positivação da colonização reafirmada e con-
solidada no município desde a sua fundação, levou a uma lógica de relações 
colonializadas que tem ressonância atualmente e afetam instituições, grupos 
culturais, dentre outras instâncias sociais?

Dentre os grupos culturais está o Teatro Experimental de Alta Floresta (teaf), 
fundado em 1988, que motivou a pesquisa resultante na dissertação “O lugar e a 
cena: a territorialidade na poética do Teatro Experimental de Alta Floresta”5. Na 
pesquisa, acreditou-se que, o ideário sob o qual o teaf desenvolveu suas poéti-
cas e as incisivas afetações do território, o levou a buscar compreender seu tea-
tro a partir dos processos de montagens, que se dedicaram a discutir (ou abor-
dar) a dinâmica de ocupação da Amazônia mato-grossense e as implicações de 
suas etapas (ou ciclos), na vida das pessoas. O olhar e as respostas, no campo 
artístico teatral, às afetações do território que aparecem nas poéticas do teaf, 

5	 Pesquisa desenvolvida no ppg ecco da ufmt a nível de mestrado, orientada pela 
Prof.ª Dr.ª Maria Thereza O. Azevedo.
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poderiam ser fatores essenciais para novos estágios em sua caminhada. Isto 
porque a intrínseca relação com o município tem origem já no nascimento do 
teaf, quando o município possuía apenas doze anos de fundação (1976) e nove 
de emancipação (1979). Portanto, surge no momento em que quase tudo estava 
sendo criado no município e na região, e o fato de ser a primeira instituição 
artístico-cultural, formalmente criada no município, o leva a ser protagonista e 
referência para o setor cultural local. Setor que se desenvolve, naturalmente, 
sob as afetações das dinâmicas socioeconômica, socioambiental e sociocultural, 
da atribulada ocupação por não índios da Amazônia mato-grossense. Ocupação 
que se dá concomitantemente à formação de Alta Floresta e outros municípios 
da região norte de Mato Grosso. Dessa perspectiva, notou-se contaminações do 
cenário, no qual foram desenvolvidas as poéticas amalgamadoras dos aconteci-
mentos teatrais, proporcionados pelo teaf, que são responsáveis por lhe confe-
rir determinadas marcas e características obtidas ao longo do tempo.

Para este artigo, ocorreram observações dos processos de montagem de 
três espetáculos do Teatro Experimental de Alta Floresta, por meio do acesso 
a diferentes documentos teatrais (registros fotográficos, croquis, vídeos, etc.), 
administrativos e memórias pessoais, visto que o pesquisador atuou como ator 
nas montagens e é integrante do grupo teatral, que abordou em suas produ-
ções aspectos da ocupação regional, economia, relações socioambiental. Dessa 
maneira, o estudo da territorialidade na poética do Teatro Experimental de Alta 
Floresta conduziu a pesquisas bibliográficas no campo dos estudos decoloniais 
que estimularam e culminaram em reflexões sobre o processo de ocupação da 
Amazônia mato-grossense e os fatores que levaram à construção e à presença 
de uma lógica colonial, a partir de dados contidos em pesquisas sobre as ocu-
pações da Amazônia mato-grossense, com ênfase para Alta Floresta.

Diante disso, nos propomos traçar um panorama dos processos de ocupação 
territorial e, paralelamente, observar a questão na perspectiva decolonial, tendo 
como base o conceito de matriz colonial do poder. Portanto, tomaremos como 
base alguns estudos no campo da História e os estudos decoloniais para nossa 
discussão.

2. E m busca do paraíso: o processo de ocupação e a perspectiva decolonial

O processo de ocupação das terras mato-grossenses, sobretudo da porção 
Norte do Estado, já coberta pelo bioma amazônico, se dá a partir das décadas 
de 1970 e 1980, períodos em que houve a criação da maioria dos municípios 
da região. Segundo Joanoni Neto (2007, p. 23), antes da divisão do antigo es-
tado do Mato Grosso e formação dos atuais estados do Mato Grosso e Mato 
Grosso do Sul, em 1977, apenas a região do território do atual Mato Grosso 
continha em torno de 38 municípios. Hoje, o Mato Grosso possui 141 muni-
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cípios, muitos deles localizados ao norte do estado sob um ideário militar 
de ocupação territorial para integrar a Amazônia ao resto do país e não a 
entregar a forças estrangeiras. Malheiro (2020), ao discutir o colonialismo in-
terno e os grandes projetos na Amazônia, assim sintetiza o longevo processo 
de “integração” brasileira, onde a Amazônia, inclusive sua porção situada em 
território mato-grossense, ocupa lugar de destaque.

A Amazônia, ou as Amazônias, para o Estado brasileiro, historicamente es-
teve/estiveram fora do Brasil. Tal afirmação encara que os discursos que 
inventaram o Brasil são práticas espaciais que carregam imaginários colo-
niais, sendo o espaço, nesse caso a região, também um produto de versões 
da história. As políticas nacionais para a Amazônia transformam esquemas 
de percepção em práticas espaciais ao pretenderem tornar o lugar distan-
te uma região mais próxima da nação. Essa inclusão pela exclusão alisou 
ranhuras, reduziu milhares de nações a uma só, desumanizou vidas, trans-
formando qualidades diferenciais em diferenças abissais e diversidade em 
vazio (Malheiro, 2020, p. 75).

De alguma maneira, essa ideia de uma Amazônia não integrada ao país 
dá sustentação a uma lógica colonial empregada nos processos de ocupa-
ção da Amazônia ou das Amazônias, como Malheiro (2020) prefere dizer e, 
perseguindo essa invenção de um Brasil sustentado por discursos e práticas 
coloniais, vamos notá-los também em Alta Floresta, onde centramos nossa 
discussão. Regina Beatriz Guimarães Neto (2002), em A Lenda do Ouro Ver-
de, discute o processo de formação de Alta Floresta e inicia com a expressão 
“terra fantástica da Amazônia”, onde segundo a autora é revelada a mesma 
“lógica estruturante das diversas formas de colonização da história do Brasil” 
(Guimarães Neto, 2002, p. 19). Observa como utilizaram “visões míticas” como 
a possibilidade de sair de onde a vida não era fácil e ir em direção a um “pa-
raíso”, em busca de uma “lenda do ouro verde” onde não havia problemas 
como as geadas ocorridas no Paraná naquele período e que não prejudicaria 
os plantios de café nas terras “ricas” e férteis da Amazônia.

Para sustentar a ocupação, denominações como “colonos” e “colonizado-
res” foram formas de enaltecimento dos pioneiros desbravadores da floresta. 
Contudo, com base em dados sobre as terras destinadas à colonização em Alta 
Floresta, Guimarães Neto (2002, p. 129) constata que “os objetivos de coloniza-
ção nada mais eram que o pano de fundo para a implantação de um grande 
empreendimento econômico e, a partir do controle das terras e do controle 
do mercado de trabalho, um projeto político de dominação social” (grifos da 
autoria). Já o historiador Vitale Joanoni Neto (2007), em Fronteiras da crença: 
ocupação do Norte de Mato Grosso após 1970, observa a ocupação dos territó-
rios de vários municípios na região, concordando com Guimarães Neto (2002). 
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Joanoni Neto (2007) relata o que ocorreu com os projetos de colonização no 
Norte de Mato Grosso após 1970.

O que ocorreu foi uma grande operação para comercialização de terras, 
adquiridas em condições muito favoráveis por grandes empresas priva-
das, ou repassadas a companhias estatais que agiam seguindo os mode-
los bem-sucedidos daquelas primeiras e repassadas aos camponeses em 
lotes que podiam variar de 10 a 10 mil hectares, com preço e condições 
de pagamento atraentes. Os baixos preços das terras ocultaram a falta de 
infraestrutura e o verdadeiro caráter dos projetos. Essa operação à qual 
se atribuía o mérito de fixar o homem a terra, de integração nacional, de 
ocupação de espaços vazios; que a propaganda se encarregou de conso-
lidar como o equivalente a uma reforma agrária, serviu para desviar as 
atenções e aliviar as tensões (econômica, sociais e políticas), nas áreas 
que estiveram sob sua influência, além de auferir polpudos lucros a um 
pequeno grupo de empresários reconhecidos, hoje, em todo o Norte do 
Estado de Mato Grosso, como ‘Bandeirantes Modernos’, ‘Desbravadores’, 
ou ‘Pioneiros’ ( Joanoni Neto, 2007, p. 81).

Na perspectiva da decolonialidade, tomaremos como base, autores que 
tratam dos conceitos de colonialidade do poder, partindo da tríade moderni-
dade/colonialidade/decolonialidade explicadas da seguinte forma por Gros-
foguel e Mignolo:

La tríada de conceptos remite a un proceso histórico de características muy 
definidas, que se consolida a partir de finales del siglo xv con la expulsión 
de Moros y Judíos de la Península Ibérica y la invención de América a lo 
largo de los siglos xvi y xvii. (...) Los dos primeros conceptos de la tríada 
(modernidad/colonialidad) con-forman el patrón o la matriz colonial de 
poder, que introdujo y desarrolló Aníbal Quijano. El tercero remite a la va-
riedad de respuestas que se han dado a través de los siglos y en distintos 
continentes, al proceso de formación y consolidación de ‘Occidente’ (una 
formación epistémica que surgió al norte del Mediterráneo y se consolidó 
en el Atlántico) y su expansión alrededor del globo (2008, pp. 29-31).

Concentrando nosso foco nos dois primeiros conceitos, Tonial, Maheirie e 
Garcia Jr. (2017), ao discutirem a resistência à colonialidade fazem distinção 
entre colonialismo e colonialidade e nos ajudam a ter maior clareza sobre este 
último.

O colonialismo significa a chegada de um povo, com uma identidade X (os 
colonizadores/as), a um território de outro povo, com uma identidade Y 
(os/as colonizados/as) e, pela força política e/ou militar, subjuga essa popu-
lação para garantir a exploração das riquezas e do trabalho da colônia (…). 
Por outro lado, a colonialidade é entendida como uma dimensão simbólica 
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do colonialismo que mantém as relações de poder que se desprenderam da 
prática e dos discursos sustentados pelos colonizadores para manter a ex-
ploração dos povos colonizados (Tonial, Maheirie e Garcia Jr., 2017, p. 19).

A ideia da “colonização do norte de Mato Grosso” traz em si mesma a 
lógica, ou padrão colonial. E isso tem relações diretas com o ideário que sus-
tentou todo o movimento de estímulo à ocupação dos “espaços vazios” com 
a “nova colonização” na Amazônia mato-grossense nos anos 1970. Em geral, 
as empresas que adquiriram as terras passaram a ser conhecidas como colo-
nizadoras. Por sua vez, seus proprietários passaram a ser conhecidos também 
como “colonizadores” e tornaram-se pessoas com grande influência e capaci-
dade de controle das dinâmicas locais, dado a evidente ocupação de espaços 
de poder naturalmente conferidos às empresas, que também eram as interlo-
cutoras com as instâncias governamentais.

Existem vestígios da presença, tanto de indígenas quanto de não-indíge-
nas, em vários pontos da Amazônia mato-grossense, porém, segundo Joanoni 
Neto (2007, p. 82), estes foram “expulsos ou deslocados pela própria implanta-
ção do projeto”. No caso específico de Alta Floresta, nega-se, ainda hoje, que 
existiram comunidades indígenas na área. Com essas práticas negacionistas, 
a ideia de uma Amazônia “como área vazia”, recorrente à época, imagem cria-
da em função da pequena densidade demográfica de então, foi consolidada 
quando os primeiros colonos chegaram e não encontraram a presença física 
de seus antecessores. Por sua vez, os migrantes pioneiros, tratados como colo-
nos acabaram por não ter relações diretas com os “colonizados”, aqueles que 
já estariam instalados nas áreas dos projetos de municípios, inclusive em Alta 
Floresta, uma vez que o acesso à área foi controlado e organizado por etapas.

O processo de ocupação foi dividido em três etapas, sendo inicialmente 
construída uma estrada até o local das instalações do escritório da empresa 
e da cidade. Na segunda etapa foi realizada a tomada de posse da terra 
que consistiu na expulsão dos índios e posseiros e na abertura da mata, 
derrubando a floresta para ali construir as instalações necessárias à admi-
nistração, serviços da empresa e demarcação dos lotes de terra a serem 
comercializados. No terceiro momento ocorreu a escolha do perfil de quem 
deveria participar do processo de colonização, ao mesmo tempo em que 
era estruturada a propaganda destinada a essa clientela específica. Após a 
escolha dos futuros compradores das terras, os colonos do norte do Paraná, 
a propaganda foi amplamente divulgada por meio de slides com fotos des-
critivas da região (Rosa, Perin, & Rosa, 2003, pp. 74-75).

Com a estrada construída, em 1976 foram chegando os primeiros migran-
tes do sul do país, os que tinham adquirido as terras, como confirmam Rosa, 
Perin e Rosa.
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No ano de 1976 com a finalização da construção da estrada chegaram os 
primeiros colonos que encontravam na pequena vila, o barracão da indeco 
com instalações administrativas e alojamentos, um posto médico, uma 
mercearia e a construção da escola, de igreja e do hospital em estágios 
bem avançados (2003, pp. 74-75).

Há no senso comum, uma crença de que não houve projeto de comercia-
lização de terras na região. Mas a notória presença de vários elementos das 
práticas das colonizações, como aponta Guimarães Neto (2022), parece con-
trapor tal afirmação. Para além deste aspecto, esta aparente dubiedade nos 
leva a perguntar o porquê do recorrente orgulho de ser colônia em Alta Flo-
resta. Uma resposta é a confirmação de que o caso de Alta Floresta é um claro 
exemplo de colonialidade, ou seja, há uma forte presença da colonialidade 
nas dinâmicas culturais, sociais e econômicas do município. Logradouros e 
patrimônios públicos como escolas, centros de cultura, auditórios e outros 
recebem o nome de familiares ou do próprio “colonizador”, ou seja, do dono 
da empresa que vendeu as terras; o aniversário do município é tratado como 
mais importante que outras efemérides e a não realização do desfile cívico é 
motivo de muitas críticas ao poder público; o Dia do Pioneiro é comemorado 
na data do aniversário de nascimento do “colonizador”; e dois monumentos 
alusivos a ele estão colocados em espaços públicos: um busto de Ariosto da 
Riva, na Praça Cívica (no centro da cidade) e uma estátua em bronze inaugu-
rada em 2015, instalada na frente da empresa indeco (Imagem 1).

Imagem 1. Estátua do “colonizador” inaugurada em 2015. Alta Floresta/mt.

Fonte: Foto de Ronaldo Adriano, arquivo pessoal.
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Uma cerimônia simples, mas que reuniu um grande número de pessoas em 
frente à sede da Colonizadora indeco na manhã de quinta-feira, 25.

O momento era dos pioneiros que, inclusive, tem uma Lei Municipal insti-
tuída em 2007, de autoria da vereadora Elisa Gomes, que fixa a data de 25 
de novembro como “O dia do pioneiro” em homenagem àqueles que aqui 
chegaram entre 1976 até o ano de 1986.

Mas a cerimônia tinha também outro (e talvez o maior) fato a ser comemo-
rado: o centenário de nascimento do colonizador Ariosto Da Riva, o homem 
que idealizou, desbravou e construiu Alta Floresta e, por isso, sua família 
capitaneada pelo seu filho Vicente Da Riva prestaram-lhe uma linda home-
nagem imortalizando-o com uma estátua [sic] confeccionada em bronze e 
fixada na calçada da empresa (Lima, 2020, p. 62).

Tudo isso se origina da construção de uma imagem mítica e heroica do “co-
lonizador”, presente no discurso da própria empresa, que foi sendo reproduzida 
em outras instâncias locais de modo a sustentar o poder de controlar o proces-
so de ocupação das terras. Em Alta Floresta a figura do “colonizador” foi ado-
tada pelos migrantes como um bem absoluto. Assim como a figura do pioneiro 
obediente aos ideários do “pai do município”, o “homem que fez o município”, 
como é, repetidas vezes, colocado em uma revista especial comemorativa dos 
7 anos de Alta Floresta (Pereira, Gaspar, & Severino, 1983) e podemos observar 
também no ato de inauguração da estátua de Ariosto. Na página eletrônica da 
indeco, em um texto intitulado “Saga do Colonizador”, Ariosto é apresentado 
como “o último dos bandeirantes” que aprendera com um empresário que teria 
sido, segundo o texto, o “principal responsável por toda a colonização do Pa-
raná”, sua profissão definitiva, a de “colonizador” (Lima, 2020, p. 63). A sessão 
“projetos de colonização” do site narra as primeiras incursões, inevitavelmente 
remetendo ao ideário das bandeiras no período colonial brasileiro.

Paralelamente à construção mítica do colonizador, outros elementos vão 
sendo reproduzidos e/ou apropriados para selar uma aliança entre os colonos 
(migrantes) fazendo com que estes se reconheçam desbravadores também 
heroicos, corresponsáveis pelo progresso da região com a exploração dos re-
cursos naturais e superiores a outros personagens que vão sendo colocados à 
margem, mas, sem os quais, algumas práticas locais de controle de espaços de 
poder não seriam possíveis. Destacaremos três destes elementos que, cremos, 
nos ajudam a observar a presença da colonialidade com fortes manifestações 
do que podemos chamar de “cultura colonial”, levando até a uma determinada 
aceitação da afirmativa de serem projetos de colonização os responsáveis pelo 
surgimento dos municípios da região.

Primeiro é a ideia desenvolvimentista por meio da exploração das riquezas 
naturais, coisa que apenas poderia ser feita por indivíduos qualificados, carac-
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terísticas inexistentes entre aqueles que já viviam na região. Segundo Joanoni 
Neto (2007, p. 14), a ocupação do Mato Grosso por não-índios vem desde o 
séc. xviii e é motivada, desde então, pela procura de ouro. Esse mesmo autor 
cita Joaquim Ferreira Moutinho em carta endereçada ao governo Imperial em 
1869, na qual expressa sua preocupação em ocupar e explorar as riquezas do 
estado, recomendando que, se

o governo do paiz não der um remédio ao desanimo do povo d’essa provín-
cia, acreditamos que, breve talvez, ella seja reduzida a um estado lastimável. 
O único meio de que póde servir-se o governo brasileiro para salvá-la, é 
abrir mão das suas riquezas às companhias estrangeiras, principalmente 
às inglezas (…). Se os estrangeiros (…) não vierem arrancar do abandono 
esses thesouros quase fabulosos, ficarão para sempre sepultados no esque-
cimento (…) e a província de Mato-Grosso representará sempre um papel 
bem differente d’aquele a que foi fadada pela beneficência da natureza [sic] 
(Moutinho, 1869, apud Joanoni Neto, 2007, p. 20).

O outro, no caso o povo da província, era subjugado, guardando total co-
erência com o discurso do colonizador desde o chamado “descobrimento”. A 
visão do “colonizador” está mais do que arraigada na população e acreditamos 
ser possível afirmar sua vitalidade na “nova colonização” aplicada na Amazô-
nia mato-grossense como estratégia, mesmo que inconsciente por parte do 
dono da empresa, para garantir o sucesso do empreendimento imobiliário.

Para o migrante se reconhecer como essencial para o progresso do país e 
ainda poder melhorar sua vida era oportunidade imperdível. E aqui chegamos 
em outro ponto importante para Alta Floresta: a crise do café no Paraná. As 
sucessivas geadas ocorridas no norte do Paraná nas décadas de 1960 e 1970, 
responsáveis por erradicar a cafeicultura paranaense, certamente colabora-
ram. As geadas e suas consequências são fartamente documentadas, a última 
delas, em 18 de julho de 1975, foi denominada de Geada Negra.

Os cafeicultores estavam de luto, mas os órfãos, a história mostra isso, eram 
a população do Norte, em especial os colonos, os pequenos proprietários, 
os comerciantes, as cidades, todos aqueles que se relacionavam direta ou 
indiretamente com a cafeicultura. (…) Para aqueles que já eram proprietá-
rios, optaram em vender o que possuíam e comprar novas terras em regiões 
livres do frio, assim hordas de paranaenses rumaram a Mato Grosso, Rondô-
nia e Acre. Rapidamente Rondônia virou um Estado. Mato Grosso virou dois 
(…). Dizem que foi o maior fluxo migratório em tempos de paz, o êxodo 
rural norte-paranaense retirou do Estado quase 2,5 milhões de pessoas na 
década de setenta e 1,6 milhão na década de 1980, segundo dados do ibge 
(Bondarik, 2018).
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O autor sugere que a migração do Paraná teria feito o Mato Grosso “vi-
rar dois”, quando sabemos que a divisão ocorrida em 1977 foi motivada por 
vários fatores políticos, econômicos e históricos, mas não podemos negar o 
impacto das geadas, uma vez que também foi fator indutor das migrações e é 
citado em vários estudos (Guimarães Neto, 2002; Joanoni Neto, 2007; Schaefer, 
1985). A crise explica parcialmente, pois é preciso considerar a existência de 
outros fatores, na prevalência de sulistas na Amazônia mato-grossense, no 
caso de Alta Floresta, os migrantes oriundos do Paraná se destacam. Mas a 
crise certamente levou a venda de pequenas propriedades no Paraná e tor-
nou-se um importante argumento para as empresas “colonizadoras” atraírem 
compradores para suas terras. Inclusive, Vicente da Riva, filho de Ariosto da 
Riva, comenta o fato ao enaltecer a atuação da empresa do pai, como pode 
ser visto no vídeo documentário Olhar Pioneiro - Alta Floresta (Albino, 2018).

A troca de pequenas propriedades no Sul por áreas maiores na Amazônia 
promoveram a mudança de status social desses proprietários que os coloca-
ram em distinção na nova terra. Schaefer (1985) aponta esta questão falando 
do surgimento de falsos novos-ricos,

frações de classes que são beneficiadas com a migração, sobretudo para o 
norte de Mato Grosso, com pequenos proprietários do Rio Grande do Sul, 
de Santa Catarina e do Paraná, que se deslocam para as novas fronteiras 
agrícolas, num processo de descampenização, pois saem de uma pequena 
propriedade familiar, que dificilmente ultrapassa os 50 hectares, tornando-
-se proprietários médios com acesso a áreas até superiores a 500 hectares, 
passando a contratar terceiros para o trabalho nestas propriedades. São es-
tes agricultores que muitas vezes, numa atitude de pseudonovos ricos, pas-
sam a explorar empregados, volantes, da mesma forma como eles próprios 
eram explorados no passado nas suas pequenas propriedades (Schaefer, 
1985, p. 136).

3. O  mito e o discurso do colonizador versus colonos “novos ricos” 

Esses colonos chamados “novos-ricos” assumem o discurso do colonizador 
e se colocam num nível distintivamente superior aos outros habitantes. São 
esses mesmos “novos-ricos”, a elite formada sob a égide dos detentores do 
poder econômico e político, nas figuras dos donos das empresas e grupos 
que mantêm os controles dos projetos de colonização, que acabam tirando 
proveito e mantendo seus status, mantendo “as relações de poder que se des-
prenderam da prática e dos discursos sustentados pelos colonizadores”, como 
apontam Tonial, Maheirie e Garcia Jr. (2017).
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O surgimento do garimpo e a entrada de um grande número de pessoas 
não pode ser contida. Com isso, a presença de indesejados pela empresa, 
os que 

não se enquadravam nos moldes da colonizadora, como candidatos a adqui-
rir uma propriedade de terra, foram tratados com hostilidade e a insistên-
cia em permanecer na área do projeto rendeu-lhes agressões tanto verbais 
como físicas (Rosa, Perin, & Rosa 2003, p. 73).

Na revista comemorativa do sétimo aniversário de Alta Floresta, a distinção 
entre o garimpeiro e o “colono do sul” é explicitada.

Sua história [de Alta Floresta], porém, envolve lances do mais puro pionei-
rismo, que nada têm a ver com a efervescência de suas ruas ‘ocupadas’ por 
exóticas figuras humanas, tão diferenciadas fisicamente (como o garimpei-
ro, queimado pelo sol marcado pelo sonho do ouro fácil, e os alourados 
filhos de colonos do sul) (Pereira, Gaspar, & Severino, 1983, p. 5).

Segundo Schaefer (1985), não existiram conflitos por terra entre colonos 
e a empresa. Para ele, os verdadeiros conflitos aconteceram por conta da 
entrada de milhares de garimpeiros na região, culminando em um episódio 
conhecido como “taca”.

A ‘taca’ foi, inicialmente, resultado da reação violenta da colonização contra 
a presença de trabalhadores pobres que, deslocados para a Amazônia em 
busca de trabalho, vislumbraram nos garimpos a possibilidade de enrique-
cer. (…) A expressão ‘olha a taca!’ passou a ser jocosamente usada sempre 
que alguém cometia algum ato que pudesse de alguma forma contrariar 
seus interesses. Passou a constituir-se um elemento de repressão que tomou 
conta do imaginário da cidade (Schaefer, 1985, p. 57).

A presença do garimpeiro e aqueles fora dos padrões esperados eram 
pessoas que ameaçavam o futuro do município e, por isso, acabaram por for-
talecer o controle do projeto da colonizadora, tendo como aliados os próprios 
colonos. Schaefer cita uma publicação em revista de circulação nacional onde 
podemos ter uma dimensão das tensões ocorridas.

A revista ‘Isto É’ de São Paulo coloca o problema assim: ‘Tudo corria bem 
naquele Natal de 1978. Alta Floresta chegava a 12 mil habitantes, cerca de 3 
mil peões, boias-frias ou volantes. Foi aí que surgiram os garimpeiros, mais 
de mil. Havia sido descoberto ouro nas margens do rio Teles Pires, dentro 
da gleba. Ariosto da Riva sabia que a corrida ao ouro resultaria em invasão 
de terras, abandono, desordem, enfim. Tentou organizar os garimpeiros. 
Registrou lavra em nome da Colonizadora Indeco e chamou o factotum de 
plantão, um certo Benedito Baina, atribuindo-lhe autoridade sobre toda a 
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área. (…) Um barracão para servir de escritório do garimpo e uma filial da 
Saramandaia [boate] foram construídos com material trazido de helicópte-
ro. Montada a infraestrutura, Riva anunciou aos garimpeiros recém-chega-
dos que abriria mão de qualquer lucro do garimpo desde que eles não se 
metessem em terras dos colonos. Seis meses depois, no entanto, houve a 
invasão das terras dos colonos por um grupo de garimpeiros originários de 
Itaituba no Pará. Calcula-se que 15 mil garimpeiros chegaram a trabalhar na 
área de Alta Floresta, fazendo nascer duas ‘cidades’. Novo Planeta e Novo 
Satélite [dois garimpos surgidos no então distrito de Apiacás]. O professor 
Benjamin Pádua, responsável pela instalação das escolas rurais do projeto 
de colonização de Alta Floresta, lembra que 1979 foi o ano crítico. O ouro 
fascinava a todos e atemorizava. Todos se corrompiam. Riva, por seu lado, 
cona que naquela época teve que ir pessoalmente para a estrada segurar os 
caminhões já com mudança dos colonos, que, cansados dos conflitos com 
os garimpeiros, pretendiam voltar para o Paraná. Em Alta Floresta muita 
gente ainda cita o dia 11 de setembro de 1978 como o dia da vitória. Neste 
dia os colonos usando facões, enxadas, expulsaram centenas de garimpei-
ros e com eles algumas prostitutas’ (Schaefer, 1985, p. 149).

Walter D. Mignolo (2017), em seu artigo “Colonialidade: o lado mais escu-
ro da modernidade”, afirma que: “A colonialidade nomeia a lógica subjacen-
te da fundação e do desdobramento da civilização ocidental desde o Renas-
cimento até hoje, da qual colonialismos históricos têm sido uma dimensão 
constituinte, embora minimizada” (p. 2). No caso específico do projeto de 
Alta Floresta, sustentado na lógica e práticas da colonização, levado a cabo 
na segunda metade da década de 1970, do século xx, é perceptível o quan-
to os desdobramentos mencionados por Mignolo, notadamente a presença 
da colonialidade (a matriz colonial do poder), uma vez que, como apon-
tam o coletivo modernidade/decolonialidade, não pode haver modernidade 
sem colonialidade. Logo, estão presentes na contemporaneidade ao ponto 
de podermos identificar nas práticas e lógica observadas nos processos de 
ocupação do norte do Estado do Mato Grosso, que são reconhecidos e 
defendidos, por empresas e instâncias governamentais, como projetos de 
colonização. Sendo, portanto, um exemplo de Alta Floresta, corroborante 
com o pensamento deste autor, pois pode-se notar o quanto a colonialidade 
se faz presente, atuando como uma espécie de amálgama das características 
da recente história de ocupação desta porção territorial da Amazônia mato-
-grossense.

Segundo Ballestrin (2013), a partir de Ramon Grosfoguel, o conceito Co-
lonialidade do Poder tem dupla pretensão: a de constatar que (as relações 
de colonialidades nas esferas políticas e econômicas não findaram com a 
destruição do colonialismo); e a de denunciar “a continuidade das formas 
coloniais de dominação após o fim das administrações coloniais, produzi-
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das pelas culturas coloniais e pelas estruturas do sistema-mundo capitalista 
moderno/colonial”. A autora ainda faz uma menção a Mignolo que, segundo 
ela, define uma matriz colonial do poder como “uma estrutura complexa de 
níveis entrelaçados” (pp. 99-100) composta por: Controle da economia; Con-
trole da autoridade; Controle da natureza e dos recursos naturais; Controle 
do gênero e da sexualidade; e Controle da subjetividade e do conhecimento.

Mesmo sem avançar com exposições de outros fatos ocorridos na ocu-
pação da região, é inconteste a presença da colonialidade como elemento 
determinante das relações colonizantes ainda presentes no município de 
Alta Floresta. A matriz colonial com toda sua complexidade é claramente 
perceptível no contexto da colonização de Alta Floresta, pois havia um con-
trole econômico representado pela posse de milhares de hectares de terras e 
investimentos em infraestrutura com recursos públicos geridos pelo capital 
privado e facilitações via políticas de governos. Ainda hoje, a empresa inde-
co atua no município, no ramo imobiliário, visto ser proprietária de muitas 
terras dentro e fora do perímetro urbano. No campo político, já não detém 
total controle do cenário local, mas mantém-se como um importante agente, 
muito próximo ou até mesmo controlando atores da política local. Mas o po-
der, exercido justamente por conta do aspecto econômico, lhe permite estar 
próxima e/ou no controle de diversas instâncias políticas, produtivas e das 
instituições da sociedade civil organizada que formam as elites locais, com 
isso exerce fortes influências no campo das subjetividades.

O controle da natureza e dos recursos naturais poderia ser exemplifi-
cado pela delimitação de extensas áreas de terra públicas que passaram a 
ter donos. Mas não seria apenas isso, pois neste aspecto devemos levar em 
consideração a própria ideia que coloca a natureza a serviço do homem, o 
qual estaria na base da acelerada transformação da paisagem natural. Estava 
sob o controle do homem a substituição da floresta, o que não se faz sem o 
aporte e as intencionalidades econômicas. A dimensão do controle da sexu-
alidade e de gênero fica evidente se relembrarmos da quase inexistência ou, 
se existente, relegada ao segundo plano da figura feminina em praticamente 
todos os relatos e registros históricos dos atuais municípios. Se formos ob-
servar, o patriarcado está extremamente instaurado. Em Alta Floresta, por 
exemplo, a figura do colonizador é tratada como uma espécie de “grande 
pai”. Vemos, então, aplicados na região modelos governamentais onde

os sistemas e as ciências governamentais modernas, as formas ocidentais 
progressistas de organização social e econômica coexistem dentro desse 
mesmo aparato de poder colonial e aparentemente justificam tal projeto 
(…). Se aceitamos a noção, deduzida de Fanon, da visibilidade peculiar do 
poder colonial, podemos acrescentar que, nesta forma de governo, o espaço 
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ideológico colabora mais abertamente com as exigências políticas e econô-
micas (Bhabha, 1992, p. 203).

Já no que se refere ao conhecimento e a subjetividade, componentes da ma-
triz colonial do poder, veremos que o primeiro é tido como inexistente dentre 
os habitantes locais e somente os migrantes do Sul e Sudeste brasileiro seriam 
capazes de proporcionar o progresso. Como houve a retirada de povos originá-
rios das terras das “colonizadoras” quem ocupara esse lugar do outro subjuga-
do e incapaz de conduzir o projeto foram os garimpeiros. Nesse ponto, Joanoni 
Neto (2007) nos traz informações históricas que inclusive, a nosso ver, corrobo-
ram com os estudos decoloniais, em se tratando da epistemologia eurocêntrica, 
reafirmando a vivacidade de uma lógica europeia ainda nos tempos atuais.

Penso que, embasando estes discursos que afirmar a capacidade ou civili-
dade do colono do Sul, já uma representação que nasceu no passado es-
cravista, altamente segregacionista. O imigrante europeu estabelecido no 
Sul, desde os açorianos, no séc. xviii, aos italianos, alemães, entre outros, 
no final do xix e início do xx, mantiveram-se em colônias relativamente 
isoladas, agregando-se em comunidades familiares e recebendo, inadver-
tidamente, como herança a representação do branco, presente em nossa 
sociedade, desde o séc. xvi, de grupo civilizado, empreendedor, dominan-
te, oposto ao mestiço, ao negro e ao índio, tidos como inferiores ( Joanoni 
Neto, 2007, p. 79).

É interessante considerarmos a complexidade de fatores e as várias 
imbricações constitutivas das colonizações, assim como os estudos decoloniais 
buscam fazer. A ocupação da Amazônia Mato-grossense tem elementos 
próprios, desvelando uma colonialidade formadora do Brasil que nos permite 
apontar os migrantes do norte de Mato Grosso não como colonizadores, pois 
são, na verdade, resultantes de uma colonialidade em curso desde o início 
da formação do país, portanto, colonizados. E nesse grupo não estariam 
excluídos nem mesmo as figuras dos donos das empresas colonizadoras, 
muito embora estes tenham gozado de condições e privilégios inerentes às 
elites econômicas.

La colonialidad, en consecuencia, es aún el modo más general de domina-
ción en el Mundo actual, una vez que el colonialismo como orden político 
explícito fue destruido. Ella no agota, obviamente, las condiciones, ni las 
formas de explotación y de dominación existentes entre las gentes. Pero no 
ha cesado de ser, desde hace 500 años, su marco principal. Las relaciones 
coloniales de períodos anteriores, probablemente no produjeron las mismas 
secuelas y sobre todo no fueron la piedra angular de ningún poder global 
(Quijano, 1992, p. 14).
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4. C onclusão

Retomando nossa questão inicial percebe-se que a construção de uma 
positividade da colonização determina as características do município de 
Alta Floresta, com ressonâncias sociais, em organizações e grupos locais que 
ainda se dão justamente porque a colonialidade é um desdobramento da 
colonização. No caso específico do estudo da territorialidade na poética do 
grupo teatral, observou-se que este experimentou modificações estruturais 
(formas de se organizar e produzir poéticas - destacadamente em alguns de 
seus espetáculos) importantes ao longo de sua trajetória de 33 anos, ape-
nas 12 anos a menos que seu município sede. Na história do teaf é possível 
observar a forte conexão do grupo com o território. A colonialidade é um 
elemento presente na história deste grupo teatral e foi importante com-
preender o cenário no qual está inserido. A colonialidade, no contexto da 
pesquisa da poética do grupo teatral, foi uma constatação que não deveria 
ser ignorada.

O que vemos, ao observar o processo e o contexto local, são as rever-
berações e práticas que sustentam os projetos de poder e de dominação da 
Amazônia através da colonialidade que se mantém presente na contempora-
neidade. Vamos perceber que todos esses elementos não são coincidência, e 
sim, formas de manter as bases para a exploração dos povos colonizados 
e dos recursos naturais, razão pela qual os elementos constitutivos da matriz 
colonial do poder são vigorosamente defendidos.

É possível pensar que vestígios desta cultura colonizadora ainda estão 
bastante arraigados no país e se reproduzem em todo o Brasil. Na atualidade, 
revivemos as mesmas práticas negacionistas, classistas, de exclusão e destrui-
ção ambiental.

Isso traz preocupações em relação ao futuro da Amazônia, pois, como já 
apontava Milton Santos, em publicação da década de 1990, a opção por uma 
economia mundializada adotada como “um modelo técnico único que se 
sobrepõe à multiplicidade de recursos naturais e humanos” (Santos, 1998, p. 
18), é algo indubitavelmente incoerente, mas claramente vivenciado na Ama-
zônia mato-grossense nos tempos atuais. A sobreposição aos recursos da 
Amazônia, e aos homens e mulheres nela existentes, mantém-se em franco 
progresso, onde podemos ver uma contínua deformação do sistema social 
e cultural local, notadamente se observamos esses dois tópicos à luz das 
histórias locais.

Não nos parece demasiada qualquer preocupação sobre o futuro dos ha-
bitantes de municípios como Alta Floresta (Imagem 2), pois, seu contexto de 
formação corrobora com a construção de um ambiente altamente penetrável 
pelo modelo econômico em voga, profundamente enraizado no mundo colo-
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nizado. E o momento político do Brasil inspira mais preocupações ainda, com 
a atual política destrutiva que estimula um rápido avanço rumo a Amazônia. 
O preço, conhecemos bem. Diante disso, a opção decolonial tem se firmado 
como uma alternativa necessária para estudos e práticas na Amazônia mato-
-grossense.

Imagem 2. Alta Floresta/mt na atualidade. 

Fonte: Imagem de internet. Recuperado em 9 maio de 2021, de https://web.face-
book.com/eliandto123mt/photos/a.1787821084813663/2927470120848748.
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Resumo

Este artigo tem o objetivo de problematizar a relação entre gênero e desenvolvi-
mento, tendo como chão de análise a relação entre quebradeirs de coco babaçu e 
uma multinacional do ramo da celulose, no estado do Maranhão. A partir da noção 
de infrapolítica e resistência cotidiana (Scott, 2000, 2002) procuramos entender os 
contextos de resistência forjados por elas. A participação em reuniões, entrevistas e 
conversas informais com as mulheres apontam que as relações entre elas e a empresa 
não colaboram para o processo de empoderamento das mesmas, uma vez que não 
são reconhecidas como sujeitas, mas sim como mulheres que precisam ser ajudadas. 
Tal lógica reproduz processos de dominação aos quais as mulheres em geral estão 
expostas quando atingidas por megaprojetos de desenvolvimento.

Palavras-chave: Gênero; Maranhão; quebradeiras de coco; resistência. 
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Resumen

Este artículo tiene como objetivo problematizar la relación entre género y desarro-
llo teniendo como base de análisis la relación entre las mujeres cascadoras de Coco 
Babasú y una multinacional de la industria de la celulosa en el estado de Maranhão. 
Desde la noción de infrapolítica y resistencia cotidiana (Scott 2000, 2002) tratamos 
de comprender los contextos de resistencia forjados por ellas. La participación en 
reuniones, entrevistas y conversaciones informales con las mujeres apunta a que las 
relaciones entre ellas y la empresa no contribuyen a su proceso de empoderamiento, 
ya que no son reconocidas como sujetos, sino como mujeres que necesitan ayuda. 
Dicha lógica reproduce los procesos de dominación a los que las mujeres en general 
están expuestas cuando se ven afectadas por megaproyectos de desarrollo.

Palabras clave: Género; Maranhão; cascadoras de coco; resistencia.

Abstract

This article aims to problematize the relation between gender and development, 
having as analytical basis the relation between babassu coconut breakers and a mul-
tinational cellulose company in the State of Maranhao. Starting from the notion of 
infrapolitics and everyday resistance (Scott 2000, 2002), we seek to understand the 
contexts of resistance forged by them. Participation in meetings, interviews and in-
formal conversations with those women show that their relations with the company 
do not contribute to their empowerment process, given that they are not recognised 
as subjects, but as women who need help. Such logic reproduces processes of do-
mination to which women in general are exposed when affected by development 
megaprojects.

Keywords: Gender; Maranhão; coconut breakers; resistance.

1. I ntrodução 

Neste artigo proponho pensar a relação entre gênero e desenvolvimento, 
tendo como fonte de reflexão a experiência de mulheres amazônidas 
quebradeiras de coco do estado do Maranhão em situação de confron-

to com um específico empreendimento capitalista neoextrativista1.

1	 Segundo Gudynas (2009), o termo neoextrativismo não tem muita distinção em 
relação ao extrativismo dos regimes neoliberais que todos conhecemos. A expressão 
se refere à forma como governos “progressistas” aplicam e administram as políticas 
extrativistas em determinados lugares indevidamente chamados de subdesenvolvidos. 
Para Acosta e Brand (2018), o neoextrativismo é uma versão contemporânea do velho 
extrativismo e fora aplicada por governos “progressistas” como medida de “desenvol-
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As mulheres quebradeiras de coco babaçu (Attalea speciosa) do contexto 
em análise, são em sua maioria senhoras, mães e avós, sem instrução formal, 
sem profissão, com prática e memória rural. Essas mulheres, desde 2013, es-
tão em relação com uma multinacional do ramo de papel e celulose que se 
territorializou próximo ao local de morar e trabalhar dessas mulheres, por 
meio da instalação de uma unidade industrial de produção de celulose. A 
área da unidade fabril engloba grande parte das terras que elas utilizavam 
para juntar coco babaçu fazer pequenas roças, além disso, a empresa dispensa 
resíduos industriais no rio Tocantins, lugar de pesca e lazer para as mulheres 
e seus familiares2. As quebradeiras de coco da área em estudo não possuem 
formações de base política, não são sindicalizadas, e até tempos recentes não 
entendiam o manejo do coco como algo que se relacionasse a uma profissão 
e que pudesse, portanto, colocá-las em situação de profissionais, apesar de 
sempre terem vivido do produto de seu trabalho com o coco.

O processo de autoafirmação e constituição de uma identidade que mobi-
liza o trabalho com o babaçu como elemento identitário central, e a organi-
zação em um movimento coletivo que daria origem às quebradeiras de coco 
babaçu como entidade política está relacionado ao processo de ocupação da 
região por grandes projetos de desenvolvimento financiado por empresas em 
parceria com o Estado. As mulheres quebradeiras dos estados do Pará, Piauí, 
Maranhão e Tocantins se organizaram no início dos anos de 1990 e deram ori-
gem ao Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco Babaçu, o mqcb3, 
coletivo que desde então tem sido atuante no processo de luta por liberdade, 
trabalho e melhores condições para as mulheres trabalhadoras do campo e da 

vimento” no momento que utilizou o extrativismo para obter meios de distribuir renda 
entre as populações, assim como para aumentar o controle do Estado sobre a explo-
ração de recursos naturais, no entanto, não modificou a matriz de exploração da na-
tureza, apenas alterou sua gestão. A frase de Rafael Corrêa, presidente do Equador de 
2007 a 2017, define bem o contexto latino-americano que alguns chamam de boom do 
extrativismo: extrativismo para superar o extrativismo (Acosta e Brand, 2018, pp. 55-58).

2	 Até o presente momento não há trabalhos acadêmico-científicos que tratem 
dessa situação. Os moradores dos povoados se queixam que os corpos hídricos têm 
estado com volume de água menor e que suas plantas de quintal têm morrido por 
falta de água. Por outro lado, a empresa garante cumprir todas as recomendações 
técnicas sobre uso dos recursos hídricos e que a água que devolve para o rio é tão 
limpa quanto a que captura.

3	 Esta é uma questão delicada que merece ser tratada em outra ocasião. Sabe-se 
apenas que o contato que havia entre mqcb e Estrada do Arroz foi desfeito quando 
as mulheres da Estrada “aceitaram” compor o Conselho Comunitário da Estrada do 
Arroz, coletivo do qual a Suzano participa.
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cidade. O slogan “babaçu livre” expressa bem os objetivos do grupo4. As que-
bradeiras de coco aqui tratadas, apesar de estarem em território maranhense, 
não estão inseridas no miqcb, portanto, estamos tratando de mulheres que 
mesmo sendo quebradeiras de coco, não estão aglutinadas no coletivo que as 
representa enquanto entidade política.

Nosso objetivo é dar ênfase à incompatibilidade entre os interesses da 
empresa que se territorializou na região e os interesses das mulheres quebra-
deiras de coco da Estrada do Arroz, área rural do município de Imperatriz, 
distante do conjunto urbano cerca de 70 quilômetros. Pontuamos também que 
apesar da empresa, no contexto das quebradeiras de coco, lidar diretamente 
com mulheres não há nenhuma menção às questões de gênero, em particular 
às mulheres, nas redes sociais da empresa ou em suas falas locais, o que nos 
autoriza a pensar que há uma desconsideração da questão de gênero pela 
mesma no contexto tratado. Além disso, a identidade dessas mulheres como 
extrativistas parece se sobrepor à identidade de gênero, desse modo elas são 
vistas como extrativistas e não como mulheres. Suas necessidades advindas 
do fato de serem pobres, camponesas e sem instrução formal é evidenciada 
nas ações da empresa ao mencionar a possibilidade de torná-las mais produ-
tivas por meio dos cursos e palestras que promove, mas, sua condição de mu-
lheres e, portanto, todas as dificuldades que o marcador gênero lhes agrega 
não são levados em conta pela empresa. 

Mesmo com interesses incompatíveis, mulheres e empresa permanecem 
em diálogo como se os horizontes de ambas fossem conciliáveis. Isso é possí-
vel porque a empresa precisa mitigar os efeitos nocivos que causou às popu-
lações residentes da Estrada do Arroz, em particular às quebradeiras de coco, 
e para isso necessita executar algumas ações mitigatórias; e as mulheres de-
vem seguir alguns caminhos ditados pela empresa e pela burocracia das po-
líticas públicas para continuar existindo como quebradeiras de coco e assim 
acessar as “benfeitorias” executadas pela empresa, que visam atingi-las através 
de cursos de capacitação, oficinas de culinária, de hortas, visitas técnicas, e 
demais ações voltadas para gestão e empreendedorismo. De forma geral, mui-
tas mulheres acreditam que não há nada em comum entre os seus interesses 
e os da empresa, constatação que não faz com que se retirem dos grupos de 
discussão; mas também não as faz produzir enfrentamentos públicos aos dis-
cursos da empresa. Há outras mulheres que, por acreditarem nos discursos 
sobre melhoria de vida, ou porque entendem que podem conseguir alguma 
benfeitoria individual, demonstram alguma crença na importância da empresa 

4	 O miqcb foi fundado em 1995 e reúne mulheres dos estados do Maranhão, Piauí, 
Pará e Tocantins.
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para suas vidas. De ambos os segmentos de mulheres não há enfrentamentos 
públicos, isso não significa que não ocorra ações de resistência à presença da 
empresa entre as quebradeiras de coco da Estrada do Arroz.

Auxilia-nos na discussão desse contexto de resistência as noções de infra-
política, discursos ocultos (Scott, 2000) e resistência cotidiana (Scott, 2002). 
Por infrapolítica Scott entende “a dimensão discreta da luta política”, lugar das 
ações de grupos sociais em situação de subordinação que por reconhecerem 
as assimetrias de poder, agem fora da cena pública. A dimensão não pública 
da política, a infrapolítica, é o lócus de produção dos discursos ocultos, de-
finidos por Scott como “a conduta fora de cena, composta por manifestações 
linguísticas, gestuais e práticas que confirmam, contradizem ou distorcem o 
que aparece no discurso público” (Scott, 2000, p. 28, tradução da autoria). Re-
sistência cotidiana é entendida pelo autor como:

A luta prosaica, mas constante, entre os camponeses e aqueles que querem 
extrair deles o trabalho, o alimento, os impostos, os aluguéis e os lucros. A 
maioria das formas que essa luta toma cessa ao ser coletivamente desafiada. 
Aqui tenho em mente as armas comuns dos grupos relativamente sem po-
der: fazer “corpo mole”, a dissimulação, a submissão falsa, os saques, os in-
cêndios premeditados, a ignorância fingida, a fofoca, a sabotagem e outras 
armas dessa natureza. Essas formas brechtianas de luta de classe têm cer-
tas características em comum: requerem pouca ou nenhuma coordenação 
ou planejamento; sempre representam uma forma de autoajuda individual; 
evitam, geralmente, qualquer confrontação simbólica com a autoridade ou 
com as normas de uma elite (Scott, 2002, p. 12).

Entendemos ser necessário pensar a relação gênero e desenvolvimento do 
ponto de vista das mulheres e o trabalho destas que fora considerado outrora 
fora do circuito do modo de produção, como elemento ativo e fundamental 
das relações de trabalho no sentido mais amplo. Além disso, nos situamos no 
debate sobre desenvolvimento e gênero a partir de um olhar crítico, dialogando 
quando possível com autores latino-americanos ancorados na perspectiva deco-
lonial. Esse artigo faz parte de uma pesquisa mais ampla que tenta entender as 
repercussões da implantação da Suzano Papel e Celulose na Estrada do Arroz 
por meio do grupo de pesquisa DeGeM – Território, Desenvolvimento, Gênero 
e Modernidade, ligado ao programa de Pós-Graduação em Sociologia/ufma/
Campus ii. A coleta de dados para o artigo foi feita por meio de levantamento 
bibliográfico, pesquisas em sítios virtuais, participação em reuniões, acesso a 
atas, entrevistas e conversas informais com as mulheres da Estrada do Arroz.

A seguir localizamos a empresa em relação aos povoados na Estrada no 
sentido de dar ao leitor um melhor entendimento acerca da proximidade fí-
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sica entre a empresa e nossas interlocutoras, em especial as que moram nos 
povoados de São Félix, Coquêlandia e Petrolina5.

Mapa 1. Suzano Papel e Celuloso no contexto da ma-386.

Fonte: Elaboração a partir de Labcart uemasul (2021).

As pesquisas do antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida e do 
Projeto Nova Cartografia Social da Amazônia têm colaborado para o en-
tendimento das quebradeiras de coco, em particular de suas articulações 
em torno do Movimento Interestadual das Quebradeiras de Coco-miqcb, co-
letivo organizado no início dos anos de 1990. Esse contexto dos anos de 
1990 coincide, segundo a pesquisadora Helciane Araújo (2000, p. 176), com 
a emergência de uma identidade política de quebradeira. Dessa forma, os 
trabalhos do referido pesquisador e da pesquisadora são fundamentais para 
a compreensão das quebradeiras enquanto movimento organizado e insti-
tucional. No entanto, na região de Imperatriz, onde se concentra uma área 

5	 O mapa não mostra todos os povoados presentes ao longo da Estrada do Arroz, 
são mais de 10. Suas localizações precisam ser realizadas em loco com gps, por razão 
do isolamento físico ficamos impedidos de voltar a campo e fazer tais marcações.
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de 424,100 hectares de babaçuais, em particular na Estrada do Arroz, esse 
movimento político não se consolidou visto que as quebradeiras de coco da 
Estrada nunca estiveram de fato inseridas no miqcb, apesar da aproximação 
entre elas e algumas integrantes que fazem parte do Movimento, o distan-
ciamento se alargou nos anos 2000 com a chegada da Suzano na região, a 
razão para os desentendimentos foi a aproximação das quebradeiras de 
coco da Estrada com a Suzano e as posições contrárias do miqcb em relação 
à territorialização da empresa na região.

Os efeitos de dominação que acompanham as políticas públicas que vi-
sam desenvolver e modernizar territórios por meio da implantação de me-
gaprojetos de desenvolvimento criam perversidades em todos os sentidos e 
para todos os segmentos, em especial para populações periféricas do capi-
talismo global. Um dos efeitos mais nocivos que se atualizam por meio de 
projetos desenvolvimentistas é a crença de que precisamos dos mesmos. Tal 
crença paralisa possibilidades de se pensar modos de vida outros que não 
sejam pautados nos valores instrumentais, cumulativos e individualistas do 
capitalismo.

A crença na eficácia do desenvolvimento não impede que críticas sejam 
feitas ao modelo de organização econômica, e que alternativas não tenham 
sido pensadas para superá-lo. A crítica ao desenvolvimento de forma geral 
questiona a incapacidade do modelo em incluir à logica capitalista todos os 
lugares e populações do mundo, tal incapacidade se deve ao alto grau de ten-
são que esse modelo de acumulação exerce sobre a natureza, o que faz com 
que alguns poucos territórios se especializem em mandar e outros tantos em 
obedecer, como dizia o intelectual negro Milton Santos (2006) perpetuando, 
assim, a desigualdade na qual o modo de produção vigente se funda e se 
reproduz.

Um olhar que parta da variável gênero se confrontará com uma crítica fér-
til do pensamento feminista ao desenvolvimento. Tal crítica aconteceu duas 
décadas após o histórico discurso de Harry Truman6 no qual as bases do 
subdesenvolvimento foram lançadas, consolidando a divisão entre um mundo 
moderno e desenvolvido e outros mundos subdesenvolvidos e não modernos. 
As críticas feministas ao desenvolvimento vão desde a constatação da exclu-
são das mulheres das políticas de desenvolvimento, até o reconhecimento de 
que as mulheres sempre foram incluídas no desenvolvimento, mas que “essa 

6	 Trata-se do discurso de posse de Harry Truman em janeiro de 1949 quando este 
conclama os Estados Unidos à tarefa de resolver os problemas de áreas subdesenvol-
vidas do mundo (Escobar, 2007).
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integração serviu apenas para sustentar estruturas internacionais de iniquida-
des” (Barragán et al., 2020, p. 220).

A inclusão das mulheres no desenvolvimento a partir do modelo neoliberal 
as obrigou, segundo Barragán, a se responsabilizar pela geração do próprio 
emprego, submeter-se a situações de desigualdade no mercado de trabalho 
e a abandonar a produção de alimentos, pois estas tiveram que compulsoria-
mente sair das terras onde praticavam a agricultura de subsistência tendo em 
vista a substituição, no modelo neoliberal, da agricultura de subsistência pela 
produção para exportação. Na divisão sexual do trabalho coube à mulher o 
trabalho não pago, do cuidado, considerado inferior e invisível, tal qual a pró-
pria imagem da mulher na sociedade moderna. Mesmo as que trabalham fora 
de casa, formal ou informalmente, continuam sendo as únicas responsáveis 
pelo trabalho doméstico, educação dos filhos e demais trabalhos do cuida-
do. Isso leva à consideração de que o desenvolvimento não é bom para elas, 
mesmo quando incluídas, o desenvolvimento vê nelas apenas possibilida-
des de se autorreproduzir por meio de características que as aprisionam aos 
estereótipos ligados ao feminino, como atenção, cuidado, doçura, gentileza; 
estereótipos que cristalizam e universalizam um modelo de mulher, dócil, do-
minada e explorada, que é a própria razão para o surgimento dos feminismos 
em diferentes lugares do mundo (Federici, 2019).

Essas considerações mudam conforme se altera os contextos. Na situação 
em pauta, na qual as mulheres são interseccionadas por múltiplos marcadores 
de opressão, além dos convencionais de classe, raça e gênero, as dominações 
podem se apresentar com nuanças tão sensíveis que podem passar desperce-
bidas.

Como mencionado antes, as quebradeiras de coco da Estrada do Arroz, são 
senhoras, essa questão geracional é um importante marcador social; são de 
tradição oral, não dominam a escrita, outro importante marcador social; são 
camponesas e pobres vistas por muitos e, às vezes, até por elas mesmas como 
“necessitadas”. Nesse sentido, são entendidas como mulheres carentes que 
não podem dar-se ao luxo de não aceitar qualquer projeto que tenha como 
fim ajudá-las. Esse é o imaginário social que ronda o coletivo aqui tratado. 

Desde a década de 1970, os países da América Latina passam por governos 
“progressistas”7, que propõem uma série de reformas que reforçam o extrati-
vismo e enfatizam a divisão internacional do trabalho. Tais políticas têm como 

7	 O termo “progressista” se refere aos governos latino-americanos que ascende-
ram ao poder a partir da década de 1990, que se diferenciavam de governos, também 
latino-americanos, autodefinidos neoliberais e alinhados aos interesses dos Estados 
Unidos (Acosta & Brand, 2018).
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resultado um alto custo social, com expropriações da terra, transformações 
em modos de vida local, migrações do campo para a cidade, acidentes natu-
rais e enfraquecimento da segurança alimentar. 

As mulheres de setores populares, as mulheres indígenas, mestiças, negras 
e camponesas foram o setor da população que não apenas levou sobre seu 
corpo a maior carga de trabalho doméstico e produtivo (de não reconheci-
mento e instabilidade, produto do empobrecimento brutal e dos conflitos 
pela ausência do Estado em áreas estratégicas, de investimento e garantia 
de direitos sociais e econômicos), mas também, além disso, a partir da 
dinâmica imperante de mercantilização neoliberal, viu suas demandas se 
fragmentarem, e com elas suas identidades (Barragán et al., 2020, p. 233).

Partindo do princípio de que é inviável a reprodução do modelo capitalista 
em escala global até que todos os lugares sejam desenvolvidos, alternativas 
são pensadas tendo em vista a constatação que o modelo de produção vigente 
nunca respondeu às expectativas da maioria da população do mundo. Pensar 
as sociedades a partir de seus tempos e espaços específicos, com suas formas 
próprias de organizar as relações sociais e a relação com a natureza, aparece 
como possibilidade de pensar para além do paradigma do desenvolvimento. 
Entre as várias denominações dessas resistências, aparece o termo bem viver 
como possibilidade de pensar um mundo pós-extrativista8, em especial no 
contexto da América Latina. Em países como o Equador e a Bolívia, essas ex-
periências ganharam terreno, constando, inclusive, nas Constituições Federais 
desses países, mesmo que críticos reconheçam que na prática seus governos 
entendidos como progressistas têm sido mais coniventes com políticas so-
cioambientais predatórias que seus antecessores não progressistas (Acosta & 
Brand, 2018).

O debate sobre o bem viver atravessa diversos momentos da crítica femi-
nista ao desenvolvimento, em especial no contexto dos chamados feminismos 
do sul, feminismos andinos, populares e comunitários (Barragán et al., 2020) 
nos quais os movimentos de resistências às políticas desenvolvimentistas im-
postas pelo estado ganham destaque e o bem viver aparece não apenas como 
crítica, mas como alternativa ao desenvolvimento de caráter liberal.

8	 A noção de pós-extrativismo se coloca como uma crítica ao capitalismo e com-
bate às noções de progresso, desenvolvimento e crescimento, profundamente en-
raizadas em nossa sociedade. Entende que a maioria das reservas de combustíveis 
fósseis conhecidas deve permanecer intacta. Acosta e Brand (2018) discutem as apro-
ximações e distanciamentos entre as noções de pós-extrativismo no contexto Latino 
Americano e a de decrescimento no contexto Europeu.



162	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

São as mulheres trabalhadoras produtivas e reprodutivas, não necessaria-
mente, autodefinidas feministas, não necessariamente inseridas em movimen-
tos institucionalizados, as sujeitas que conformam os feminismos do sul e que 
se encontram na linha de frente de resistência aos processos de expropriação 
por grandes projetos de desenvolvimento que se territorializam em diferentes 
lugares do mundo. São elas que realizam movimentos de resistências nem 
sempre públicos, quase sempre não visíveis, as resistências cotidianas, que no 
dia a dia fazem toda diferença e fornecem às mesmas condições para conti-
nuar existindo. Essa condição não pública dos processos de resistir que Scott 
(2000) chamou de infrapolítico se constitui como espécie de arma dos fracos 
que em situação de assimetria de poder, reconhecem como necessidade vi-
tal ocultar suas resistências. Tal prática se revela como estratégia fundamen-
tal para grupos subalternizados que enfrentam grandes desafios e privações 
quando são vítimas de políticas públicas desenvolvimentistas.

Pensar essas ações cotidianas como resistências forjadas no nível da infra-
política pressupõe considerar as experiências dessas sujeitas como subjetivi-
dades construídas em contextos de diferentes processos de dominação, no 
qual a colonialidade do poder, categoria chave do pensamento decolonial, 
propõe a necessidade de pensar os processos sociais presentes, como efeitos 
das diferentes formas de colonialidade – do saber, do ser, da natureza e do 
gênero engendrados por ocasião do processo de colonização ainda no século 
xvi. Estas diferentes formas de atualizações do processo histórico de coloni-
zação, as colonialidades, ocorrem de forma interseccional dependendo das 
condições dadas em cada contexto. Para as mulheres da Estrada do Arroz, a 
palavra desenvolvimento aparece como chave que demarca, que define, que 
fala sobre quem são essas mulheres, nesse sentido são mulheres definidas por 
seu grau de acesso aos serviços públicos ou aos produtos industrializados; 
por sua idade, nível de instrução, atividades laborais. Nunca são ditas por elas 
mesmas, autodefinidas, como diria Collins (2019).

A noção generalizada sobre a condição subalterna e “tradicional” do traba-
lho que elas desenvolvem, está em oposição à noção de “novo”, “moderno” e 
“desenvolvido” trazida pelos discursos que chegam, antes mesmo da empresa 
se geografizar na região. As formas de trabalho trazidas pela empresa são a 
tradução da modernidade, do tecnológico, do desenvolvido. As palavras de-
senvolvimento e progresso foram largamente utilizadas pelos discursos das 
autoridades locais quando das primeiras notícias sobre a vinda de um “grande 
empreendimento” para o interior do Maranhão (Pantoja & Pereira, 2019), re-
gião considerada atrasada pelo imaginário social nacional, com baixos Índices 
de Desenvolvimento Humano-idh’s, altos índices de analfabetismo, grande 
ocorrência de trabalho análogo ao de escravo e altos índices de mortes e de-
mais formas de violência no campo fomentado pelas frequentes e históricas 
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disputas por terra, tais práticas configuram um cenário descrito por Martins 
(2016) como fronteira.

Por volta de 2008, quando da chegada da notícia de que uma empresa mul-
tinacional iria se instalar no Maranhão, a euforia discursiva girava em torno 
da noção de urbano, a palavra desenvolvimento vinha sempre atrelada à ideia 
da cidade, da zona urbana, no entanto, a unidade industrial da empresa foi 
instalada numa região habitada por populações de origem, memória e prática 
camponesa, distante cerca de 70 quilômetros do núcleo urbano de Imperatriz, 
conhecida e denominada por ter sido grande produtora de arroz até a década 
de 1970: a Estrada do Arroz foi o espaço de instalação da Suzano papel e Ce-
lulose, inaugurada em dezembro de 2013.

Na Estrada do Arroz esses discursos foram recebidos com muita esperança 
por seus moradores, em especial as mulheres acreditavam que teriam em-
pregos de “carteira assinada”, saúde e finalmente escolas para seus filhos e 
elas mesmas estudarem. O “progresso” finalmente chegaria à Estrada e esta 
superaria o estigma de lugar atrasado, habitado também por gente atrasada, 
pois sediaria nada menos que uma multinacional. Até então a estrada tinha 
sido um lugar de difícil acesso, esquecido pelos poderes públicos desde seu 
processo de formação ainda na década de 1940 por migrantes que fugiam 
dos conflitos fundiários e procuravam “terras livres” para trabalhar e viver 
(Franklin, 2005).

2. O  Maranhão e a expansão da celulose 

De acordo com Marques (2015) a expansão da celulose no Brasil se deve 
a uma série de fatores e processos e tem a década de 1990 como marco para 
sua compreensão. A autora destaca quatro pontos importantes para enten-
dermos a razão do crescimento do mercado de celulose no Brasil, que faz do 
país o maior exportador desse produto em nível mundial. Tais fatores seriam: 
a) grande disponibilidade de terras e mãos de obra barata; b) boas condi- 
ções edafoclimáticas; c) elevado nível tecnológico; e d) políticas de incentivo 
adotadas pelo estado brasileiro. As análises de Marques dão sentido às colo- 
cações de Acosta & Brand (2018) sobre o contexto de alta valorização das com-
modities que propiciaram em alguns países da América Latina, incluindo o 
Brasil, que o governo fomentasse o extrativismo como política pública para 
o desenvolvimento. A Suzano expande seus negócios para o Maranhão nesse 
contexto.

O campo brasileiro tem passado por intensas mudanças associadas a pro-
cessos econômicos globais e à atual redefinição da divisão internacional 
do trabalho. A reestruturação da produção de papel em nível nacional está 
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vinculada ao desenvolvimento geral do setor no mundo, marcado pela con-
solidação de grandes grupos empresariais e sua atuação em escala mundial 
(Marques, 2015, p. 122).

As análises de Ribeiro Junior (2014, p. 151), sobre a territorialização da Su-
zano no Maranhão colaboram com os pontos apontados por Marques sobre 
o fator preponderante que justifica a vinda da multinacional para o estado: o 
preço da terra no Maranhão chega a ser sete vezes mais barato, se compara-
do, por exemplo, ao preço da terra no estado de São Paulo, onde a indústria 
tem sede.

O plano de governança florestal do Maranhão (Suzano, 2017) disponibiliza-
do no sítio da empresa, destaca como pontos importantes de atração da em-
presa para essa parte da Amazônia Oriental o fato de o Maranhão possuir “lo-
gística favorável”, pois se encontra “estrategicamente bem estruturado, através 
de seus sistemas de escoamento aéreo, rodoviário, ferroviário, hidroviário e 
marítimo” (Suzano, 2017, p. 2). As pesquisas com eucalipto adaptado às condi-
ções climáticas da região já aconteciam desde 1983, mas é somente no ano de 
2008 que iniciam os trabalhos de construção da base florestal nos estados do 
Maranhão, Tocantins e Pará que culmina com a construção da unidade fabril 
em 2013. Nos estados do Maranhão, Tocantins e Pará a empresa atua a partir 
do que ela denomina de macrorregiões, assim, vamos ter as macrorregiões 
Cidelândia no Maranhão, macrorregião Dom Eliseu no Pará e macrorregião 
Porto Franco no Maranhão e Tocantins. 

A macrorregião Cidelândia engloba 14 municípios: Açailândia, Bom Jar-
dim, Bom Jesus das Selvas, Centro Novo do Maranhão, Santa Luzia, Itinga do 
Maranhão, João Lisboa, São Francisco do Brejão, São Pedro da Água Branca, 
Cidelândia, Vila Nova dos Martírios, Governador Edson Lobão, Buritirana e 
Imperatriz. A macrorregião Dom Eliseu envolve 4 municípios: Rondon do 
Pará, Ulianópolis, Paragominas e Dom Eliseu. A macrorregião Porto Franco 
envolve 15 municípios dos estados do Maranhão e Tocantins, sendo 9 no 
Maranhão: Estreito, Grajaú, Riachão, São João do Paraíso, Feira Nova do Ma-
ranhão, Ribamar Fiquene, São Pedro dos Crentes, Sítio Novo e Porto Franco 
e 6 no Tocantins: Araguatins, Ananás, Darcinópolis, São Bento do Tocantins, 
Palmeiras do Tocantins e Angico.

São 33 os municípios nos estados do Maranhão, Pará e Tocantins com 
atividades diretas da empresa. A maioria deles é utilizada como área para 
plantação das “florestas de eucalipto”, que são na verdade monoculturas res-
ponsáveis por abastecer a unidade fabril na Estrada do Arroz. 
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3. S er feliz, bem viver, vida tranquila… O que pensam as mulheres camponesas 
da Estrada do Arroz 

É praticamente impossível para um sujeito socializado dentro de uma 
perspectiva “moderna” entender valores que não aqueles com os quais 
organiza sua experiência imediata, assim como é difícil o contrário.

O trabalho com o coco babaçu faz parte do processo de socialização das 
mulheres camponesas nessa região do Maranhão. Inclui aprendizados que 
se dão ainda quando são crianças, geralmente acontece sob supervisão da 
mãe ou alguma mulher adulta nas idas aos babaçuais ou ao barracão onde 
ocorre a quebra do coco. O trabalho com o babaçu é realizado por mulheres 
é, portanto, conjugado com as tarefas que envolvem o serviço doméstico, o 
cuidado com crianças e idosos e demais atividades do dia a dia. As crianças 
estão sempre presentes nas várias fases que envolvem a lida com o babaçu, 
conforme vão crescendo os meninos vão desaparecendo e ficando apenas as 
meninas. Não há um momento específico em que se aprende essa ou aquela 
tarefa relativa ao coco, sabe-se apenas que catar e quebrar coco é uma habi-
lidade que as mulheres necessitam manejar.

A lida com o coco pressupõe um repertório de conhecimentos sobre a 
natureza tais como: controle sobre o tempo, pois é necessário conhecimento 
sobre a melhor época do ano para coletar o coco; conhecimento sobre a qua-
lidade da palmeira visto que é preciso saber qual o coco adequado para fazer 
óleo, azeite e carvão, além de envolver o manejo de tecnologias nativas sobre 
as potencialidades do babaçu, seja como combustível, como alimento, como 
matéria prima de certas terapêuticas ou como material para feitura de habi-
tações. “Do babaçu se aproveita tudo”, repetem com frequência as mulheres, 
afirmando que “a palmeira é igual mãe”, tudo dá.

O modelo de desenvolvimento pensado e posto em práticas via políticas 
públicas de desenvolvimento regional pelo estado desconhece as práticas e 
imaginários das mulheres quebradeiras de coco dessa região da Amazônia 
maranhense. Nas rodas de conversas e reuniões do Conselho das Quebradei-
ras de Coco da Estrada do Arroz9, as palavras-chave são empreendedorismo, 
estoque, gerência e lucro, palavras caras aos pressupostos do desenvolvi-
mento pensado pelas políticas públicas; nas conversas informais e nas rodas 
de conversas entre as mulheres têm sentido os termos vida boa, felicidade, 
e vida tranquila. Tais palavras se aproximam da noção de bem viver, pois se 

9	 O Conselho Comunitário das Quebradeiras de Coco da Estrada do Arroz foi 
instituído em 2015. Congrega representantes dos povoados ao longo da Estrada e da 
Suzano, e das reservas extrativistas Mata Grande e Ciriaco (notas de campo).



166	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

referem a equilíbrio, satisfação das necessidades e empatia entre humanos e 
não humanos. 

De acordo com Alcântara e Sampaio (2017) não se tem ainda um esboço 
teórico metodológico que sinalize o real significado do termo bem viver/
buenvivir ou viver bien. Sua origem está relacionada aos povos originários 
na América Andina e deriva de idiomas pré-hispanicos, advêm dos termos 
sumakkawsai (quéchua) e Suma camaã (Aymará) sendo sua tradução mais 
conhecida o buenvivir/viver bien.

Surgido no campo acadêmico há menos de uma década, o bem viver pode 
ser entendido desde,

filosofia de vida (Acosta, 2010), cosmologia (Walsh, 2010), atitude de vida 
(Cortez, 2011), ontologia (Thomson, 2011), modelo de desenvolvimento (Ra-
dcliffe, 2012) e alternativa ao desenvolvimento (Gudynas, 2011). Alcantara 
& Sampaio, 2017, p. 4).

As mulheres quebradeiras de coco não quebram o coco apenas como ati-
vidade econômica ou atividade instrumental que tenha apenas função prática 
em suas vidas. Elas não dominam as teorias sobre desenvolvimento, bem viver 
ou qualquer outro saber formal que se aprende em escolas ou universidades, 
a maioria delas não maneja o conhecimento enquanto categoria moderna, 
nesse sentido, pode-se dizer que elas nada sabem sobre ciência. No entanto, 
a forma como vivem e se relacionam com a natureza traduz uma perspectiva 
de vida bastante alinhada com os pressupostos do bem viver como definido 
por Alberto Acosta (2016), como uma categoria que não se origina a partir do 
conhecimento acadêmico. O bem viver traduz, portanto, as diferentes formas 
de organização de povos em lugares, tempos e distintas organizações sociais, 
que prezam pela perspectiva coletiva do sentir-se bem e das relações justas 
entre pessoas e entre pessoas e natureza.

O trabalho para essas mulheres não é a centralidade da vida, mas uma 
dimensão indissociável da vida na sua totalidade, o lucro não é o fundamento 
das formas de trocas por elas elaboradas no seu dia a dia mas a condição de 
reprodução do grupo de acordo com as necessidades de cada um e do grupo. 
A concepção da palmeira do babaçu como “mãe” traduz menos uma relação 
de natureza como algo fora delas e mais uma concepção que entende nature-
za como parte da totalidade que é a vida.

Essas traduções do bem viver residualmente experimentadas por essas mu-
lheres, coexistem com demandas “modernas” que envolvem pensar a partir da 
lógica instrumental tendo a competição como marca central. Nesse sentido, a 
experiência do bem viver, de formas de solidariedades e arranjos locais que os 
grupos travavam entre si em seu processo de reprodução, precisam coexistir 
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com formas outras de arranjo social que têm no modelo de desenvolvimento 
liberal sua regra e pressuposto. Contrato, empreendedorismo, eleição, reunião, 
ata, cartório, assinatura, conselho, direção, presidente, são alguns termos que 
passam a fazer parte do cotidiano das mulheres quebradeiras de coco da Es-
trada do Arroz com a chegada da empresa. Esses termos que não são apenas 
palavras, mas espécies de guias de conduta, são pouco assimilados em especial 
pelas três lideranças à frente das recém-criadas associações de quebradeiras 
nos povoados de Petrolina, São Félix e Coquelândia ao longo da Estrada.

4. A s quebradeiras de coco babaçu e a “empresa”: da infrapolítica à política

A chegada da empresa acirrou um processo de expropriação da terra que 
já acompanhava as famílias desde a década de 80, quando estas já despossu-
ídas de suas terras, ainda conseguiam acessar as mesmas a partir da adoção 
de diferentes relações de trabalho forjadas em função das necessidades: assa-
lariadas, meeiras, rendeiras foram alguns dos arranjos que mantiveram as tra-
balhadoras rurais ligadas à terra, apesar de expropriadas da mesma. Por volta 
do ano de 2008 quando se iniciam as operações da empresa na região, outras 
modalidades de trabalho, como o operário da indústria ou terceirizado, passa 
a fazer parte do contexto. Ainda assim, esse operário necessita de algum nível 
de especialização, o que não é o caso da maioria dos moradores dos povoa-
dos ao longo da estrada. Restou para muitos, em especial para as mulheres, o 
subemprego ou ser alvo das ações mitigatórias que a empresa desenvolve por 
meio de cursos de capacitação, oficinas e outras ações que envolvem o trato 
com atividades extrativistas desenvolvidas na região, a exemplo da coleta do 
coco do babaçu. No entanto, para acessar as ações as mulheres precisam se 
enquadrar no perfil de atingidos e organizarem-se em associações, para as-
sim poder receber as ações que a empresa desenvolve. Isso implica que elas 
necessitam pensar e agir com a lógica do mercado, precisam ter ações empre-
endedoras e competitivas.

Ser empreendedora, dominar os segredos do mercado, ser proativa e tra-
balhar via cnpj, é o desafio para as cerca de 100 mulheres associadas nas três 
associações de quebradeiras de coco organizadas em três, dos onze povoados 
ao longo da estrada que liga o município de Imperatriz ao município de Cide-
lândia. Antes vamos contextualizar um pouco sobre a presença de associações 
nos povoados.

A primeira associação de quebradeira de coco foi formalizada no povoado 
Petrolina no final da década de 1990, houve um empenho da empresa Celmar 
S. A. em ajudá-las no momento, pois havia necessidade de formalizar a cessão 
do uso da terra pelas mulheres - terras recém-adquiridas pela empresa que 
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as mulheres já trabalhavam há tempos. A necessidade de formalização estava 
relacionada à responsabilidade judicial do uso adequado da terra perante 
os órgãos de fiscalização do estado. Assim, a formalização da cessão de uso 
das terras para as mulheres as impedia, por exemplo, de fazer a queima do 
coco no local de coleta. Essa medida obrigou as mulheres a improvisarem o 
transporte do coco para fora dos babaçuais, o que para elas foi uma grande 
mudança na dinâmica do trabalho. 

Parece-nos que as mulheres de Petrolina foram organizadas de forma com-
pulsória em associação, sob o risco de não poderem acessar os territórios que 
antes utilizavam para trabalhar, o mesmo acontece na atualidade, pois para 
serem “beneficiadas” pela empresa as mulheres ao longo da estrada precisavam 
estar em associação. Em Petrolina, de 1990 para cá não se produziu no povoado 
aprendizados sobre os processos burocráticos que envolvem uma associação. 

De fato, a associação tem uma relevância peculiar na vida das mulhe-
res. Após a associação ser organizada com ajuda de consultores da empre-
sa em questão, as mulheres ficaram responsáveis por manter os processos 
que envolvem sua gestão. No entanto, não houve formação para tanto, ações 
elementares como convocação para reuniões, condução de pautas, feituras 
de reuniões, organização de atas e arquivamento de documentos são tarefas 
muito difíceis de serem realizadas por elas, as condições físicas também não 
são favoráveis. Não há papéis, computadores, internet e, sobretudo, recursos 
humanos. As mulheres, em sua maioria, assinam apenas o nome, aquelas com 
mais instrução formal estão envolvidas em atividades fora de casa, o que as 
impede de dedicar tempo à associação. 

Com a chegada da Suzano em 2008, houve necessidade de organizar novas 
associações e reorganizar as que já existiam, assim foram criadas duas enti-
dades, além da que já existia em Petrolina. Nos Povoados de Coquelândia e 
São Felix foram criadas as duas novas associações e as mulheres foram con-
vidadas a participar, pois quem não participasse não poderia acessar as ben-
feitorias feitas pela empresa no que se refere ao manejo com o coco. A sede 
da Associação das Quebradeiras de Coco de Petrolina, fundada em 1990, foi 
reformada e houve muito alvoroço entre as mulheres que pouco entendiam 
sobre o que estava acontecendo. 

Voltamos às difíceis relações entre a empresa e as mulheres. O contato 
entre as três associações e a empresa acontecem no contexto do Conselho 
Comunitário, é nesse coletivo que se definem todas as ações que serão pos-
tas em práticas pela empresa em relação às quebradeiras de coco. Sobre o 
coletivo, as mulheres reclamam que têm pouca agência e que as decisões já 
aparecem prontas. De fato, elas não formulam as pautas, opinam pouco so-
bre as decisões e acabam sempre aceitando as soluções que são dadas pelas 
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representantes da empresa, estas, em sua maioria mulheres e de muito fácil 
comunicação, se comportam como “iguais” às quebradeiras, numa clara estra-
tégia de ganho de confiança10. As decisões sobre oficinas e cursos feitos nos 
povoados seguem as regras do mercado, com consultorias vindas de fora da 
região, objetivos voltados pro mercado e desconhecimento das necessidades 
locais e dos saberes das mulheres, elas são tratadas como aprendizes, apesar 
de lidarem há tempos com o coco, precisam aprender a produzir produtos 
derivados do coco como bijuterias, sabonetes, flores artesanais ou mesmo 
reaprender a feitura de produtos que elas já realizavam como óleos, azeites 
e mesocarpo por meio de cursos de capacitação ministrados por homens. No 
contexto nativo os homens não dominam nenhum conjunto de saberes sobre 
o coco, mas na situação em questão são os que ensinam. 

Mas se engana quem pensa que essas mulheres não entendem sobre os 
processos de dominação que acontecem as suas voltas, Collins (2019) ao tratar 
sobre as mulheres negras estadunidenses em situação de subalternidade nos 
põe a pensar sobre os corpos negros submetidos que por fora estão inertes, 
não podem ser mover por assimetrias de poderes, mas por dentro? Se per-
gunta Collins.

E as quebradeiras de coco? O que elas não falam, mas pensam e fazem? 
Nossas conversas fora da cena pública demonstram que elas sabem que a em-
presa não faz favor a elas, que não é “boazinha”, que não cumpre os prazos, 
que as trata “em banho maria”, que não se importa com elas. Elas também 
sabem que as representantes da empresa são pessoas que fariam de tudo para 
manter seus empregos. E onde esses corpos inertes por fora, falam rebeldias? 
Criam resistências? São muitas as formas verificadas por nós que traduzem o 
fazer resistência cotidiana: fazer “corpo mole”, não cumprir os horários, não 
fazer da agenda da empresa a pauta mais importante do seu dia, sair para 
tomar um café no meio do debate, alimentar ou produzir fofoca sobre a em-
presa, “falar mal da mesma”, são indícios do quanto as mulheres não prezam 
pela empresa, como às vezes podem sugerir suas falas públicas. Porém, além  
de constituírem atos de resistir, essas ações nos indicam também o quão é 
difícil pra elas lidarem com lógicas tão distantes das suas.

Esses discursos ocultos, conforme menciona Scott (2000), assim como as 
pequenas e isoladas ações individuais e pontuais que tentam enfraquecer 
ou sabotar a ação do dominador, são chamados pelo autor de resistências 
cotidianas (Scott, 2002), compõem um leque de ações que ocorrem todas no 
nível da infrapolítica, não porque essas mulheres sejam covardes, medrosas 

10	  Sobre a relação entre corporações empresariais e comunidades, consultar o 
excelente trabalho de Castro (2017).
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ou estejam alinhadas a seus dominadores, elas ocorrem no nível não público 
exatamente por que seus agentes têm ciência dos contextos de assimetrias de 
poderes em que caminham e agem. Quando elas se perguntam “O que vamos 
fazer? A empresa já está aqui, ela não vai sair daqui”; elas já têm a resposta: 
“Temos que estar junto a ela [a empresa] pra tomar o que é nosso por direito. 
Mas bom mesmo seria se ela não tivesse vindo”.

Tanto os atos de resistir no infrapolítico, quanto o não domínio da “lingua-
gem empresarial” faz com que as ações da empresa nos povoados, em particu-
lar com as quebradeiras de coco, se transformem em momentos de constran-
gimentos para as mulheres, estas são chamadas à atenção por não estarem se 
esforçando o bastante, por não tomarem posição de comando nas questões que 
envolvem seus interesses, enfim, de fazerem “corpo mole”. As representantes 
da empresa afirmam que são muitos os recursos financeiros investidos nas mu-
lheres para a pouca participação delas, que a empresa precisa ter retorno de tal 
investimento. O discurso sobre empreendedorismo é uma espécie de mantra 
da empresa, isso impõe certa necessidade para as mulheres com as quais elas 
não podem lidar, dificuldades de ler e interpretar ideias verbalizadas e escritas, 
dificuldades de deslocamento de um povoado a outro, ou mesmo para a sede 
municipal para resolver burocracias, além do fato de elas se acharem “velhas” 
demais para aprender tantas coisas novas. Essas dificuldades enfrentadas fazem 
com que elas se sintam incapazes, velhas e inadequadas para fazer algumas das 
atividades hoje colocadas como necessárias para que elas continuem fazendo 
aquilo que sempre fizeram: quebrar coco.

A necessidade de ser empreendedora exige que elas adquiram conheci-
mentos que não fazem parte de seus processos de socialização, por outro 
lado, não são valorizadas as formas próprias de aprendizados elaborados 
por elas ao longo de suas vidas; as oficinas estão sempre preocupadas em 
adequar seus produtos ao mercado, com acabamento, tamanho e embala-
gens que tenham “apelo comercial”. Uma escuta sensível com essas mulhe-
res nos faz aprender que esses valores são importantes para o mercado, mas 
para as mulheres não. Elas comercializam seus produtos fora do circuito 
do mercado neoliberal, óleos e outros derivados do babaçu, por meio de 
formas de trocas que elas controlam desde a cata do produto até a chegada 
dele ao consumidor. Isso indica que elas prezam pelo retorno financeiro, 
porém desejam também controlar seus processos de produção. É claro para 
nós que qualquer forma de comercializar o coco e seus derivados que não 
esteja sob o controle das mulheres, em vez de as empoderar no sentido da 
luta e do fortalecimento coletivo as tornará mais frágeis e suscetíveis a ou-
tros processos de dominação.
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5. C onsiderações finais

As mulheres camponesas quebradeiras de coco da Estrada do Arroz ex-
perenciam as mudanças na organização do trabalho e nas relações com a 
natureza trazidas com a territorialização da Suzano Papel e Celulose tendo 
que passar por aprendizados que lhes são impostos, o que fazem com muita 
dificuldade, mas nunca respondem às expectativas da empresa, o que faz com 
que sejam entendidas como “necessitadas” e as vezes incapazes de resolver 
seus problemas cotidianos. 

A organização em associações e o trabalhar a partir da lógica do merca-
do causa certa estranheza para essas mulheres que estavam habituadas a 
trabalhar dentro de uma lógica forjada por elas e sobre a qual elas tinham 
controle. O fato de desconhecerem os meandros dos sistemas de burocracia 
que estão envoltos no processo de organizar associações e de não se porta-
rem como empreendedoras, as deixa fragilizada em relação à empresa que, 
por outro lado, não valoriza os conhecimentos forjados por essas mulheres 
em seus processos de socialização, sobretudo em relação ao trabalho com 
o coco babaçu. 

O desconhecimento acerca das burocracias e dos manejos que envolvem 
o processo de criar associações, e ao mesmo tempo certa resistência das 
mulheres em não aprender, forma um quadro favorável para ações de domi-
nação da empresa em relação às mulheres, o que pode ocorrer de diferentes 
formas. No entanto, procuramos pontuar que apesar da dominação que se 
apresenta no dia a dia dessas mulheres, que tem origem na presença da em-
presa nos territórios em que as quebradeiras trabalham, elas resistem elabo-
rando formas próprias de enfrentamentos no campo da infrapolítica. Esses 
enfrentamentos apesar de serem ações pontuais e não organizadas coleti-
vamente, concorrem para que essas mulheres mantenham alguma memória 
de um tempo quando a empresa não estava lá, elas também sabem que para 
continuarem seu ofício, é necessário que sejam “colaboradoras” da empresa: 
que estejam abertas ao diálogo, que componham o Conselho Comunitário 
e respondam positivamente à empresa quando solicitadas. Esses eventos 
podem parecer ao olhar apressado como subordinação, quando é na rea-
lidade a condição para que elas mantenham suas identidades, mesmo que 
residual, de quebradeiras, além disso, os aprendizados que essas mulheres 
adquirem no processo de ter que se organizar para dialogar com a empresa, 
mesmo que seja um diálogo vertical, as ajuda no processo de construção de 
conhecimentos que pode colaborar para que sejam sujeitas livres, capazes 
de elaborar ações de resistências públicas em situações do porvir, quando 
os contextos forem outros.
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Mostramos também que a forma de pensar o desenvolvimento tendo como 
matriz as necessidades do mercado e não das pessoas não é recente na Ama-
zônia Brasileira, em particular na maranhense, tendo sido frequente nas polí-
ticas públicas a pouca atenção às necessidades locais. E por fim, que a relação 
entre a multinacional e as mulheres da Estrada do Arroz ilustra mais uma situ-
ação em que a inserção da mulher em políticas de desenvolvimento pensadas 
e forjadas fora de contexto, sem considerar as questões de gênero, em vez de 
as empoderar, as subordina.
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Resumo

A Amazônia tem despertado interesses econômicos antes de ser conhecida com 
esse nome. E vem sendo estudada por diversos pesquisadores, inicialmente por conta 
de sua exuberância em termos de fauna e flora, até as preocupações com suas po-
pulações nativas e tradicionais e os problemas que as afetam, na contemporaneida-
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de. Há também mudanças substanciais com relação a quem estuda a Amazônia. Do 
olhar externo, de estrangeiros ou de brasileiros de outras regiões, gradativamente 
tem aumentado o quantitativo de pesquisadores oriundos dessa região e que nela 
desenvolvem seus estudos. O texto apresenta um mapeamento de publicações da re-
vista científica Exitus, vinculada a Universidade Federal do Oeste do Pará, no interior 
da Amazônia, no período de 2011 a 2020. A identificação ocorreu a partir da leitura 
dos títulos, resumos e palavras-chave, inicialmente contendo o descritor Amazônia. 
Em seguida, partiu-se para a seleção quanto ao eixo temático “Educação, saberes 
tradicionais e inovação”, obtendo-se, ao final, quatro artigos. Os resultados apontam 
pesquisas nas quais constata-se o fortalecimento de práticas educativas inovadoras 
com foco nos saberes tradicionais dos povos amazônicos.

Palavras-chave: Amazônia; Educação; saberes tradicionais.

Resumen

La Amazonia ha despertado intereses económicos ya antes de ser conocida por 
ese nombre. Ha sido estudiada por diversos investigadores, inicialmente debido a su 
exuberancia en términos de fauna y flora, y hasta por el interés por sus poblaciones 
nativas y tradicionales y los problemas que las afectan, en los tiempos contemporá-
neos. También se han producido cambios sustanciales en relación con quienes estu-
dian la Amazonia. Desde la perspectiva externa, de extranjeros o brasileños de otras 
regiones, el número de investigadores oriundos de esa región y que desarrollan sus 
estudios allí ha aumentado gradualmente. El texto presenta un análisis de las publica-
ciones con uno de los temas de este dossier aparecidas en la revista científica Exitus, 
vinculada a la Universidade Federal do Oeste do Pará, en el interior de la Amazonia, 
en el período de 2011 a 2020. La identificación se llevó a cabo a partir de la lectura 
de los títulos, resúmenes y palabras clave, que inicialmente contenían el descriptor 
“Amazonia”. Luego, se realizó la selección con respecto al eje temático “Educación, 
conocimiento tradicional e innovación”, obteniendo, al final, cuatro artículos. Los 
resultados apuntan a investigaciones en las que se constata el fortalecimiento de 
prácticas educativas innovadoras con un enfoque en el conocimiento tradicional de 
los pueblos amazónicos.

Palabras clave: Amazonia; Educación; conocimientos tradicionales.

Abstract

The Amazon has attracted economic interest even before it was known by that 
name. It has been studied by many researchers, initially because of its exuberance in 
terms of fauna and flora, then due to concerns about its native and traditional popu-
lations and the problems that affect them nowadays. There have also been substantial 
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changes with respect to who studies the Amazon. From an external perspective, that 
of foreigners or Brazilians from other regions, the number of researchers coming 
from and developing their studies in this region has gradually increased. This text 
presents a mapping of publications of the scientific journal Exitus, linked to the Uni-
versidade Federal do Oeste do Pará, in the interior of the Amazon, from 2011 to 2020. 
The identification occurred from the reading of titles, abstracts and keywords, initially 
containing the descriptor Amazon. After that, the thematic axis “Education, traditional 
knowledge and innovation” was selected, obtaining, in the end, four articles. The re-
sults point to research in which it is possible to verify the strengthening of innovative 
educational practices focused on the traditional knowledge of Amazonian peoples.

Keywords: Amazon; Education; traditional knowledge.

1. I ntrodução

O que está sendo veiculado em uma revista científica da área de educa-
ção da Amazônia sobre saberes tradicionais e inovação nesta região? 
Essa pergunta balizou a elaboração deste artigo. O estudo tem como 

objetivo analisar as discussões em torno da relação “saberes tradicionais e 
inovação” na região amazônica por meio de artigos veiculados em uma revista 
da área da educação, verificando contribuições e/ou desafios na valorização 
da cultura local.

Elegeu-se a Revista Científica Exitus – periódico criado no ano de 2011 
e filiado ao Fórum de Editores Norte Nordeste/fepae-nn e ao Programa de 
Pós-graduação em Educação da Universidade Federal do Oeste do Pará – do 
Norte do Brasil, e como recorte temporal contemplou-se as publicações no 
período de 2011 a 2020.

As análises foram embasadas em diversos estudiosos da educação na Ama-
zônia brasileira como: Colares (2018), Loureiro (2002), Rodrigues (2018), Gar-
cia, Yasuda & Bene (2020), Andrade (2014), Brasileiro & França (2011), entre 
outros, os quais constam nas referências do estudo.

O artigo está organizado em três blocos: “da visão reducionista à valo-
rização das diversidades”, analisando o processo histórico de transposição, 
na produção científica, de um cenário exótico para uma Amazônia humana, 
cercada de singularidades, destacando caminhos a valorização dos povos e 
saberes locais; “percurso metodológico do estudo”, descrevendo os passos 
empregados na realização da pesquisa, desde a concepção até os resultados 
quantitativos encontrados; “de práticas e desafios a novas perspectivas na 
Amazônia: diálogos sobre educação, saberes tradicionais e inovação”, apre-
sentando a discussão das produções disseminadas pela Revista Exitus em 
torno da valorização dos saberes tradicionais amazônicos, enquanto práticas 
inovadoras no campo educacional.
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2. D a visão reducionista à valorização das diversidades

A Amazônia Legal, constituída integralmente por oito estados do Brasil 
– Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Mato Grosso e Tocan-
tins – e parte do Estado do Maranhão, abarcando 772 municípios, incluindo 
toda a região norte, ocupa uma gigantesca área com extensão territorial de 
5.015.067,75 km² (quilômetros quadrados), equivalente a 58,9% do território 
nacional (ibge, 2020). 

Possui vasta extensão de rios e florestas, além de uma exuberante diversi-
dade de plantas e animais. E, principalmente, diversidade de povos, situados 
nos diversos tempos e espaços. Na Amazônia estão, aproximadamente, 20,3 
milhões de moradores, sendo “68,9% residentes na área urbana e 31,1% na 
área rural” (Imazon, 2013). A Figura 1 apresenta a delimitação da Amazônia 
Legal e os estados lócus dos estudos selecionados.

Figura 1. Delimitação geográfica dos estados 
que compõem a Amazônia Legal.

Fonte: Elaborada pelos autores para este estudo, 2023.

É nesse contexto que se encontram inúmeras comunidades tradicionais, 
termo utilizado para referenciar os povos existentes ao longo da história da 
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Amazônia, e constituem “as diversidades que foram herdadas das tradições, 
as diversidades já contrárias à tradição e a diversidade das diversidades” 
(Sanfelice, 2016, p. 8), entre eles: indígenas, quilombolas, povos da floresta, 
extrativistas, ribeirinhos, assentados, imigrantes, etc., povoando uma cultura 
singular com características miscigenadas, traduzidas em um estilo de vida 
marcado pelo uso e manejo artesanal da terra, na extração e coleta de 
alimentos naturais, na busca pela sobrevivência em condições logísticas 
desfavoráveis, em lutas e resistências em prol de direitos sociais e na 
garantia do reconhecimento de suas culturas e terras. Portanto, é pertinente 
pensarmos em “Amazônias”, levando em conta que “A extensão territorial 
(...), a variedade de espécies (...) e a diversidade cultural, propiciam a esta 
região uma heterogeneidade que ainda é pouco conhecida” (Colares, 2018, 
p. 4).

Terra de culturas, saberes, sabores, estilos, diversidades, exuberâncias e, 
ao mesmo tempo, terra sem lei, sem justiça, sem direitos, de exclusão, de au-
toritarismo, de expropriação, de atrocidades. A Amazônia tem se firmado no 
contexto da contradição ao longo de sua história, pois, “está sob os olhares e 
a intervenção do capitalismo globalizado voraz” (Sanfelice, 2016, p. 8), devido 
à condição de apresentar “uma rica biodiversidade a qual tem sido objeto de 
cobiça internacional, especialmente por parte dos países mais ricos e que já 
destruíram grande parte de seus ecossistemas” (Colares, 2018, p. 3). Tal con-
dição se perpetua por conta dos grandes potenciais econômicos da região, 
propensa a atrair grandes indústrias e, diante disso, vulnerabilizar os povos 
existentes. Consequentemente, os “interesses considerados públicos e priva-
dos se digladiam” (Sanfelice, 2016, p. 8). 

No decorrer dos anos, as discussões sobre a Amazônia revelam visões re-
ducionistas quanto aos potenciais recursos econômicos naturais, no cenário 
exótico e nos conflitos e impactos nas disputas pelo uso da terra, cujas pes-
quisas indicam 

a existência da lógica do pensamento abissal que funda a racionalidade 
ocidental (...) em excluir (...) tudo aquilo que foge dos parâmetros hegemô-
nicos por ela estabelecidos, atuando numa relação colonial, (...) de domina-
ção, (...) de exploração (Garcia, Yasuda, & Bene, 2020, p. 49). 

De fato, a Amazônia tem sido objeto de curiosidade/estudo desde nosso 
período colonial, por diversas expedições científicas, fase denominada por 
Loureiro (2002) como de “reconhecimento”. Por conseguinte, produziam “car-
tas e relatos sobre a descoberta de um novo mundo, que impressionavam os 
europeus e aguçavam o desejo pela obtenção de riqueza rápida e fácil” (Cola-
res, 2018, pp. 6-7). Compreendia-se que:



180	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

Esse modelo de racionalidade ocidental gera um demasiado desperdício 
de diversos saberes que são desconsiderados pela sociedade, justificado 
pela razão indolente que assume como caráter de ordem a homogeneidade 
do todo e das partes. Desse modo, toda produção que fuja dessa lógica é 
excluída e afixada como inexistente para a sociedade (...), promovendo a 
desvalorização do que não se enquadra aos padrões hegemônicos (Garcia, 
Yasuda, & Bene, 2020, p. 49).

Estudos de cunho educacional sobre a Amazônia revelam uma produção 
marcada pela centralidade dos aspectos político-econômicos e quase ausência 
do sentido humanitário e cultural, apresentando uma visão excludente dos di-
versos povos e suas relações no decorrer da história. Tais produções projetam 
uma Amazônia exótica, mítica, imediatista, em uma leitura invertida da reali-
dade. Diante desta condição, constata-se que por conta “da curiosidade diante 
do exótico, aos poucos, os textos, sob a influência do desenvolvimento da 
antropologia e outros ramos das ciências humanas e sociais, trazem reflexões 
críticas e procuram dar visibilidades aos (...) povos que habitam a Amazônia” 
(Colares, 2018, p. 8), focalizando em suas “tradições e culturas singulares, en-
tendidas como expressões de conhecimentos ancestrais que merecem atenção 
e respeito” (Colares, 2018, p. 8). Eis que surge um compromisso com a valori-
zação sociocultural dos povos amazônicos:

É muito comum vermos a Amazônia brasileira retratada pela mídia como 
sendo somente uma rica floresta em processo de desmatamento, sofren-
do pela ação dos seres humanos, e que possui grande variedade de vida 
animal. Retrata-se também a presença de inúmeras tribos indígenas, que 
são constantemente filmadas, fotografadas, e que viram documentários em 
produções estrangeiras por serem exóticos. Essa propaganda cria uma ima-
gem onde as pessoas que não conhecem os vários estados que compõem 
a Amazônia os veem como imensas regiões alagadas, onde os moradores 
convivem, mesmo em zona urbana, com sucuris e jacarés (Kluska, 2016, pp. 
124-125).

A Amazônia como um espaço singular e, ao mesmo tempo, universal, é 
abordada por Colares e Colares (2016), analisando dois estudos. O primeiro, 
de Violeta Loureiro, destaca o processo de expansão e ocupação do território, 
alinhado aos períodos históricos da sociedade brasileira, cujas ações corro-
boraram na intensificação de embates e desigualdades ainda existentes na 
região, frutos da 

implantação dos “grandes projetos” o que acarretou inúmeras consequên-
cias sociais, conflitos por terras, violação de direitos humanos, e (...) outros. 
Tais aspectos não podem ser desprezados pelos historiadores (Colares & 
Colares, 2016, p. 19). 
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O segundo estudo, de Daniel Klein, “revela um esforço que precisa ser am-
pliado” (Colares & Colares, 2016, p. 19), tratando das forças humanas durante 
o ciclo da borracha, na década de 1980, revelando pesquisas sobre os mo-
dos de vida destes trabalhadores, promovendo uma abertura na historiografia 
amazônica com a incorporação de outros objetos, tempos, espaços e sujeitos 
(Colares & Colares, 2016). Tais contribuições mostram-se relevantes no sen-
tido de indicar novos rumos na produção acadêmico-científica da Amazônia, 
dado que “nos últimos 500 anos, a história da Amazônia tem sido construída 
entre a magia e a exploração desordenada da natureza” (Loureiro, 2002, p. 98).

Tangenciados pelas forças de produção-exploração capitalistas instaladas 
na região, os povos amazônicos tornam-se vulneráveis a um processo de des-
valorização e enfraquecimento de suas tradições e direitos. Daí a necessidade 
de organização em movimentos de lutas e resistências em prol da sobrevivên-
cia, visto que, “o desafio dos povos que habitam a Amazônia (...) é integrar 
desenvolvimento econômico com proteção de seus recursos naturais” (Ima-
zon, 2015). 

Destacam-se três grandes acontecimentos propícios à reflexão, tanto da 
atuação massiva e desordenada do capital como, também, pela capacidade 
de organização dos sujeitos amazônicos na preservação de seus direitos e o 
acesso a uma propícia qualidade de vida.

1. A “Cabanagem”: ocorrida durante o Império do Brasil na antiga pro-
víncia do Grão-Pará, fruto da condição de extrema pobreza e desigualdades 
existentes na região e da busca pela independência das forças portuguesas no 
comando do governo. O nome do movimento associa-se a condição em que 

os cabanos, isto é, os representantes da base explorada e dominada: liberais 
brasileiros, pequenos proprietários de terra, lavradores, foreiros e pescado-
res (...) moravam em “cabanas” (...) situadas às margens dos rios. Participa-
ram do movimento também (...) índios, mestiços, negros libertos e negros 
escravos, além de militares e funcionários públicos, e o setor progressista 
do clero (Colares, 2018, p. 12).

Forças unidas contra o governo, e sua expulsão, com o objetivo de au-
mentar à valorização do território e o enfrentamento às questões sociais de-
cadentes da época, formando “grupos rebeldes para atacar aqueles que eram 
favorecidos pelo poder” (Imazon, 2015). Este se consolidou como um dos 
episódios “mais violentos da história brasileira”, com ações que envolviam “a 
chacina de brancos, incêndios a estabelecimentos e ataques a navios de passa-
gem” (Imazon, 2015), culminando na “morte de pelo menos 30.000 pessoas, de 
uma população, na época, de aproximadamente 130.000 habitantes” (Colares, 
2018, p. 12). O movimento dos cabanos retrata um contexto de enfrentamen-
tos em prol dos direitos, da igualdade e de condições favoráveis de vida, indi-
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ca “uma luta política, luta social e luta de resistência”, pois, “havia um esboço 
de projeto político e não apenas a ação de rebeldes ou arruaceiros, como os 
primeiros escritos sobre o movimento os classificou” (Colares, 2018, p. 12).

2. Ouro de Serra Pelada: contexto socioambiental de um distrito do mu-
nicípio de Curionópolis no sudeste do Pará, cuja ocupação é decorrente de 
atividades garimpeiras pela existência de áreas ricas em metais preciosos. No 
ano de 1979 um vaqueiro encontrou pedras de ouro próximo a bananeiras em 
uma área particular, dando a notícia ao proprietário, cujos funcionários passa-
ram duas semanas escavando e encontraram quantidades cada vez maiores do 
metal precioso. Em 1980, um comprador de ouro espalhou a notícia por outras 
localidades, ocasionando em levas de garimpeiros migrando para a região, for-
mando a vila Serra Pelada. Em 1984, tal área mineradora chegou ao declínio, 
ocasionando em uma série de condições vulneráveis a população residente na 
localidade, ou como afirma Loureiro (2002, p. 119), “vinte anos depois de des-
coberta da maior mina de ouro a céu aberto do mundo, o garimpo foi reduzido 
a um favelão infestado de doenças”. Consequentemente, mesmo com a recente 
ativação das minas e retomada das atividades garimpeiras, Serra Pelada perdeu 
sua essência, tornando-se uma área de extrema pobreza socioeconômica. O fato 
destaca a intervenção de grandes empresas em prol da exploração dos recursos 
e as consequências destas no enfraquecimento dos modos de vida da popula-
ção amazônica, ainda subalternizada às ações do grande capital.

Nessa região, destaca-se a presença de grandes projetos e indústrias explo-
ratórias, ainda em atividades, como o Projeto Jari, de produção de celulose, 
a Mineração Rio do Norte – mrn no distrito de Porto Trombetas/pa, com qua-
renta anos de atividade na região, e a alcoa no município de Juruti/pa, estas 
duas últimas dedicadas à atividade de extração do minério bauxita, consoli-
dando-se com a proposta do “desenvolvimento regional”, porém, culminando 
em altos riscos quanto à naturalidade dos espaços e a qualidade de vida da 
população.

3. Massacre de Eldorado do Carajás: Assassinato de dezenove sem-terra, em 
17 de abril de 1996, em um acampamento formado no município de Eldorado 
do Carajás, no sul do Pará, decorrente da ação da polícia militar do estado. 
Cerca de 2.500 sem-terra estavam acampados na região, junto de outros mani-
festantes do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (mst), totalizan-
do 4.221 pessoas, em uma marcha de quase 900 km até a capital Belém em 
protesto contra a demora do governo na desapropriação de terras, especifica-
mente, dos 40 mil hectares de uma determinada fazenda (Nepomuceno, 2007). 
Ao longo da manifestação, a polícia militar foi chamada para tirá-los do local, 
momento em que ocorreu o conhecido massacre, cujo acontecimento carrega 
outras questões implícitas como, a exemplo, que o proprietário da fazenda 
pagou propina aos policiais para matarem os invasores, porém, nada com-
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provado. Para Loureiro (2002, p. 90), “A resistência dos habitantes da região à 
expulsão das terras onde moravam, mesmo quando (...) era feita com violên-
cia pela polícia, constituiu um fato inesperado para os governos militares e 
(...) os pretendentes às novas terras abertas na Amazônia”. Este fato ilustra a 
intervenção governamental e dos detentores do poder em prol do acúmulo de 
bens e riquezas, revelando o desmando com a garantia dos direitos coletivos 
e das minorias, culminando em um enfraquecimento nas políticas assistencia-
listas aos povos amazônicos.

Seguindo uma ordem descronológica, o segundo e terceiro acontecimento 
demonstram a ação do grande capital em prol de abastecer suas riquezas e 
potencializar suas atividades na região, esmagando tudo o que estiver pos-
to no caminho, corroborando na propagação de desigualdades sociais e na 
dissipação de povos, culturas e saberes na Amazônia brasileira. Por outro 
lado, ainda que raramente aconteça, o primeiro acontecimento ilustra um 
movimento essencial, de lutas e resistências pela preservação de direitos, na 
valorização de uma identidade própria e das relações construídas por estes 
povos ao longo dos anos. Tais ações destacadas nos encaminham a uma nova 
compreensão sobre a Amazônia. 

Do paradigma político-econômico, tangenciado por conflitos, para uma 
visão humano-diversificada, alcançamos uma nova perspectiva, de valorização 
das diversidades, (des)silenciando os cerceios resultantes de sua condição 
histórica. Todavia, destaca-se que “continuam existindo os antigos problemas, 
que dificultam a vida dos habitantes, especialmente no que diz respeito à edu-
cação e à saúde” (Colares, 2018, p. 13), uma vez que o próprio sistema vigente 
na sociedade permanece com suas bases ideológicas, autoritárias e excluden-
tes. No entanto, celebramos o grande avanço no campo das produções cien-
tíficas sobre a região, ampliando pesquisas que contemplam a diversidade, 
dando novo sentido de interpretação e perspectivas em torno dos problemas 
identificados, introjetando mudanças, uma vez que este é um processo lento, 
resultante de “um esforço reflexivo e prospectivo, não uma proposta com 
fórmula mágica” (Sanfelice, 2016, p. 7). Um exemplo deste novo compromisso 
mostra-se nos artigos que integram a Coletânea “Educação e Realidade Ama-
zônica”, do Programa de Pós-graduação em Educação (ppge) da Universidade 
Federal do Oeste do Pará (ufopa), com cinco livros publicados, contemplan-
do sete produções no vol. 1 (2016); quatorze no vol. 2 (2017); doze no vol. 3 
(2018); dez no vol. 4 (2019) e quinze no vol. 5 (2020). Estudos realizados por 
pesquisadores locais sobre o contexto educacional da região, uma vez que:

Falar em educação (...) para a Amazônia significa incluir no diálogo as 
pessoas que se encontram em interação com a natureza. Portanto, não é 
algo que possa ser trabalhado enquanto uma receita a ser seguida, uma 
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“fórmula” que possa resolver os problemas. Até porque a educação por si só 
é incapaz de quebrar as estruturas sociais opressas; para tal, uma mudança 
do sistema econômico e político se fazem necessárias. Desta forma, ao se 
falar em educação, deve-se considerar sempre todos os outros fatores que 
envolvem esse ato, sejam de natureza política, religiosa, econômica, cultural 
(Pescaria & Colares, 2017, p. 10).

Tratar de Educação na Amazônia não é analisar o objeto em si (Educação), 
mas o conjunto de povos, tradições, crenças, culturas, histórias e, principal-
mente, os saberes existentes em torno dessa realidade. Um mix de diversi-
dades que constituem práticas inovadoras nos processos educacionais, visto 
que, “uma educação para a região Amazônica deve contemplar assuntos que 
possam agregar o respeito, a valorização e a legitimação das diferenças” (Pes-
caria & Colares, 2017, p. 19).

Portanto, estamos diante de uma Amazônia multicultural, povoada por 
múltiplos saberes tradicionais dos povos locais como: a medicina popular, 
crendices, mitos, lendas, contos, etc., ações que simbolizam a grande singu-
laridade explícita nas relações constituídas ao longo de sua história, conhe-
cimentos que, muitas vezes, não são contemplados no currículo oficial da 
rede de ensino, a exemplo, substituídos por conteúdos importados. Sob essa 
perspectiva, é fundamental a visão de que 

compreender o Multiculturalismo é perceber que existe o outro, e muitos 
outros dentro de uma sociedade, culturas, vocábulos, identidades variadas 
que contribuem para a formação de diversas organizações (Lopez, Nenevé, 
& Amaral, 2013, p. 208).

Considerar os Saberes Tradicionais na Amazônia é incorporar o amplo con-
junto de bens culturais que são transmitidos de geração para geração, valores, 
costumes, crenças etc., preservados pela sua importância para o desenvolvi-
mento dos povos e da região, passando por um processo de aprendizado ao 
longo da história entre os integrantes desta realidade. Estes diferem dos conhe-
cimentos científicos, produzidos e acumulados historicamente pela sociedade, 
constituindo-se como algo que nasce no contexto das relações instituídas entre 
as comunidades populacionais, em um movimento histórico-social de trans-
missão/assimilação/incorporação/preservação. De fato, os saberes, se captados 
sua essencialidade e importância para o contexto local, tendem a proporcionar 
descobertas de práticas inovadoras e significativas no processo de formação hu-
mana, social, escolar e sistematizada na Amazônia, uma vez que a perspectiva 
multicultural nos ensina que “o respeito e o convívio à diversidade cultural e o 
reconhecimento de que existe o diferente, grupos distintos entre si, que não de-
vem ser silenciados ou excluídos de seus direitos e oportunidades para afirmar 
sua identidade” (Lopez, Nenevé, & Amaral, 2013, p. 216). Assim:
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O conjunto de produções sobre a Amazônia, passando por suas diferentes 
fases, até aos estudos da atualidade, constituem fontes essenciais para quem 
deseja compreender a realidade educacional desta região em uma perspecti-
va de totalidade. A leitura dos escritos, desde as cartas e relatos iniciais, com 
o necessário cuidado em observar as motivações, os interesses, e as visões 
preconcebidas, podem nos revelar importantes aspectos de nosso passado 
que ainda perdura, de forma positiva ou negativa (Colares, 2018, p. 14).

Por conseguinte, torna-se de grande pertinência verificar a relação entre a 
produção científica sobre a Amazônia na área da Educação e as discussões em 
torno dos saberes tradicionais e inovação, em busca de novas contribuições 
na ampliação da perspectiva humana sobre a região, na valorização dos povos 
amazônicos, na preservação de culturas e tradições, na afirmação desta como 
terra de singularidades, no engajamento de lutas e resistências em prol de 
direitos e conquistas e na apropriação de um conhecimento local em incorpo-
ração com o saber universal.

3. P ercurso metodológico do estudo

A Revista Científica Exitus (issn 2237-9460), criada no ano de 2011, vincula-
da ao Instituto de Ciências da Educação (iced) e ao Programa de Pós-gradua-
ção em Educação (ppge/ufopa) da Universidade Federal do Oeste do Pará, com 
Qualis A4, é um periódico de publicação contínua, com a meta de “incentivar 
o debate e propiciar a divulgação da produção científica, como veículo de 
diálogo permanente entre os profissionais da Educação” (Ufopa, 2020), acei-
tando artigos, conferências e resenhas em diversos campos de pesquisa e nos 
idiomas português, inglês e espanhol, visando “contribuir para a difusão do 
conhecimento na área da educação, por meio de temáticas regionais, nacio-
nais e internacionais” (Ufopa, 2020). Atualmente (julho de 2021), a revista con-
tabiliza 11 volumes e 24 edições, com 25 resenhas e 398 artigos publicados. A 
Imagem 2 apresenta a capa do periódico, cujo estudo se justifica por ser essa 
a única revista editada por uma instituição da região Norte que está indexada 
na base Educ@ da Fundação Carlos Chagas.

Selecionada como base de dados, realizou-se uma busca na revista a fim 
de compreender o que se está veiculando acerca da Educação voltada para as 
discussões dos saberes tradicionais e inovação na Amazônia (questão central), 
delimitando o recorte temporal de 2011 (ano de criação da revista) até 2020 (em 
sua última publicação - até o fechamento do presente estudo) na análise da pro-
dução, constituindo um estudo do tipo estado da Arte, composto em duas etapas.

Na primeira etapa realizou-se a busca no site da revista a partir do uso de 
quatro descritores (palavras-chaves) a fim de selecionar estudos e pesquisas 
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realizadas no contexto da região amazônica e que tivessem tais palavras no tí-
tulo do trabalho, encontrando alguns dados quantitativos: o descritor Amazônia 
(contido em dez artigos); Amazônica (em dois artigos); Amazônico e Amazôni-
da (ambos com nenhum resultado encontrado). Feito o primeiro levantamento 
nas produções, obtivemos um total de doze trabalhos, publicados nos anos de 
2011, 2014, 2015, 2017, 2018, 2019 e 2020, desenvolvidos em torno de temáticas 
distintas, porém, contemplando a região como lócus dos estudos.

Imagem 2. Capa da Revista Científica Exitus/ppge-ufopa.

Fonte: Revista Exitus, 2020 (http://www.ufopa.edu.br/portaldeperiodicos 
/index.php/revistaexitus).

O Quadro 1 apresenta os trabalhos encontrados, sistematizados a partir 
do título, nome dos autores e dos dados da edição em que estão inseridos na 
revista (volume, número e ano de publicação).

http://www.ufopa.edu.br/portaldeperiodicos/index.php/revistaexitus
http://www.ufopa.edu.br/portaldeperiodicos/index.php/revistaexitus
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Quadro 1. Mapeamento das produções encontradas 
na Revista Exitus pelo uso de descritores.

PRODUÇÕES ENCONTRADAS NA REVISTA EXITUS

TÍTULOS ENCONTRADOS
AUTORES DADOS 

DA EDIÇÃO

VOLUME NÚMERO ANO

01

Identidade, condições de tra-
balho e realização profissional 
do professor do aluno com de-
ficiência no interior da Amazô-
nia Paraense

Lídia Alves de Oli-
veira;

José Roberto He-
loani

7 3 2017

02
Desafios à gestão de um polo 
da uab na Amazônia paraense

Aldilene Lima Co-
elho; Tania Suely 
Azevedo Brasileiro

9 3 2019

03

O currículo e o estágio su-
pervisionado na formação do 
professor de educação física 
na Amazônia

Josué José de Car-
valho Filho; Tânia 
Suely Azevedo 
Brasileiro

7 1 2017

04
A literatura oral nas verten-
tes dos estudos dos contos 
populares na Amazônia

Élida Luciane Viei-
ra de Andrade

4 1 2014

05
Audição radiofônica em uma 
comunidade rural na Amazô-
nia paraense B

Manoel Ednaldo 
Rodrigues

9 1 2019

06
histedbr e gephe: uma década 
de história da educação da 
Amazônia

Jesus de Nazaré 
de Lima Costa; 
Maria José Aviz do 
Rosário

10 1 2020

07

O parfor na Amazônia para-
en se: reflexões sobre a for-
mação inicial de professores 
em exercício

Evaldo Ferreira 
Rodrigues; Waldir 
Ferreira de Abreu

10 1 2020

08

Quando a escola é uma fle-
cha: Educação Escolar Indí-
gena e Territorialização na 
Amazônia

Gilberto César Lo-
pes Rodrigues

8 3 2018
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PRODUÇÕES ENCONTRADAS NA REVISTA EXITUS

TÍTULOS ENCONTRADOS
AUTORES DADOS 

DA EDIÇÃO

VOLUME NÚMERO ANO

09

A visão dos preceptores a 
respeito da residência mul-
tiprofissional com foco na 
ortopedia e traumatologia no 
interior da Amazônia

Monique Natálle 
Silva Pereira; Jor-
ge Carlos Menezes 
Nascimento Ju-
nior; Edna Ferrei-
ra Coelho Galvão

8 1 2018

10

Os desafios de um Programa 
de Pós-graduação em serviço 
no âmbito da alfabetização e 
da educação infantil na rede 
municipal de educação na 
Amazônia Brasileira

Tania Suely Azeve-
do Brasileiro; Ro-
sângela de Fátima 
Cavalcante França

1 1 2011

11
Um percurso pelas marcas in-
visíveis da violência em uma 
escola pública amazônica

Amisley Guale 
Araujo; Lilian Co-
roline Urnau

7 3 2017

12
Cultura surda em uma Região 
Amazônica: a diferença nar-
rada pelos surdos

Daiane Pinheiro 5 2 2015

Fonte: Elaborado pelos autores para este estudo, 2023.

Partindo para a segunda etapa do estudo, deu-se início a análise das pro-
duções encontradas, selecionando, entre os doze artigos, apenas aqueles que 
apresentam relação com o eixo temático “Educação, Saberes tradicionais e 
Inovação na Amazônia”, determinando o processo de exclusão a partir da 
leitura dos resumos, palavras-chaves, problemas de pesquisa, procedimentos 
metodológicos adotados, principais resultados obtidos e, em alguns deles, 
pelas proposições lançadas no decorrer de suas investigações. Feito isso, se-
lecionamos quatro trabalhos finais, entendendo a pertinência destes para a 
referida proposta de estudo, conforme o Quadro 2.
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Quadro 2. Produções finais selecionadas após o processo de exclusão.

PRODUÇÕES SELECIONADAS AO ESTUDO 
APÓS O PROCESSO DE EXCLUSÃO

ARTIGOS SELECIONADOS AUTORES PALAVRAS-CHAVE

01
A literatura oral nas vertentes dos 
estudos dos contos populares na Ama-
zônia

Élida Luciane 
Vieira de Andrade

Literatura oral. 
Tradição oral. 
Amazônia.

02
Quando a escola é uma flecha: Educa-
ção Escolar Indígena e Territorializa-
ção na Amazônia

Gilberto César Lo-
pes Rodrigues

Territorialização. Edu-
cação Escolar Indíge-
na. Identidade Étnica.

03

Os desafios de um Programa de Pós-
-graduação em serviço no âmbito da 
alfabetização e da educação infantil na 
rede municipal de educação na Ama-
zônia Brasileira

Tania Suely Azeve-
do Brasileiro; Ro-
sângela de Fátima 
Cavalcante França

Pós-graduação. 
Formação de profes-
sores. Formação em 
serviço.

04
Cultura surda em uma Região Ama-
zônica: a diferença narrada pelos 
surdos

Daiane Pinheiro
Surdez. Cultura. Re-
presentação.

Fonte: Elaborado pelos autores para este estudo, 2023.

Dos quatro artigos finais selecionados, vale destacar que, quanto aos seus 
processos metodológicos, estes se deram por meio de estudo de caso, com a 
utilização de entrevistas, revisão de literatura e aplicação de questionários na 
coleta de dados, característica similar entre as produções.

4. D e práticas e desafios a novas perspectivas na Amazônia: diálogos sobre 
educação, saberes tradicionais e inovação

O primeiro trabalho, de Andrade (2014), tem como foco a discussão sobre 
a literatura oral a partir de experiências realizadas em torno do levantamen-
to, produção e divulgação de contos populares amazônicos, adentrando na 
perspectiva da reflexão e aprofundamento das “fronteiras e embates teóricos 
que são enfrentados diante da necessidade de registrar os contos de literatura 
oral da Amazônia, de modo a criar um acervo de histórias” (Andrade, 2014, 
p. 169). Foi desenvolvido em núcleos da Pastoral do Menor, localizados em 
comunidades rurais da Amazônia, envolvendo 500 crianças e adolescentes, 
em um concomitante exercício de apropriação dos saberes históricos do meio 
social ao qual estão inseridos, tornando-os elementos geradores de novos 
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conhecimentos de natureza empírica. Trata-se de um procedimento significa-
tivo, pois, destaca o valor dos contos amazônicos e as crenças das populações 
tradicionais que internalizam estes como verdades absolutas, indicando a ne-
cessidade de aprofundamento das tradições orais, uma vez que “a oralidade 
desempenhou um papel central na transmissão de conhecimentos nas distin-
tas sociedades que se desenvolveram no território amazônico” (Colares, 2018, 
p. 8), podendo ainda ser compreendida como:

Um meio de comunicação nas comunidades amazônicas, tornando-se indis-
pensável à vida dos moradores, que valorizam o mítico-simbólico e o misté-
rio sagrado das matas. Os contos populares amazônicos contêm mensagens 
que fornecem subsídios para o desenvolvimento da diversidade cultural, 
valoriza as etnias, mantêm a história viva e resgata significados para nossa 
existência (Andrade, 2014, p. 177).

Das principais ações realizadas, contemplam-se rodas de conversas, conta-
ção de histórias e oficinas de literatura, em concomitante parceria com os mo-
radores mais antigos no resgate a estas narrativas, um valioso exercício em prol 
do fortalecimento da literatura oral e de valorização dos saberes tradicionais 
amazônicos, dando notoriedade ao compromisso da formação articulada com a 
realidade destes indivíduos. Além disso, contemplam-se ações que visam “pre-
servar a cultura popular local e de possibilitar a criação, por meio de registro 
das histórias, de um material precioso que colecione um acervo de literatura 
oral das comunidades amazônidas” (Andrade, 2014, p. 171), produto final do 
referido trabalho. Na tentativa de resgate e ascensão dos saberes tradicionais na 
Amazônia, destaca-se um processo de invisibilidade, considerando que:

Podemos dizer que, no decorrer da dinâmica de inventividade do saber 
científico, foram estabelecidas barreiras (...), visíveis e invisíveis, entre su-
jeitos, realidades, além da produção de classificações e arquétipos por parte 
de quem se rogou ao poder/direito (a “autoridade científica”) de dizer quais 
saberes possuem validade e/ou veracidade e quais não, quais saberes são 
“verdade”, quais são “mentira”. O que tem ou não relevância ou conveniên-
cia (Moura, Domingues, Nascimento, Araújo, & Barros, 2018, p. 116).

Nesse sentido, é de grande importância implementar práticas de valoriza-
ção de um saber próprio, entendendo que estamos inseridos em um espaço 
“de muitas identidades que transbordam as diferenças” (Lopez, Nenevé, & 
Amaral, 2013, p. 206). Pelo estudo em análise, identificamos um compromis-
so em prol do resgate aos saberes tradicionais que, muitas vezes, acabam se 
perdendo no decorrer da história, visto que, “o estudo de literatura oral cer-
tamente levará a um aproveitamento em busca de algo que poderá ter sido 
esquecido na cultura local, mas permanecerá adormecido em algum lugar na 
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memória viva deste povo” (Andrade, 2014, p. 177). Propõe ainda a inclusão 
destes conhecimentos no currículo escolar, incutindo o sentimento de per-
tencimento ao local e permitindo a dissociação entre os saberes singulares e 
universais na Educação, firmando-se como práticas inovadoras no sentido de 
que “o que está em jogo não é apenas o que conquistamos através da educa-
ção formal, mas sim o que todos nós carregamos de mais primitivo, básico e 
instintivo, o poder da nossa imaginação” (Andrade, 2014, p. 177).

A segunda publicação estudada, Rodrigues (2018), aborda pesquisa em 
uma terra indígena no Estado do Pará, sobre a escola diferenciada na perspec-
tiva do processo de territorialização destes povos, vislumbrando um embate 
entre a valorização das realidades e culturas locais e os mecanismos exclu-
dentes operados pela onda capitalista e a ausência de direitos. Demonstra 
a ação da escola perante a inclusão de sua própria realidade nos processos 
educacionais, persistindo a indagação central do autor em que:

Em contextos assim de explícita ação das forças de “ponta de lança” de 
expansão do capital é importante um exame do papel da escola e de seus 
objetivos educacionais procurando desvelar se a escola deveria ficar neutra, 
ou se deveria incluir no currículo e, portanto, ensinar, defesa do território. 
Responder a essa questão conformou-se na força motriz dessa pesquisa 
(Rodrigues, 2018, p. 400).

Trata-se de uma pesquisa realizada no período de quatro anos consecuti-
vos, totalizando mais de 600 horas de coleta de dados, com inserção do pes-
quisador nas atividades desenvolvidas pela escola no âmbito das discussões 
sobre territorialidade e em torno das realidades e saberes locais dos povos 
indígenas amazônicos, populações que aparecem nos estudos numa perspec-
tiva alarmante, destacando que:

A Amazônia não é, nunca foi, um território vazio; o Brasil não é uma nação 
de um povo só, e os graves problemas que os povos indígenas têm enfren-
tado nos últimos anos não dizem respeito somente a eles próprios, mas 
envolvem tantos interesses e questões que afetam diretamente a todos nós, 
não indígenas, que se torna imprudente não nos atentarmos a eles. Não é 
somente um problema de direitos humanos dos outros: (...) a legislação 
indigenista e a demarcação de terras indígenas, em particular, são temas in-
dissociáveis do modelo de desenvolvimento e exploração econômica atual-
mente predominante no Brasil e de diversos interesses públicos e privados 
que nos afetam diariamente (Dias, 2019, p. 50).

No decorrer das descrições e análises, Rodrigues (2018) destaca uma in-
terrupção no processo de construção sociocultural que a escola vinha reali-
zando, fruto de uma intervenção da Justiça Federal brasileira que, naquele 
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momento, “negava a existência destes indígenas e determinava o fraciona-
mento do território em lotes destinando-os às ‘famílias tradicionais’ que lá 
habitavam” (Rodrigues, 2018, p. 415), discurso fundamentado em “um suposto 
processo de miscigenação dos indígenas da região com migrantes nordes-
tinos” (Rodrigues, 2018, p. 415), eximindo-os do direito de reconhecimento 
étnico-racial-territorial, dado que a “ausência ou exclusão, histórica e política 
de sujeitos (...) é fruto da perversidade do projeto hegemônico de sociedade 
(...) dentro de jogos de poder vivenciados local ou globalmente” (Moura et al., 
2018, pp. 117-118). Em posse do material, Rodrigues (2018, p. 415) afirma que 
“o prolator da sentença utiliza informações duvidosas retiradas da grande im-
prensa nacional supostamente publicadas como matérias pagas para justificar 
seus argumentos de miscigenação e apagamento da identidade étnica”. Outra 
vez, contempla-se a massiva atuação do capital em prol do enfraquecimento 
da identidade e do campo dos direitos na Amazônia. Felizmente, esta decisão 
foi revogada em segunda instância.

Consequentemente, tais acontecimentos se tornam fortalecedores no senti-
do de introjetar à valorização de suas culturas, saberes, tradições, realidades e 
materializar estas características em âmbito formal, na prática escolar, incluin-
do atividades direcionadas ao “fortalecimento das atividades escolares ligadas 
à reafirmação identitária indígena, e a determinação em movimentar a escola 
para incluir atividades de defesa e vigilância do território” (Rodrigues, 2018, 
p. 416), pressupondo que:

Concretizou-se uma ideia que já vinha sendo esboçada com o descontenta-
mento em mobilizar a escola nas comemorações tradicionais da Semana da 
Pátria, já entendidas como inadequadas ao propósito de afirmação identitá-
ria. Ocorreu uma espécie de síntese em torno da seguinte ideia: ‘nós somos 
indígenas e essa sociedade nacional que nega isso não merece ter seus 
símbolos reverenciados nas atividades escolares. Vamos utilizar os períodos 
de comemorações dos símbolos nacionais para fortalecer a cultura indígena 
e defesa do território (Rodrigues, 2018, p. 416).

O trabalho esboçado reforça a necessidade da preservação e valorização 
dos saberes tradicionais amazônicos diante das forças externas opressoras, 
emanadas por agentes do capital, em busca da aniquilação de povos e o au-
mento de riquezas. A experiência apresenta um caráter inovador para a edu-
cação desenvolvida em aldeias indígenas na Amazônia, a escola diferenciada, 
cujo papel “enquanto resgate identitário e defesa territorial ganha dimensões 
importantes e transforma a escola em uma flecha que devidamente utilizada 
contribui para a defesa do território” (Rodrigues, 2018, p. 419).

O terceiro artigo analisado, de Brasileiro e França (2011), discute os desa-
fios que permeiam a associação entre os conhecimentos formais de ensino e 
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a contemplação dos saberes tradicionais nas práticas pedagógicas, em uma 
experiência desenvolvida no âmbito de um programa de pós-graduação em 
alfabetização e educação infantil, envolvendo 100 professores de escolas pú-
blicas municipais de Porto Velho no Estado de Rondônia, numa perspectiva 
que “valoriza os saberes dos professores e compreende a prática pedagógica 
não apenas como um campo de aplicação teórica, mas sim, como espaço de 
problematização, de reflexão e de formação para transformá-la” (Brasileiro & 
França, 2011, p. 45).

Dos conteúdos ministrados, dá-se maior ênfase na questão da identidade 
e linguagem, em uma articulação entre o saber local e universal, visando à 
transposição/incorporação destes conhecimentos no currículo e a afirmação 
de pertencimento do docente amazônico, uma vez que “alguns professores 
reproduzem um discurso colonizador, que perpetua e difunde a discriminação 
e o preconceito social” (Lopez, Nenevé, & Amaral, 2013, p. 208). Portanto, a 
proposta revela-se contributiva no intuito de promover “uma articulação entre 
o saber dessas disciplinas, o saber dos professores e a reflexão sobre suas prá-
ticas, no intento de (...) uma mobilização de saberes que pudesse resultar em 
transformações em seu fazer pedagógico” (Brasileiro & França, 2011, p. 51).

O trabalho realizado pelas autoras justifica-se no levantamento dos sa-
beres tradicionais que os professores detêm e mobilizam, sendo que estes 
encontram-se inseridos na realidade amazônica brasileira, detentores de “um 
saber gerado em sua própria prática” (Brasileiro & França, 2011, p. 48). Assim, 
o aprimoramento de práticas indutoras em que o docente seja capaz de for-
tificar estes saberes locais e incorporá-los no campo prático de sua atuação 
torna-se de grande relevância, uma vez que a sala de aula tem como caracte-
rística principal a diversidade dos sujeitos que a integram e, levando em conta 
a amplitude de culturas e povos existentes na região, implementar práticas 
inovadoras na rede escolar é fundamental para aguçar o desenvolvimento 
atitudinal do respeito às diferenças, de valorização regional e de afirmação 
étnico-cultural, contradizendo as políticas neoliberais excludentes, operacio-
nalizadas no currículo formal de ensino.

Além disso, o estudo reforça a importância e o papel das universidades 
públicas para a região, destacando que “não basta apenas oferecer cursos (...) 
no interior da Amazônia, (...) mas apresentar uma proposta formativa diferen-
ciada com o propósito de respeitar as culturais locais, preparando os indiví-
duos para atuarem competentemente nessas comunidades” (Colares, Ferreira, 
& Colares, 2017, p. 281) com a “implantação de ações precisas e articuladas 
(...) visando a um melhor atendimento” (Brasileiro & França, 2011, pp. 49-50). 
Faz-se necessária uma universidade múltipla, diversificada, humanizada, pú-
blica e identitária na Amazônia brasileira. Desse modo, o trabalho é inovador 
no sentido de valorização do local e na projeção de modelos de instituições e 
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processos acadêmicos propícios ao compromisso com a formação do docente 
amazônico, sendo este um agente formador de outros sujeitos.

Por fim, no quarto artigo, Pinheiro (2015), tendo como lócus o município 
de Santarém-Pará, propõe a discussão em torno da produção e representação 
dos saberes tradicionais de indivíduos amazônicos líderes comunitários, na 
condição de Surdos, em análises das relações de representatividade, pertenci-
mento, autoafirmação social e diversidade. 

No enfoque das narrativas obtidas dos próprios sujeitos surdos, propõe 
uma reflexão sobre como ocorre a “circulação de significados sobre os surdos 
na região do Oeste do Pará” (Pinheiro, 2015, p. 184), reforçando o desvelar do 
processo histórico-cultural de afirmação dos saberes emanados por este gru-
po social e como isso vem refletindo na realidade socioeducacional, mediante 
um contexto excludente de afirmação neoliberal e inviabilização das diversi-
dades. De acordo com Lopez, Nenevé e Amaral (2013, p. 214), “é necessário 
percebermos que os povos desta região não são invisíveis e encontram-se em 
um espaço e tempo determinado, sendo produto das condições históricas, 
como também narradores de suas histórias”. Assim, o trabalho apresenta uma 
proposta de compreender a cultura e os saberes da população surda na Ama-
zônia, seguindo uma perspectiva inclusiva, diversificada e de valorização do 
sujeito social, ativo e, ao mesmo tempo, silenciado na região.

Em termos práticos a autora descreve uma experiência real em eventos 
acadêmicos realizados na ufopa, onde “a participação de dois surdos (...) cha-
ma a atenção. Inseridos em um grupo de surdos, coordenados por um pro-
fessor (...) ouvinte, apresentaram danças folclóricas da região (...) e interpre-
taram músicas populares” (Pinheiro, 2015, p. 189), revelando a importância 
de um trabalho que dê ênfase nos conhecimentos locais, ou seja, aquilo que 
estes indivíduos conhecem/dominam, precisando fazer sentido na formação. 
Por conseguinte, a autora lança um novo exemplo:

O Surdo C, ao contar uma piada em um evento sobre acessibilidade (...), 
coloca em circulação significados importantes sobre a inclusão. Em sua 
apresentação, ele descreve uma situação de ensino-aprendizagem em que 
o aluno surdo copia tudo o que o professor escreve no quadro e, posterior-
mente, imitando o professor ao apagar o quadro, faz o mesmo com os re-
gistros feitos no caderno. O humor irônico dessa piada surda denuncia um 
sério problema na inclusão de surdos da região, inferindo que tais alunos 
são meros instrumentos de cópia e imitação (Pinheiro, 2015, pp. 190-191).

A problemática expressa pela autora é válida, na Amazônia, pela inexistên-
cia de mecanismos que promovam a inclusão dos povos locais, independente 
de suas condições, a valorização destes e o seu reconhecimento enquanto 
agente de direitos. O que vemos hoje é um enfraquecimento das políticas pú-
blicas e a decadência de ações de desmontes em campos sociais importantes 
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para o desenvolvimento da vida e da região, uma espécie de “triste realidade 
amazônica reveladora das disparidades regionais” (Colares, Ferreira, & Cola-
res, 2017, p. 283).

Contudo, o trabalho de Pinheiro (2015) é inovador no compromisso de 
estender os estudos sobre os povos amazônicos, ultrapassando a questão in-
dígena e quilombola, tipicamente utilizados, e adentrando em outros grupos 
com condições desfavoráveis de acesso aos direitos, nesse caso, a comunida-
de surda, alargando a perspectiva da inclusão, democracia e na preservação 
da identidade destes indivíduos na Amazônia.

Desse modo, a similaridade entre as produções selecionadas justifica-se, 
inicialmente, pelo compromisso na eliminação de visões descontextualizadas 
e excludentes sobre os povos, culturas e saberes locais da região amazônica, 
buscando um lugar de emancipação destes conhecimentos e práticas, princi-
palmente, na abertura de propostas direcionadas ao campo educacional pela 
incorporação de um saber singular com o universal. Estes estudos formam 
um contraponto com as legislações e políticas educacionais brasileiras, refor-
çando a incipiência destas no sentido da consolidação de direitos. Os artigos 
analisados constituem inúmeras possibilidades inovadoras que indicam a rea-
lização de outros estudos, uma colaboração positiva na Amazônia e no âmbito 
das universidades públicas regionais, enquanto instituições promotoras das 
pesquisas científicas contempladas neste trabalho.

5. C onsiderações finais

Dos resultados obtidos, inicialmente, compreende-se que as produções se-
lecionadas corroboram no sentido do fortalecimento de práticas educativas 
inovadoras com foco nos saberes tradicionais dos povos amazônicos, descons-
truindo visões arraigadas e reducionistas. Estes revelam uma cultura singular, 
porém, não contemplada nos documentos educacionais oficiais no país, refle-
tindo urgência na apropriação do saber local e sua integração com o universal.

Uma característica em comum dos estudos se dá na relação destes com 
a Educação, enquanto processo formativo humano, e a Educação Escolar, 
enquanto organização do saber sistematizado, indicando necessidade de arti-
culação destas categorias, possibilitando à escola a formação técnica, social e 
humana, acoplada a realidade e aos saberes tradicionais amazônicos. Conco-
mitantemente, as vivências, os aprendizados e a bagagem cultural precisam 
ser levados em consideração no processo.

De forma relevante, o estudo apresenta um panorama das realidades, desa-
fios e perspectivas em torno da Educação voltada para a discussão dos Sabe-
res Tradicionais e Inovação na Amazônia, servindo de base a novas pesquisas 
que possam dar continuidade ao trabalho e, consequentemente, contribuir na 
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visibilidade dos sujeitos amazônicos e na preservação de suas singularidades. 
Reforça-se ainda o papel das universidades públicas na produção de conhe-
cimentos, bem como a importância da disseminação de artigos pela Revista 
Científica Exitus, base de dados que nos permitiu o desafiante exercício da 
análise. Todavia, continuaremos produzindo trabalhos nessa vertente, pautan-
do-nos em um compromisso público, social, desenvolvimentista, democrático 
e diversificado. Avante!
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Resumo

Este artigo resulta de uma pesquisa realizada em comunidades rurais nos mu-
nicípios de Acará, Bujaru e Concórdia do Pará, no Nordeste paraense. O objetivo 
central foi compreender o processo de monopolização do território camponês pela 
agroindústria do dendê e da autonomia que o campesinato exerce em relação à ca-
deia produtiva da palma. Enquanto metodologia de pesquisa, utilizamos o trabalho 
de campo como principal ferramenta para o entendimento dos objetivos propostos. 
Durante a convivência com as unidades camponesas, coletamos dados qualitativos 
que contribuíram para a interpretação das mudanças e permanências dos núcleos 
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familiares os quais inseriram a palma de dendê em suas práticas agrícolas. Nesse 
sentido, pretendemos com esse artigo debater a imersão da agricultura camponesa 
no cultivo do dendê, destacando as particularidades do processo de monopolização 
do território e da autonomia da agricultura camponesa frente às articulações com os 
agentes da agroindústria capitalista no campo amazônico.

Palavras-chave: Agricultura camponesa; monopolização do território; autonomia 
camponesa; agroindústria do dendê; Amazônia.

Resumen

Este artículo es el resultado de una encuesta realizada en comunidades rurales en 
los municipios de Acará, Bujaru y Concórdia do Pará, en el nordeste de Pará. El ob-
jetivo central fue comprender el proceso de monopolización del territorio campesino 
por parte de la agroindustria del dendê y la autonomía que ejerce el campesinado en 
relación a la cadena de producción de la palma. Como metodología de investigaci-
ón, utilizamos el trabajo de campo como principal herramienta para comprender los 
objetivos propuestos. Durante la convivencia con las unidades campesinas, recolecta-
mos datos cualitativos que contribuyeron a la interpretación de los cambios y perma-
nencias de los núcleos familiares que incluyeron la palma en sus prácticas agrícolas. 
En este sentido, pretendemos debatir la inmersión de la agricultura campesina en el 
cultivo del dendê, destacando las particularidades del proceso de monopolización del 
territorio y la autonomía de la agricultura campesina frente a las articulaciones con 
los agentes de la agroindustria capitalista en el campo amazónico.

Palabras claves: Agricultura campesina; monopolización del territorio; autono-
mía campesina; agroindustria del dendê; Amazonia.

Abstract

This article is the result of a research carried out in rural communities in the 
municipalities of Acará, Bujaru and Concórdia do Pará, in the northeast of Pará. 
The central objective was to understand the process of monopolization of the pe-
asant territory by the palm oil agribusiness and the autonomy that the peasantry 
exercises in relation to the palm oil production chain. As a research methodology, 
the fieldwork was the main tool used to accomplish the proposed objectives. The 
qualitative data collected during the coexistence with the peasant units contributed 
to the interpretation of the changes and continuities of the family nuclei which have 
incorporated the palm oil in their agricultural practices. In this sense, this article in-
tends to debate the immersion of peasant agriculture in palm oil cultivation, highli-
ghting the particularities of the territory monopolization process and the autonomy 
of peasant agriculture in face of the articulations with capitalist agribusiness agents 
in the Amazonian countryside.
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Keywords: Peasant agriculture; monopolization of the territory; Peasant auto-
nomy; Palm oil agroindustry; Amazon.

1. I ntrodução

A expansão das formas capitalistas de produção no espaço agrário brasilei-
ro revela a presença de dois contraditórios e desiguais movimentos 
camponeses. O primeiro direciona-se para a resistência às expro-

priações da terra e do território, engendrando mecanismos visando a sua 
reprodução social e a permanência no campo. O segundo é constatado pela 
contradição que articula camponeses e capitalistas, mediante relações co-
merciais com setores da agroindústria. Essa contradição pode ser observada 
quando se insere na cadeia produtiva do campesinato um novo componente 
que atende aos interesses da agroindústria representada, no caso, pelo cul-
tivo do dendê no nordeste paraense. 

O trabalho investiga o processo de integração da agricultura camponesa 
na cadeia produtiva do óleo de palma na Amazônia e, particularmente, no 
nordeste paraense, tendo como principal eixo a monopolização do território 
preconizada por Oliveira (2004), exercida como produto das relações entre 
agentes econômicos da agroindústria do dendê e da autonomia camponesa 
engendradas a partir de acordos comerciais. A integração da agricultura 
camponesa na cadeia produtiva da palma de dendê garante a não expropria-
ção da terra, permanecendo a família como proprietária dos meios de pro-
dução. No entanto, reestruturam-se as relações produtivas, promovendo um 
reordenamento do trabalho familiar que passa a ser organizado não apenas 
pela autonomia sobre os meios de produção, mas a partir de uma relação 
subordinada às empresas capitalistas, efetuando a sujeição da renda da terra 
ao capital, conforme preconiza Martins (1995). 

A expansão do capitalismo no campo se dá primeiro e fundamentalmen-
te pela sujeição da renda territorial ao capital. Comprando a terra, para 
explorar ou vender, ou subordinando a produção de tipo camponês, o 
capital mostra-se fundamentalmente interessado na sujeição da renda da 
terra, que é a condição para que ele possa sujeitar também o trabalho que 
se dá na terra (Martins, 1995, p. 177).

Segundo Martins (1995), a expansão da agroindústria no Brasil também 
se realiza no interior de um processo de reprodução do capital gerado a 
partir da renda da terra. Logo, o empresário não precisa, necessariamente, 
da expropriação da terra para reproduzir seu capital, mas apenas da explo-
ração da renda, daí a importância das relações não capitalistas de produção 
para a reprodução do capital, no caso as relações camponesas. 
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Nesta linha, Oliveira (2004) também ressalta que no capitalismo existe 
uma base contraditória e desigual no capitalismo, reproduzindo a amplia-
ção do capital a partir de relações de produção não capitalistas. Assim, a 
agroindústria do óleo de palma, ao realizar a integração com a agricultura 
camponesa, apropria-se da matéria-prima cultivada na terra, ampliando a 
acumulação de capital pela renda e não pela exploração da força de traba-
lho do campesinato. 

A investigação nas comunidades rurais do nordeste paraense revela que 
a sujeição da renda da terra pelo capital é reproduzida pela integração dos 
camponeses no cultivo da palma, em sua propriedade, com a empresa agroin-
dustrial monopolizando o território camponês adquirindo matéria-prima para 
a produção do óleo de palma. Na região, a atuação da Biopalma monopolizou 
grandes extensões de terra para o plantio da palma de dendê. 

No artigo, apresentamos resultados de uma pesquisa realizada nos municí-
pios de Acará, Bujaru e Concórdia do Pará, entre os anos de 2016 a 2018, em 
que tivemos a oportunidade de acompanhar dez famílias que introduziram o 
cultivo do dendê em suas propriedades. As comunidades pesquisadas foram: 
Arapiranga Rodovia, Castanhalzinho, Conceição do Guajará, Curuperezinho, 
Mariquita, Nossa Senhora do Perpétuo, Nova Esperança, Peixe e São João Ba-
tista. Apenas em duas comunidades observamos a integração familiar ao cul-
tivo da palma, dentre elas, sete famílias na comunidade Arapiranga Rodovia e 
três na comunidade do Peixe (ver Mapa 1). 

No trabalho de campo, acompanhamos o cotidiano das famílias e na con-
vivência obtivemos informações qualitativas que orientaram nossa interpreta-
ção sobre as mudanças e permanências nas unidades familiares que inseriram 
a palma de dendê em suas práticas agrícolas. 

Neste sentido, realizamos entrevistas abertas e selecionamos depoimen-
tos mostrando a importância da comprovação empírica na análise das ques-
tões abordadas na pesquisa. Apesar de os camponeses terem permitido o 
uso dos depoimentos, optamos por citar somente as iniciais dos nomes dos 
entrevistados nas transcrições das falas, afim de preservar o anonimato das 
famílias camponesas. Na interpretação da oralidade, uma das mais expressi-
vas tradições das comunidades, percebemos as particularidades construídas 
pelo cultivo do dendê no universo campesino. Assim, investigamos a imersão 
da agricultura camponesa no cultivo do dendê, destacando as características 
do processo de monopolização do território e das estratégias utilizadas pelo 
campesinato visando a manutenção de sua autonomia frente aos interesses da 
agroindústria na Amazônia.
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Mapa 1. Localização das comunidades de pesquisa.

Fonte: Elaboração própria a partir de C. F. Oliveira, 
localização das comunidades de pesquisa, 2021.

2. A  monopolização do território camponês à agroindústria do dendê

No início do século xxi, o cultivo do dendê na Amazônia apresentou no-
vos contornos diante dos incentivos à produção da oleaginosa, passando a 
se territorializar de forma mais significativa sobre grandes extensões de ter-
ra, embora esta produção tenha sido inserida na região desde a década de 
1950. De acordo com os dados do Panorama Agrícola do Pará 2015/2019 (ibge/
pam 2020), o estado produzia, até 2019, 98,47% do dendê (cacho de coco) do 
total produzido no país, expandido por uma área de 164.170 hectares de área 
colhida, demonstrando a significativa presença econômica que a oleaginosa 
possui no espaço agrário do paraense e as complexidades socioambientais 
que sua expansão tende a gerar sobre as famílias camponesas locais. 

Junto à justificativa dos incentivos governamentais para a expansão do cul-
tivo do dendê, encontra-se a narrativa de suposta recuperação de áreas degra-
dadas, ampliação da geração de emprego e renda no campo e a inserção da 
agricultura camponesa na cadeia produtiva da oleaginosa, criando-se inclu-
sive uma linha de crédito específica para a sua produção no âmbito familiar. 
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Em função do caráter social que o governo federal do Brasil implementa 
neste programa [o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel] foi 
criado o “Selo Combustível Social” a ser concedido às empresas que opera-
rem com a compra da matéria-prima da agricultura familiar. Assim, o Selo 
Combustível Social, segundo a Instrução Normativa nº 01, de 05 de julho 
de 2005, derivou “um conjunto de medidas específicas visando estimular a 
inclusão social da agricultura, nessa importante cadeia produtiva”. Entre 
os benefícios que as empresas produtoras de biodiesel obtiveram estão: 
melhores condições de financiamento junto ao bnds e outras instituições 
financeiras; direitos de concorrências em leilões de compra de biodiesel, 
direito à desoneração de alguns tributos, desde que garantam a compra da 
matéria-prima, através de preços pré-estabelecidos, oferecendo segurança e 
garantia aos agricultores familiares (Oliveira, 2011, p. 50).

Segundo Oliveira (2011), por meio do Selo Combustível Social, o Estado 
construiu mecanismos de união entre duas categorias que, historicamente, 
têm entrado em conflito no campo brasileiro: o campesinato e os setores capi-
talistas. Apesar de a agricultura camponesa estabelecer relações com agentes 
econômicos capitalistas, o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodie-
sel (pnpb) elaborou diretrizes específicas para a formalização dessa união, o 
que ainda não se tinha vislumbrado em termos de políticas públicas para o 
espaço agrário brasileiro. 

Para alguns autores, a participação da agricultura camponesa e dos em-
presários agroindustriais no pnpb se apresenta de forma desigual, conforme 
destaca Bernardes (2011).

Enquanto as políticas do pnpb beneficiam os empresários com melhores 
condições de financiamento e favorecem a redução das alíquotas do pis/
pasep e cofins, o acesso da agricultura familiar se limita aos escassos recur-
sos do pronaf. Trata-se, neste caso, da articulação de grupos com distintos 
níveis de recursos, de acesso a técnica e produtividade, à escala de produ-
ção, ao crédito, ao armazenamento, ao conhecimento do funcionamento do 
mercado, significando diferentes níveis de rentabilidade e de poder, o que 
acentua e aprofunda as desigualdades (Bernardes, 2011, p. 69).

Nesta perspectiva, entendemos que a inclusão dos camponeses no Progra-
ma Nacional do Biodiesel torna-se um desafio para a agricultura familiar, à 
medida que, excluídos do processo de construção do projeto, contraíram um 
papel subordinado na cadeia produtiva do agrocombustível, em um processo 
típico da modernização conservadora que caracteriza o desenvolvimento ca-
pitalista no campo brasileiro. 

Em outro ponto de vista, Abramovay e Magalhães (2007) entendem como 
positiva a relação entre pequenos agricultores e os empresários agroindus-
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triais, constituindo-se como algo inédita no campo brasileiro, a partir do pnpb. 
Para os autores, um marco que diferencia as relações forjadas a partir do mer-
cado de biodiesel é o papel assumido pelo Estado, que regula as ações entre 
empresas e agricultores.

A responsabilidade social é concebida no centro estratégico da gestação da 
empresa e busca ampliar a competitividade através de mudanças no con-
texto social para explorar novas oportunidades de negócios e aumentar a 
eficiência produtiva. No caso das empresas de biodiesel, a importância da 
estabilização das fontes de abastecimento de matéria-prima, a necessidade 
de não ficarem dependentes de um só tipo de matéria prima e o menor 
custo de produção da agricultura familiar são os principais motivos que 
levam a tão forte adesão empresarial a um programa que tem um objetivo 
ao mesmo tempo econômico e social (Abramovay & Magalhães, 2007, p. 23).

Neste sentido, a inserção da agricultura familiar camponesa na cadeia produ- 
tiva do biodiesel é recomendada pelo seu baixo custo no processo produtivo 
em relação ao que seria produzido pelas empresas agroindustriais. Abramo-
vay e Magalhães (2007) salientam ainda que, além da redução dos impostos 
e dos privilégios que as empresas produtoras do biodiesel adquirem com o 
Selo Social, também conseguem uma redução de custo com a aquisição de 
matéria-prima oriunda da agricultura camponesa. Os camponeses, além do 
baixo uso de mecanização e de insumos químicos, são atendidos por agências 
de fomento como, por exemplo, o Programa Nacional de Agricultura Familiar 
(pronaf), que por sua vez, colocaria os pequenos agricultores em um cená-
rio mais competitivo no mercado de biodiesel. Com isso, “a incorporação de 
produtores menos capitalizados ao mercado de biodiesel tem como objetivo 
exatamente essa possibilidade de ter grande oferta de matéria-prima de baixo 
custo” (Abramovay & Magalhães, 2007, p. 23).

Conceber a agricultura camponesa no plano político do pnpb apenas pelo 
viés econômico como, por exemplo, o baixo custo no processo produtivo, 
é não reconhecer a dimensão social e simbólica/cultural do campesinato, 
além de ser uma inclusão para promover as empresas agroindustriais e não 
a pequena agricultura, sendo, portanto, uma inclusão de caráter excludente. 
Para Fabrini (2010), a inclusão do pequeno produtor no Programa Nacional 
do Biodiesel passa, necessariamente, pela sua subordinação ao capital, não 
reconhecendo, portanto, que a articulação entre camponeses e empresas forje 
uma nova relação no campo, ao contrário, reformula velhas relações de subor-
dinação da pequena agricultura ao capitalista. 

Nessa linha de pensamento, Macedo e Sousa (2015) concebem a expansão 
do cultivo do dendê no espaço agrário amazônico como uma “nova” prática 
capitalista, mas que reprisa velhas práticas de exclusão e ou submissão do 
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campesinato em meio ao fortalecimento das redes do agronegócio. A pesqui-
sa realizada pelos autores no campo paraense, demonstra que os territórios 
de produção dos agrocombustíveis se apresentam como novos territórios de 
exclusão e de reprodução das desigualdades sócio territoriais. 

Becker (2010), por outro lado, ao analisar as vantagens da agroindústria 
do dendê na Amazônia no interior do mercado global da palma de óleo e do 
biodiesel, considera uma boa alternativa a integração da agricultura familiar 
camponesa na cadeia produtiva do dendê, contribuindo para a estabilidade 
financeira dos pequenos produtores e, consequentemente, avançando no pro-
cesso de reforma agrária. Prosseguindo, a autora, influenciada pelos teóricos 
da modernização conservadora no campo, destaca como positivas, as condi-
ções biofísicas para o cultivo do dendê na Amazônia, ressaltando os interesses 
econômicos de corporações nacionais e internacionais, o desenvolvimento 
de pesquisas avançadas sobre a adaptação da palma na região e as políticas 
públicas voltadas para o setor do biodiesel. 

Apesar das vantagens destacadas por Becker (2010), no campo em estudo, 
encontramos somente dez unidades integradas na cadeia produtiva do dendê 
no universo de 160 famílias pesquisadas. A pesquisa com essas famílias, mos-
trou que a integração da agricultura camponesa à cadeia produtiva da palma 
conforma uma transformação do território camponês em relação ao uso da 
terra, partindo de uma apropriação da natureza pautada na tríade mata-roça-
capoeira para um processo de domínio permanente da oleaginosa, causando 
a perda do sistema de pousio do solo. A capoeira possui papel relevante no 
sítio camponês, pois é permeada por árvores frutíferas e com possibilidade de 
extração de madeira para a produção de carvão vegetal utilizado como lenha 
de uso doméstico, ou para a recuperação dos nutrientes do solo, constituindo-
se em um típico pousio de características agroecológicas.

Nas comunidades visitadas, o uso da propriedade da terra pela família 
extensa tem sido muito comum. É o avô, o pai, os filhos e os netos que se 
organizam em núcleos familiares no interior de uma rotatividade de uso e de 
trabalho na terra. 

Lá era um terreno grande, uma área grande lá. Foi dividida entre as famílias 
assim, entre o papai e os outros irmãos. Agora, cada um tem o seu lote, daí 
uma faixa de um lote e meio de terra. Mas era muito tranquilo pra todo 
mundo trabalhar, eram cinco famílias, fora os netos. Mas graças a Deus nun-
ca teve problema nenhum, tirava a madeira que precisa e ainda tem muita 
mata. Ela pega mata aqui atrás e faz frente aqui com a Biovale [Biopalma]. 
A Biovale [Biopalma] quis até comprar, mas nesse tempo ninguém quis ven-
der. Ninguém tinha projeto de sair, de ir pra outro canto (P. C., comunidade 
Mariquita, Acará, agosto de 2016). 
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Levando em consideração a fala de P. C., da comunidade da Mariquita, em 
Acará, compreendemos como o núcleo familiar extenso desenvolve ativida-
des na mesma propriedade da terra, obedecendo a critérios de rotatividade 
familiar e de recuperação da fertilidade do solo. Assim, foi possível saber que 
grande parte das unidades domésticas compartilham a mesma propriedade, 
diminuindo o interesse pelo cultivo da oleaginosa, em função de ocupar lon-
gos trechos de solo agricultável, possuindo extensa longevidade e comprome-
tendo o seu uso por outros membros da família.

Contudo, encontramos famílias que aderiram à integração, apesar de a ter-
ra pertencer a um núcleo familiar extenso, como o observado na comunidade 
de Arapiranga Rodovia. 

Comecei em 2011 mexer com o dendê, daí eu diminuí um pouco com a roça, 
agora que tô fazendo uma de 20 tarefa. Quando eu fui plantar o dendê, eu 
fiz uma parceria com o papai, ele me deu meio lote pra eu mexer com o 
dendê. Dá uma faixa de 40 tarefas, 10 hectare, né? Eu tô colhendo entre mil 
e mil e quinhentos agora na entressafra, mas na safra mesmo a gente tira 
seis a sete tonelada. Só que eles pagam por tonelada e aí não tem um preço 
certo, sabe? A última que eu vendi tava trezentos e dezesseis a trezentos e 
dezenove reais, varia muito (W. A., comunidade Arapiranga Rodovia, Con-
córdia do Pará, julho de 2017).

Nós fomos lá e a empresa veio aqui depois, eles estavam oferecendo pra 
quem quisesse comprar, né? Aí a gente fomo lá e plantemo. Aí fomo no ban-
co, fizemo o financiamento de 65 mil. Aí depois do plantio a gente começa 
a pagar com 7 anos. Aí a gente vai tá colhendo mais, que os cachos vão tá 
crescendo mais, né? Nós já começamo a colher bem de 2014 e 2015 pra cá, 
nessa faixa a produção vem aumentando. Aumentou no período da safra 
dele, por exemplo, agora ele tá por entre a safra, ele dá mais pouco. Agora, 
quando chega a safra, no mês de setembro, já é uma safra que ele dá mais. 
Agora na entressafra dá uma base de três toneladas, que dá por mês. Uma 
tonelada tá em base 280 reais. Já na safra, dá um pouco mais, uma faixa de 
cinco toneladas, porque ainda tá novo. No caso do meu compadre que plan-
tou em 2010, né?, eles colhem até 20 toneladas né por mês, por mês não, por 
quinzena, então no mês 40 tonelada. Agora os nossos cachos tão crescendo. 
Tem cacho aí dando oito quilos, tem até de 15 quilos. Mas vai dá mais pe-
sado, que o nosso tá novo ainda, tem quatro anos. Quando der 8 metros de 
altura as árvores, os cachos pode chegar a 50 quilos. Eu cheguei a trabalhar 
na empresa, cheguei a trabalhar três anos lá, de 2012 a 2015. Aí eu saí de 
lá que tive que vim pra cá, pra ajudar nesse daqui, né? ( J. S., comunidade 
Arapiranga Rodovia, Concórdia do Pará, julho de 2017).

A integração camponesa à cadeia produtiva do dendê fica clara nos depoi-
mentos. O interesse pelo cultivo da palma pode ser entendido pela possibili-
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dade de ampliar o mercado e, consequentemente, a geração de renda. Outro 
aspecto importante está relacionado ao incentivo do Estado, por intermédio de 
políticas públicas, reforçando o entusiasmo das famílias pelo projeto da oleagi-
nosa, que, atualmente, conseguem obter acesso aos financiamentos. A questão 
ambiental também é levada em consideração, principalmente pelo fato de al-
gumas famílias atingirem baixa produtividade no sistema itinerante, mediante 
à intensa rotatividade do uso da terra, ocasionando diminuição do tempo de 
pousio, período fundamental para a recuperação do sistema de corte e queima. 
Assim, a integração camponesa à cadeia produtiva do óleo de palma tem como 
objetivo fazer com que a família atinja maior estabilidade para a reprodução 
social da unidade doméstica, conforme ressalta Becker (2010).

O contato com a agroindústria do dendê é estabelecido mediante a realiza-
ção de oficinas nas comunidades, nas quais são explicadas as potencialidades 
do projeto, a possibilidade de aumento da renda e as vantagens que os agri-
cultores familiares passam a obter no comércio do óleo de palma. Outras fon-
tes de informação chegam por intermédio de notícias ou boatos dos vizinhos, 
parentes e conhecidos que estão tendo êxito com o cultivo da oleaginosa, ou 
mesmo pelos camponeses que trabalhavam como assalariados na empresa e 
que consideram vantajoso o ingresso da família na cadeia produtiva da palma. 

Com relação à Biopalma, notamos que a corporação tem interesse pela 
integração de famílias que fazem limite territorial com suas fazendas, possi-
bilitando a continuidade das plantações junto às dos camponeses, facilitando 
o processo de plantio e, posteriormente, de colheita, pois a empresa pode 
utilizar suas vicinais que, em geral, são mais estruturadas que as estradas de 
acesso às comunidades. 

No Mapa 2 é possível observar as famílias camponesas integradas e que pos-
suem propriedades limitadas territorialmente com os campos de dendê da Biopal-
ma, ou pelo menos muito próximas. Esta aproximação pode ocasionar também 
uma pressão sobre os territórios camponeses, fazendo os trabalhadores, ao se 
recusarem a vender a terra, correrem o risco de a empresa apropriar-se de 
seus sítios por outros mecanismos, como podemos observar no depoimento 
de L. S.: “o meu dendê faz bem divisa com o deles lá. O terreno deles faz vizi-
nhança com o nosso terreno. Aí é dendê por todo canto”. Observamos o isola-
mento familiar entre a plantação de dendê da empresa, contudo, em função de 
seus vínculos com a terra, não abandonam ou vendem a propriedade, a família 
camponesa, contraditoriamente, integra-se à cadeia produtiva da oleaginosa.

Quando a empresa capitalista não se torna proprietária da terra, ela en-
gendra mecanismos para capturar sua renda. No caso do dendê, a empresa 
estabelece um contrato com os camponeses, consumindo no processo a renda 
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gerada pelo trabalho familiar na unidade doméstica, abrangendo a venda de 
mudas até a compra dos cachos de coco da palma.

Mapa 2. Área de cultivo do dendê na comunidade do Peixe.

Fonte: Elaboração própria a partir de R. B. Sousa & T. Leite, 
área de cultivo do dendê na comunidade do Peixe, 2018.

Quando monopoliza o território, o capital cria, recria, redefine relações 
camponesas de produção familiar. Abre espaço para que a economia cam-
ponesa se desenvolva e com ela o campesinato como classe social. No 
campo continua povoado, e a população rural pode até se expandir. Nesse 
caso, (...) o próprio capital cria as condições para que os camponeses for-
neçam matéria-prima para a indústria capitalista, ou mesmo viabilizem o 
consumo dos bens industrializados no campo (ração na avicultura ou para 
a suinocultura). Isso revela que o capital sujeitou a renda da terra gerada 
pelos camponeses à sua lógica, ou seja, se está diante da metamorfose da 
renda da terra em capital. Revela-se, portanto, que tem-se à frente o ca-
pital, que nunca deriva de relações especificamente capitalistas (Oliveira, 
2004, p. 42).
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Apesar de a agroindústria do dendê monopolizar o território, ampliando 
seus cultivos de palma sobre a agricultura camponesa, ela gera, ao mesmo 
tempo, possibilidades de fortalecimento da unidade familiar e mecanismos 
que reforçam a reprodução social do campesinato na economia capita-
lista. Embora cultivem o dendê em suas unidades, os camponeses não 
abandonaram a policultura, visto que ela garante parte do seu sustento 
por intermédio do trabalho familiar. Com isso, constata-se que o capital 
monopoliza o território camponês e, simultaneamente, os trabalhadores 
viabilizam estratégias e inovações visando manter parcelas de autonomia 
sobre suas vidas. 

3. A utonomia e a diversificação produtiva em meio aos plantios de dendê

Uma das questões referentes à integração camponesa seria a transforma-
ção de uma agricultura produtora de alimentos para uma agricultura forne-
cedora de agrocombustível. Para Oliveira (2011, p. 57), “o principal dilema da 
transformação da agricultura camponesa tradicional produtora de alimentos 
para a população geral tem a ver com a produção e oferta de alimentos”. Con-
tudo, na pesquisa observamos a manutenção da diversidade agrícola após o 
início do contrato com a Biopalma. 

Ao adentrarmos nas unidades familiares, observamos uma diversidade pro-
dutiva que, além de garantir parte do consumo familiar, tem sido direcionada 
para a comercialização de excedentes. A produção da farinha de mandioca e 
o cultivo da pimenta-do-reino são atividades que acrescentam forte comple-
mento na renda camponesa local. Além desses cultivos, verificamos nos sítios 
a existência de pomares contendo açaí, laranja, tangerina, acerola, cupuaçu, 
cacau, banana, manga, entre outros, que podem ser convertidos em geração 
de renda ou utilizados para o consumo da família. 

A dendeicultura não muda a trajetória do tipo Perenes/Dendê, apesar de 
influenciar a organização produtiva em aspectos como uso de mão de obra 
e aumento do uso de insumos sintéticos e agrotóxicos. Nesse sentido, o 
projeto da família, baseado na consolidação dos estabelecimentos por meio 
de atividades permanentes, não é alterado, e a dendeicultura é vista pelos 
agricultores como uma atividade a mais, que pode contribuir com o proces-
so de estabilização dos sistemas de produção em curso (Silva & Navegan-
tes-Alves, 2017, p. 356).

Silva e Navegantes-Alves (2015) observaram que, ao inserir o cultivo do 
dendê na propriedade, mantém-se a base produtiva da família camponesa, 
para a qual a palma é mais uma produção no sítio. A diversidade agroextrati-
vista demonstra que, mesmo cultivando dendê, a família camponesa continua 
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trabalhando no manejo das roças e dos pomares de árvores frutíferas. Essa re-
lação produtiva é constatada em famílias que, apesar de integradas à empresa 
produtora da palma, mantiveram a policultura no sítio. 

Ressaltamos, que essa diversidade produtiva é bastante peculiar na agri-
cultura camponesa, principalmente como forma de a família não depender 
de um único cultivo, como exemplo do dendê, mantendo a autonomia ali-
mentar e econômica em relação à agricultura da oleaginosa. Neste sentido, 
acreditamos que a roça e o sítio possuem um futuro mais promissor para 
o campesinato, pois são destinados, ao mesmo tempo, à produção para o 
consumo familiar e para a comercialização, diferentemente da produção de 
dendê, que surge na propriedade camponesa como uma característica estri-
tamente comercial. 

Não muda não. Como eles falaram lá, por exemplo, eles disseram que a 
gente podia continuar plantando [fazendo roça]. Nós planta a banana, nós 
planta açaí, né? Aqui temos a pimenta do reino. Então não impede da gente 
plantar, a gente pode plantar o que quiser. Olha a mandioca, a macaxeira. 
Daqui a gente vende a pimenta do reino, essa pimenta a gente vendi e 
farinha também. Aqui dentro cada um tem seu pedaço. Ali é meu, tem fei-
jão, tem banana. A gente continua com essa agricultura porque o dendê tá 
dando pouco, mas a gente não deixa de plantar a pimenta, a mandioca, nin-
guém pensa em abandonar. A gente pensa é em plantar mais ainda, a gente 
pensa em plantar mais ( J. S., comunidade Arapiranga Rodovia, Concórdia 
do Pará, julho de 2017).

Eu continuei com a roça porque as parcelas do dendê que sai pra gente 
não dá pra gente viver bem. É 1.600 [reais] que sai em três em três meses. 
Aí não tem como o cara viver com isso. Esse ano eu fiz duas roças de verão. 
Mas eu quero fazer bem umas 5 ou 10 tarefas agora de inverno. Fazer esse 
ano pro ano que vem (P. A., comunidade Arapiranga Rodovia, Concórdia do 
Pará, julho de 2017). 

Nas narrativas, observamos a necessidade das famílias em manter a diver-
sidade agrícola no sítio após o plantio do dendê, com o intuito de garantir a 
produção da roça e das culturas perenes como meio de sustento da família e, 
consequentemente, a segurança alimentar. Em alguns casos, notamos que nos 
primeiros anos de implantação da oleaginosa na propriedade, a renda oriun-
da da produção da farinha ou da pimenta-do-reino foi reinvestida no manejo 
do cultivo do dendê. 

Nos depoimentos, percebemos que os camponeses alimentam o desejo de 
aumentar a produção da roça, principalmente o cultivo da mandioca para a 
produção da farinha. É o caso de M. A., que introduziu o cultivo de dendê em 
sua propriedade, e fez o seguinte comentário: 
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A minha família sempre trabalhou na roça, meu pai e minha mãe sempre 
trabalharam e até hoje é o sustento da família é a roça, né? A gente coisa de 
14 tarefas de roça, sabe? porque papai, ele gosta de fazer assim, que sobre 
entendeu. Tem vez que ele até dá mandioca pros outros (M. A., comunidade 
Arapiranga Rodovia, Concórdia do Pará, julho de 2017).

Logo, entendemos que a produção da roça, principalmente o cultivo da 
mandioca, é importante na vida camponesa integrada ao dendê, pois garante 
à família outras rendas, além dos planos almejados com a palma de óleo. Isso 
demonstra que, apesar do contrato com a Biopalma, a família consegue, por 
intermédio de outros cultivos, manter parte da autonomia da unidade familiar. 
O estabelecimento de duas roças durante o ano, a de verão e a de inverno, de 
maneira criativa, garante para a família uma permanente quantidade de man-
dioca verde e outra parcela madura destinada à produção da farinha. 

Essa articulação entre as estações amazônicas permite ao campesinato 
criar, a partir do cultivo da terra, uma reserva ou mesmo uma poupança, na 
qual a família recorre em momentos de crise. A produção da mandioca confi-
gura-se como um coringa na vida camponesa, refletindo-se nos momentos de 
dificuldades, nos quais, por meio da produção da farinha e de demais deriva-
dos, a família consegue recompor-se economicamente, surgindo a necessida-
de permanente de confeccionar roças de inverno e verão. 

A manutenção da diversidade agrícola oferece ao campesinato maior segu-
rança sobre a renda da terra, garantindo condições de se manter ao longo do 
ano por entre diferentes safras cultivadas e colhidas na propriedade.

A diversidade da produção é uma maneira de se proteger das formas preda-
tórias de extração da renda, perpetradas por diferentes agentes do capital. 
Assim, quanto maior for a variedade de cultivos, criações e demais ativida-
des feitas, menor a vulnerabilidade e maior a possibilidade de os campo-
neses se apropriarem da renda gerada internamente (Paulino, 2006, p. 112). 

A diversidade pode desencadear uma diferenciação interna na unidade do-
méstica entre o que é para vender e o que é para consumo. Com isso, a família 
garante parte da alimentação e, com a comercialização, consegue produtos 
que não são obtidos na propriedade. S. M. nos esclarece essa diferenciação: 
“Aqui a gente tem macaxeira, mandioca braba, mas isso não é pra vender, é 
só pro consumo. O único produto pra vender que a gente tem aqui é o dendê 
e a pimenta” (Comunidade do Peixe, Acará, julho de 2017).

O dendê ingressa na propriedade camponesa com o objetivo destinado à 
comercialização, da mesma forma que a pimenta-do-reino. A diferença entre 
a produção que entra para o consumo e a que é destinada para comercializar 
está na eficiência dos cultivos para o consumo. Porém, o cultivo de mandioca 
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pode ser destinado para vários tipos de produção: da farinha, tucupi, goma 
de tapioca, beiju ou mesmo in natura, e pode servir tanto para alimentar a 
família quanto para a comercialização. 

Eu não penso em larga a roça. Porque, olha, o dendê tô com ele três anos 
com ele e não tô colhendo, e se eu tivesse esperando pelo dendê, eu tava 
passando fome, né? E os caras ainda prenderam o dinheiro [o empréstimo]. 
E da roça não, a gente tem o milho pras galinhas, a gente tem o arroz, a 
mandioca com seis meses ou sete a gente já pode tirar. E tudo que a gente 
planta na roça dá pra vender e pra consumir também (P. A., comunidade 
Arapiranga, Concórdia do Pará, julho de 2017).

Nos depoimentos, constatamos a importância que a roça assume na vida 
camponesa, como uma atividade que se diversifica não apenas pelas varie-
dades de cultivos possíveis, mas nos diferentes destinos plausíveis aponta-
dos pelas famílias. As criações do quintal (galinha, pato, peru, porco) são 
alimentadas com o milho que vem da roça, o mesmo milho pode entrar na 
dieta familiar, a partir do preparo de milho assado ou cozido, ou em forma de 
mingau, canjica e pamonha, ou mesmo pode ser vendido nos comércios locais 
ou para intermediários. O mesmo ocorre com a farinha de mandioca, com o 
arroz, com o feijão e as variedades de verduras e legumes cultivados em con-
sórcio na roça. Daí a importância de, ao cultivar a palma de óleo, a agricultura 
camponesa continuar com a sua diversidade agrícola. Essa articulação permite 
às famílias que entram no processo de parceria com a agroindústria ter maior 
autonomia, não estando exclusivamente dependente da produção direciona-
da à comercialização, pois contam com outras possibilidades de consumo e 
venda.

Paulino (2006), ao compreender a monopolização do território pelo capital 
no norte do Paraná, esclarece algumas questões acerca da integração campo-
nesa por meio da avicultura e da necessidade de combinar atividades comer-
ciais com o autoconsumo. 

Ao se considerar a integração na perspectiva das estratégias de reprodução 
camponesa, temos a avicultura como atividade de ciclo bimestral, que ga-
rante um suprimento monetário importante para o pagamento das despesas 
correntes. Contudo, ela não é suficiente para assegurar uma margem de 
ganho adequada à satisfação das necessidades da família. É nesse contex-
to que se coloca a necessidade de combiná-la com atividades voltadas ao 
autoconsumo e mesmo a atividades comerciais, prática comum entre os 
camponeses (Paulino, 2006, p. 140). 

A citação de Paulino (2006) corrobora com o seguinte depoimento de um 
camponês integrado ao dendê:
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Eu prefiro mexer com o dendê, porque o dendê tem pra quem vender. Já a 
farinha tu faz e aí tu fica dependente do preço. Aí tem lugares aí que pro-
duzem muito, aí quando chega aqui o preço tá muito barato. Muito melhor 
você vender pra uma pessoa certa do que ter que procurar comprador ain-
da. Mas não daria pra viver só com o dendê, porque o dendê tem a despesa 
dele, né? Tem o adubo, o banco. No começo tá sendo isso, né?, o adubo e 
banco, dinheiro é repartido bem no meio. O dendê tem que ficar adubando 
todo tempo. Além do dendê, eu já tentei mexer com pimenta, mas não deu 
certo. Já criei frango, gastei uns seis mil reais pra fazer um galpão pra criar 
frango e não deu certo, eles não cresceram. Esse dinheiro ainda era do den-
dê que deu pra investir, mas acabei me atrapalhando todinho, passei o ano 
todo na peia. Agora, quando folgar mais, eu quero mexer com gado, que eu 
já trabalhei em fazenda, sabe? Mas já tem muito tempo. Depois, eu cheguei 
a trabalhar na firma, na Biopalma, trabalhei um ano e três meses. Mas agora 
só trabalho pra mim mesmo. Agora pro futuro pretendo mexer com gado 
também, gado leiteiro. Eu também planto arroz, feijão, milho, só que esse 
é só por safra, dá por ano. Eu plantei uma tarefa de açaí, tô esperando a 
safra. Agora, nossa renda maior ainda é a roça, porque varia muito, sabe? A 
época do dendê é o dendê, aí depende muito da safra. Eu quando fiz dois 
ano com o dendê, eu me atrapalhei. Aí esse ano eu tô investindo na roça, 
porque é mais seguro. Eu já mexi com tudo, até padeiro eu fui. Fazia pão 
pra vender aqui na comunidade (W. A., comunidade Arapiranga Rodovia, 
Concórdia do Pará, julho de 2017).

A partir do depoimento, compreendemos como o entrevistado, mesmo 
percebendo na produção do dendê um mercado mais confortável, percebe na 
produção da mandioca  maior segurança para o sustento da família. Portanto, 
é possível fazer um diálogo entre Paulino (2006) e o depoimento acima para 
entender que a combinação entre a agricultura comercial e a destinada ao 
consumo articula-se na perspectiva de manter o campesinato dentro dos seus 
objetivos de reprodução social, garantindo controle sobre os meios de produ-
ção, mesmo que por vezes esteja parcialmente subordinado. 

No percurso entre as palmas do dendê nas unidades camponesas, foi pos-
sível observar que as relações produtivas familiares não mudaram totalmente, 
ocorrendo a permanência de antigos espaços de produção, como no caso do 
retiro, ou mesmo da carroça movida à tração animal, que também serve para 
o transporte da mandioca da roça para a casa de farinha, em um típico exem-
plo de utilização de tecnologias agroecológicas. 

Assim, constatamos que os camponeses não constroem relações de traba-
lho pautadas pela mecanização em grande escala, ou mesmo formas conside-
radas modernizadoras de produção, atingindo técnicas de manejo e colheita 
muito próximas às realizadas no trato com a roça e com o sítio. Desta manei-
ra, observamos que o dendê não homogeneizou os espaços cultivados pela 
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monocultura, mas proporcionou mudanças que coexistem de forma dialética 
com elementos que permanecem no núcleo familiar camponês, porém em 
outras circunstâncias. 

4. D ilemas e incertezas da agricultura camponesa na cadeia produtiva do dendê

A integração camponesa na cadeia produtiva do dendê tem sido marcada 
por uma forte dependência das famílias ao setor agroindustrial da palma, per-
cebido desde a compra de mudas, a partir do suporte técnico e de insumos, e 
da verticalização da comercialização. 

Trata-se de uma atividade estranha às habilidades de produção campo-
nesa, a dependência tende a aumentar com maior dispêndio de trabalho, 
acarretando a necessidade de mais mão de obra e recursos financeiros para 
desempenhar as atividades agrícolas na unidade familiar. O convívio com as 
famílias que estão cultivando dendê apresentou algumas incertezas sobre a 
eficiência do cultivo da palma e sobre o futuro do retorno financeiro para 
os núcleos familiares. Na comunidade do Peixe, observamos que os plantios 
da palma de um sítio já estavam entrando no terceiro ano, com algumas 
palmeiras que não estavam se desenvolvendo conforme o esperado pela 
família camponesa. 

Eles trouxeram muda velha, por isso que algumas árvores não estão cres-
cendo. Trouxeram assim e assim tá até agora. Como tá muito descampado, 
eu tô plantando outras culturas, mandioca, feijão, tá tudo descampado mes-
mo, tem sol. Eles ficaram de trazer outras mudas pra substituir. E tô com 
quase 300 mudas que não cresce. Com três anos já era pra tá dando, às 
vezes eu acho que isso é só ilusão (L. S., comunidade do Peixe, Concórdia 
do Pará, julho de 2017). 

O projeto do dendê dessa família preocupa pelo não crescimento da pal-
ma, gerando um futuro incerto para as colheitas, tendo como única certeza 
o pagamento do empréstimo no prazo de vencimento. Na área de produção, 
encontramos palmeiras em estágio avançado de desenvolvimento vegetal, ao 
passo que é possível ver outras que, segundo o entrevistado, encontram-se 
no mesmo estágio em que foram plantadas, acarretando fraco desempenho 
no período da safra. O problema atrasa o começo da colheita dos cachos 
da oleaginosa, além de exigir mais recursos da família, maior dispêndio de 
trabalho e mais adubação química, aumentando, assim, as despesas do nú-
cleo familiar.

Uma questão importante é que o atraso da safra pode levar ao não acom-
panhamento entre a colheita e o pagamento do empréstimo firmado no 
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banco, o que exigirá da família a busca de outras fontes de renda para 
cumprir com as obrigações exigidas pelo financiamento. Observamos que 
essa família recorre ao cultivo da mandioca para assegurar seu sustento, 
mostrando as fragilidades que a integração com a agroindústria do dendê 
impõe ao núcleo doméstico. A lógica camponesa de produção evidencia-
se quando a família vê na sua frente o crescimento dos vegetais plantados 
pelas mãos dos integrantes familiares. A concepção de progresso estaria na 
satisfação em observar os componentes agrícolas crescerem e darem frutos 
para o sustento da família.

Imagem 1. Palma do dendê em consórcio com a roça de mandioca.

Fonte: Trabalho de campo, 2017.

Imagem 2. Palma do dendê em consórcio com a roça de mandioca.

Fonte: Trabalho de campo, 2017.
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Nas fotografias, ilustramos o plantio de mandioca nos campos do dendê 
cultivado pela família camponesa. Para introduzir a mandioca nos plantios da 
palma, a família de L. S. burla as diretrizes impostas pela empresa, ateando 
fogo entre as palmeiras. No campo, visualizamos as árvores que queimaram 
no processo de limpeza da terra para o plantio da maniva da mandioca, em um 
processo de roça de toco em que as cinzas contribuem para a fertilidade na-
tural do solo. A realização de uma espécie de coivara como tecnologia social, 
comumente empregada, tanto na terra-firme, quanto nas várzeas amazônicas, 
revela que nem sempre as relações entre o campesinato e a agroindústria se 
enquadram nos rígidos protocolos agronômicos ditados pelas corporações. 

A agroindústria tenta impor aos agricultores integrados uma lógica que 
se contrapõe ao conhecimento tradicional da família transmitido geralmente 
pela oralidade e pela socialização do trabalho entre as gerações do grupo 
doméstico, contribuindo para a  incorporação dos jovens nas atividades agrí-
colas. Ao ter controle dos meios de produção, a família camponesa gerencia 
as áreas agrícolas conforme a própria compreensão agronômica, seguindo, 
ao mesmo tempo, os conhecimentos adquiridos e os sugeridos pelas forças 
externas. 

A reprodução camponesa não significa apenas a reprodução da produção, 
mas também da família camponesa. E a própria reprodução da produção 
não significa apenas a reposição dos fatores de produção, mas também a 
transmissão de um saber, e esta transmissão tem como agentes o pai de 
família (e o padrinho) como detentor do saber, e o filho como aprendiz 
(Woortmman, 1983, p. 221). 

Partindo da compreensão de Woortmann (1983), verificamos que mesmo 
integrado ao cultivo do dendê, o processo do trabalho na propriedade cam-
ponesa é organizado e liderado no interior de uma hierarquia do grupo do-
méstico. Nesse processo, quem domina o saber-fazer, domina a família, uma 
característica importante das sociedades camponesas e que não se perde nas 
articulações com o capital.

Observamos que a técnica produtiva da agroindústria nem sempre elimina 
a reprodução camponesa. A entrevista com L. S. nos relata que: “esse dendê 
aqui depois que eu rocei e botei fogo, eu botei fogo aí e queimei, aí depois o 
dendê ficou foi mais bonito”. Nesta fala, percebemos um sistema tradicional 
de cultivo colocado em prática nos campos de uma produção destinada ao 
mercado global, possibilitando o reconhecimento do êxito da técnica de corte 
e queima na adubação das palmeiras da oleaginosa. Assim, compreendemos 
que a inserção da agricultura camponesa na cadeia produtiva do dendê tem 
engendrado ao território campesino a formação de novas práticas de produ-
ção, fato que, entretanto, não anula velhas configurações de uso da terra. 
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Além dos problemas visualizados no plantio do dendê de L. S., encontra-
mos na pesquisa famílias que apresentam dificuldades no cultivo da palma de 
óleo, repercutindo nas operações de financiamento realizadas com o Banco 
do Brasil. 

Eu não moro aqui, mas venho todo o fim de semana. É meu irmão que toma 
conta do dendê pra mim, mas sou eu que administro, entendeu? Tá no meu 
nome, eu sou a laranja na verdade, né? Em Belém, eu sou auxiliar de cozinha, 
mas eu me considero como agricultora mesmo, porque meus pais me criaram 
assim né. Aí, na verdade, o meu irmão tinha vontade de ter [o dendê], só que 
aí ele teve problema lá no documento dele. Aí ele pediu pra eu ir fazer no 
meu nome pra ele, mas é uma coisa que eu achei interessante no começo. Eu 
não tinha ideia de como plantava o dendê. Aí quando foi, pra plantar mesmo, 
que veio as mudas, eu fui pro meio do plantio mesmo, cavava o buraco, pra 
eu ter noção mesmo de como se plantava o dendê. Tanto é que meu irmão 
se formou agora, ele é técnico agrícola, né? Pra ele pegar mais experiência. 
Mas eu não tinha vontade, até porque é uma responsabilidade muito grande, 
dor de cabeça, não por trabalhar no campo entendeu, mas pelo pessoal da 
empresa, porque eles falam uma coisa e na hora do contrato tá uma coisa e 
depois eles não cumprem na palavra, né? Aí eu tô com muita dor de cabeça. 
A dificuldade que no começo que foi pra empilhar o meu projeto houve um 
desvio de dinheiro muito grande dos recursos por parte deles, né? Tanto é 
que até hoje eu brigo com eles, tô até ameaçando jogar eles na justiça, porque 
o banco cancelaram o dinheiro, não tá saindo dinheiro pra limpar o projeto, 
né?, pra manter o projeto. O meu dendê tá novo, tá com dois anos, então eu 
ainda não tô colhendo que ele só dá com três anos. No período de limpar, 
adubar, pra manter o projeto é agora e o empréstimo foi cancelado. O pessoal 
da empresa me falaram, os engenheiros, que foram vários produtores, menos 
os que já estão colhendo e vendendo. Eu soube disso pela boca de um en-
genheiro da empresa. Eles deram as mudas, sendo que vamos ter que pagar 
com o tempo né, quando for colhendo, já vai vendendo pra empresa e ela vai 
descontando, da muda, o adubo. A máquina pra limpar a terra nós pagamos 
com uma parte do dinheiro que saiu uma parcela. Mas aí, o mais essencial 
que é pra manter o projeto eles não tão liberando. O meu logo no começo que 
eles cancelaram o dinheiro. Eu até tentei pagar, né?, diárias, mas não tem 
condições. Aí eu peguei e falei que não vou mais mandar limpar e se eles não 
tomarem uma decisão eu vou jogar o banco e a empresa na justiça, porque 
é uma falta de respeito. Eu vou até levar o contrato pra um advogado e caso 
ele venha me dizer algo que venha me beneficiar, eu vou levar eles na justiça, 
eu já falei isso e eles estão consciente disso. Agora o nosso dendê tá ficando 
abandonado porque não tem condição, na época que tava saindo dinheiro 
a gente pagava diarista pra limpar né, fazer coroa, adubar, tanto que adubar a 
gente mesmo faz que é rápido, é só jogar ao redor. Mas em compensação, 
ficar roçando, limpando, não tem condições (M. A., comunidade Arapiranga 
Rodovia, julho de 2017). 
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O projeto do dendê para a família camponesa configura-se em um em-
preendimento de maior envergadura econômica que o trabalho habitual nas 
lavouras de roça e das culturas perenes, realizado mediante a disponibilidade 
de recursos financeiros próprios. Já o cultivo do dendê exige capital para a 
família cumprir as exigências da agroindústria, como a limpeza da área de 
produção, a aplicação de adubos químicos e a colheita, situações em que a 
família sozinha, geralmente, não consegue realizar, precisando contratar dia-
ristas para suprir a carência de mão de obra no núcleo doméstico. Por esse 
motivo, o empréstimo realizado ao banco é imprescindível para a família sa-
nar as exigências determinadas pelo trato com a palma de óleo. 

Sobre o sistema de crédito rural, Hespanhol (2007), em uma crítica ao 
processo de modernização conservadora no campo, chama a atenção para a 
seletividade existente no acesso a empréstimos subsidiados pelo Estado bra-
sileiro, restringindo-se a grupos de médios e grandes produtores rurais. Com 
isso, a grande maioria dos agricultores familiares ficam de fora dos incentivos 
e fomentos agrícolas, que somadas às precárias condições de acesso à terra, 
possuem maiores dificuldades em inovar a sua base técnica e com isso alcan-
çar a sua reprodução social no campo. 

Os incentivos financeiros para a integração camponesa ao mercado da 
palma de óleo seriam um ponto importante da política dos agrocombustíveis, 
ao passo que daria instrumentos econômicos para os agricultores camponeses 
investirem no cultivo do dendê. Contudo, observamos que o acesso a esse 
sistema de crédito é acompanhado por caminhos burocráticos que têm difi-
cultado a implementação de projetos da palma por agricultores camponeses. 

Em campo, ouvimos de trabalhadores que, com a demora do repasse do 
empréstimo, o manejo nos canteiros do dendê tende a parar, pois as famílias 
não dispõem de recursos para complementar a receita destinada às despesas 
com a palma, comprometendo o início da colheita, resultando no retardamen-
to do período frutífero da palmeira, penalizando a renda da unidade domés-
tica. Durante a pesquisa, as famílias não souberam explicar a causa que levou 
o banco a cancelar as parcelas do empréstimo, retendo o dinheiro que já teria 
sido aprovado e liberado para a realização do cultivo. Segundo os entrevis-
tados, os funcionários da Biopalma não têm repassado informações seguras, 
não esclarecendo os reais motivos do cancelamento do financiamento.

A possibilidade que se abre, portanto, é de as famílias procurarem seus 
direitos jurídicos, como foi assinalado na entrevista. Ao entrar na justiça con-
tra o banco e/ou a Biopalma, existe a possibilidade de os camponeses serem 
esclarecidos sobre os reais motivos que desencadearam o cancelamento das 
parcelas do empréstimo e reverterem o problema, assegurando o restante do 
financiamento. 
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Na pesquisa, observamos que algumas famílias chegam a tirar recursos 
da roça para investir no trato dos campos de dendê. O pagamento de diárias 
no valor de R$ 40,00 (quarenta reais) é um procedimento necessário nesse 
processo de cultivo da palma devido as famílias não possuírem condições 
suficientes para realizar o trabalho estipulado para a área de produção. 

No depoimento de M. A., um elemento importante é constatado quando a 
entrevistada, mesmo morando em Belém e trabalhando como auxiliar de cozi-
nha, identifica-se enquanto agricultora. Além disso, observamos as manobras 
camponesas para conseguir projetos para a família. Nesse caso em especial, 
M. A. se vê como “laranja” no processo de integração camponesa à cadeia 
produtiva do dendê, denominação obtida quando da realização, formalmente, 
de um acordo comercial ou judiciário (ou de outra natureza) para outra pes-
soa. Essa situação decorreu devido a entrevistada possuir mais aptidão entre 
os familiares para realizar os acordos burocráticos com o banco e a empresa.

Apesar da integração ser destinada à agricultura realizada em família, nota-
mos que as unidades domésticas utilizam trabalho de diaristas para o manejo 
com os canteiros de dendê, além de precisarem alugar máquinas para fazer a 
limpeza da terra na fase de plantio. 

No começo deu muito trabalho, a gente pagou o trator da empresa pra fazer 
essa área pra gente, aí eles alugou e nós pagamos. Uma parte de quatro mil 
pra eles limpar a área, os dez hectare. Aí teve um período que tava saindo 
um dinheiro no período que ainda não tava produzindo. Aí no momento 
que a gente começou a produzir a gente não precisa mais daquele dinheiro, 
não sei quanto foi que saiu, mas saia do empréstimo. Aí depois que começa 
a produção, só sai o dinheiro da produção nossa. A tendência é melhorar ( J. 
S., comunidade Arapiranga, Concórdia do Pará, julho de 2017).

A fala de J. S. sintetiza como é realizado o preparo da terra para o plantio 
das mudas do dendê. Nesse momento, observamos as táticas da empresa ca-
pitalista para assegurar o lucro dentro do processo de plantio, comercializan-
do não apenas as mudas e os adubos, mas também alugando tratores para a 
limpeza da área e explorando a mão de obra dos operadores das máquinas. 
Dentre os valores pagos à empresa nesse primeiro estágio do cultivo, notamos 
os seguintes: Limpeza da área R$ 3.200,00 (três mil e duzentos reais), mudas 
de dendê R$ 14.300,00 (quatorze mil e trezentos reais), adubo fosfato R$ 243, 
00 (trezentos e quarenta e três reais), fertilizantes npk e Arad R$ 25.000,00 
(vinte cinco reais). A partir desses números, percebemos que grande parte do 
empréstimo liberado para os agricultores cultivarem o dendê em seus sítios, 
ficam automaticamente com as empresas produtoras do óleo de palma.  

Com esse processo, tem início a sujeição da renda camponesa à agroin-
dústria do dendê, visto que a família camponesa se encontra dependente das 
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empresas produtoras da oleaginosa. O dinheiro financiado pelo banco deve-
ria ir para as mãos da família, para investir na produção da oleaginosa, sendo, 
portanto, da família a responsabilidade de transmitir as orientações a serem 
colocadas em prática nos dez hectares direcionados ao plantio da palma. Con-
tudo, verificamos que as parcelas do empréstimo concedidos para o início da 
plantação ficam praticamente retidas na empresa, impossibilitando as famílias 
de procurarem no mercado as mudas, os adubos e os serviços mais baratos, 
pois estão vinculadas aos preços e acordos estabelecidos pela empresa. 

Em campo, observamos casos de o chefe da família realizar, sozinho, o 
trabalho nos campos do dendê, o que pode comprometer a qualidade da 
oleaginosa, já que o coco do dendê é perecível para o processamento, além 
dos problemas de saúde decorrentes da exaustão física e mental do trabalho 
precarizado. Por outro lado, notamos a ocorrência de antigas práticas de mu-
tirão e/ou ajuda mútua, em função da falta de recurso da família para pagar 
os diaristas. Essas relações tornam-se possíveis pelos laços de parentesco e 
vizinhança, simbolizando ações de reciprocidade nos territórios onde o dendê 
tenta impor seu modo de produção. 

Vislumbra-se, desse modo, que a inovação no campo, apresentada por 
Abramovay e Magalhães (2007) sobre as políticas dos agrocombustíveis e as 
vantagens da integração da agricultura camponesa à agroindústria do dendê, 
discutida por Becker (2010), não se cumpriu na sua totalidade amazônica, prin-
cipalmente no nordeste paraense. Com isso, de fato, ocorreu uma subordinação 
do campesinato pois, ao cultivarem o dendê, os camponeses tornam-se sujeitos 
ao mercado da palma. Por outro lado, eles engendram, por meio da sua parcial 
autonomia, instrumentos para garantir renda paralelamente ao dendê, tendo a 
cultura do sistema de roça como principal sustento do núcleo familiar. 

Essas famílias camponesas vivem as incertezas da conquista da prosperi-
dade propagada pelas políticas dos agrocombustíveis e da estabilidade finan-
ceira com o cultivo da palma do dendê. Enquanto isso, mantêm-se as práticas 
tradicionais dos roçados, garantindo o alimento necessário e excedentes para 
comercializar e adquirir utensílios, alimentos e ferramentas que permitam a 
continuidade camponesa no campo. 

5. C onsiderações finais

A pesquisa mostrou que as famílias integrantes da cadeia produtiva do 
dendê perderam parcialmente sua autonomia diante da monopolização do 
território pela empresa Biopalma da Amazônia S.A. Reflorestamento Indústria 
e Comércio. Consideramos parcialmente, pois as famílias camponesas de for-
ma criativa e lançando mão de inovações conseguiram manter parte do con-
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trole sobre os meios de produção. Nesse processo, a agroindústria apropria-se 
da produção – da renda da terra –, mas não organiza as relações produtivas.

Observamos que, mesmo integradas à cadeia produtiva do dendê, as fa-
mílias camponesas continuam a exercer o trabalho familiar na unidade do-
méstica, por mais que contratem trabalhadores diaristas para o trato com os 
canteiros da palma. Por outro lado, elas tornam-se dependentes da empresa, 
pois, por vezes, precisam recorrer à Biopalma para a aquisição de mudas, ser-
viços técnicos, insumos e para a comercialização da oleaginosa. 

Contudo, entendemos que as famílias integradas à cadeia produtiva do 
dendê não perdem a lógica camponesa de produção, e percebem no cultivo 
da palma de óleo uma oportunidade de manter a reprodução social da famí-
lia. Com isso, experimentam uma dualidade, pois de um lado estão presos ao 
protocolo de trabalho estabelecido pelas empresas integradoras, que dificulta 
a diversificação agrícola, e, por outro, continuam com a produção das cultu-
ras tradicionais, articulando uma agricultura para o consumo e outra para a 
comercialização.

Com a pesquisa, foi possível compreender algumas questões pertinentes à 
integração da agricultura camponesa à cadeia produtiva do dendê no nordes-
te paraense. Notamos que o cultivo da palma se insere na propriedade cam-
ponesa, mas não deixa a família totalmente subordinada à agroindústria – via 
a monopolização do território –, na medida em que as relações de trabalho 
familiar e a busca pela diversidade agrícola garantem parte da autonomia na 
unidade doméstica. 
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Resumo

No Brasil, na década de 1990, como política de indução ao desenvolvimento sus-
tentável, foi implantada a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 
(Pnapo), com vistas a promover a expansão da produção de alimentos orgânicos pelo 
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uso sustentável dos recursos naturais. Palmas, a capital do Tocantins, criada em 1990, 
com belezas naturais, cercada por serras, com praias fluviais, cachoeiras e parques 
urbanos, além do parque nacional do Jalapão com 34 mil km², é considerada uma 
cidade ecológica. Diante deste contexto abordamos no texto os resultados do estudo 
de caso de uma escola do povoado de Taquaruçu Grande, que é parte da pesquisa 
desenvolvida no programa de pós-graduação em Gestão de Políticas Públicas da 
Universidade Federal do Tocantins (uft, Brasil), além de uma amostra realizada com 
feirantes sobre o potencial comercial nas feiras livres, de um produto florestal não 
madeireiro, o pequi, considerado fruto-símbolo do cerrado tocantinense.

Palavras-chave: Escola agroecológica; potencial do pequi; autossustentabilidade 
na Amazônia.

Resumen

En Brasil, como política de inducción al desarrollo sostenible, se implementó en 
la década de 1990 la Política Nacional de Agroecología y Producción Orgánica (Pna-
po), con miras a promover la expansión de la producción de alimentos orgánicos a 
través del uso sostenible de los recursos naturales. Palmas, la capital del estado de 
Tocantins, fundada en 1990, rodeada de bellezas naturales, montañas, playas fluviales, 
cascadas y parques urbanos, además del parque nacional de Jalapão con 34.000 km², 
es considerada una ciudad ecológica. En este contexto, abordamos en el texto los re-
sultados del estudio de caso de una escuela de la localidad de Taquaruçu Grande, que 
forma parte de la investigación desarrollada por el Programa de Posgrado en Gestión 
de Políticas Públicas (Gespol / uft), así como una muestra realizada con mercaderes 
ambulantes sobre el potencial comercial de un producto forestal no maderable, el 
pequi, considerado símbolo de la región del Cerrado de Tocantins.

Palabras clave: Escuela agroecológica; potencial del pequi; autosostenibilidad en 
la Amazonia.

Abstract

In Brazil, in the 1990’s, as a policy to induce sustainable development, the National 
Policy of Agroecology and Organic Production (Pnapo) was implemented, aiming to 
promote the expansion of organic food production through the sustainable use of 
natural resources. Palmas, the capital of Tocantins, created in 1990, with its natural 
beauty, surrounded by mountains, with river beaches, waterfalls and urban parks, 
besides the Jalapão National Park with 34,000 km², is considered an ecological city. In 
this context, we address in this text the results of a case study of a school in the town 
of Taquaruçu Grande, which is part of the research developed in the Post-graduate 
Programme in Public Policy Management (uft, Brazil), as well as a sample carried 
out with stallholders on the commercial potential of a non-timber forest product, the 
pequi, considered to be a fruit symbol of the Cerrado region of Tocantins.

Keywords: Agroecological school; potential of pequi; self-sustainability in the 
Amazon.
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1. O  contexto de nossa experiência colorida de verde e amarelo na Amazônia 
brasileira

A Amazônia Legal está dividida em Amazônia Ocidental e Amazônia Orien-
tal. Essa divisão é comumente adotada nas discussões sobre a região. 
A Ocidental se localiza no centro geográfico da Amazônia continental, 

ocupando uma área de 2.194.599 quilômetros quadrados. Esta área correspon-
de a 25,7% do território brasileiro, tem 6.242.000 habitantes segundo censo de 
2010, e foi criada pelo Decreto-Lei nº 356/68. E, segundo este, constitui-se dos 
estados de Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima. Já a Amazônia Oriental é 
definida por exclusão, formada pelo Tocantins, Pará e Amapá e as áreas ama-
zônicas do Mato Grosso e do Maranhão (sudam, 2019).

 O que se conceitua como Amazônia Legal, no Brasil, deriva de um con-
ceito político e não geográfico, posto que impera no país a necessidade da 
promoção do desenvolvimento regionalizado. Coloca-se atualmente como um 
dos principais desafios para a formação dos sujeitos sociais, que são seus 
povos originários e pertencentes ao território amazônico. A educação na/da 
Amazônia, se faz necessária como realidade geográfica e histórica, no sentido 
de atividades sociais, econômicas, políticas, culturais e educacionais de seus 
povos.

No Brasil, a ameaça à biodiversidade está presente em todos os biomas, em 
decorrência, principalmente, do desenvolvimento desordenado de ativida-
des produtivas. A degradação do solo, a poluição atmosférica e a contami-
nação dos recursos hídricos são alguns dos efeitos nocivos observados. Na 
maioria dos centros urbanos, os resíduos sólidos ainda são depositados em 
lixões, a céu aberto. Associa-se a isso um quadro de exclusão social e eleva-
do nível de pobreza da população. Muitas pessoas vivem em áreas de risco, 
como encostas, margens de rios e periferias industriais. É preciso também 
considerar que uma significativa parcela dos brasileiros têm uma percepção 
“naturalizada” do meio ambiente, excluindo homens, mulheres, cidades e 
favelas desse conceito (Ministério da Educação, 2005, p. 17).

Diante dessa realidade, ao analisarmos os dados de monitoramento por 
satélite realizados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe) di-
vulgados em agosto de 2020, que mostram que a taxa de desmatamento na 
Amazônia aumentou 34% nos últimos 12 meses, em comparação com o mesmo 
período do ano anterior, percebe-se a gravidade da questão ambiental na 
atualidade.

A unidade federativa do Tocantins é desprovida de industrialização, com 
índices de desenvolvimento bem abaixo das regiões populosas do Brasil. A 
economia estadual tem sua base no comércio, agricultura e pecuária. A capi-
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tal, Palmas, está localizada entre a serra do Lajeado e o lago de Palmas. Ela 
foi implantada no final da década de 1990 por ordem constitucional. Sua loca-
lização geográfica pertencia ao estado vizinho de Goiás. O seu território era 
formado por grandes fazendas de criação de gado e mata nativa. Aos poucos, 
a cidade foi sendo povoada, após sua criação, chegando em épocas áureas, a 
ser confundida como um eldorado em razão de grandes fluxos migratórios. 
Em relação ao meio ambiente,

as estratégias de enfrentamento da problemática ambiental, para surtirem 
o efeito desejável na construção de sociedades sustentáveis, envolvem uma 
articulação coordenada entre todos os tipos de intervenção ambiental dire-
ta, incluindo neste contexto as ações em educação ambiental. Dessa forma, 
assim como as medidas políticas, jurídicas, técnico-científicas, institucionais 
e econômicas voltadas à proteção, recuperação e melhoria socioambiental 
despontam também as atividades no âmbito educativo (Ministério da Edu-
cação, 2005, pp. 17-18).

Nesta ambiência na qual Palmas se destaca como capital ecológica, evi-
denciamos um dos frutos nativos, depois do “coco babaçu”, mais comum e 
conhecido: o pequi. Pequi, piquiá ou pequiá (Caryocar brasiliense), é o fruto 
de uma árvore chamada pequizeiro, caryocaracea, e nativa do cerrado. De 
cor verde por fora e com amêndoas amarelas dentro, possui sabor marcante 
e peculiar.

Geralmente nos meses de janeiro a abril, as cozinhas das residências, os 
restaurantes, se enchem de um cheiro peculiar dessa fruta, pois é tempo da 
“apanha” do pequi. O pequi é facilmente encontrado embaixo de suas árvores 
no centro urbano de Palmas e em outras cidades, a exemplo de Brasília, Goiâ-
nia e Belo Horizonte.

Como na região as políticas indutoras de desenvolvimento local são insí-
pidas, e frente a um cenário nacional economicamente instável, boa parcela 
da população em vulnerabilidade social e econômica tem buscado estratégias 
individuais para o enfrentamento da fome. O meio ambiente como provedor 
tem sido uma alternativa. Coletores de espécies do Cerrado e da Mata Ama-
zônica têm se utilizado desses produtos como fonte de renda de famílias 
inteiras. Esse comércio informal é extraído dos produtos florestais não madei-
reiros (pfnm).

Apresentamos uma amostra sobre o pequi, que resulta da realização de 
uma entrevista de opinião realizada no mês de outubro de 2018, com sete 
feirantes, na feira livre da quadra 304 Sul, o que equivale a 100% dos comer-
ciantes de pequi ou de algum subproduto dele derivado nesse comércio. Os 
dados parciais dessa amostra foram apresentados em congressos nacionais a 
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fim de mostrar que o pequi, uma das espécies de pfnm tem grande valor para 
o desenvolvimento local. Na pesquisa primária foi possível

identificar a cadeia produtiva do Pequi, nas feiras livres da cidade de Pal-
mas. Para alcançar tal objetivo, procurou-se identificar o local de origem do 
pequi comercializado na feira livre da quadra 304 Sul na Cidade de Palmas 
– to, seus subprodutos, bem como as potencialidades e limitações da co-
mercialização do pequi e seus derivados a partir do levantamento “in loco” 
(Soares Filho, Miranda, & Silva, 2020, p. 2).

Nessa perspectiva Soares Filho, Miranda e Silva (2020) destacam que os 
feirantes até dão importância comercial ao pequi, “mas por ser uma venda 
de produto in natura, eles o comercializam apenas em determinado período 
do ano, fazendo com que a contribuição do pequi para a renda familiar, se 
aproxime do percentual de 10% do total”.

Dada a importância da ecologia na sociedade, Giuvannucci (2019) dedi-
cou seu trabalho de mestrado a estudar a educação do campo e a de tempo 
integral em iniciativas singulares de práticas em prol da sustentabilidade ao 
dissertar sobre a experiências de uma escola de tempo integral localizada 
na área rural de Palmas, na região do Taquaruçu Grande. A experiência da 
Escola de Tempo Integral (eti) Professor Fidêncio Bogo serviu de objeto de 
estudo por ter seu foco de trabalho em princípios sustentáveis. Nessa inves-
tigação realizada no Mestrado do Programa de Pós-Graduação em Gestão de 
Políticas Públicas (Gespol/uft), foi utilizada a metodologia do estudo de caso, 
de abordagem qualitativa, que segundo Robert Yin (2001), pode ser assim 
conceituada:

O estudo de caso constitui-se como ferramenta de investigação científica 
sendo utilizado para compreender processos na complexidade social nas 
quais estes se manifestam: seja em situações problemáticas, para análise 
dos obstáculos, seja em situações bem-sucedidas, para avaliação de mode-
los exemplares (Yin, 2001, p. 21).

Retratar os estudos realizados na eti Professor Fidêncio Bogo em conso-
nância com os feirantes da feira em Palmas, capital do Tocantins, que comer-
cializam o pequi ou algum subproduto dele derivado, são questões impor-
tantes no momento em que o Brasil busca implementar as metas da Política 
Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (pnapo), criada em 2012, que 
prevê: “integrar, articular e adequar políticas, programas e ações indutoras 
da transição agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica”, 
destacando aqui uma de suas diretrizes que é promover “o uso sustentável 
dos recursos naturais” (Decreto nº 7.794, art. 3º, inciso ii, 2012).
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2. E ntendendo conceitos de uma escola de “tempo integral”, “do campo”, “agro-
ecológica”

Como anunciado no início do texto, com o caso da escola da região de 
Taquaruçu Grande, quer se trazer ao debate, parte da pesquisa de Mestrado 
desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Gestão de Políticas Públicas 
(Gespol/uft), em 2019, intitulada: “A agroecologia como caminho para uma 
nova educação do campo”. A metodologia da pesquisa de dissertação se ca-
racterizou, portanto,

como estudo de caso, pois visa à investigação de um caso bem delimitado 
(o projeto da eti Professor Fidêncio Bogo); contextualizado em tempo e 
lugar, (no processo de planejamento, execução e implementação, ocorridos 
entre 2013 e 2019); para que se possa realizar uma busca circunstanciada de 
informações (destacar convergências com as metas da Política Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica (Giuvannucci, 2019, pp. 18-19).

O objeto de estudo da dissertação aludida está situado numa grande área 
de preservação ambiental (apa) localizada na serra do Lajeado que permeia a 
cidade de Palmas. O projeto de uma escola de tempo integral é resultado de 
políticas de promoção da sustentabilidade e do desenvolvimento local, posto 
pela municipalidade em parceria com outras esferas de governo como a Em-
presa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). A escola foi instalada 
no ano de 2015 já com fundamentos pedagógicos baseados em práticas de 
base agroecológica.

A região onde a escola foi edificada, além de ser uma área de preservação 
ambiental foi escolhida por lá já existir uma comunidade tradicionalmente 
instalada. O projeto da escola, além de ser pensado de forma arquitetônica 
a privilegiar a peculiaridade da região, levou em consideração o empodera-
mento de lutas sociais, religiosas e de preservação do meio ambiente que 
muito antes era postulada pela população local. Em poucas palavras, um dos 
participantes do projeto, o padre Aderson Teixeira, explica sobre a autoria do 
nome da escola.

Fidêncio Bogo, catarinense de Rio do Oeste, Alto Vale do Itajaí, Santa Ca-
tarina, no sul do país, mudou-se para a cidade de Natividade, ainda norte 
goiano em 1976 e, antes mesmo de existir o estado do Tocantins, já lutava 
por uma melhor qualidade de vida de nossa gente. Era ambientalista, pro-
fessor, entusiasta, poeta, morou aqui, defendeu as minorias, a regionalida-
de, a educação e também a igreja, de maneira que representasse tudo o que 
buscamos do início ao fim. Merece e traz conforto, a todos nós, nomear a 
escola assim, uma perfeita homenagem (Teixeira, 2019). 
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Por se tratar de uma escola de “educação do campo”, fizemos uma breve 
incursão desse conceito para demonstrar também suas controvérsias no Bra-
sil, uma vez que, a expressão “educação do campo”, passou a ser usada nos 
meios acadêmicos e governamentais, a partir da década de 1990, com base 
na reivindicação dos movimentos e organizações sociais, apesar da expressão 
“educação rural” se manter corrente e ainda muito utilizada.

Se observarmos a legislação educacional, identificamos no parecer que 
trata da educação do campo aprovado pelo Conselho Nacional de Educação 
(cne) que o conceito de “educação do campo” passou por várias ressignifica-
ções, vejamos a citação:

No decorrer dos anos, têm sido utilizadas expressões diferenciadas quando 
se trata do enfoque da educação para o desenvolvimento integral das zonas 
rurais: educação para o meio rural, ruralização do ensino, educação rural, 
escola rural, Educação Básica nas escolas do campo. Ao longo do presente 
Parecer, será, sempre que possível, utilizada a expressão Educação do Cam-
po, uma vez que já se tornou consagrada (Parecer, 2007, p. 2).

A educação do campo, a partir de Caldart (2000), entende o sujeito social 
como parte de um coletivo. Essa ideia tende a romper com o individualismo 
em contraposição ao coletivo. E ainda, a educação é mais do que uma escola, 
ela se fortalece pelas lutas sociais, de classe e nesse quesito a preservação do 
meio ambiente e a garantia pelo acesso ao trabalho são contrapontos discuti-
dos e decididos pela comunidade com o apoio da ideologia da escola de base 
ecológica. No documento da política ambiental Pronea, podemos observar 
essa questão sócio-política posta.

É preciso ainda garantir o efetivo controle e a participação social na formu-
lação e execução de políticas públicas, de forma que a dimensão ambien-
tal seja sempre considerada. E nesse contexto, em que os sistemas sociais 
atuam na promoção da mudança ambiental, a educação assume posição de 
destaque para construir os fundamentos da sociedade sustentável, apresen-
tando uma dupla função a essa transição societária: propiciar os processos 
de mudanças culturais em direção à instauração de uma ética ecológica e 
de mudanças sociais em direção ao empoderamento dos indivíduos, grupos 
e sociedades que se encontram em condições de vulnerabilidade em face 
dos desafios da contemporaneidade (Ministério da Educação, 2005, p. 18).

A eti Professor Fidêncio Bogo se fundamenta nestes princípios políticos 
da formação pedagógica trazendo nesse contexto “princípios sustentáveis”, 
para ser mais bem compreendido, enfatizando na elaboração do seu projeto 
político pedagógico a importância de se trazer à memória experiências das 
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escolas da “pedagogia da alternância”, uma discussão curricular importante 
na “educação do/no campo” no Brasil.

A educação do campo, tratada como educação rural na legislação brasileira, 
tem um significado que incorpora os espaços da floresta, da pecuária, das 
minas e da agricultura, mas os ultrapassa ao acolher em si os espaços pes-
queiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas. O campo, nesse sentido, mais 
do que um perímetro não urbano, é um campo de possibilidades que dina-
mizam a ligação dos seres humanos com a própria produção das condições 
da existência social e com as realizações da sociedade humana (Arroyo, 
Caldart, & Molina, 2004, p. 176).

Nesta perspectiva, podemos dizer que a concepção de “educação do cam-
po” na atualidade, teve sua origem no projeto “Escola Família Agrícola” que 
teve seu projeto baseado na “pedagogia da alternância” como menciona Ro-
cha, Coelho e Bombarda (2020).

Geralmente as escolas de educação do campo se “organizam em diver-
sos tipos de alternância: alternância justapositiva, alternância associativa, 
alternância integrativa” como explicam Rocha, Coelho e Bombarda (2020). 
Os autores afirmam que essas experiências surgiram na década de 1970 no 
Brasil, com contribuição do governo italiano, no estado do Espírito Santo. 
A iniciativa contou com a organização de base da juventude trabalhadora 
rural que privilegiou o trabalho sem desprezar o seu lugar de pertencimen-
to, ou seja, a área rural.

A partir desse pressuposto, no Brasil, a pedagogia da alternância como 
projeto político-pedagógico vem despertando o interesse dos pesquisado-
res desde o final dos anos 1970. Na mesma época, no estado brasileiro do 
Espírito Santo, Paolo Nosella (1977) e Alda Luzia Pessotti (1978) realizaram 
uma pesquisa sobre Escola Família Agrícola efa. Para essa autoria, a alter-
nância

consiste em repartir o tempo de formação do jovem em períodos de vi-
vência na escola e na família. Esse ritmo alternado rege toda a estrutura 
da escola e busca a conciliação entre a escola e a vida não permitindo ao 
jovem desligar-se de sua família e, por conseguinte, do meio rural (Pessotti, 
1978, p. 37).

Para além da pedagogia da alternância, um outro aspecto importante da 
escola case em tela, é a questão da educação integral. A partir do ano de 1996, 
com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, entendida como ldb nº 9.394 de 
1996, no Brasil passou-se a considerar a ampliação do tempo de permanência 
de alunos e professores na escola. Esse movimento foi evoluindo para se tor-
nar em escola de tempo integral (eti). A alteração da legislação e a ampliação 
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da permanência de alunos e professores na escola é resultado de compromis-
sos assumidos pelo país a partir de iniciativas da sociedade civil organizada, 
como a Unesco.

Vejamos que a escola do nosso case se implanta com a perspectiva de 
todas essas frentes político-pedagógicas na educação básica. E nesse debate 
sobre tempo integral ou formação integral o autor Cavaliere (2002) considera 
que, sendo função da escola preparar os jovens para a vida social, a “escola 
de tempo integral” pode ser uma aliada, no entanto, na nossa percepção é um 
projeto bastante complexo. 

Por isso, entendemos que para implementar uma escola nessa perspectiva 
há necessidade de condições de infraestrutura e organização do tempo e do 
espaço, precisa preparação de seus profissionais e ter definições curriculares 
e percursos articulados a essas concepções de escola. Contudo, a maior per-
manência dos agentes do processo educacional no interior da escola não é ga-
rantia de qualidade educacional, por isso compartilhar experiências e refletir 
continuamente o processo de inserção da comunidade em escolas de tempo 
integral é um mecanismo importante de se avaliar a qualidade e a efetividade 
de tais iniciativas. 

Mais um aspecto do nosso case se refere à concepção de educação eco-
lógica, pois a escola Fidêncio Bogo oferta educação do campo, é de tempo 
integral e com filosofia de ser considerada sustentável e agroecológica.

Vejamos que ao revisitarmos Altieri (2012) entenderemos a “agroecologia” 
com suas bases científicas na “agricultura alternativa”. A partir dessa concep-
ção, a “agroecologia”, junto com a efervescência da Eco 92, passou a ser sub-
sídio de debates sobre transgênicos, de cursos de agroecologia, dos intercâm-
bios de experiências na América Latina, que também culminaram na criação 
da Rede Projetos Alternativos (pta) que fomentou o trabalho de várias organi-
zações não-governamentais que atuam com agricultores em experiências par-
ticipativas ligadas à agroecologia, como o caatinga-pe (1988), sasop-ba (1989), 
rede mg (1989) e a as-pta (1990), além da constituição da Rede pta (Luzzi, 2007).

Por outro lado, se se busca as experiências da “educação profissional do 
campo” com enfoque na “agroecologia na Amazônia”, Sousa (2015) propõe 
uma “coreografia do saber-fazer da formação de jovens camponeses para a 
sustentabilidade agrária” (Sousa, 2015, p. 85). Na sequencia, uma imagem do 
projeto arquitetônico da eti.
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Imagem 1. eti Fidêncio Bogo.

Fonte: Redação Secom-Palmas (https://www.palmas.to.gov.br/media/banner/api/9f-
9f7692add0aec6ea2b1d8f786efaf6.jpg). Edu Fortes, 2022.

O projeto arquitetônico de uma escola nessa perspectiva é importante para 
desenvolver seu projeto de escola agroecológica. Dessa forma, a cultura es-
colar contribui para os processos de aprendizagem, uma vez que é por meio 
dela que crenças, valores e conhecimentos se unem para viabilizar o uso 
eficiente e eficaz dos recursos naturais. A partir desse pressuposto a Política 
Nacional de Educação Ambiental assegura ações voltadas à proteção, recupe-
ração e melhoria socioambiental, como veremos na citação a seguir:

Para que a atuação do poder público no campo da educação ambiental 
possa ocorrer de modo articulado tanto entre as iniciativas existentes no 
âmbito educativo como entre as ações voltadas à proteção, recuperação e 
melhoria socioambiental, e assim propiciar um efeito multiplicador com 
potencial de repercussão na sociedade, faz-se necessária a formulação e a 
implementação de políticas públicas de educação ambiental que integrem 
essa perspectiva. Nesse sentido, a criação do Pronea se configura como um 
esforço do governo federal no estabelecimento das condições necessárias 
para a gestão da Política Nacional de Educação Ambiental, fortalecendo os 
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processos existentes nessa direção na sociedade brasileira (Ministério da 
Educação, 2005, p. 19).

Nesse debate, outro ponto importante no case da escola na Amazônia, é 
o que preconiza o Plano Nacional de Agroecologia e da Produção Orgânica 
(Planapo) de 2013, que teve como base “um conjunto de 125 iniciativas, dis-
tribuídas em 14 metas e organizadas a partir de quatro eixos estratégicos: 1) 
Produção; 2) Uso e Conservação de Recursos Naturais; 3) Conhecimento; e 4) 
Comercialização e Consumo” como explica Giuvannucci (2019, pp. 18-19). A 
autora ainda complementa que é meta dessas iniciativas a ampliação da par-
ticipação da juventude rural na produção orgânica e de base agroecológica, 
uma política importante de sustentabilidade a se pesquisar sua efetividade no 
estado do Tocantins.

3. O  case da nossa experiência com “princípios sustentáveis” no cerrado tocan-
tinense

De acordo com Giuvannucci (2019), o projeto arquitetônico da escola possui 
um diferencial ao considerar as atividades didáticas de ensino articuladas ao 
empreendedorismo e ao turismo rural. O espaço externo da escola é formado 
pelos laboratórios vivenciais com experiências de preservação ambiental e prá-
ticas agrícolas sustentáveis, baseadas na agroecologia, complementa a autora. 

É possível que a escola não seja a resposta de problemas, mas ela reproduz os 
discursos da sociedade. Os espaços educadores sustentáveis desejam que a 
escola transcenda isso, sendo geradora de uma cultura pró-sustentabilidade. 
Esta postura, fomentada por um currículo apropriado, permite que as pre-
ocupações socioambientais no âmbito global sejam absorvidas pela consci-
ência individual (Sato & Trajber, 2010, p. 77).

Giuvannucci (2019) explica que a escola do estudo de caso está inserida no 
contexto de tempo integral e que em seu cotidiano há laboratórios com aulas 
práticas que incentivam a produção agroecológica com técnicas derivadas da 
zootecnia, agroindústrias e gerenciamento agrícola. Essas abordagens contri-
buem para disseminar o empreendedorismo no alunado abordando, além de 
sistemas agroflorestais temas como compostagem, apicultura, dentre outros. 
Essas práticas estão de acordo com o que anseia a comunidade local onde a 
escola está situada.

A seguir uma imagem da estrutura da escola.
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Imagem 2. eti Fidêncio Bogo.

Fonte: Edu Fortes (2019, de https://www.palmas.to.gov.br/media/banner/api/6305c-
4d00af311d166628f7df0b8657c.jpg).

A partir da imagem da escola, Giuvannucci (2019) esclarece que a logística 
da escola permite que os alunos tenham práticas que possibilitem a vivência 
de experimentos reais como o uso de compostagem e resíduos dos criatórios de 
galinhas na horta escolar que além de verduras, produz plantas medicinais e 
aromáticas. A autora complementa ao destacar experimentos com a criação de 
peixes utilizando inclusive aproveitamento da energia solar e pela prática 
de meliponicultura com manejo de espécies de abelhas nativas da região. 

Essas práticas vão ao encontro do que preconiza o Plano Nacional de 
Agroecologia e da Produção Orgânica porque possibilita que os alunos vi-
venciem em atividades práticas os princípios da agroecologia. Essa vivência é 
um indutor de mudanças significativas no cotidiano das famílias inseridas na 
localidade que passam a ter no meio ambiente um aliado e não um incômo-
do. A harmonização de práticas agroecológicas com as culturas tradicionais 
e o manejo de cultura, há décadas praticadas com técnicas rudimentares que 
devastam o meio ambiente, podem ser revisitados com base em modelos 
ambientais aprendidos na escola. Esse movimento contribui para a efetivida-
de do plano e das políticas públicas em prol da sustentabilidade numa ótica 
governamental e social. 

É nesse sentido que articulamos a discussão sobre a educação do campo, 
de tempo integral com filosofia de ser considerada sustentável e agroecológica 
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de uma escola na Amazônia ao potencial do pequi nas feiras livres de Palmas, 
capital ecológica.

4. O  potencial do pequi nas feiras livres como produto florestal não madeireiro

Apesar do Brasil constar no rol dos principais produtores e exportadores 
de grãos e ter nesse tipo de commodities, uma fatia significativa do Produto 
Interno Bruto (pib), a agricultura familiar, não segue a mesma tendência, pois 
programas como o Programa Nacional de Alimentação Escolar (pnae) e o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos (paa) ainda têm pouca visibilidade nacional.

Ainda nesse mesmo entendimento, a valorização dos Produtos Florestais 
Não Madeireiros (pfnms) se insere. Segundo Fiedler, Soares e Silva (2008) os 
pfnms “tem se apresentado, a cada dia, como uma grande importância social, 
econômica e ambiental, já que atua prioritariamente em pequenas proprieda-
des e preserva parte importante da biodiversidade das florestas nativas”, mas 
diferentemente do agronegócio, eles têm baixa valorização de valor agregado.

Corroborando com os autores, Shanley, Pierce e Laird (2005) defendem 
que os pfnms “fazem parte de grandes mercados regionais e internacionais, e, 
durante séculos, produtos como especiarias, plantas medicinais, fragrâncias e 
resinas estimularam viagens de exploração e sustentaram rotas comerciais em 
todo o mundo”, os pfnm geram uma economia solidária.

O entendimento da economia solidária traduz o conceito de coletividade, 
da busca pelo associativismo/cooperativismo, de forma que essa coopera-
ção gere mudanças sociais. Diferentemente da ideia de salário formal, as 
atividades são classificadas como não assalariadas, caracterizando um meio 
de produção econômica e distribuição coletiva dos bens e serviços produ-
zidos (Soares Filho & Aguiar, 2018, p. 73).

A economia solidária possibilita que comunidades tradicionais, pequenos 
povoados, e pessoas em situação de vulnerabilidade tenham acesso ao mer-
cado produtor. A comunidade de pesquisadores, ao ter acesso à produção do 
conhecimento que discute a inserção do pfnm como elemento do processo 
produtivo, pode conduzir a melhoria da cadeia produtiva que deixa de ser 
entendida como extrativismo primário com tendência a conquistar processos 
modernos de produção e extração, como se pode perceber no seguimento 
da produção agroflorestal, em que floresta e produção agrícola e pecuária 
convivem no mesmo espaço em harmonia, a partir da geração de receita com 
preservação do meio ambiente. 

Tratando-se de pfnm é bom que se conceitue. Eles, conforme Calderón 
(2013), são produtos “extraídos da floresta e que não são madeira, tais como: 
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folhas, frutos, fibras, palhas, sementes, óleos, resinas, gomas, borrachas, plan-
tas medicinais, cogumelos, entre outros”. Bentes-Gama (2006) insere nessa 
mesma categoria os “extratos, cipós, cortiças e taninos, todos eles existentes 
na região amazônica, e extraídos, eliminados ou substituídos no processo de 
desmatamento”. Na região de Palmas, em especial, na apa Lajeado o pequi, en-
quanto pfnm, é um dos frutos mais extraídos e consumidos que chamou nossa 
atenção pela falta de valor agregado unitário por cada unidade de produto 
vendido. Na imagem a seguir a fruta pequi para visualização.

Imagem 3. A fruta pequi.

Fonte: Acervo (ispn) da ong Cerratinga.

O pequi tem seu uso mais significativo na alimentação, a partir do consu-
mo de sua polpa, aproveitada em muitos preparos culinários, de seu caroço é 
feito a extração de óleos, muito apreciado no preparo de cosméticos e licores. 
Ainda, em estudo, o óleo do pequi está sendo visto como uma como alterna-
tiva em potencial na produção de biocombustível (Gonzalez, 2008).

A cadeia produtiva do pequi vai além da comercialização pois, para que a 
coleta do fruto seja possível é necessário que suas matrizes (árvores) estejam 
preservadas, seja na floresta nativa, ou em pastagens consorciadas com a pe-
cuária. Já se tem algumas experiências regionais da agricultura familiar com a 
produção e comercialização informal do pequi, todavia há um potencial inex-
plorado em relação à sua importância social e cultural, uma vez que o pequi 
está presente nos principais pratos da culinária regional dando identidade e 
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tradição às comunidades rurais e quilombolas. Além do produto in natura, 
existe a comercialização dos seus subprodutos, o que requer o conhecimento 
da cadeia produtiva, além de financiamento para sua expansão.

Na feira livre da 304 Sul, na cidade de Palmas, o pfnm pequi tem importante 
parcela na renda dos feirantes. Nessa amostra, 85,7% do pequi comercializado 
“é oriundo do próprio estado do Tocantins, evidenciando assim a potenciali-
dade de produção no próprio local” conforme Soares Filho, Miranda e Silva 
(2020) destacam. Assim como sobre o responsável pela coleta do pequi vendi-
do na feira, o resultado apontou para o percentual 71,4%, o próprio vendedor. 
Procuramos identificar o percentual de contribuição do pequi na composição 
da renda mensal da família, e tivemos o seguinte resultado: 71,4% apontam 
que o pequi representa 10% da sua renda, outros 14,3% afirmam que é de 20% 
e 14,3%, disseram que o pequi contribui 30% na sua renda familiar mensal.

Sobre os produtos oriundos do pequi comercializados, apenas 14,3% co-
mercializam o óleo, os demais 85,7% comercializam o produto in natura. Para 
que se entendesse as dificuldades e potencialidades da comercialização do 
pequi pelos feirantes, procurou-se saber como ou qual é a logística envolvi-
da desde o processo de coleta do pequi até a sua venda, como no estudo de 
Soares Filho, Miranda e Silva (2020), e ainda o resultado obtido na pesquisa 
que 85,7% são os próprios feirantes que transportam do ponto de coleta até 
o local de comércio.

Ao se tratar de um fruto do cerrado brasileiro, o pequi é um pfnm encon-
trado no Tocantins e em outros estados. Soares Filho, Miranda e Silva (2020), 
identificaram que aqueles comercializados na feira de Palmas são coletados 
no estado do Tocantins, compondo 85,7% do que é vendido. A pesquisa que 
empreendemos na feira foi importante para ressaltar que a cadeia produtiva 
do pequi é incipiente, com pouca visibilidade do estado enquanto política 
pública e, conforme identificaram Soares Filho, Miranda e Silva (2020), pre-
senciamos que o subproduto desse pfns, como o óleo, não é processado aqui, 
mas em outros estados, a exemplo da Bahia. 

É importante que digamos que a comercialização do pequi no Tocantins 
possui maior potencial em algumas regiões em detrimento da capital, como é 
o caso do município de Talismã, que realiza um festival do pequi que está em 
sua 16ª edição, tornando-o a principal atração da festividade.

Dessa forma, fica demonstrada a necessidade de uma ação, programa ou 
projeto governamental de incentivo à industrialização de produtos florestais 
não madeireiros em Palmas, e que não aparece na proposta da escola susten-
tável e agroecológica.
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5. C onsiderações conclusivas em prol da educação e formação autossustentáveis

A partir da consideração de que Palmas é uma capital ecológica, contexto 
no qual se desenvolveram nossas experiências, com a escola e com o pequi, 
destacamos que em 2015, foi lançado o Plano de Ação Palmas Sustentável: “um 
produto inovador de processo de planejamento compartilhado”, conforme a 
justificativa do plano, que tem como base a iniciativa Cidades Emergentes e 
Sustentáveis (ices) do bid de 2011, mas que não investigamos nesse momento 
sua efetividade social.

A partir desse pressuposto, por outro lado, a Embrapa, vinculada ao Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do governo brasileiro, tem 
chamado à inovação social, parceiros micro e de pequeno porte no estado do 
Tocantins, ao se constatar que as inovações tecnológicas, por si só, não têm 
sido eficientes na redução das desigualdades sociais, por isso vem buscando 
a tecnologia social. Fato este que exemplifica ações de inovação na área so-
cial, ao mesmo tempo em que o governo federal de Bolsonaro (2019-2022) faz 
mobilizações contrárias à ciência brasileira e seus cientistas, no momento em 
que o mundo inteiro desenvolve ações e programas de combate à pandemia 
de covid-19.

Em 2020, no Tocantins, os agricultores familiares receberam as primeiras 
declarações com registro do Ministério da Agricultura para venda de seus pro- 
dutos orgânicos, ou seja, aqueles produtos livres de agrotóxicos e demais 
produtos químicos sintéticos. Neste mesmo ano foi realizada a Feira Agro-
tecnológica (Agrotins 2020), trazendo como tema o Cerrado Sustentável: um 
evento das diversas áreas do agronegócio, e que visou apresentar ao produ-
tor rural as principais novidades em serviços, produtos e tecnologias para o 
campo.

Pontuamos essas ações governamentais para dizer que o Tocantins e sua 
capital têm apresentado aspectos de uma agenda voltada para a autossusten-
tabilidade, apesar de não termos analisado a efetividade destas ações, progra-
mas ou projetos neste texto. O que fizemos foi demonstrar nossa percepção 
no entorno da nossa experiência, ao tratarmos do caso da escola e dos feiran-
tes em relação ao pequi.

Estas questões demonstram ainda a tentativa de cumprimento da pauta 
da Agenda 21, adotada a partir das discussões da conferência Rio-92 (eco-92), 
que apontou para os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (odm) da Or-
ganização Mundial das Nações Unidas (onu) nos anos 2000, como forma de 
implementar ações para sociedades sustentáveis e para escolas sustentáveis 
como evidenciam Sato e Trajber (2010).
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Em meio a esta conjuntura nossa experiência de pesquisa com uma escola 
de educação básica que se quer com princípios autossustentáveis e de um 
produto florestal não madeireiro, traz alguns aprendizados para o setor da 
agroecologia, da formação sustentável e para uma cidade em um estado que 
reúne condições socioambientais para uma condição de vida ambientalmente 
e socialmente sustentável.

No Tocantins, pesquisas e pesquisadores vêm defendendo a ideia de que 
uma boa escola não é aquela que está cheia de tecnologias digitais. Contudo, 
é fato que a escola é, por excelência, uma das melhores ambiências de for-
mação cidadã, inclusive com tecnologias digitais e tecnologias sociais como 
reforça Rocha e Nogueira (2019). Todavia, vale ressaltar que uma boa escola 
com diversas atividades, sejam elas teórico-práticas em quaisquer áreas de 
formação, requer um currículo integrado: porque “um currículo interdisci-
plinar, pluridisciplinar, transdisciplinar etc. continua a ser, antes de tudo, um 
currículo disciplinar” como ensinam Magalhães, Rocha e Damas (2009).

São importantes as atividades socioeducativas nas áreas de ambiente, eco-
logia, as práticas autossustentáveis e agroecológicas, mas estas ações preci-
sam se tornar conteúdo da parte de diversidade do currículo ou articuladas à 
sua base comum. A eti Professor Fidêncio Bogo, de tempo integral, de edu-
cação do campo, poderá se tornar uma referência em tecnologia social, pois 
tem boas condições arquitetônicas e de infraestrutura com seus laboratórios 
de vivências, além dos seus espaços de estudos convencionais, com potencial 
de formação integrada à vida de sua comunidade, além da perspectiva de ser 
uma “escola sustentável com currículo sustentável, “gestão participativa”, “in-
teração escola-comunidade”, “espaço físico e de infraestrutura sustentáveis”, 
pois a “formação docente e a prática pedagógica  são  atividades  convergen-
tes,  intercomunicativas” segundo Rocha e Nogueira (2019). A escola tem pou-
co tempo de implantação, e se constitui na nossa abordagem, num vir a ser, 
pois a concebemos na pesquisa como um case em sua condição perceptível, 
jamais desconsiderando seu potencial político-pedagógico.

Se a escola continuar nessa tendência, as “experiências vivenciais” pauta-
das nas dimensões da sustentabilidade: ecológica, social, econômica, cultural, 
política, ética, e agroecológica e se embasar numa teoria pedagógica que a 
sustente, poderemos ter uma experiência de excelência na formação de crian-
ças e adolescentes no cerrado tocantinense: uma experiência amazônica para 
o mundo. Pensamos que “leituras freirianas”, uma “pedagogia freiriana” como 
confirma Oliveira (2003) que se pauta pela horizontalidade nas falas, nos di-
álogos, em que o trabalho pedagógico é perpassado por uma “pedagogia das 
relações”, “pedagogia da problematização”, “pedagogia da autonomia”, seria 
uma base epistêmica importante para uma boa escola inclusiva e democrática.
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Por outro lado, nossa experiência com os feirantes e o pequi, como produ-
to florestal não madeireiro, quer sinalizar o quanto ainda se requer de ações 
empreendedoras e governamentais para tornar este fruto nativo do cerrado 
num produto com potencial econômico, ambiental e socialmente sustentável. 
Faz-se necessário incentivar atividades econômicas, que utilizem bens e ser-
viços da biodiversidade gerando benefícios e impactos ambientais e sociais 
positivos, sem comprometer o meio ambiente.

Desta forma, considerando-se ambos os casos apresentados neste texto 
(da escola e do pequi), vislumbramos uma perspectiva de reorganização 
curricular, de reforma de pensamento, para as escolas do campo e não so-
mente para estas; que poderão ser propulsoras de valorização “de saberes 
humanos tradicionais e de práticas de trabalho cooperativo e solidário de 
alto valor social, além de uma consciência coletiva sobre a importância da 
preservação da vida pessoal, coletiva e planetária integrada ao ambiente” 
como cita Giuvannucci (2019), nos parece ser uma possibilidade de mu-
dança social. Posto isto, reiteramos a relevância de uma agenda ambiental, 
social e econômica como elemento importante para se avançar rumo às 
sociedades sustentáveis, escolas sustentáveis na perspectiva dos territórios 
locais também autossustentáveis. 
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Resumo

A lógica sistêmica das decisões e atos dos atores governamentais para administrar 
a economia energética e desenvolvimentista da região de Rondônia, localizada na 
Amazônia Sul Ocidental, produziu efeitos sistêmicos perversos que redundaram em 
um resultado aniquilador e invisibilizador das comunidades ribeirinhas. O rio Madei-

1	 Versão do trabalho apresentado em conpedi (Reikdal & Souza, 2021).



248	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

ra, de importância à cultura ribeirinha, foi tratado como um espaço vazio, apto a ser 
objeto da implantação das usinas hidrelétricas, pautado nas riquezas naturais e mate-
riais, gerando um paradoxo que cria ambiguidade e contradição com as comunidades 
influenciadas pela complexidade sistêmica na implantação destes grandes projetos 
energéticos. O amazônida se concebe a partir das relações materiais e simbólicas com 
a comunidade e seu território. A desterritorialização de um espaço cultural construído 
e habitado gerou a necessidade de se estabelecer um novo paradigma de justiça so-
cial, a partir do reconhecimento da identidade própria das comunidades tradicionais 
ribeirinhas e sua conexão com o território e rede de comunidades.

Palavras-chave: Comunidade tradicional; reconhecimento; usinas hidrelétricas; des-
territorialização.

Resumen

La lógica sistémica de las decisiones y actos de los actores gubernamentales para 
gestionar la economía energética y del desarrollo de la región de Rondônia, ubicada 
en el suroeste de la Amazonia, produjo efectos sistémicos perversos que dieron lugar 
a un resultado aniquilador e invisibilizador de las comunidades ribeirinhas. El río 
Madeira, de innegable importancia para la cultura ribeirinha, fue tratado como un 
espacio vacío, apto para ser objeto de la implementación de centrales hidroeléctricas, 
basadas en la riqueza natural y material, generando una paradoja que crea ambigüe-
dad y contradicción con las comunidades influidas por la complejidad sistémica de la 
implementación de estos grandes proyectos energéticos. El amazónida se concibe a sí 
mismo a partir de relaciones materiales y simbólicas con la comunidad y su territorio. 
La desterritorialización de un espacio cultural construido y habitado genera la necesi-
dad de establecer un nuevo paradigma de justicia social, basado en el reconocimiento 
de la identidad de las comunidades tradicionales ribeirinhas y su conexión con el 
entorno y la red de comunidades.

Palabras clave: Comunidad tradicional; reconocimiento; centrales hidroeléctricas; 
desterritorialización.

Abstract

The systemic logic of the decisions and acts of government actors to manage the 
energy and developmental economy of the Rondônia region, located in the South-
-Western Amazon, produced perverse systemic effects, which resulted in the annihi-
lation and invisibility of riverside communities. The Madeira River, of undeniable 
historical importance, was treated as an empty space, ready to be the object of the 
implementation of hydroelectric power plants, based on natural and material wealth, 
generating a paradox that creates ambiguity and contradiction with the communities 
influenced by the systemic complexity in the implementation of these large energy 
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projects. The Amazonian is conceived based on material and symbolic relations with 
the community and its territory. The deterritorialization of a constructed and inhabi-
ted cultural space generates the need to establish a new paradigm of social justice, 
based on the recognition of the identity of traditional riverside communities and their 
connection with the territory and the network of communities.

Keywords: Traditional community; recognition; Hydroelectric Power Plants; deter-
ritorialization.

1. I ntrodução

O presente artigo tem como objeto a análise dos impactos da implantação 
das usinas hidrelétricas do rio Madeira, a partir daqueles que possuem 
estreita ligação com o rio, as comunidades ribeirinhas. O seu objetivo 

é evidenciar os impactos socioambientais do processo de desterritorialização 
e expulsão provocado pela implantação das usinas hidrelétricas no rio Madei-
ra, para as comunidades tradicionais ribeirinhas, ante o não reconhecimento 
das peculiaridades destas comunidades.

Para tanto, o artigo está dividido em 4 itens. No primeiro, sintetiza os pro-
cessos de colonização histórica, geográfica e territorial de Rondônia, a partir 
do rio Madeira, culminando com a implantação do Complexo Rio Madeira. 
No segundo descreve os impactos relatados e percebidos pelas comunidades 
tradicionais e população urbana. No terceiro desenvolve o conceito e identi-
ficação dos elementos intrínsecos à comunidade tradicional, como território, 
identidade e relações fronteiriças. No quarto analisa como a dinâmica entre a 
produção exploratória e os territórios ribeirinhos leva à busca por uma justiça 
redistributiva e de reconhecimento.

No plano metodológico, buscou-se na fase investigativa a utilização do 
método indutivo, com aporte de teóricos que aprofundaram estudos em an-
tropologia social, geopolítica, desenvolvimento sustentável, teoria do reco-
nhecimento e da redistribuição. Autores como Barth, Almeida, no âmbito 
da antropologia social, Boaventura de Sousa Santos em sociologia, Beck em 
sustentabilidade e sociedade de risco, Silva e Milton Santos em geopolítica, 
Fraser na justiça redistributiva, foram essenciais na instrumentalização desta 
pesquisa bibliográfica para a confecção da revisão de literatura.

2. O  rio Madeira e as dinâmicas econômicas e territoriais da Amazônia Ocidental

O rio Madeira, afluente da margem direita do Amazonas, é formado pela 
junção dos rios Mamoré e Beni, originários da cordilheira dos Andes, percor-
rendo o estado de Rondônia, no sentido sudoeste/norte, e parte do estado do 
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Amazonas, desaguando no rio Amazonas na região da ilha de Tupinambarana. 
Possui um curso total de cerca de 3.240 km, desde seus formadores andinos 
até sua desembocadura, e uma extensão de 1.459 km medidos da confluência 
entre o Beni e o Mamoré, até sua foz. Apresenta uma sequência de quedas, 
cachoeiras e corredeiras desde o Mamoré até Porto Velho (Teixeira, 2008), e, 
a partir daí, é plenamente navegável.

A bacia hidrográfica é formada pelo rio Madeira e seus afluentes num 
total superior a 90 rios, contando aqueles situados em terras do Amazonas, 
ocupando uma área total de cerca de 1.244.500 km², que, além de Rondônia, 
estende-se pelos estados do Amazonas, Acre, Mato Grosso e a República da 
Bolívia. Seu regime é pluvial, em que os meses de cheia ocorrem de novem-
bro a abril, quando o débito atinge uma descarga de 40.000 m³ de água por 
segundo (Teixeira, 2008).

De inegável importância histórica, foi a partir do rio Madeira que se desen-
cadearam todos os processos de colonização e ocupação dos espaços territo-
riais que formam o estado de Rondônia.

Na década de 1970 a 1980, ainda como território de Rondônia, o governo 
federal criou uma política com o slogan “integrar para não entregar”, como es-
tímulo à migração para a Amazônia, estabelecendo estradas, criando colônias 
(Projetos Integrados de Colonização – pic) e interiorizando a fixação da popu-
lação e da produção2, por meio de licitação de áreas públicas (Projeto de As-
sentamento Dirigido – pad), assentamentos de trabalhadores rurais sem-terra 
(Projeto de Assentamento – pa) e criação de municípios (Zuin & Miguel, 2017). 
Isso atraiu grande leva de migrantes de outros estados brasileiros, como Rio 
Grande do Sul, Espírito Santo, Paraná etc., estimulados pela oferta de ter-
ras agricultáveis, consolidando a interiorização do estado e o crescimento da 
agropecuária e indústria madeireira (Silva, 2014).

Como exposto por Ricardo Gilson da Costa Silva (2010, p. 16) “as dinâmicas 
territoriais em Rondônia são o resultado de dois processos de produção e or-
ganização do território”, ainda em construção de “funcionalidades territoriais 
díspares: uma capitulada pelo Estado (expansão e integração do sistema ter-
ritorial) e outra com o protagonismo do Capital (fragmentação do território)”.

A partir da criação do estado de Rondônia (1983), houve grande estímulo 
a uma economia fortemente baseada na agropecuária e no extrativismo mi-

2	 Transforma-se a organização espacial amazônica, deixando de prevalecer o 
sistema espaço rio-várzea–floresta para o espaço estrada-terra firme-subsolo (Porto-
Gonçalves, 2008), em que os projetos de colonização, mineração e a construção de 
novos sistemas rodoviários vão refuncionalizar a rede urbana e o povoamento regio-
nal, cujo impacto territorial em Rondônia foi estrutural (Silva, 2012).
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neral, quando, em 2007, por outro Programa do Governo Federal, a unidade 
federativa passa a ser novamente objeto de interesses nacionais, ante a neces-
sidade de tornar o Brasil autossuficiente em geração de energia elétrica, por 
meio do Programa de Aceleração do Crescimento - pac, visando a implantação 
de projetos de infraestrutura para o crescimento da economia (Decreto nº 
6.025, de 27 de janeiro de 2007). Dentre as medidas, a implantação de diver-
sas usinas hidrelétricas para ampliação da geração de energia, inclusive duas 
usinas hidrelétricas no rio Madeira, em Rondônia (Cavalcante, Nunes, Silva, & 
Lobato, 2011).

Estes projetos de infraestrutura integram o Plano de Ação Estratégico – pae – 
para o período 2012-2022, formulado pelos Presidentes Sul-Americanos na 
Sexta Reunião Ordinária do Conselho de Chefas e Chefes de Estado e Go-
verno da unasur (União de Nações Sul-Americanas), nos eixos de integração 
propostos como parte da Iniciativa para a Integração da Infraestrutura da 
América do Sul (iirsa), iniciado em 2000, durante a Cúpula Presidencial Sul-A-
mericana, em Brasília.

O objetivo do iirsa, como projeto multissetorial, é desenvolver e integrar 
o transporte, a energia e a infraestrutura de telecomunicações dos 12 países 
sul-americanos, criando áreas estratégicas em regiões interioranas com baixo 
índice populacional, mas que se constituiriam em importantes reservas de 
matéria-prima e biodiversidade.

O Complexo Rio Madeira, com a construção das duas usinas hidrelétricas, 
integra o eixo Brasil-Peru-Bolívia, para além da suficiência energética brasi-
leira, se constituir também em futura hidrovia e implantação de rodovias que 
possibilitaria a rota para o Pacífico.

A partir da decisão política para implementação do pac, no eixo Brasil, 
passou-se à realização das audiências públicas, momento em que ocorreram 
intensas manifestações pró e contra a implantação das usinas hidrelétricas no 
rio Madeira, em que se observou uma concepção de Amazônia como espaço 
vazio (Gondim, 2007), como se os afetados ficariam abastados e a região se 
desenvolveria plenamente.

Na narrativa apropriada por estes movimentos e pelos meios de comuni-
cação se revelam as transformações ou reestruturações espaciais ocorridas no 
território da região Amazônica, mormente se relacionando a “incorporação 
da natureza ao processo produtivo ou, de modo simbólico, aos movimentos 
sociais” (Silva, 2010, p. 50).

A incorporação social da natureza ou matéria física, como mencionado por 
Silva (2010), não está dissociada das ações políticas e econômicas contempo-
râneas e, igualmente, da capacidade científico-tecnológica de transformar a 
matéria física em recurso social (Raffestin, 1993; Florit, 2004; Sebastian, 2006).



252	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

Estes “conflitos sócio territoriais são importantes indicadores da valoriza-
ção histórica da natureza e do território, e as críticas e manifestações sociais 
em função da construção das hidrelétricas do rio Madeira, em Rondônia, ates-
tam essas mudanças na região” (Silva, 2010, p. 50).

A política pública de organização econômica regional de Rondônia man-
tém uma perspectiva de reconhecer o meio ambiente natural como “recurso” 
produtivo, uma riqueza a ser explorada dentro do paradigma de visão apro-
priativa (Reikdal & Siena, 2020). Com consequências negativas à organização 
social daqueles que obtêm do espaço regional uma riqueza distinta, a partir 
da própria existência da floresta e da comunidade local.

Nessa direção, operou-se, no mesmo espaço e território, uma ética de valo-
res conflitantes, fronteira de sistemas desenvolvimentistas coexistentes e con-
temporâneos em um mesmo território. De um lado, uma sociedade baseada 
na pecuária e agricultura, em que houve o estímulo governamental de fixação 
à terra por meio de desmatamento e cultivo, uma visão desenvolvimentista 
antropocêntrica de que a floresta é terra a ser tornada produtiva, objetifican-
do-a. De outro lado, a visão de que as florestas são raridades que devem ser 
protegidas e preservadas para as futuras gerações.

Nesse viés, Nobre et al. (2016) anunciam a necessidade de se buscar um 
novo paradigma de desenvolvimento sustentável, aquele que estará pautado 
no reconhecimento de novas riquezas e na existência do meio ambiente na-
tural equilibrado.

Singer e Camargo (2006) descrevem as consequências negativas da inter-
rupção que ocorre com a derrubada ou inundação de florestas virgens, que 
gerariam vantagens provisórias como empregos, lucros, exportação, energia, 
contudo tal não perduraria mais do que uma ou duas gerações, superadas por 
novas tecnologias que tornariam os métodos de geração de energia obsoletos.

A contemporaneidade é marcada por crises simultâneas e sucessivas (Tor-
tosa, 2011), numa sociedade complexa e plural, cuja sociedade não se estabe-
lece como comunidade, com unidade de propósitos, estabelecendo uma crise 
de paradigma (Krenak, 2019) insustentável.

Retornando à realidade regional e nacional, com esta dificuldade de visão 
a longo prazo da sociedade moderna e da política nacional, deliberou-se téc-
nica e politicamente pela implantação das usinas hidrelétricas. Ressalte-se que 
além de não observar o preconizado pelo conama, estabeleceu-se uma guerra 
de lugares3 (Santos, 1999), criando-se uma situação de urgência e imediati-

3	 Milton Santos (1999), sobre a denominação de guerras dos lugares, pontua bem 
estas forças conflitantes, exógenas quanto à discussão de território, globalização e 
influência, considerando o território como o conjunto de sistemas naturais, acrescidos 
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dade, que resultou na realização de estudos prévios e elaboração de eia-rima 
superficial, iniciados e concluídos entre 2005 a 2008 os estudos4, a licitação e 
aprovação dos projetos de implantação.

As justificativas desta implementação encontram um respaldo paradoxal 
de desenvolvimento competitivo enquanto sustentável entre os diversos “con-
correntes” regionais e internacionais. As políticas públicas estaduais argumen-
tam a necessidade de um “novo” desenvolvimento sustentável, porém, man-
têm ações práticas de fortalecimento da produção e distribuição energética e 
agricultura de commodities como base de cultura desenvolvimentista.

Como se observa no mapa abaixo, Rondônia já possuía uma usina hidrelé-
trica (Samuel, no rio Jamari, afluente do rio Madeira), e foram construídas as 
usinas hidrelétricas de Jirau e Santo Antônio, diretamente no rio Madeira.

Mapa 1. Mapa das Usinas Hidrelétricas do estado de Rondônia.

Fonte: Elaboração por Luís Augusto Pereira Lima 
(informações coletadas no ibge, ana, aneel, publicadas em Souza, 2019).

das alterações concretizadas pelo homem, numa indissociabilidade do substrato físi-
co, natural ou artificial, e mais o seu uso, ou seja, a técnica e as práticas sociais, em 
que a produtividade e a competitividade das corporações agregara ou não valor aos 
territórios, impondo crises simultâneas nos mais diversos setores.

4	 O eia-rima está sendo reelaborado por decisão judicial da Justiça Federal no 
Processo sob nº 2427-33.2014.4.01.4100.
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3. I mpactos socioambientais com a implantação do Complexo rio Madeira

Fundadas num progresso industrial e utilitarista, pequenas comunidades 
sofreram as consequências isoladas da implementação destas usinas na região 
e as necessidades de exclusão desta cultura localizada geograficamente ao 
redor do rio e a assunção dos riscos previstos nos projetos de instalação se 
confirmaram numa verdadeira cadeia sistêmica negativa para o desenvolvi-
mento regional. 

Os efeitos negativos do risco não se encerraram a partir do momento que 
houve a instalação ou o início das atividades produtivas energéticas, há uma 
extensão futura deles que vem sendo observada e que se tornam as verda-
deiras ameaças (Beck, 2011), como as consequências da perda da pluralidade 
cultural e produtiva das comunidades ribeirinhas decorrentes do deslocamen-
to compulsório a partir da desintegração territorial (Stolerman, Santos, Silva, 
& Floriani, 2014).

Com a necessidade de indenizar os diretamente atingidos pela construção 
e pela implantação dos lagos, foram realizados pelos empreendimentos os 
primeiros levantamentos nas unidades familiares e comunidades a serem atin-
gidas, identificando e quantificando lavouras, número de membros e eventual 
realocação dos atingidos em outros locais. Foram estabelecidos valores inde-
nizatórios, baseados em tamanho da área, lavouras e sua produção atual e 
futura, dimensão e material empregado nas construções.

Importante aqui referenciar a complexidade sistêmica na implantação de 
grandes projetos, que causam expulsões em diversas escalas, em cujo proces-
so o que está em jogo é a questão do pertencimento e da participação consti-
tutiva identificados por Sassen (2016, p. 263), cujos espaços e violações devem 
ser conceitualmente reconhecidos, as dinâmicas visibilizadas com indicadores 
de um sistema orientado à massificação e equalização que expulsam o multi-
cultural que não se encaixa na lógica do mercado em evolução.

As populações locais foram expulsas de seu ambiente de vida e necessi-
tam de uma nova forma de tratar o desenvolvimento sustentável. Há que se 
questionar o paradigma desenvolvimentista e buscar um novo meio, capaz de 
evitar que as descompensações geográficas continuem como externalidades 
lucrativas para o mercado regional (Stolerman & Castro, 2013, pp. 387-388).

O território amazônico é concebido nesta estrutura a partir das suas re-
lações materiais e simbólicas com a comunidade e sua destruição provoca a 
desterritorialização de um espaço construído culturalmente pela comunidade 
para uma reterritorialização a um novo, sem relações históricas com a comu-
nidade. 
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Cita-se o caso do remanejamento territorial ocorrido para Nova Mutum 
em decorrência do alagamento provocado pela barragem de Jirau, onde a co-
munidade local fora transferida a um outro espaço territorial (Nova Mutum), 
construído a partir da lógica mercadológica e visando atender os funcionários 
do Consórcio esbr (Stolerman et al., 2014). 

Esta relação simbólica e material com o ambiente é apresentada por Fraxe, 
Witkoski, & Miguez (2009) ao questionar o que é “ser da Amazônia”, na busca 
pelo reconhecimento da diversidade de práticas e manifestações culturais não 
homogêneas das identidades amazônicas: caboclos, ribeirinhos, caboclo-ribei-
rinhos, seringueiros. 

O amazônida é fruto da confluência de sujeitos sociais distintos: amerín-
dios da várzea e/ou terra firme, negros, nordestinos e europeus de diversas 
nacionalidades (portugueses, espanhóis, holandeses, franceses etc.), os quais 
estabeleceram novas e singulares formas de organização social nos trópicos 
amazônicos, permeadas por matrizes geracionais, marcadas por dinamismos 
e sincretismos singulares, numa formação social e histórica em tipos varia-
dos de escravismo e servidão, o que define a grande diversidade ambiental 
e social da região, tendo como ponto de partida o desenvolvimento histórico 
regional (Fraxe, Witkoski, & Miguez, 2009).

Dentre os aspectos mais relevantes quanto aos impactos sociais, foram 
identificados no estudo da Nova Cartografia o mapeamento social como ins-
trumento de gestão territorial, por Novoa Garzon (2014). Este relatou: os des-
locamentos compulsórios de cerca de cinco mil famílias entre 2008 e 2012, 
com diversos estudos de inadaptação e inadequação aos novos assentamen-
tos; o aumento populacional dos distritos de Jaci-Paraná e Abunã pelos traba-
lhadores temporários, com o aumento da vulnerabilidade social destas comu-
nidades; a greve geral dos trabalhadores na construção da usina de Jirau, que 
atearam fogo em ônibus e nos alojamentos da empresa; o inchaço populacio-
nal de Porto Velho de cerca de 300 mil habitantes em 2008 no início das obras, 
para 490 mil habitantes em 2014, além do impacto no trânsito e no número de 
acidentes, e a ineficiência dos equipamentos sociais e urbanos; a alagação de 
Mutum-Paraná e criação de Nova Mutum, com muitos outros impactos quanto 
à inadequação do modelo habitacional e inadaptação de realojados à nova 
localidade, ante a ausência dos elementos identitários simbólicos e transge-
racionais (acesso ao rio, áreas de pesca ou banho, extrativismo, criação ou 
agricultura); a atração dos deslocados para outras comunidades, como Vila 
Jirau, ampliando o número da população, mas sem os equipamentos públicos 
necessários; o reassentamento rural Vida Nova entregue sem a infraestrutura 
básica e sem a entrega da reserva legal ou sua demarcação; comunidades 
ribeirinhas, como o Distrito de São Carlos, sofrem reconfiguração de sua ocu-
pação e seu território, principalmente a partir da cheia de 2014, que alagou 
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estas comunidades de forma abrupta, chegando até aos telhados das casas, 
causando muitos danos a todos os moradores e ruptura nas relações sociais, 
sendo que parte desta população não retornara a sua comunidade de origem; 
as comunidades menores mais atingidas com seus remanescentes se deslo-
caram e formaram novas comunidades ocupando terras altas às margens do 
rio Madeira ou próximas ao rio, de forma bastante precária e sem estrutura 
básica.

Com referência aos impactos ambientais, estes teriam sido sentidos dire-
tamente pelas comunidades tradicionais ocupantes das margens do rio Ma-
deira, gerando drásticas mudanças no perfil de subsistência e relação com o 
território (Garzon, 2014). As principais causas destas alterações decorreram 
das inundações promovidas pelo acúmulo de sedimentos e assoreamento nos 
reservatórios, o encharcamento dos solos e contaminação da água potável, 
a produção de extensos desbarrancamentos e desestabilização das margens 
do rio em dezenas de quilômetros abaixo, o intenso desmatamento de vege-
tação nativa, com consequentes reduções de habitats para a fauna e flora e 
interrupção das rotas migratórias dos peixes com a instalação de sistema de 
transposição de peixes inefetivos (Garzon, 2014).

Estes impactos afetam profundamente o modo de ser, de conviver e de se 
reconhecer das comunidades ribeirinhas, em desconformidade com o preco-
nizado pela Convenção nº 169 da oit, promulgada por meio do Decreto nº 
5.051, de 19 de abril de 2004. Mais especificamente das comunidades transla-
dadas e reassentadas, para as quais deveriam ter sido observados os parâme-
tros do artigo 16 da Convenção, quanto à prévia oitiva e livre consentimento 
das comunidades. Ainda no caso da remoção necessária, a entrega de terras 
que sejam pelo menos iguais àquelas que ocupavam anteriormente, e que 
lhes permitam cobrir suas necessidades e garantir seu desenvolvimento fu-
turo, além da indenização plena por qualquer perda ou dano sofrido com o 
deslocamento.

4.  Comunidade tradicional e perda identitária

Para compreensão da comunidade tradicional, com base na etnicidade 
com caráter relacional, Barth (1998) desenvolve uma abordagem em termos 
de fronteiras, em que a etnicidade é muito mais uma rede de interações cam-
biantes do que o componente nuclear da organização social como também 
estudado por Armstrong (1982, p. 6).

A fronteira, segundo Handelman (1977), demonstra o caráter interdepen-
dente do conteúdo cultural, isto é, o conteúdo cultural do grupo que define 
e contrasta as fronteiras étnicas. Poutignat (2011), em seus estudos compara-
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tivos sobre etnicidade, expõe a necessidade de identificação dos traços cultu-
rais que estabelecem o sentido de um grupo, de manutenção das fronteiras, 
para organização social do grupo étnico.

Estes valores culturais balizadores da organização social servem como di-
ferenciador para avaliar ou negar a pertença para que as identidades étnicas 
sejam significadas e aceitas, baseada na esfera de interação do círculo social 
no qual a comunidade se encontra inserida e estabelece suas fronteiras.

Nesse sentido, a fragmentação ou perda identitária ocorre, para Barth 
(1998, p. 132), quando as condições sociais não possibilitam mais aos mem-
bros de um grupo manifestar e se deixar avaliar pelos outros pela excelência 
de suas competências étnicas, propiciando que as pessoas sejam levadas a 
mudar de identidade étnica ou até se desvincular dela.

A partir dos estudos de Barth, etnicidade é caracterizada como uma forma 
de organização social, atribuição categorial, em que as pessoas são caracte-
rizadas em função de sua origem suposta, a partir da validação da interação 
social baseada em signos culturais socialmente diferenciadores (Poutignat, 
2011).

O campo de pesquisa da etnicidade são os

os processos variáveis e nunca terminados pelos quais os atores identifi-
cam-se e são identificados pelos outros na base de dicotomizações Nós/
Eles, estabelecidas a partir de traços culturais que se supõe derivados de 
uma origem comum e realçados nas interações raciais (Poutignat, 2011, pp. 
141-142). 

A identidade étnica nunca é definida exclusivamente, de maneira pura-
mente endógena, pela transmissão da essência e das qualidades étnicas por 
meio dos seus membros, mas também por meio de atos significativos de ou-
tros grupos (Drummond, 1981). Ela é construída na autoidentificação de um 
grupo étnico particular e na categorização pelos não membros.

O pertencer a um grupo étnico, identifica Wallerstein (1960), é questão tan-
to de definição social quanto de interação entre a autodefinição dos membros 
e a definição dos outros grupos. Nesta relação dialética entre a autodefinição e 
reconhecimento dos membros da comunidade, e da categorização dos grupos 
externos que estabelece a pertença étnica que se transforma a etnicidade em 
um processo dinâmico sempre sujeito à redefinição e à recomposição.

Identidade étnica é forma de atribuição cultural, maneira de organizar e 
de dar sentido à vida, a partir da construção, do processo relacional reflexiva-
mente constituído como uma categoria do encontro interétnico, a partir dos 
elementos de contato e de situações de contraste (Cunha, 2009).
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Muito embora a Constituição da República do Brasil de 1988 (artigos 215, 
§ 1º, 231, § 2º e artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias) 
reconheceu a identidade étnica e promoveu, inclusive, o reconhecimento de 
território das comunidades tradicionais, poucas áreas foram efetivamente de-
marcadas e a dominialidade reconhecida institucionalmente pelos órgãos fe-
derais e estaduais.

A identidade coletiva, a partir da comunidade tradicional, se estabelece no 
“simbólico (que) deixa de ser um patrimônio” (Almeida, 2005, p. 3). Essa iden-
tidade coletiva estabelece um novo padrão de relação política que surge na 
sociedade brasileira, que envolve os povos indígenas, os camponeses, os ex-
trativistas, chegando à dimensão da autoatribuição de novos agentes sociais.

O surgimento da autoatribuição na sociedade brasileira em 1985, fortalece-
se na Constituinte de 1988, para Almeida (2005), e se ampliaria com o surgi-
mento de novos movimentos sociais “que têm raízes sociais profundas, raízes 
locais profundas, têm uma consciência ecológica, têm um critério político 
organizativo, repousam num fator étnico” (Almeida, 2005, p. 3). 

Uma identidade coletiva que se objetiva em movimentos e traz uma nova 
dimensão para o conceito de tradicional, o qual não se encontra mais vincu-
lado ao biologismo, ao quadro natural, mas figuras típicas, regionais, que se 
tornam jurídicas (Almeida, 2005).

Cabe aos operadores do direito, apregoa Almeida (2005), o trabalho de en-
campar o reconhecimento desta dimensão de existência coletiva que, até en-
tão, ignorada e mantida sob invisibilidade social, cuja identidade coletiva deve 
demonstrar que estes novos movimentos, estas comunidades tradicionais não 
se separam do território em que vivem e de seu modo de vida.

Importante ressaltar o papel da auto atribuição ou autodenominação da 
identidade coletiva. A antropóloga Lima (1999), ao analisar a correção de se 
utilizar o termo “caboclo” para se falar de identidades rurais na Amazônia 
contemporânea, relaciona a palavra ao primeiro meio da consciência indivi-
dual, resultante, portanto, como qualquer signo, do consenso entre indivídu-
os, constituindo a palavra caboclo uma representação, que não se constitui 
necessariamente como identidade. 

Apresenta Lima que a identidade é forma de representação dirigida a si 
mesmo, que, em determinado contexto social, o grupo informa seus mem-
bros sobre o significado da pertença, cuja particularidade se constrói a partir 
da comunicação entre os indivíduos formadores do grupo, constituindo uma 
identidade comum. Esta identidade de um grupo é uma “produção coletiva da 
somatória das contribuições individuais, no contexto de uma formação social 
particular” (Lima, 1999, p. 29), em que atribuir uma identidade cabocla é des-
conhecer a forma como eles próprios se apresentam/representam. 
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Muito embora o Estado brasileiro reconheça a categoria de grupos ét-
nicos, identidades coletivas, como ribeirinhos, caboclos, faxinais etc. não 
obtiveram êxito, ainda, na proteção territorial, cultural e socioambiental de 
sua diversidade.

Para explicitar a invisibilidade da população tradicional ribeirinha, res-
salte-se que não há categoria específica para autodeclaração ou declaração 
da condição de comunidade tradicional, na pesquisa realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (ibge). Não se trata, portanto, de categoria 
pesquisada no censo demográfico nacional.

Para mapeamento das comunidades tradicionais ribeirinhas, seus respec-
tivos territórios e população, se fez necessário pesquisar a população dos 
distritos ribeirinhos, cientes que tal pesquisa exclui as comunidades que não 
obtiveram reconhecimento como distrito do município de Porto Velho. 

O Tabela 1 demonstra a população ribeirinha afetada direta e indiretamen-
te pela implantação do Complexo Rio Madeira, com base no censo demo-
gráfico de 2010, quanto ao número de pessoas domiciliadas nesses distritos 
ribeirinhos. Convém ressaltar que neste total de 25.409 pessoas residentes nos 
distritos ribeirinhos, não se encontram incluídos os ribeirinhos das comunida-
des que não atingiram a condição de Distrito, como São Sebastião, Maravilha, 
Cavalcante, Papagaios e outras.

Tabela 1. População residente nos distritos ribeirinhos de Porto Velho.

DISTRITOS RIBEIRINHOS DE PORTO VELHO POPULAÇÃO
Abunã 1.563
Mutum-Paraná 6.097
Jaci-Paraná 13.119
São Carlos 1.405
Nazaré 440
Calama 2.271
Demarcação 514
total 25.409
Fonte: Elaboração própria da coautora, a partir dos dados pesquisados no ibge (2010).

Para melhor compreensão das comunidades ribeirinhas atingidas pelo Com-
plexo Rio Madeira, apresenta-se abaixo as comunidades mapeadas pelo estudo 
protagonizado pela Universidade Federal do Estado de Rondônia (unir), indi-
cando o complexo inter-relacionamento de uma comunidade com a outra.
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A falta de reconhecimento das comunidades tradicionais do rio Madeira, 
caboclos e ribeirinhos5, nos estudos prévios e no próprio eia-rima dos empre-
endimentos hidrelétricos atribuiu a estas comunidades a categoria de ‘meros 
ocupantes’ de áreas públicas ou privadas, não proporcionando a manutenção 
dos vínculos territoriais materiais, com seus objetos simbólicos, no assenta-
mento em novas localidades para os que foram diretamente atingidos pela 
formação do reservatório, e não identificando os indiretamente atingidos por 
toda a concepção econômica e de objetificação do rio e das florestas no en-
torno.

5. As dinâmicas econômicas e o não reconhecimento cultural

O direito ao reconhecimento da proteção cultural e socioambiental (Lima, 
1999) reflete a busca de uma justiça de reconhecimento de existência, conce-
bida por Honneth e Repa (2015) como autoconfiança, autorrespeito e auto-
estima - em substituição a um sistema indenizatório, distributivo, econômico 
- para então colocar em ação remédios transformativos desconstruindo uma 
unidade de identidade cultural para valorizar a diferença existente nestes 
comportamentos sociais (Fraser, 2006). Para isso, torna-se necessário reconhe-
cer o sistema cultural ribeirinho e a forma com que as dinâmicas econômicas 
violaram essa existência. 

5	 Criada a Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Co-
munidades Tradicionais - cnpct, por meio do Decreto nº 6.040, de 13 de julho de 2006, 
para coordenar a implementação da Política Nacional para o Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, instituindo-se pelo Decreto nº 8.750, 
de 9 de maio de 2016, o Conselho Nacional dos Povos e Comunidades Tradicionais, 
órgão colegiado de caráter consultivo, que passara a integrar a estrutura do Ministé-
rio dos Direitos Humanos, por meio do Decreto nº 9.465/208, em que se reconhecera 
a participação da s sociedade civil, por meio de um titular e dois suplentes, serão 
eleitos por meio de edital público, assegurando vaga para cada um dos seguintes seg-
mentos: i - povos indígenas; ii - comunidades quilombolas; iii - povos e comunidades 
de terreiro/povos e comunidades de matriz africana; iv - povos ciganos; v - pescadores 
artesanais; vi - extrativistas; vii - extrativistas costeiros e marinhos; viii - caiçaras; ix - 
faxinalenses; x - benzedeiros; xi - ilhéus; xii - raizeiros; xiii - geraizeiros; xiv - catinguei-
ros; xv - vazanteiros; xvi - veredeiros; xvii - apanhadores de flores sempre vivas; xviii 
- pantaneiros; xix - morroquianos; xx - povo pomerano; xxi - catadores de mangaba; 
xxii - quebradeiras de coco babaçu; xxiii - retireiros do Araguaia; xxiv - comunidades 
de fundos e fechos de pasto; xxv - ribeirinhos; xxvi - cipozeiros; xxvii - andirobeiros; 
xxviii - caboclos; e xxix - juventude de povos e comunidades tradicionais (artigo 4º, § 
2º, do Decreto nº 8.750/2016).
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Mapa 2. Mapa das Comunidades Ribeirinhas de Porto Velho.

Fonte: Elaboração por Luís Augusto Pereira Lima, 
a partir dos dados coletados em gtga/Unir (Souza, 2019).

A partir da década de 1980, com o “fortalecimento das dinâmicas que ex-
pulsam pessoas da economia e da sociedade” (Sassen, 2016, p. 88), foram 
identificadas formações predatórias na economia mediante uma coalizão de 
forças econômicas no espaço da economia corporativa com visões políticas de 
ocupação e exploração territorial das décadas de 1970 e 1980. Os atores mais 
poderosos usam pessoas, governos e os recursos para “garantir o crescimento 
econômico de corporações com o mínimo de restrições globais e com as mí-
nimas responsabilidades locais possíveis” (Sassen, 2016, p. 261). 

As terras tradicionalmente ocupadas pelas comunidades ribeirinhas se es-
tabelecem como uma posse individual e coletiva dentro de um determinado 
sistema de propriedade e exploração comunal de área de uso comum (Lira & 
Chaves, 2016), e não se inserem nas definições de estrutura agrária em que se 
encontra a categoria imóvel rural (incra), que nos remete, juridicamente, ao 
conceito civilista de propriedade.

O estabelecimento agropecuário (ibge) possui sentido de uso econômico 
(exploração) da propriedade que pode ter mais de um estabelecimento (Al-
meida, 2005). Questiona-se, assim, o reconhecimento institucional de terras 
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tradicionalmente ocupadas, que deveriam ser objeto de proteção especial, e 
passível de reconhecimento do domínio pelas comunidades tradicionais.

As comunidades ribeirinhas possuem essa relação especial com a terra, 
na produção alimentar, relações sociais, econômicas, saberes medicinais, co-
municação, tudo isso a partir do sistema cultural produzido por uma lógica e 
coerência da relação identitária do espaço com a construção cultural (Lira & 
Chaves, 2016). 

Sua organização difere das categorias e definições institucionais jurídicas 
e, assim, precisam de um reconhecimento prévio deste território comunitário 
associado à própria categoria de comunidade tradicional às comunidades ri-
beirinhas do rio Madeira (Garzon & Silva, 2020). 

Ao confrontar as formações predatórias de exploração econômica regidas 
pela economia capitalista e a omissão jurídica-política de proteção integral 
da cultura ribeirinha, verifica-se uma operação de visão utilitarista econômica 
com a perda deste espaço territorial que pouco representa frente à felicidade 
que o desenvolvimento econômico promoverá para esta região. Os atos e 
resultados destas políticas apresentam efeitos antagônicos propostos pelas 
formas de solução das injustiças econômicas (redistributivas) (Fraser, 2006) e 
injustiças culturais (reconhecimento) (Honneth, 2018), com a invisibilização e, 
consequentemente, a aniquilação territorial desta comunidade.

A justiça redistributiva, visando sanar as injustiças sociais a esta comunida-
de, seria feita a partir das consequências econômicas positivas do desenvolvi-
mento moderno, de tecnologia e melhores condições de vida, proporcionados 
pela chegada do desenvolvimento industrial e energético.

Para sanar as externalidades da perda da identidade cultural caberia a 
manutenção destas comunidades em novos locais agrupados por famílias e 
redes de interação.

Tanto na concretização de uma proposta como para a outra, falácias e ilu-
sões foram demonstradas pelos impactos socioambientais narrados no item 3 
que se comprovam ao analisar a situação real dessas pessoas hodiernamente. 

Nenhuma delas fora agraciada pela riqueza incalculável do desenvolvimen-
to energético, nem houve a compensação territorial capaz de evitar o proces-
so de perda identitária coletiva. A mudança é nada transformativa, apenas 
reforça a concentração de riqueza no desenvolvimento industrial e energético 
a partir do modelo de desenvolvimento capitalista.

Nesta forma de desterritorialização material está presente o discurso práti-
co de uma “redistribuição afirmativa’’ da riqueza econômica para a região. “Os 
remédios afirmativos para essas injustiças estão associados historicamente ao 
Estado de bem-estar liberal” (Fraser, 2006, p. 237), no qual as comunidades 
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atingidas teriam suas perdas patrimoniais “avaliadas” e indenizadas pelos re-
cursos financeiros decorrentes das atividades das usinas. 

Aplicar esta política afirmativa como remédio, visando sanar as injustiças 
econômicas, acabou por afastar propostas inovadoras e transformadoras que 
buscam um novo paradigma de desenvolvimento sustentável, como é o caso 
analisado em Nobre et al. (2016). A procura por este novo paradigma na mu-
dança do reconhecimento do que é riqueza poderia ser compreendido como 
remédio transformador ao qual Nancy Fraser remete à capacidade de modifi-
cação das estruturas geradoras da injustiça cultural.

Os atos jurídicos decorrentes de algumas ações judiciais e políticas públi-
cas de reassentamento e indenização não observaram a coerência da relação 
cultural com o espaço e comunidade. Criaram soluções de reassentamento e 
indenização de forma individualizada aos núcleos familiares tão somente, não 
viabilizando que mantivessem sua identidade coletiva, seus espaços coletivos 
de convívio, seus símbolos, significação, base de valores, modo de vida e ter-
ritório para que se reproduzissem e se mantivessem no futuro (Souza, 2019). 

Ainda que juridicamente se tenha alcançado uma justiça de valoração eco-
nômica do território6, compreende-se que não houve uma justiça cultural, 
pois a diferenciação cultural foi neutralizada pela ênfase do crescimento eco-
nômico tratando todas as culturas como se tivessem necessidades iguais e 
pudessem ser compreendidas na sua individualidade.

Os comportamentos sustentáveis pautados no novo paradigma se susten-
tam numa teoria e prática capazes de renovar as formas de se compreender 
as riquezas naturais e sociais, contribuir para a mitigação dialética entre ser 
humano e natureza, e apresentar novas ferramentas tecnológicas disruptivas 
que visem promover tanto alterações positivas na distribuição das riquezas 
econômicas quanto no reconhecimento da existência da pluralidade e dife-
rença cultural. 

Associar estas novas práticas aos argumentos jurídicos e críticos propostos 
pela associação da justiça redistributiva e de reconhecimento pode alcançar 
a busca proposta de “reconhecimento cultural e igualdade social de forma a 
que sustentem um ao outro” (Fraser, 2006, p. 231) combatendo as formações 
predatórias que expulsam pessoas da economia e da sociedade (Sassen, 2016).

6	 Desapropriações indenizatórias, direta e indireta, ajuizadas pelos empreendi-
mentos hidrelétricos ou pelos afetados, estes, de forma individual.
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6.  Considerações finais

O governo federal, como ator institucional, na implantação das usinas hi-
drelétricas, reforçou uma forma apropriada de administrar a economia (Sas-
sen, 2016, p. 90), em uma espécie de lógica sistêmica em ação, que distorce 
um programa apresentado como de sustentabilidade e autonomia energética.

Comparando-se com o período dos estados de bem-estar em ascensão em 
muitas economias de mercado, assim como em muitos países comunistas, 
foram verificados efeitos sistêmicos perversos que produziram um resultado 
aniquilador e invisibilizador das comunidades ribeirinhas por parte da polí-
tica pública de desenvolvimento, apresentada e executada pelas grandes cor-
porações e governos (locais, regionais e federais), os quais não se submetem 
facilmente a mecanismos de governança existentes.

Estas dinâmicas de expulsão, profundas e sistêmicas, inviabilizam o multi-
culturalismo e formas mais antigas de diferenciação e, por isso, sua capacida-
de geradora de expulsões nos mais diferentes mundos, em larga escala e sem 
capacidade de retorno, afasta a possibilidade de se pensar em uma justiça a 
posteriori que seja suficiente para equalizar as perdas ocorridas.

As perdas patrimoniais, os bens materiais, são apenas um dos reflexos 
decorrentes destas expulsões, normalmente compensados por remédios eco-
nômicos que visam redistribuir parte do lucro decorrente das atividades ex-
ploratórias às comunidades atingidas, porém, as perdas de identidade cultural 
não foram consideradas relevantes o suficiente para impedir o movimento 
pró-desenvolvimento.

A estes atos de expulsão lhes configuramos uma injustiça social, uma in-
justiça que existe quando não há reconhecimento da existência do outro, ou 
quando há o reconhecimento, não estabelece mecanismos que modifiquem a 
estratégia de extermínio da sua cultura. Uma injustiça que somente pode ser 
compensada por um remédio transformador, de não subalternidade de cultu-
ras a um modelo assimilacionista, baseado na narrativa do desenvolvimento.

O território ocupado por estas comunidades ribeirinhas está associado tan-
to com o espaço material quanto com o espaço simbólico, e é na perda deste 
segundo significado que as políticas tradicionais pautadas no desenvolvimen-
to hegemônico industrial não conseguem compensar.

A cultura é um processo em construção, ela não é completa em si e nem 
pode ser apresentada por elementos individualmente considerados. É no todo 
que se tem a existência de uma cultura, nas suas relações de como as partes 
tendem a se distribuir num determinado tempo e espaço para construir o 
todo, numa dinâmica que nunca está completa, está sempre em construção 
(Santos, 2003).
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Encontramos na associação da justiça redistributiva e da teoria do reco-
nhecimento um caminho que possibilita a busca por novos paradigmas de 
desenvolvimento, a partir de uma análise crítica do processo de implantação 
de uma política pública nacional que se mostrou devastadora para uma de-
terminada cultura. 

Há que se reconhecer o desenvolvimento econômico na região e o aumen-
to da sua “relevância” perante o cenário energético nacional e internacional. 
Contudo, tal desenvolvimento se mostra em sua face mais negativa, para os 
que não obtiveram o reconhecimento anterior de seu território e de sua cul-
tura, antes da implantação dos grandes empreendimentos.

Necessário se faz apresentar a visão daqueles que não obtiveram ou perde-
ram sua identidade cultural e territorial. Questionar a sensação de satisfação 
invisível estrutural que a população (de um modo geral) afirma ter com o 
desenvolvimento econômico.

Apresentar este lado é avaliar, de maneira crítica, a forma como é conce-
bido um programa apregoado como de desenvolvimento sustentável pelo 
sistema governamental e pelas grandes corporações, o qual não oportunizou 
o multiculturalismo e o respeito às diversas formas de ser e de se conceber 
das comunidades tradicionais.

Verifica-se, portanto, que estamos diante de um cenário que não se promo-
ve sustentabilidade, de um cenário que, em contrassenso às políticas escritas 
e descritas como uma política desenvolvimentista, não oportuniza a sustenta-
bilidade em suas múltiplas dimensões, ou seja, ambiental, econômica, ética e 
social, não oportunizando o cumprimento do princípio 22 da Declaração do 
Rio sobre Meio Ambiente e desenvolvimento.

Organizar ações governamentais voltadas a superar os desafios e erros dos 
atos anteriores é um compromisso à justiça (Rawls, 2005) e, para isso, torna-se 
necessário ampliar o reconhecimento das narrativas de realidades. 

Ouvir, ver e reconhecer o outro, a partir da identidade étnica, cria uma 
barreira para vetar muitos processos que constituem como premissa o desen-
volvimento de uma ‘maioria’, o utilitarismo e a felicidade programada pela 
narrativa institucional, pelas corporações e pelo mercado. 

Transformações fundantes precisam ser executadas nos estudos de impac-
tos ambientais de grandes projetos. A primeira delas está no reconhecimento 
do multiculturalismo, da validade das identidades culturais tradicionais, do 
modo de ser, de se conceber e de se relacionar com seus respectivos territó-
rios e com as demais comunidades, como requisito à implantação de progra-
mas e projetos na Amazônia.
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La democratización del alcantarillado en Manaus

The democratisation of sanitation in Manaus
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Resumo

O artigo descreve como a sociedade civil se insurge contra a privatização dos 
serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na cidade de Manaus, o 
maior centro urbano da Amazônia. O referencial teórico aborda a luta pelo controle 
da água entre vertentes, que lhe atribuem usos e significados diversos. Utilizando-se 
de entrevistas, análise documental e observação participante, descreve-se a forma 
como esses serviços são apropriados pelas empresas do setor de saneamento para 
beneficiar os investidores às custas dos consumidores, que usufruem de uma cidada-
nia precária. A resistência à privatização destes serviços essenciais é justificada pela 
insatisfação da população diante da precariedade dos serviços prestados por empre-
sas que realizam a gestão em um regime de concessão privada. Essa resistência tam-
bém é fundamentada pela concepção de que os recursos naturais, como a água, não 
devem ser apropriados pela iniciativa privada por serem bens comuns. Ao contrário, 
eles devem ser protegidos e distribuídos adequadamente, visando beneficiar o con-
junto da sociedade. Assim, diante da agressividade da lógica capitalista em Manaus, a 
emergência de tais resistências, ainda que fragmentada, indica que há esperança de 
se construir uma cidade melhor.

Palavras-chaves: Amazônia; água; privatização; resistência; movimentos sociais.
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Resumen

El artículo describe cómo la sociedad civil se rebela en contra de la privatización 
del suministro de agua y de los servicios de alcantarillado en la ciudad de Manaos, 
el centro urbano más grande de la Amazonia. El marco teórico aborda la lucha por el 
control del agua entre vertientes, que le atribuyen diferentes usos y significados. 
Mediante entrevistas, análisis de documentos y observación participante, se describe 
cómo las empresas del sector de saneamiento se apropian de estos servicios para 
beneficiar a los inversores a costa de los consumidores, que gozan de una ciudadanía 
precaria. La resistencia contra la privatización de estos servicios esenciales se justifica 
por la insatisfacción de la población con la precariedad de los servicios prestados por 
las empresas que las gestionan, bajo un régimen de concesión privada. Esa resistencia 
también se basa en la convicción de que el sector privado no debe apropiarse de los 
recursos naturales, como el agua, ya que son bienes comunes. Por el contrario, éstos 
deben ser protegidos y distribuidos adecuadamente para beneficiar a la sociedad en 
su conjunto. Por lo tanto, frente a la agresividad de la lógica capitalista en Manaos, el 
surgimiento de tales resistencias, aunque fragmentadas, indica que todavía hay espe-
ranza de construir una ciudad mejor.

Palabras clave: Amazonia; agua; privatización; resistencia; movimientos sociales.

Abstract

This article describes how civil society rises up against the privatization of water 
supply and sewerage services in the city of Manaus, the largest urban centre in the 
Amazon. The theoretical framework addresses the struggle for the control of water 
through approaches that attribute different uses and meanings to it. Using interviews, 
document analysis and participant observation, it describes how these services are 
appropriated by companies in the sanitation sector to benefit investors at the expense 
of consumers, who experience a precarious citizenship. Resistance to the privatiza-
tion of these essential services is justified by the dissatisfaction of the population 
with the precarious nature of the services provided by companies which have been 
responsible for this service through a contract of concession. This resistance is also 
based on the conviction that natural resources, such as water, should not be taken 
over by the private sector, since they are common goods. On the contrary, they should 
be protected and adequately distributed to benefit society as a whole. Thus, faced 
with the aggressiveness of the capitalist logic in Manaus, the emergence of such re-
sistance,albeit fragmented, indicates that there is still hope for building a better city.

Keywords: Amazon; water; privatization; resistance; social movements.
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1. I ntrodução

O capitalismo encontrou na mercantilização da natureza mais uma forma 
de evoluir, obtendo fôlego para continuar o seu processo de expan-
são. A apropriação privada da natureza tornou-se estratégia de acu-

mulação para as grandes empresas e agências financeiras, inaugurando uma 
nova relação com a água e com outros recursos naturais, como o ar e a vida. O 
lucro é o eixo organizador de tal relação. Neste contexto, a região amazônica, 
onde se encontra o maior reservatório hídrico do planeta, atrai a atenção do 
mercado da água e a cobiça das empresas especializadas em abastecimento 
de água se volta para os grandes centros urbanos desta região, uma vez que 
são portadores de grandes contingentes de consumidores.

Obedecendo a outra lógica, as comunidades das periferias, as populações 
rurais e os coletivos quilombolas e ribeirinhos lutam pelo seu direito de exis-
tir, se insurgindo contra a apropriação capitalista da água. Tal insurgência 
pode ser vista no município de Manaus, onde os serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário foram privatizados há duas décadas. Frustrada, 
a população manauense percebe que a eficiência prometida pela privatização 
não se concretizou. Ano após ano, a concessionária é líder no ranking de re-
clamações do Instituto de Defesa do Consumidor (procon-am).

Para os coletivos organizados da sociedade civil a resistência à privatização 
é expressão da luta pela vida, pois significativos setores da população são 
trabalhadores ou desempregados marcados pela vulnerabilidade econômica, 
sem condições de pagar as elevadas tarifas impostas pela concessionária. Esta 
realidade é confirmada por pesquisa do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (ibge, 2020), ao mostrar que 53,3% dos domicílios manauenses estão 
em aglomerados subnormais, mais conhecidos como favelas, invasões, pala-
fitas e loteamentos. Nestas áreas, onde vivem as populações mais pobres, a 
precariedade ou ausência dos serviços de água e esgoto é inelutável.

A resistência à privatização dos serviços de água e esgoto também é ex-
pressão da luta pela democracia. Não há democracia plena sem o exercício 
do poder por parte da população. A privatização da água e do esgoto aliena 
os cidadãos em relação ao seu poder de decidir sobre a gestão de serviços 
essenciais, entregando-a à empresa privada sedenta de lucros. A universali-
zação dos serviços de água e esgoto torna-se mais viável à medida que os 
consumidores possam controlar e exercer democraticamente o seu poder de 
decisão sobre a sua gestão.

Este trabalho é resultado de uma pesquisa de doutorado, que foi motiva-
da pela experiência de moradia na cidade de Manaus, onde se percebeu os 
impactos da gestão privada dos serviços de abastecimento de água e esgo-
tamento sanitário. Para chegarmos às conclusões desta investigação, lançou-
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-se mão de técnicas de pesquisas, como entrevistas qualitativas, análises de 
documentos e observação participante. Foi de essencial importância para a 
pesquisa a interação com instituições, como a Câmara Municipal de Manaus, 
o Ministério Público do Estado do Amazonas e o Tribunal de Justiça do Estado 
do Amazonas. Através destas instituições foi possível acessar uma documenta-
ção relevante sobre a atuação da iniciativa privada nos mencionados serviços.

Este artigo objetiva apresentar as tensões e as contradições da concessão 
privada em Manaus, abordando como a iniciativa privada tem atuado na ci-
dade. Essa atuação justifica a postura de rejeição por parte de coletivos que 
defendem o direito à água e ao saneamento. No trabalho, serão descritas as 
formas coletivas de resistência à privatização da água e do esgoto, que têm 
ganhado respaldo pelo baixo nível de desempenho da empresa na cidade. 
Estas resistências ensejam uma gestão mais democrática dos serviços de água 
e esgoto, visando alcançar a sua universalização. Finalmente, algumas consi-
derações finais serão realizadas, sem pretender exaurir o assunto em questão.

2. A  luta pelo controle da água

A partir da década de 1970, o modo de produção capitalista adquiriu um 
novo impulso, apoiando-se nas inovações tecnológicas, na criação de novos 
produtos, na reconfiguração da divisão internacional do trabalho, assim como 
na mundialização dos mercados. Para Vieira (2013) essa nova fase levou os 
processos econômicos empresariais e os mercados financeiros ao primeiro 
plano, universalizando as utopias ocidentais em detrimento de estruturas so-
ciais, processos e movimentos sociais particulares.

Para melhor caracterizar tal processo, este autor destaca que houve ampla 
adesão às políticas de privatização das empresas públicas, uma forte des-
regulamentação e flexibilização dos mercados, agudizou-se a concorrência 
internacional entre capitais privados e capitalismos nacionais, compondo um 
quadro que acelerou a internacionalização do sistema capitalismo. 

Harvey (2014) acompanha tais elaborações destacando a importância do 
Estado. Para ele, além de criar mercados onde não existe (em áreas como a 
terra, a água e a instrução), o Estado é essencial para estabelecer as estrutu-
ras e funções militares de defesa, assim como polícia e aparatos legais para 
garantir direitos de propriedades individuais a fim de viabilizar o funciona-
mento do mercado.

Embora possa parecer evidente que a água é um direito humano, por anos 
muitas forças poderosas uniram-se para evitar que ele fosse oficialmente re-
conhecido. Bulto (2015) salienta que o surgimento do direito humano à água 
foi tão lento quanto controverso. Para este autor, nenhum outro direito no 
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catálogo internacional de direitos socioeconômicos teve seu status e sua base 
normativa tão contestada como o direito humano à água.

Segundo Petrella (2002), especialmente a partir de meados da década de 
1980, organismos internacionais multilaterais tais como a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (oecd), o Banco Mundial e o Fun-
do Monetário Internacional (fmi), começaram a falar com frequência da água 
como um bem econômico e construir instituições que propagassem essa ideia 
por todo o mundo.

Domínguez, Achkar e Fernández (2015) também percebem a predominân-
cia de uma visão fortemente orientada pelo paradigma dos negócios, através 
da qual se tem tentado converter a água em um bem econômico mercantil e, 
portanto, limitar seu acesso às pessoas que não estão em condições de enfren-
tar os custos dos serviços de água potável, da rede de esgoto e do tratamento 
de águas servidas. Esta concepção foi consolidada em nível político a partir 
da Conferência de Dublin sobre a Água e Meio Ambiente de 1992 (Irlanda), 
que recomendou a implementação de políticas de recuperação de custo dos 
serviços para melhorar a eficiência do serviço e gerar recursos para o rein-
vestimento.

Barlow (2015) salienta que o Conselho Mundial da Água (wwc) constitui 
um dos mais poderosos oponentes do direito à água. Trata-se de um grupo 
internacional de estudos sobre políticas relativas à água, cuja maioria dos 
membros é composta por corporações de engenharia e água, associações da 
indústria da água e bancos de investimentos. Fundado em 1996, a partir de 
uma parceria entre o Banco Mundial, diversas agências das Nações Unidas, 
alguns países (Suécia e os Países Baixos) e corporações privadas, o Conselho 
Mundial da Água busca desenvolver e propor uma visão global a respeito de 
questões relacionadas com a água.

De acordo com Petrella (2002), a visão propagada pelo Conselho Mundial 
da Água pode ser sintetizada nos seguintes termos: 1) a água é um recurso 
escasso, um bem vital econômico e social; 2) o gerenciamento racional e efi-
ciente dos recursos hídricos requer cultura e prática econômica rigorosa; 3) 
uma política racional e eficiente para a água deve ter como objetivo conseguir 
manter a melhor qualidade possível e para esse fim, cada vez mais investi-
mentos com infraestrutura e manutenção serão necessários no mundo todo. 
Tais quantias só poderão ser asseguradas pelo mercado de capitais de acordo 
com o objetivo da lucratividade.

Para o autor, essa visão sobre a água é reflexo do predomínio de uma cul-
tura técnico-economista. Esta racionalidade leva a maioria dos seres humanos 
e a maior parte dos recursos da terra serem consideradas como produtos/
objetos plenamente traduzíveis em valores econômicos (Petrella, 2002). Se-
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guindo essa racionalidade, o Conselho Mundial da Água, através do Fórum 
Mundial da Água, estabelece direções para o financiamento e políticas de 
águas globais.

Como instituições dominantes do capitalismo global, as corporações trans-
nacionais abrem agressivamente mercados e espalham suas operações nos 
quatro cantos do planeta. Dessa forma, o mundo no qual a crise da água está 
explodindo vive sob o domínio de uma corrida econômica global das cor-
porações transnacionais. Para Barlow e Clarke (2003), a mercantilização, não 
somente da água, mas de outras áreas da natureza e da própria vida, constitui 
uma característica distintiva da atual globalização conduzida por essas corpo-
rações. Assim, o que foi considerado “suprimento comum” da humanidade se 
tornou a última fronteira da expansão do capitalismo global.

Apenas nas últimas décadas, pessoas e organizações se uniram de forma 
mais programática para que a água fosse reconhecida pelas Nações Unidas 
como direito humano. A necessidade de se garantir o acesso à água potável 
para todos foi reconhecida pelas Nações Unidas a partir da década de 1970. 
A Declaração de Estocolmo, no ano de 1972, reuniu conclusões e aspirações, 
afirmando pela primeira vez que a água deveria ser preservada em benefício 
das gerações presentes e futuras. 

Nesta mesma direção, Riva (2016) ressalta a importância do “Relatório 
Brundtland”, de 1987, que estabeleceu o conceito de “desenvolvimento susten-
tável”, segundo o qual as necessidades das gerações contemporâneas devem 
ser atendidas sem que se comprometa a capacidade de as gerações futuras 
atenderem às suas próprias necessidades. No entanto, a mesma autora salien-
ta que a política de precificação e valorização econômica da água não obteve 
resultados positivos, especialmente porque, ao invés de conservar o recurso, 
aqueles que podiam pagar os altos preços cobrados pelos serviços ligados 
à água continuaram a desperdiçá-la. Ademais, ela complementa destacando 
que com tais medidas os mais necessitados enfrentaram entraves econômicos 
ainda maiores para o acesso à água.

As incoerências da gestão do saneamento quando submetida à égide do 
setor privado são identificadas também nos últimos documentos emitidos 
pelo Relator Especial da onu sobre os direitos humanos à água potável e ao 
esgotamento sanitário. De acordo com o Relatório (onu, 2020), a privatização, 
independentemente da modalidade adotada, conduz a um determinado con-
junto de riscos aos direitos humanos, baseados na combinação de três fatores: 
maximização do lucro, monopólio natural que caracteriza a prestação dos 
serviços de água e esgotamento sanitário e o desequilíbrio de poder.

Baseado em consultas públicas e entrevistas realizadas em vários países, o 
Relatório adverte que a interação dos fatores acima mencionados pode gerar 
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situações que põem em risco os direitos humanos à água e ao esgotamento 
sanitário. Entre estas situações é possível destacar algumas, tais como a falta 
de uso máximo de recursos disponíveis, a deterioração dos serviços, a inaces-
sibilidade econômica, a negligência com a sustentabilidade, a falta de respon-
sabilização e a desigualdade (onu, 2020). Experiências vividas em várias partes 
do mundo indicam que essas situações produzidas pela privatização poten-
cializam a violação dos direitos humanos à água e ao saneamento, deixando 
à margem desses serviços expressivos segmentos populacionais.

Fatos largamente reconhecidos expõem os conflitos da gestão privada da 
água e do esgotamento sanitário, indicando as fragilidades inerentes à política 
de privatização do saneamento. Insatisfeitas com o desempenho empresarial, 
entre os anos 2000 e 2019, um total de 330 cidades de todos os continentes 
remunicipalizaram os serviços de água e esgoto, recobrando o seu poder de 
gestão sobre o saneamento. Motivadas por diferentes fatores, estas iniciativas 
sugerem que a política de privatização não deve ser incorporada de forma 
acrítica, sem levar em consideração questões relevantes que interferem na 
promoção do bem-estar social. Diante de tal onda de remunicipalização, pes-
quisadores da Fiocruz indicam que o modelo de privatização está mostrando 
suas fissuras e apresentando incompatibilidades com o ideal dos direitos hu-
manos (Bardanachvili, 2021).

A percepção do reduzido volume de água disponível no planeta e a cons-
ciência de sua injusta distribuição, pautada cada vez mais pela lógica do mer-
cado, gerou a formação de um movimento internacional de justiça pela água 
apoiado por uma série de países no hemisfério sul, e por vários países no 
hemisfério norte. Segundo Barlow (2015), o apelo vem das lutas de pessoas 
em milhares de comunidades mundo afora que buscam a simples dignidade 
de poderem desfrutar de água limpa para o seu dia a dia e serviços de sanea-
mento básico. Para este movimento, a água é um direito básico, independen-
temente da capacidade de pagamento das pessoas, reforçando que ela deve 
ser fornecida como um serviço público.

Seguindo esta dinâmica, Barlow (2015) identifica o surgimento de cam-
panhas contra a privatização da água em todo o mundo. Estas campanhas 
são compostas por uma grande variedade de grupos: sindicatos, ecologistas, 
consumidores, associações empresariais, organizações femininas, partidos po-
líticos e entidades religiosas. Este movimento compareceu a todos os Fóruns 
Mundiais da Água, criticando a influência corporativa por trás dos encontros 
e ganhando força dentro dos próprios fóruns até que ele teve a capacidade 
de criar fóruns populares alternativos, pleiteando que a água fosse definida 
como patrimônio comum, um fundo público e um direito humano.
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Apesar da intervenção de forças poderosas contra o direito à água, pouco a 
pouco, ele passou a ser reconhecido em diversas resoluções e declarações in-
ternacionais. Essa batalha entre atores e interesses divergentes foi parcialmen-
te definida em 28 de julho de 2010, quando a Organização das Nações Unidas 
reconheceu o direito humano à água e ao saneamento. Riva (2016) relata que 
nesta ocasião, naquilo que foi considerada a maior vitória para o movimento 
pelo acesso à água, a Assembleia Geral da onu elaborou a Resolução 64/292, 
denominada “o direito humano à água e ao saneamento”. 

A luta pelo direito à água e ao saneamento é travada em níveis nacionais e 
na escala internacional, sendo relacionada com a reivindicação pelo controle 
deste bem essencial, em uma época em que se torna cada vez mais visível 
a sua desigual distribuição diante das crescentes demandas. Portanto, sobre 
este cenário, também repercute a busca de uma maior democratização dos 
serviços públicos, expressa no crescimento do debate em torno da participa-
ção social na gestão dos serviços coletivos de uma sociedade. 

Este pensamento é corroborado por Castro (2016) na sua percepção de que 
o conceito de participação passou a formar parte do vocabulário padrão da 
gestão dos serviços públicos em geral e dos serviços de saneamento básico 
em particular, trazendo à tona a necessidade da reflexão sobre alguns concei-
tos centrais da tradição democrática ocidental moderna, tais como, cidadania, 
esfera pública e sociedade civil.

Sobre esta questão, este autor identifica duas diferentes tendências políti-
cas nas sociedades contemporâneas. Enquanto as tradições políticas predomi-
nantes, fundadas nos princípios da democracia liberal representativa, tendem 
a evitar a participação popular na gestão dos assuntos públicos ou restringi-la 
aos políticos profissionais e aos especialistas, as tradições que defendem a 
efetivação e a ampliação do processo democrático propõem uma ruptura do 
monopólio elitista da gestão e a incorporação de setores cada vez mais am-
plos da população no processo (Castro, 2016). 

Acompanhando esta confrontação entre modelos de gestão, percebe-se a 
emergência de um forte movimento global de reestatização dos serviços de 
água e esgoto. Lobina, Kishimoto e Petitjean (2015) assinalam que entre as 
principais causas deste movimento são: desempenho medíocre das empresas 
privadas, subinvestimento, disputas sobre custos operacionais e aumento de 
preços, aumento brutal de tarifas, dificuldade em monitorar os operadores 
privados, falta de transparência financeira, despedimento de mão-de-obra e 
deficiente qualidade do serviço. 

Castro (2016) aponta que em muitos países da América Latina tem ocorrido 
uma multiplicação de conflitos sociais em torno da democratização da gestão 
dos serviços públicos. Buscando identificar estas mobilizações sociais, ele se 
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depara com diversas formas de denúncias e demonstrações pacíficas e até 
confrontações violentas. Como um dos casos de referência por sua grande ca-
pacidade de ação, articulação e consolidação de poder na gestão dos serviços 
públicos, pode-se destacar as mobilizações conhecidas como “as guerras da 
água”, ocorrida na Bolívia, primeiramente na cidade de Cochabamba (1999-
2000) e posteriormente, em La Paz-El Alto (2005-2006). 

Segundo Castro (2016), estes casos se converteram em um emblema global 
da luta popular contra a privatização dos serviços públicos essenciais. No caso 
particular de Cochabamba, houve amplas repercussões a nível nacional, onde 
o gabinete inteiro do governo renunciou, em março de 2000, como consequ-
ência da confrontação, e, no âmbito internacional, onde o evento se tornou 
um símbolo da participação popular que busca aperfeiçoar a democratização 
da gestão dos serviços essenciais. A vitória da guerra da água abriu caminho 
para uma administração mais democrática, dirigida pelas organizações civis.

No Brasil, a Lei nº 11.445/2007 é resultado de histórica mobilização da 
sociedade civil para garantir o direito à água e ao saneamento. Entre as exi-
gências dessa lei estão a elaboração e implantação do Plano Nacional de 
Saneamento Básico (plansab), que introduziu uma cultura de planejamento na 
política de saneamento, dando maior transparência e racionalidade à alocação 
dos investimentos federais e fortalecendo, através de linhas de financiamento 
específicas, os gestores e prestadores públicos, a regulação e o controle social 
(Britto & Rezende, 2017).

A Lei nº 11.445/2007 associada às pressões realizadas pela sociedade civil 
engendrou um aumento significativo do investimento público no setor de sa-
neamento, materializado nos Programas de Aceleração do Crescimento 1 e 2, 
que foram implantados no período entre 2007 e 2014. Britto e Rezende (2017) 
ainda citam como aspectos positivos do pac a previsibilidade e a regularidade 
na oferta de recursos, o que possibilitou o estabelecimento de condições fa-
voráveis para o planejamento setorial, fator de extrema relevância em função 
das características institucionais de gestão descentralizada dos serviços públi-
cos de saneamento no Brasil.

As autoras também percebem na política do saneamento básico o confli-
to de interesses entre uma vertente democratizante do saneamento e outra 
mercantilizadora. Segundo as pesquisadoras, se de um lado houve avanços 
no sentido de construir uma política universalista e democrática, também há 
um movimento do qual a participação privada e a lógica da mercantilização 
no saneamento saíram fortalecidas. Assim, é possível identificar como aspecto 
favorável à lógica privatizante a aprovação da portaria nº 280 (25 de junho de 
2013), pela qual o Ministério das Cidades possibilitou o acesso de recursos 
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públicos do Orçamento Geral da União (ogu) ao setor privado para empreen-
dimentos de saneamento básico.

A vertente mercantilizadora também é contemplada pela Lei de Conces-
sões de Serviços Públicos (nº 8.987), de 13 de fevereiro de 1995. Desde esta 
época já se permite a delegação de serviços públicos, feita pelo poder conce-
dente, mediante licitação, na modalidade concorrência ou diálogo competiti-
vo, a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstrassem capacida-
de para o seu desempenho, por sua conta e risco, e por prazo determinado. 
Note-se que a primeira experiência nacional de concessão privada ocorreu na 
cidade de Limeira/sp, em 1995.

Atualmente, o avanço do mercado sobre as águas tem sido reforçado no 
Brasil com a aprovação do pl 4.162/2019. Este Projeto, que foi consubstancia-
do na Lei nº 14.026/2020, sancionada pelo Presidente Jair Bolsonaro, amplia 
a participação privada no setor de saneamento básico, mas tem sido critica-
da por especialistas, ambientalistas e movimentos sociais. Entre as críticas 
destaca-se: a proibição dos contratos de programas (parcerias entre os entes 
públicos) para a realização dos serviços e a abolição dos subsídios cruzados, 
que permitem às áreas mais ricas financiarem os serviços de água e esgoto 
das áreas mais pobres. Outro ponto controverso diz respeito à obrigação de se 
realizar licitações dos serviços de saneamento com a participação da iniciativa 
privada.

Como mencionado anteriormente, estudos sugerem que tais alterações po-
tencializam riscos à cidadania em geral e aos direitos humanos à água e ao 
saneamento, em particular. Obedecendo ao paradigma de gestão neoliberal, a 
privatização dos serviços de água e esgoto não tem como motivação principal 
a garantia e universalização de direitos, mas visa reduzir o papel do Estado 
para que o setor privado possa prosperar e entregar benefícios sociais. Esse 
processo impacta a efetividade da cidadania, à medida que a torna cada vez 
mais submetida a um modelo de gestão técnico-economista, ignorando fato-
res sociais que determinam a fruição dos direitos à água e ao saneamento.

3.  Tensões e contradições da política de saneamento em Manaus

Num cenário em que se verifica uma globalização crescente dos problemas 
ligados ao meio ambiente, a questão ambiental ganha relevância, estabele-
cendo a Amazônia como um dos elos estratégicos na disputa entre as nações 
pelo controle dos estoques de natureza. Deste modo, o processo de mercan-
tilização avança sobre a Amazônia, incorporando o seu patrimônio territorial 
e atribuindo valor de troca ao ar, à vida e à água (Becker, 2009). Com a insti-
tuição generalizada da propriedade privada, possibilitando a apropriação da 
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natureza, o processo de mercantilização transforma a Amazônia em fronteira 
do capital natural.

Becker (2009) vislumbra o fortalecimento do “mercado da água” como res-
posta à limitada disponibilidade de água doce no planeta para responder ao 
crescimento do consumo a tal ponto de ser considerada como o “ouro azul” 
no século xxi. A bacia amazônica contém a mais extensa rede hidrológica do 
planeta, com um total de 6.925.000 quilômetros quadrados desde suas nas-
centes nos Andes até sua foz no Atlântico. Tendo em vista essa abundância 
hídrica, de um lado, e a escassez em outras áreas do planeta, a autora entrevê 
o grande potencial da Amazônia para a exportação comercial da água.

Mapa 1. As capitais da Amazônia.

Fonte: Instituto Federalista (2021).

A cidade de Manaus é o maior centro urbano da região amazônica, pos-
suindo uma população de 2.255.903 habitantes (ibge, 2021). O mapa acima 
mostra que Manaus/am está situada no centro geográfico da região norte do 
Brasil, sendo margeada por uma caudalosa rede hidrográfica, formada pelo 
encontro das águas do rio Negro com o rio Solimões. Estas características 
têm alimentado atualmente a cobiça das empresas de saneamento que cons-
tituem o mercado internacional da água. Grande número de consumidores e 
abundância de recursos hídricos são fatores imprescindíveis para o sucesso 
do mercado da água. 
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No ano 2000, a decisão sobre a privatização dos serviços de água e esgoto 
da cidade de Manaus/am foi pautada por fortes pressões em prol de políticas 
de incentivo à venda de empresas públicas. Biondi (2003) relata que havia 
em nível nacional intensas campanhas contra as empresas estatais nos meios 
de comunicação para facilitar as privatizações. Segundo o autor, o principal 
argumento usado para convencer o povo brasileiro foi o de que as privatiza-
ções trariam preços mais baixos ao consumidor, graças à maior eficiência das 
empresas privadas. Através de dados cuidadosamente apresentados, o autor 
conclui que “a promessa foi pura enganação”.

No Estado do Amazonas, a falta de investimento por parte do governo 
levou a uma maior precarização dos serviços de água e esgoto, contribuindo 
para a construção do consenso em torno da entrada da iniciativa privada no 
setor de saneamento básico. Entre os outros argumentos usados em prol da 
privatização pode-se citar ainda a concepção de que a iniciativa privada seria 
a única capaz de resolver o problema da falta de água e do esgotamento sa-
nitário na capital amazonense.

Inicialmente marcado para o dia 14 de março de 2000, o leilão da Manaus 
Saneamento teve como objetivo a venda de 486.583.022 milhões de ações ordi-
nárias e nominativas do capital da subsidiária. No entanto, somente depois de 
cinco suspensões por liminares judiciais, o leilão foi realizado na antiga Bolsa 
de Valores do Rio de Janeiro, com a participação de apenas duas empresas: a 
francesa Lyonnaise des Eaux - Seuz e a brasileira Andrade Gutierrez. O grupo 
francês ofereceu o maior lance, ou seja, R$ 193 milhões de reais, adquirindo 
a concessão dos serviços de água e esgotamento sanitário de Manaus por um 
período de 30 anos (posteriormente ampliado para 45 anos).

O contrato de concessão foi assinado em 04 de julho de 2000, dia em que 
a empresa francesa começou a operar oficialmente no território, através da 
concessionária Águas do Amazonas (Governo do Estado do Amazonas, 2000). 
A direção da empresa assegurou que resolveria os problemas da água e do es-
goto da cidade, dando especial atenção para a expansão da rede de esgoto. As 
metas do contrato de concessão previam uma cobertura de abastecimento de 
água equivalente a 95% no final do ano de 2006 e sua ampliação para 98% no 
ano de 2016. Para os serviços de esgoto, as metas estabeleciam uma cobertura 
de 31% da cidade em 2006, ampliando para 71% no ano de 2016 e expandindo 
para 90% no ano de 2021.

A história desta concessão é marcada por inúmeras tensões e contradições 
largamente divulgadas nos meios de comunicação locais. Trata-se de ocor-
rências que envolvem a gestão dos serviços de água e esgoto em Manaus, 
resultando em um baixo nível de desempenho da política de saneamento na 
cidade, o que tem gerado a constante insatisfação da população manauense. 



	 S. Alves Rocha	 281 
	 A democratização do saneamento em Manaus

Tal desempenho da concessão foi registrado por órgãos vinculados, tanto ao 
Estado quanto à sociedade civil.

Como ilustração deste desempenho, é possível citar a instauração da Co-
missão Parlamentar de Inquérito na Câmara Municipal, em 11 de abril de 2005, 
visando analisar o contrato de concessão dos serviços de água e esgoto, tendo 
como foco principal investigar o desabastecimento da cidade de Manaus. A 
“cpi das Águas do Amazonas”, baseando-se em evidências, constatou a invia-
bilidade da manutenção do contrato de concessão, uma vez que a concessio-
nária não cumpria suas obrigações, os clientes não possuíam renda suficiente 
para o pagamento das faturas e a Prefeitura Municipal não conseguia promo-
ver o equilíbrio contratual.

Entre as recomendações técnicas feitas pela cpi ao poder público, desta-
ca-se: a imediata quebra do contrato de concessão; a realização de auditoria 
contábil na concessionária; a criação de uma Agência Reguladora Municipal e 
independente para fiscalizar todos os contratos de concessão; e a necessidade 
de rediscutir o modelo de saneamento para a cidade de Manaus1. Estas ad-
vertências e recomendações, no entanto, não mobilizaram os órgãos públicos, 
projetando uma sensação de impunidade e aprofundando o sentimento de 
revolta da população (Souza, 2006).

Mesmo diante do descumprimento das metas e ignorando as recomen-
dações da cpi da Câmara dos Vereadores, a Prefeitura Municipal firmou uma 
repactuação do contrato de concessão, mantendo os serviços de água e es-
gotos sob a responsabilidade da multinacional francesa. Com a repactuação, 
foi criado o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão, em 10 de ja-
neiro de 2007, estabelecendo significativas alterações no contrato original. A 
partir de então, inicia-se uma sequência de Termos Aditivos para modificar o 
contrato de concessão, chamando atenção as frequentes reduções de metas e 
indicadores a serem cumpridos pela empresa2.

No ano de 2007, a permanência da multinacional se tornou insustentável 
perante a sociedade. A Lyonnaise des Eaux - Seuz não foi capaz de cumprir 
as metas contratuais e retirou-se da cidade, deixando grande parte da popula-

1	 Em fevereiro de 2015, o Tribunal de Justiça do Amazonas sentenciou a irregula-
ridade, e, portanto, a anulação da 3ª cláusula do contrato de concessão, que facultava 
o investimento público na realização de obras nas redes de água e esgoto (tj-am, 2015).

2	 Alterações do Contrato de Concessão (4 jul. 2000) foram realizadas pelo Primei-
ro Termo Aditivo ao Contrato de Concessão (10 jan. 2000), o Segundo Termo Aditivo 
ao Contrato de Concessão (21 ago. 2008), o Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de 
Concessão (29 out. 2008), o Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão (17 mai. 
2012) e o Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão (3 abr. 2014).
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ção sem os serviços de água e esgoto. O contrato de concessão foi assumido 
pelo grupo empresarial brasileiro Soluções para a Vida (solvi), que também 
foi obrigado a deixar a cidade no ano de 2012, em um ambiente de protestos 
e reclamações.

Tendo em vista o baixo desempenho da concessão privada, o Ministério 
Público do Estado do Amazonas criou, em 27 de junho de 2012, um Grupo de 
Trabalho, aglutinando as Promotorias de Justiça Especializadas na Proteção 
e Defesa do Consumidor, dos Direitos Constitucionais do Cidadão e do Patri-
mônio Público, visando adotar providências relativas aos serviços de água e 
esgoto na cidade de Manaus (mp-am, 2012).

Em seu relatório final, o Grupo de Trabalho do mp-am resgatou a história da 
privatização dos serviços de água e esgoto em Manaus, destacando o descum-
primento das metas contratuais a partir dos primeiros anos da gestão privada 
e verificando ao longo dos anos um descaso estrutural e sistemático com os 
objetivos traçados. Ademais, o mp-am constatou a anuência do poder munici-
pal em relação ao descumprimento das metas contratuais quando se celebrou 
numerosos acordos para ampliar os prazos de conclusão de obras, eximindo 
a concessionária da sua responsabilidade. 

De acordo com a instituição, os múltiplos acordos entre a prefeitura mu-
nicipal e a empresa representaram uma “gentileza” para com a morosidade 
da concessionária privada, que mesmo inadimplente em suas obrigações, foi 
favorecida através de dilatações de prazos, protelando o cumprimento dos 
objetivos planejados3.

As tensões e contradições da política de saneamento também podem ser 
visualizadas nas reiteradas trocas dos gestores responsáveis pelo abasteci-
mento de água e esgotamento sanitário em Manaus. Assim, é possível per-
ceber que a privatização transformou esses direitos essenciais em moeda de 
troca entre as grandes empresas do setor de saneamento, configurando um 
processo de mercantilização da cidadania. Ao longo das últimas duas décadas, 
a concessão privada já foi assumida por quatro grandes grupos empresariais, 
sem nenhum deles resolver o problema do saneamento na cidade: Seuz (2000-
2006); Soluções para a Vida (2007-2012); Águas do Brasil (2012-2018); e Aegea 
Saneamento e Participações (a partir de 2018).

Atualmente, os serviços de água e esgoto da cidade são realizados pelo 
grupo Aegea Saneamento e Participações, controlador da concessionária 

3	 Em fevereiro de 2015, o Tribunal de Justiça do Amazonas sentenciou a irregulari-
dade, e, portanto, a anulação da 3ª cláusula do contrato de concessão, que facultava o 
investimento público na realização de obras nas redes de água e esgoto (tj-am, 2015).
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Águas de Manaus, que começou a operar em julho de 2018. Essa negociação 
foi realizada em sigilo, surpreendendo toda a cidade, inclusive os órgãos pú-
blicos ligados ao setor de saneamento (Agência Reguladora dos Serviços Con-
cedidos e Câmara Municipal dos Vereadores). Esta iniciativa também tomou 
de surpresa o Ministério Público do Amazonas (mp-am), que entrou com ação 
judicial para investigar a transição.

O grupo empresarial possui 38% do mercado privado do saneamento brasi-
leiro, sendo que um dos trunfos da companhia está na composição acionária, 
formada por instituições de peso. A Aegea é controlada pela Equipav, grupo 
que detém participação em vários setores, como açúcar e álcool, mineração, 
engenharia e concessões de infraestrutura. A holding Itaúsa possui 10,2% das 
ações da Aegea, no entanto, o diferencial está na participação do Fundo So-
berano de Cingapura gic, que possui 19% do capital acionário da empresa.

Seguindo a inércia das empresas anteriores, o grupo tem obtido um baixo 
nível de desempenho. Os últimos dados fornecidos pelo Sistema Nacional de 
Informações Sobre Saneamento (snis, 2019) mostram que a rede de abasteci-
mento de água alcança 97,50% da cidade, mas tais informações não parecem 
ser corretas, pois segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(ibge, 2020), 53,3% dos domicílios manauenses, ou seja, 348.684 unidades do-
miciliares integram os aglomerados subnormais – mais conhecidos como fa-
velas, invasões, palafitas e loteamentos. Em Manaus, estas áreas não possuem 
redes de abastecimento de água, mas quando possuem, os serviços são pre-
cários e de má qualidade.

O predomínio das favelas em Manaus e a falta de saneamento nestas áreas 
constituem características estruturais da cidade e colocam em risco a prote-
ção da vida em um contexto de pandemia. Com a maior proporção de favelas 
entre todas as capitais do país, Manaus vive fortes tensões sociais e sanitárias. 
O número preocupa, já que essas moradias dificultam o isolamento social, 
possuem condições precárias de saneamento e favorecem a disseminação do 
vírus causador da covid-19 (Mendonça, 2020). A impossibilidade do isolamen-
to social e a inexistência de água limpa para a realização de práticas básicas 
de higiene podem explicar o avanço descontrolado da doença na cidade4.

Esses dados apontam para a grande desigualdade social existente na ci-
dade. Um dos indicadores desta desigualdade de Manaus refere-se à injusta 
distribuição da riqueza produzida. O Polo Industrial e o setor de serviços ele-

4	 Manaus já obteve 9.929 óbitos causados pela covid-19, sendo a quinta cidade 
com mais mortes no Brasil. O número de mortes em relação aos afetados chega 
a 3,12%, sendo visivelmente superior ao índice nacional que é 1,70% (G1 Bem-estar, 
30/06/2023).
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vam Manaus a sexta posição entre os pibs mais altos do Brasil (ibge, 2018), no 
entanto, o Índice de Gini, que mede a desigualdade, revela um agravamento 
do ano de 2018 para 2019, projetando 0,523 e 0,562, respectivamente. Este 
cenário é confirmado pelo Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(idhm), que mede 0,74, configurando a terceira pior colocação entre as capitais 
do país (Gama, 2021).

Com isso a cidade está longe de alcançar os Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ods) da Organização das Nações Unidas (onu), no que refere à 
erradicação da pobreza e a construção de comunidades e cidades sustentáveis 
no século xxi. Tais dados também indicam a inviabilidade da gestão privatiza-
da do saneamento, uma vez que esta é motivada pelo retorno econômico dos 
serviços. A adoção deste modelo em uma cidade de tamanha desigualdade 
não promoverá a universalização dos serviços, mas deixará expressivo contin-
gente da população fora do sistema oficial de abastecimento de água potável, 
por dificuldades de pagamento.

A tabela acima mostra o ranking dos 15 piores municípios brasileiros de 
grande porte, indicando a colocação do município de Manaus. Desde o início 
da elaboração do ranking, em 2003, Manaus sempre esteve entre os piores, 
expondo a precariedade dos serviços de água e esgoto. O desempenho da 
iniciativa privada ao longo de vinte anos de privatização não foi o suficiente 
para elevar a qualidade dos serviços do município e tirá-lo da lista dos piores. 
Essa performance é distinta daquela prometida por ocasião da privatização, 
indicando que os argumentos que a justificaram não passaram de sofismas 
para convencer a população de entregar a operação dos serviços ao mercado 
financeiro.

O desempenho da concessão privada tem sido decepcionante, principal-
mente nos serviços de esgotamento sanitário, uma vez que a melhoria destes 
serviços foi a principal justificativa da privatização. Segundo o snis 2019, a 
empresa cobre somente 19,90% da cidade, deixando a maioria dos manauen-
ses sem coleta e tratamento de esgoto. Expostos a céu aberto, os dejetos pre-
judicam, não somente a saúde da população, mas também os rios e igarapés 
locais, promovendo um desastre ambiental de grande impacto.

Pesquisadores da Fiocruz têm constatado dificuldades no combate à pan-
demia em meio às populações mais vulneráveis: são pessoas pobres, indíge-
nas, pessoas que moram em favelas ou que estão em situação de rua. Para os 
estudiosos, essas situações trazem riscos diferentes à aquisição da covid-19, 
uma vez que há dificuldade de acesso à água necessária para a higiene (como 
lavar as mãos), além da exposição inadequada do esgoto, que pode ser um 
vetor de transmissão do coronavírus (Batista, 2020). Hipóteses sobre a trans-
missão do vírus através dos esgotos colocaram os estudiosos em alerta, re-
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forçando a necessidade de se implantar o acesso à água e ao esgotamento 
sanitário com igualdade e sem discriminação de qualquer natureza. O cenário 
vivenciado em Manaus indica a defasagem da cidade em relação às condições 
apropriadas para o combate à covid-19.

Tabela 1. Os 15 piores grandes municípios do Brasil.

Município Ranking Água Esgoto Tarifa R$/m³

J. dos Guararapes - pe 86º 79,47% 18,94% 2,72

Cariacica - es 87º 84,17% 34,77% 4,01

Gravataí - rs 88º 95,24% 33,57% 7,42

Manaus - am 89º 97,50% 19,90% 5,52

Várzea Grande - mt 90º 97,58% 30,15% 1,82

Belford Roxo - rj 91º 73,61% 27,92% 6,67

Rio Branco - ac 92º 54,26% 21,65% 2,67

Duque de Caxias - rj 93º 81,39% 23,47% 5,89

São Gonçalo - rj 94º 89,10% 35,12% 3,12

Santarém - pa 95º 51,09% 4,17% 2,27

Belém - pa 96º 71,50% 15,77% 3,31

S. J. do Meriti - rj 97º 89,96% 0,00% 5,75

Ananindeua - pa 98º 32,42% 2,08% 3,21

Porto Velho - ro 99º 33,76% 4,67% 5,22

Macapá - ap 100º 38,36% 10,98% 3,21

Fonte: snis, 20195.

Outro aspecto que chama a atenção é o desinteresse da iniciativa privada 
em implantar a tarifa social em favor das populações mais pobres. O Decreto 

5	 O ranking do Saneamento é produzido pelo Instituto Trata Brasil, baseando-se 
nas informações fornecidas pelas empresas públicas e privadas ao Sistema Nacional 
de Informações sobre Saneamento (snis). O ranking abrange os 100 maiores muni-
cípios brasileiros, considerando dados sobre cobertura de abastecimento de água, 
cobertura de esgotamento sanitário, investimentos da empresa, novas ligações de 
água, novas ligações de esgoto, perdas no faturamento, perdas na distribuição, tarifa 
cobrada e outros.
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nº 2.748/2014 determina que os beneficiários do Programa Bolsa Família pa-
guem somente 50% do valor da água, na medida em que utilizem até 15m³/
mês. Esta determinação visa beneficiar 131.469 famílias na capital amazonense 
(mds, 2021), mas favorecendo somente 69.555 clientes, a empresa de plantão 
favorece apenas 53% das famílias que têm direito. 

Considerando o conjunto das famílias de baixa renda inscritas no Cadastro 
Único, a defasagem é significativamente ampliada, pois o Ministério da Cida-
dania aponta que, em Manaus, o total de inscritos no CadÚnico, em junho de 
2021, era de 262.568 famílias. Esta violação de direitos por parte da conces-
sionária tem mobilizado órgãos públicos a atuarem junto ao poder judiciário, 
exigindo o cumprimento da lei e a responsabilização da empresa (G1 Ama-
zonas, 2021).

Este desempenho produz insatisfação e não passa ao largo dos órgãos fis-
calizadores, pois o Instituto de Defesa do Consumidor (procon-am) tem divul-
gado anualmente o ranking das empresas com mais reclamações, destacando 
que a companhia de água e esgoto comumente se encontra entre as mais 
mencionadas. A frustração com a concessão privada é reforçada, ganhando 
ares de revolta, à medida que os dados do snis 2019 também informam que a 
tarifa cobrada pela empresa representa a mais cara da Amazônia (R$ 5,52/m³) 
e se encontra entre as mais elevadas do Brasil.

Se de um lado a concessão privada tem obtido baixo desempenho nos 
serviços de água e esgoto, do outro lado, ela tem logrado bons resultados 
na captação de recursos públicos. Diante da precariedade dos serviços ao 
longo do período da concessão, as instâncias federal, estadual e municipal 
têm mobilizado elevadas somas econômicas visando melhorar a infraestru-
tura de saneamento da cidade. Como exemplo ilustrativo é possível frisar a 
construção da Estação de Tratamento da Ponta das Lajes - proama, que custou 
aos cofres públicos o montante de R$ 365 milhões de reais (Matos, 2011). Esta 
prática constitui uma flagrante incoerência, visto que os investimentos saem 
dos cofres públicos, mas os lucros são apropriados pela empresa privada 
(Campinas, 2021).

O proama foi inaugurado em 2010 e transferido para a empresa privada de 
saneamento, sem nenhuma contrapartida até o momento atual. Assim, a con-
cessionária encontrou duas formas de lucrar com o saneamento de Manaus: 
através das tarifas cobradas diretamente ao consumidor e mediante o inves-
timento do poder público em grandes obras para a melhoria do saneamento. 
Essa política impõe uma elevada sobrecarga ao consumidor, uma vez que ele 
paga duas vezes pelo saneamento da cidade (Amazonas Atual, 2021), mas re-
cebe serviços precários.
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Chama atenção a defasagem entre a má qualidade dos serviços prestados e 
o ótimo desempenho econômico da empresa. Dados do balanço patrimonial 
da empresa publicados oficialmente pelo grupo Aegea Saneamento, revelam 
que a concessionária Águas de Manaus registrou, nos últimos dois anos, uma 
receita bruta de mais de R$ 1,55 bilhão de reais, alcançando um crescimento 
de 93% no lucro líquido, somente entre os anos 2019 e 2020 (ageman, 2021). 

Em Manaus, a experiência da privatização dos serviços de água e esgoto 
tem reforçado as reações contrárias à mercantilização e apropriação privada 
dos bens comuns. A oposição contra a política mercantilizadora se materia-
liza na luta pela democratização do saneamento. Tal luta exige um empenho 
maior do Estado e da sociedade na garantia desses direitos, promovendo uma 
gestão integrada e participativa. A próxima seção descreverá algumas destas 
iniciativas, que visam implementar o direito humano à água e ao saneamento 
na cidade.

4. P ela democratização do saneamento básico em Manaus

Na cidade de Manaus, a frustrante experiência da gestão privada dos ser-
viços de água e esgoto tem mobilizado lideranças sociais e coletivos da socie-
dade civil, revelando a existência de um movimento contra a privatização do 
setor de saneamento básico. Esta resistência nasce da percepção de que para  
a viabilização do acesso universal à água potável é necessário democratizar a 
gestão do sistema de abastecimento, permitindo um maior controle e pro-
tagonismo da população no seu funcionamento. Vale dizer que esta postura 
é sustentada por Castro (2016), quando ele defende a noção de democracia 
como sistema político baseado no exercício substantivo da cidadania, ou seja, 
no exercício direto do poder de decisão dos consumidores sobre a gestão da 
água.

4.1.  A União Nacional por Moradia Popular em Manaus

A União Nacional por Moradia Popular (unmp) nasceu em resposta ao défi-
cit de moradia ocasionado pela rápida urbanização do Brasil nas décadas de 
1970 e 1980. Espelhando-se nas experiências do Uruguai, Chile e Argentina, 
um grupo de lideranças urbanas, junto à população sem teto, estabeleceu par-
ceria com o Estado visando à construção de moradias populares para equa-
cionar o problema do déficit habitacional brasileiro, começando nos estados 
de São Paulo e Minas Gerais.

Apoiada pela Igreja Católica e pela Prefeitura de São Paulo, a unmp não se 
contentava em construir casas, mas visava construir cidadania. Nesta pers-
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pectiva, os indivíduos se retratavam como sujeitos de direitos, que implicava 
concretamente ter acesso à moradia, ao saneamento básico, à escola, enfim, 
o direito à cidade. Entrevista realizada com a coordenadora estadual do cole-
tivo, no Amazonas, revela que a unmp estabeleceu interface com as estruturas 
estaduais desde a sua origem. Se por um lado, esta relação com o Estado im-
plica confronto à medida que se luta contra um modelo político, econômico e 
social injusto e excludente, por outro lado, esta relação se processa mediante 
pressões e diálogos visando obter os elementos básicos para a sobrevivência 
na cidade.

Sediada na cidade de São Paulo (bairro Barra Funda), a atuação da unmp 
tem como princípio ser uma organização popular autônoma, democrática, 
apartidária, dedicada à busca de alternativas para política habitacional po-
pular junto ao setor público ou privado, sempre lutando pelos interesses da 
população de baixa renda. O movimento tem a autogestão como uma das 
principais orientações de sua atuação. A experiência da autogestão foi assumi-
da pelo movimento, no final da década de 1980, com o apoio do governo de 
Luiza Erundina (Partido dos Trabalhadores). Nesta época, a prefeitura doou 
terras para os movimentos populares construírem suas casas.

A produção social da moradia (autogestão) é a experiência em que a pro-
dução ou a urbanização de uma área ocorre sob o controle da gestão dos 
recursos públicos pelos movimentos populares, associações e cooperativas. 
É a própria comunidade gerindo o processo da produção de sua habitação. 
Trata-se do controle em todas as etapas, desde a definição do terreno, do pro-
jeto, da equipe técnica que os acompanhará, da forma de construção, compra  
de materiais, contratação de mão de obra, organização do mutirão, prestação de 
contas e organização da vida comunitária. Essa forma de atuação consiste não 
apenas na construção de moradias ou urbanização, mas na construção de 
comunidades atuantes que lutam por seus direitos e promovem a melhoria da 
qualidade de vida para todos (Jornal da União, 2009).

Segundo entrevista concedida pela coordenadora do movimento, a unmp se 
institucionalizou no Amazonas em 2011, tendo como organização embrionária 
um coletivo feminista que lutava contra a violência às mulheres da cidade de 
Manaus. O coletivo local de mulheres, ao constatar a violência feminina e a 
falta de moradia para as vítimas, busca se articular com outros grupos sociais 
e associações visando à conquista da moradia junto aos poderes públicos. 
Dessa forma, a articulação entre os coletivos constituiu o primeiro passo para 
a homologação do movimento no Estado, começando em Manaus, mas pos-
teriormente estendendo-se para Boa Vista dos Ramos, Santo Antônio do Iça, 
Manacapuru e Presidente Figueiredo.
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Em Manaus, a primeira intervenção bem-sucedida da unmp chama-se “Bom 
Jardim”, realizada em parceria com a Cáritas Arquidiocesana. Trata-se do pro-
cesso de ocupação e negociação de um prédio urbano, localizado no bairro 
de Santa Etelvina. A segunda intervenção diz respeito ao primeiro projeto do 
fhnis (Fundo de Habitação Nacional de Interesse Social), na cidade. Realizada, 
também com o apoio da Cáritas Diocesana, a intervenção consistiu na ocupa-
ção e negociação de um conjunto de sobrados, chamado “Deus é Fiel”, situado 
no mesmo bairro da ação anterior.

As intervenções da unmp têm como principal suporte os artigos 182 e 183 
da Constituição Federal Brasileira de 1988, regulamentado sob a forma da Lei 
Federal nº 10.257/2001, o Estatuto da Cidade. Trata-se de fazer valer a função 
social da propriedade urbana em Manaus, em uma cidade com alto índice de 
especulação imobiliária e apresenta um déficit habitacional de 128 mil mo-
radias. Nesse sentido, a unmp entende as necessidades sociais como direitos 
de cidadãos, utilizando argumentos jurídicos para justificar suas exigências. 
Usando argumentos baseados em direitos, procura-se consolidar a concepção 
de que os moradores das periferias são portadores de direitos tanto quanto 
qualquer outra classe de cidadãos.

Ao focar sua principal demanda na conquista da moradia digna e na fun-
ção social da propriedade urbana, a unmp sugere a realização de uma gestão 
participativa e mais integrada entre os diversos setores do sistema público 
(planejamento urbano, mobilidade urbana, saúde, educação, saneamento e 
meio ambiente), tendo como parâmetro o direito de todos os moradores usu-
fruírem adequadamente dos serviços urbanos. Esta postura leva o movimen-
to a se opor à privatização do saneamento, uma vez que ela não permite a 
participação da população na gestão da água, tornando-a monopólio de uma 
empresa privada, que é indiferente à realidade urbana da região.

A resistência à privatização dos serviços de água e esgoto é facilmente 
compreensível em um movimento social orientado pelo princípio da autoges-
tão. Para este coletivo, a gestão privada da água em Manaus estabelece uma 
grande distância em relação à população e, consequentemente, uma forte 
restrição à participação social nas decisões sobre os serviços. Isso contribui 
para uma maior alienação da população em relação às riquezas da terra e gera 
uma atitude de subalternidade inaceitável.

4.2.   Fórum das Águas de Manaus

O Fórum das Águas de Manaus constitui uma iniciativa da sociedade civil 
dedicada a promover uma gestão mais democrática do saneamento básico, lu-
tando pela reestatização dos serviços de água e esgoto na cidade de Manaus. 
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Aglutinando diversos movimentos sociais e coletivos, o Fórum nasceu em 
meio a uma forte crise do abastecimento de água e esgotamento sanitário na 
cidade, gerada pela ineficiência da concessionária em realizar os serviços pre-
vistos no contrato de concessão. Empenhando-se na luta pela universalização 
do acesso à água potável em Manaus, o coletivo propõe a quebra do contrato 
de concessão e o retorno dos serviços para a gestão pública, permitindo uma 
maior participação da sociedade na implantação eficiente destes serviços es-
senciais para o conjunto da população.

O evento que marcou a fundação do Fórum das Águas foi a “Caminhada 
pela Água”, em 22 de março de 2012, em comemoração ao dia mundial da 
água, que tinha como objetivo mobilizar a sociedade manauense em torno 
das causas ambientais, em especial, pela importância dos recursos hídricos 
e o direito fundamental ao acesso à água. Iniciada em frente ao Shopping 
Grande Circular (Bairro São José) e percorrendo a Avenida Grande Circular, 
a caminhada movimentou aproximadamente cem pessoas e teve como ponto 
de chegada a Feira do Produtor (Bairro Jorge Teixeira), onde era possível per-
ceber representantes de diversos movimentos sociais e organizações6.

Nos seus primeiros anos de existência, o Fórum atuou fortemente pressio-
nando os poderes públicos de Manaus (poder municipal, poder judiciário e 
poder legislativo) no sentido de resgatar a concepção da água como um bem 
público e direito social, indo de encontro à política privatizante dos serviços 
de água e esgoto adotada na cidade. Para isso, o coletivo buscava mobilizar a 
população dos bairros, acionar o Ministério Público e o Tribunal de Justiça do 
Estado, assim como cobrar uma fiscalização mais rigorosa sobre a gestão dos 
serviços realizados pela concessionária.

O Fórum das Águas representa uma força de resistência às políticas ne-
oliberais, que preconizam a privatização como a única saída possível para 
resolver o problema da falta de abastecimento de água, buscando evidenciar 
as deficiências da política de saneamento em Manaus e lutando pela implan-
tação de uma gestão pública democrática, transparente e mais atenta às ne-
cessidades das populações mais pobres da cidade. Enfim, trata-se de opor-se 

6	 Sindicatos dos Urbanitários, Instituto Amazônico da Cidadania (iaci), Fórum Per-
manente de Mulheres, União Nacional por Moradia Popular/am (unmp), Movimento 
Nacional de Luta pela Moradia/am (mnlm), Serviço de Ação e Reflexão e Educação 
Socioambiental (sares), Movimento sos Encontro das Águas, Movimento de Mulheres 
Solidárias do Amazonas (musas), Movimento Comunitário Vida e Esperança (mcve), 
Rede de Educaçãso Cidadã (recid), Cáritas Arquidiocesana de Manaus, cooasteps da 
Amazônia, Área Missionária Santos Mártires, Área Missionária João de Deus, Comuni-
dade do Grande Vitória, Comunidade Cidade do Leste e Bairro Zumbi.
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à mercantilização da natureza, resgatando a cultura amazônica, que concebe 
a água como um bem sagrado, destacando a sua essencialidade como fator 
de união e solidariedade entre os seres humanos, sem deixar de contemplar 
o seu valor mítico para os povos da Amazônia.

4.3.  A gestão comunitária do bairro Colônia Antônio Aleixo

A privatização dos serviços de água e esgoto como política pública en-
controu mais uma oposição no bairro Colônia Antônio Aleixo, situado na 
zona leste, uma das áreas mais populosas da cidade. Ao recusar a atuação da 
concessionária na gestão da água, o bairro pode ser visto como mais um nú-
cleo de resistência contra a onda privatizadora que avança sobre os recursos 
naturais e serviços públicos. Neste bairro é possível perceber como a gestão 
comunitária da água, mesmo sem o apoio do Estado, pode ser adotada, pro-
porcionando autonomia e satisfação aos usuários.

O bairro Colônia Antônio Aleixo está situado a 35 km do centro da cidade, 
às margens do Lago do Aleixo, próximo ao encontro das águas dos rios Negro 
e Solimões. A origem do bairro remonta à década de 1930, quando o presiden-
te Getúlio Vargas ordenou a construção de 16 pavilhões, que serviriam para 
abrigar os chamados “soldados da borracha”, que ficavam alojados no local 
aguardando a transferência até os seringais, no interior do Estado. Após a 
partida dos seringueiros, o local ficou abandonado, uma vez que a região era 
distante da cidade. No começo da década de 1940, o dermatologista Antônio 
Aleixo iniciou nos galpões um trabalho com os leprosos, fundando a Colônia 
Antônio Aleixo, que funcionou entre os anos 1942 e 1979.

Com a abertura da Avenida André Araújo, no ano de 1967, fazendo a ligação 
com Manaus, e a desativação do leprosário, a antiga Colônia é transformada 
em comunidade aberta. A partir daí o processo de ocupação do solo urbano 
foi sendo realizado, primeiramente, pelos parentes dos doentes. Posterior-
mente, os que chegaram após a desativação do hospital-colônia, ali fixaram 
residência, e o espaço foi sendo ocupado por outras pessoas provenientes de 
outros municípios do Estado do Amazonas.

Em 2010, a população do bairro atingiu 16.602 habitantes, obtendo uma 
variação de 33,08% em relação à contagem do ano 2000 (Bentes, 2014). Na 
área territorial e florestal, margeada pelo Lago do Aleixo, inúmeras famílias 
se instalaram dentro e ao redor do bairro, gerando a expansão da localidade 
e o surgimento de 10 comunidades: Planalto, Conjunto Guilherme Alexandre, 
Conjunto Amine Lindoso, Fé I, Fé ii, Onde de Maio, Nova Esperança, Colônia 
Antônio Aleixo, Buritis e Assentamento Sumaúma.



292	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

Hoje, com cerca de 30 mil habitantes, o bairro raramente recebe inter-
venções por parte do governo, para o atendimento de demandas de serviços 
urbanos básicos. Analisando a reprodução social do bairro, Ribeiro e Suzuki 
(2013) afirmam que as relações de solidariedade e as redes de apoio social es-
tiveram sempre presentes, desde o período do leprosário, e continuam sendo 
um contraponto à atomização dos indivíduos e à desintegração social. Para 
estes autores, essas redes de solidariedade (por exemplo, o moham7, o Movi-
mento sos Encontro das Águas, as Pastorais Sociais da Igreja Católica), pre-
sentes neste tecido social, contrariam a tese de que a sociedade civil estaria 
totalmente desativada e apática.

Entrevistas realizadas com moradores assinalam que entre as razões que 
justificam a recusa da entrada da concessionária no bairro estão: 1) a comuni-
dade, por ser pobre, não poderia arcar com os altos preços tarifários cobrados 
pela empresa; 2) a constante falta de água em várias áreas da cidade onde a 
empresa atua; e, 3) a forte desconfiança sobre a qualidade da água fornecida 
pela concessionária.

A água utilizada no bairro é proveniente de poços tubulares gerenciados 
pelos próprios comunitários. Cinco comissões de moradores administram o 
abastecimento nos diversos setores do bairro. São elas as comissões do Centro 
Social e Educacional do Lago do Aleixo (csela), da Associação de Morado-
res do Complexo Colônia Antônio Aleixo (amaccaa), da Fundação Beneficente 
Nova Esperança (fubene), da Comunidade fe I e da Comunidade fé ii. Por meio 
de projetos e mobilizações, a comunidade tem logrado manter os 17 poços 
artesianos, reformando os reservatórios de água e ampliando a rede de dis-
tribuição.

Cada comissão, dentro do seu setor, paga o salário dos bombeiros hidráu-
licos, realiza a manutenção do sistema de captação e distribuição de água, se 
encarrega de fazer os testes periódicos de qualidade da água, além de enca-
minhar a limpeza dos poços de três em três meses e promover a capacitação 
técnica do pessoal envolvido no serviço. Atualmente, os moradores pagam 
uma tarifa de R$ 35,00 reais por mês para cobrir as despesas dos serviços. 
Promovendo a transparência do sistema, as comissões também realizam anu-
almente celebrações comunitárias, onde é feita a prestação de contas dos 
recursos captados e dos serviços realizados no bairro. O abastecimento é rea-
lizado sob a modalidade de rodízio (cada setor recebe, aproximadamente, um 
fornecimento de cinco horas de duração por dia), chegando a proporcionar 
um bom nível de satisfação entre os moradores.

7	 O moham (Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase) 
iniciou suas atividades no Amazonas, em 1983.
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Com a gestão comunitária do abastecimento de água, é possível identifi-
car diversas vantagens sentidas pelos moradores. Entre elas destacam-se: a 
agilidade na substituição das bombas, quando necessário; os preços tarifários 
acessíveis às condições econômicas da comunidade; diante de possíveis atra-
sos no pagamento das taxas, não há a preocupação de obter “nome sujo”; a 
possibilidade de negociação dos pagamentos, inclusive convertendo-os em 
prestação de serviços à comunidade; um maior envolvimento dos moradores 
em torno da proteção das fontes de água potável.

Entre os moradores há uma clara compreensão de que todas essas vanta-
gens não seriam obtidas, se a gestão do abastecimento de água fosse realizada 
por uma empresa privada. A gestão comunitária do abastecimento de água no 
bairro concebe a água sob a lógica do valor de uso, em detrimento da racio-
nalidade economicista que a toma como valor de troca. No bairro, a água não 
é vista como um meio de acumulação de lucro e riqueza, mas considerada um 
elemento essencial da vida cotidiana, tendo em vista a satisfação das necessi-
dades básicas da população. De fato, se de um lado, a história do bairro está 
atrelada às cenas de sofrimento e morte, de outro lado, ela demonstra que o 
bairro é um espaço de produção de vida e regozijo, que chega a orgulhar os 
moradores pelas conquistas alcançadas.

Impedir a entrada da concessionária significa garantir o acesso à água 
potável para todos os habitantes do bairro. Porém, o fato de a gestão comuni-
tária proporcionar muitas vantagens não significa a ausência de dificuldades. 
A modalidade de rodízio no fornecimento de água demonstra que o serviço 
precisa ser melhorado, mas indica também que o poder municipal adota de 
forma obsessiva a ideologia da privatização em detrimento dos serviços à 
população, pois abandona deliberadamente o bairro às suas próprias forças, 
privando-o das melhorias necessárias para uma vida digna.

Para que a democracia seja efetiva, favorecendo a universalização dos ser-
viços de água e esgoto, é necessário que estes serviços sejam considerados 
como bens comuns e direitos sociais, abrindo espaço para a sua desmercan-
tilização e permitindo a participação social na sua gestão. No entanto, isso 
ocorrerá somente à medida que os movimentos sociais e coletivos da socie-
dade civil se empenharem na formação de uma coalização de forças sociais e 
políticas capaz de implementar políticas públicas que tenham como parâme-
tro o cuidado com o bem-comum.

5. C onsiderações finais

Este trabalho abordou as iniciativas organizadas da sociedade civil ma-
nauara, ensejando mostrar as resistências à política de privatização dos servi-
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ços de água e esgoto adotada na cidade, desde o ano 2000. Tais resistências 
são fundamentadas na consciência de que a privatização dos serviços públi-
cos visa principalmente estimular a economia de mercado, que busca a maxi-
mização do lucro. Assim, operar serviços essenciais como o abastecimento de 
água e o esgotamento sanitário sob o viés mercadológico implica prejudicar 
as populações que não correspondem às expectativas do maior retorno eco-
nômico, principalmente nas regiões em que a pobreza e a desigualdade social 
são características estruturais.

Em Manaus, esta consciência é fortalecida pela experiência de duas dé-
cadas de privatização daqueles serviços, pois as empresas que assumiram 
tal gestão (Suez Ambiental, Solvi, Águas do Brasil e Aegea Saneamento e 
Participações) obtiveram sucessivamente desempenhos medíocres, gerando a 
insatisfação da população local. Os manauaras são obrigados a conviver com 
o sistemático descumprimento das metas contratuais, largamente diagnostica-
do pelos órgãos de fiscalização: Agência Reguladora, Câmara dos Vereadores, 
Ministério Público e Instituto de Proteção ao Consumidor.

Os argumentos que justificaram a privatização dos serviços de água e es-
goto se revelam como sofismas. As condições de saneamento estão entre 
os principais desafios enfrentados pela cidade, colocando em risco a saúde 
pública e dificultando o combate à pandemia. Os índices oficiais divulgados 
pelo Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (snis) colocam rei-
teradamente Manaus entre as piores cidades brasileiras de grande porte. Esta 
situação é visivelmente distinta das promessas feitas na ocasião em que se pri-
vatizou a subsidiária Manaus Saneamento, quando a gestão do bem-comum 
foi colocada sob a égide do mercado.

Na contramão das experiências mundiais, no Brasil há uma crescente ten-
dência à privatização dos serviços, mas a sociedade civil tem apresentado, 
ainda que de forma fragmentada, a sua rejeição à mercantilização da natureza, 
mais especificamente da água, que beneficia um reduzido grupo de empre-
sários e financistas dominadores do mercado do saneamento básico. Neste 
sentido, este trabalho destacou a atuação dos movimentos sociais de moradia, 
especialmente a União Nacional de Luta pela Moradia Popular (unmp), o cole-
tivo do Fórum das Águas de Manaus e a gestão comunitária do bairro Colônia 
Antônia Aleixo.

Estas iniciativas representam o anseio de se construir uma sociedade mais 
democrática, onde os serviços públicos essenciais sejam usufruídos pelo con-
junto da população. Trata-se de perceber que a luta pela água e o saneamen-
to representa a luta pela democracia, pois a universalização de tais serviços 
demonstra que o bem-comum é valorizado e os direitos de cidadania são 
constitutivos da formação social.
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Resumo

A economia solidária e a economia do cuidado apresentam princípios que se com-
plementam para ressignificar a proteção da natureza e da vida em comunidades na 
Amazônia que vivem da extração/beneficiamento de produtos da floresta. Este artigo 
apresenta, como exemplos, dois desses produtos, a castanha-da-Amazônia e o açaí, 
como alternativas ao consenso das commodities. Faz-se, nesse sentido, uma revisão da 
literatura e apropria-se de categorias teóricas das epistemologias do Sul, de Boaventura 
de Sousa Santos, como suporte metodológico. Conclui-se que as comunidades preser-
vam princípios solidários e do cuidado e movimentam uma economia com potencial 
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de contribuir para a soberania e a segurança alimentar em escala comunitária, mas em 
constante processo de cooptação pelo mercado.

Palavras-chave: Amazônia; economia solidária; economia do cuidado; produtos da 
floresta; Amapá.

Resumen

La economía solidaria y la economía del cuidado presentan principios que se com-
plementan para proponer un nuevo significado a la protección de la naturaleza y la 
vida en las comunidades de la Amazonia, que viven de la extracción/procesamiento 
de productos forestales. Este artículo presenta, como ejemplo, dos de estos produc-
tos, la nuez (o castaña) amazónica y el açaí, como alternativas al consenso de las 
commodities. En este sentido, se realiza una revisión de la literatura y se utiliza como 
soporte metodológico las categorías teóricas de las epistemologías del Sur, de Boa-
ventura de Sousa Santos. Se concluye que las comunidades preservan los principios 
de solidaridad y cuidado y mueven una economía con potencial para contribuir a la 
soberanía y seguridad alimentaria a escala comunitaria, pero en un constante proceso 
de cooptación por parte del mercado.

Palabras-clave: Amazonia; economía solidaria; economía del cuidado; productos 
forestales; Amapá.

Abstract

Both the solidarity economy and the care economy contain principles that comple-
ment each other and give meaning to the protection of nature and life in Amazonian 
communities that live off the extraction/beneficiation of forest products. This article 
presents two of these products, the Brazilian nut, and the Açaí, as alternatives to the 
commodities consensus. In this regard, a review of the literature and theoretical cate-
gories of the South Epistemologies, by Boaventura de Sousa Santos, is carried out as 
methodological support. The conclusion is that the communities preserve principles 
of solidarity and care, and operate an economy with the potential to contribute to 
food sovereignty and security on a community scale, but which is constantly being 
co-opted by the market.

Keywords: Amazon; solidarity economy; care economy; forest products; Amapá. 

1. I ntrodução

Um dos medos da pandemia do covid-19 foi o desabastecimento dos mer-
cados. O mundo parou e se fortaleceu a hipótese de que a produção 
industrial de alimentos não se manteria por muito tempo. As pratelei-
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ras dos supermercados ficariam vazias e a disputa por alimentos e gêneros de 
primeira necessidade se dariam em níveis canibais. 

A questão foi colocada em março de 2020 na aula inaugural do Mestrado 
em Desenvolvimento Regional da Universidade Federal do Amapá (mdr/uni-
fap) e a ficção deu lugar a uma profunda reflexão sobre alternativas econômi-
cas ao mercado ou às ausências ignoradas pelo tempo da modernidade e dos 
imperativos do capitalismo, do colonialismo e do patriarcado. 

O Brasil se tornou um país urbano e não soube lidar com as ruralidades 
em transformação, com implicações negativas para a qualidade de vida dos 
povos da floresta. A face mais perversa desse fenômeno é a conversão de flo-
restas em monoculturas. Esse processo se dá nos rastros das queimadas, do 
desmatamento e da expulsão de populações do campo. 

Os territórios protegidos na Amazônia se tornam, dessa forma, refúgios das 
populações da floresta. Essas zonas libertárias estão presentes em territórios 
indígenas e unidades de conservação, como no caso das Reservas Extrativis-
tas e de Desenvolvimento Sustentável1, além de outras ocupações humanas 
tradicionais que mantêm a sua soberania (comunitária, alimentar, cultural, 
espiritual, dentre outras), colhem da natureza o seu sustento e/ou praticam 
formas de produção agroextrativista de baixo impacto ambiental, com exce-
dente comercializado para aquisição de bens de necessidade básica e para 
trocas solidárias.

Zonas libertárias integram o conjunto de categorias inspiradas nas episte-
mologias do Sul, universo teórico, metodológico e pedagógico proposto por 
Boaventura de Sousa Santos (2019). Essas são zonas que emergem em decor-
rência de impaciências históricas a exclusões, desigualdades e injustiças. 

Podem surgir no contexto de processos de luta mais amplos ou ser re-
sultados de iniciativas isoladas concebidas para testar formas alternativas 
de construção de comunidades. Essas alternativas podem ser vividas ou 

1	 Existem diferentes aplicações na literatura para o termo “extrativismo”, com 
certa hegemonia quanto ao entendimento relacionado a apropriação de recursos na-
turais pelo sistema capitalista (Svampa, 2019). Entretanto, se faz necessários esclarecer 
que as Reservas Extrativistas e de Desenvolvimento Sustentável são categorias de Uni-
dade de Conservação de Uso Sustentável, conforme estabelece o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (SNUC). Inspirados nas Reservas Indígenas, esses espaços 
territoriais especialmente protegidos têm como principal objetivo o uso coletivo 
da terra e dos recursos da floresta, com endogenia associada a luta de extrativistas da 
Amazônia pelo direito de viver liberto num seringal sem patrão (Allegretti, 2002).
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segundo uma lógica de confrontação ou segundo uma lógica de existência 
paralela (Santos, 2019, p. 57).

Neste artigo, o termo “zonas libertárias” se aproxima da categoria desen-
volvida por Santos (2019), com adequação às subjetividades culturais amazô-
nicas, que se caracterizam pela condição ancestral e adaptativa à natureza. 
São zonas ainda preservadas que se mantêm distante do controle do Estado 
desenvolvimentista e mais próxima de princípios comunitários, o que se faz 
perceber em manifestações de solidariedade e de acolhimento, mas também 
de conflitualidade pelas utopias credíveis. 

A hipótese proposta neste trabalho é que no período de regeneração eco-
nômica da pandemia do covid-19 é possível e necessário reconstruir outras 
economias, mais solidárias e preocupadas com o cuidado. Essas economias 
são verdadeiramente capazes de garantir soberania e segurança alimentar em 
zonas libertárias, podendo situar-se em complementação ou coexistência com 
o Estado/mercado, mas nunca sob a sua tutela. 

No Brasil, existe uma intelectualidade política centrada na região Sul, que 
aponta avanços da economia solidária e do cuidado, mas isso não significa a 
inexistência em outros espaços regionais, como no caso da Amazônia. Pelo 
contrário, o “Nosso Futuro Comum” é de aprendizado e, apesar do momento 
político de luta contra o não retrocesso a direitos, o cenário otimista mais 
provável é que o retorno à normalidade da economia se dê em busca de 
maior reflexividade diante do aprofundamento das assimetrias sociais e da 
destruição da natureza.

Busca-se, dessa forma, exemplificar zonas libertárias na Amazônia que 
mantêm artesanias das práticas em economia solidária e do cuidado. De acor-
do com as epistemologias do Sul, “artesanias das práticas” se referem à vali-
dação das práticas de lutas e de resistência que são levadas a cabo como um 
trabalho artesanal coletivo em processo de aperfeiçoamento contínuo e com 
uma margem significativa de liberdade (Santos, 2019, pp. 61-62). 

O caso do Amapá, estado brasileiro situado na confluência da foz do rio 
Amazonas com o oceano Atlântico, no qual a natureza ainda preservada apre-
senta muitas possibilidades em prover o funcionamento de uma economia po-
lítica solidária e do cuidado, acolhe utopicamente a proposta de rompimento 
com o consenso das commodities, que historicamente têm lhe impactado por 
sucessivos empreendimentos de mineração e, mais recentemente, de hidrelé-
tricas e do agronegócio da soja.

Na década de 1990, o estado do Amapá adotou a sustentabilidade como 
princípio de políticas públicas. A elite conservadora ou as elites do atraso, 
parafraseando Souza (2019), passaram a ridicularizar as iniciativas do governo 
do Amapá voltadas para a sustentabilidade, incluindo a valorização econômi-
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ca de produtos da sociobiodiversidade local. Assim posto, a sustentabilidade 
dos produtos da floresta é aqui entendida como contraponto as diferentes 
formas de expressão da ignorância pós-colonial, que mesmo tendo passado 
pelo sofrimento da exploração capitalista, como no caso da exploração do 
manganês no Amapá, mantém-se com as suas mentes colonizadas pelo nega-
cionismo de alternativas.

Os produtos da floresta são exemplificados pelo açaí (Euterpe oleracea), 
camarão (Macrobrachium amazonicum), pirarucu (Arapaima gigas), casta-
nha-da-Amazônia (Bertholletia excelsa), além de frutas tropicais, ervas me-
dicinais, artesanatos, rituais, saberes e todas as formas de expressão da so-
ciobiodiversidade, transformados ou não em processos culturais de trabalho 
solidário e do cuidado, que apresentam potencial para garantir a soberania e 
a segurança alimentar em zonas libertárias.

O espaço político da economia dos produtos da floresta não é excluden-
te, mas precisa ser percebido diante do fato de que o mercado pós covid-19 
não será o mesmo e terá, necessariamente, que conviver com uma economia 
mista, na qual coexistam outras modalidades organizacionais, como as coo-
perativas, as associações, as iniciativas individuais e todos tipos de trabalho e 
produção solidária que cuidam da natureza e das pessoas, tal como observa 
Singer (2005, p. 83): “Mesmo sendo hegemônico, o capitalismo não impede o 
desenvolvimento de outros modos de produção porque é incapaz de inserir 
dentro de si toda população economicamente ativa”.

As categorias teóricas das epistemologias do Sul oferecem o suporte meto-
dológico de argumentação deste artigo, com escorregões no limo do conheci-
mento das escritas híbridas à procura de alternativas econômicas amazônicas, 
como esforço de desestabilização da hegemonia do capitalismo neoliberal, 
mas também de outros sistemas econômicos, que se alinham ao descuido com 
a natureza e com as pessoas. 

2. A  economia solidária e do cuidado 

A economia solidária e a economia do cuidado apresentam percursos his-
tóricos-conceituais distintos, mas princípios que as aproximam em subjetivi-
dades. Ambas se encontram na afirmação da cooperação, da solidariedade 
e da reciprocidade como valores que contam nos fundamentos das relações 
econômicas comunitárias e de gênero praticadas em zonas libertárias. 

A trajetória da economia solidária, em diferentes escalas e contextos, pode 
ser encontrada em trabalhos que permitem refletir sobre a diversidade de ar-
tesanias das práticas centradas em comunidades de trabalhadores do sul do 
Brasil, mas pouco representativas da ecologia de saberes da Amazônia (Gai-



302	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

ger, 2009; Laville, 2009; Borinelli, Santos & Pitaguari, 2010; Lianza & Henriques, 
2012; Pitaguari, Lanza, & Cordeiro, 2012).

Paul Singer é o grande nome da economia solidária no Brasil. Na sua vasta 
produção intelectual que possibilitaram maior segurança conceitual ao tema, 
encontra-se a afirmação da economia solidária como resposta ao desemprego, 
à exclusão social e às crises, com efetivas artesanias para a institucionalização 
de políticas públicas para o setor no Brasil (Singer, 2000, 2002, 2005). 

A economia solidária se tornou um campo político, mas também de re-
flexão epistemológica. Com base na obra de Paul Singer, autores filiados ar-
gumentam que a economia solidária é um sistema alternativo aos sistemas 
econômicos que não protegem a vida. Esses autores compartilham a seguinte 
definição de economia solidária:

Um sistema socioeconômico aberto, amparado nos valores da cooperação e 
da solidariedade, no intuito de atender às necessidades e desejos materiais 
e de convivência, mediante mecanismos de democracia participativa e de 
autogestão, visando à emancipação e o bem-estar individual, comunitário, 
social e ambiental (Pitaguari, Santos, & Câmara, 2012, p. 35).

Significativos avanços na institucionalização da economia solidária ocor-
reram no Governo Lula, como a criação da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (senaes) e do Fórum Brasileiro de Economia Solidária (fbes). O fbes se 
mantém ativo e se mobilizando para aprovação do Projeto de Lei da Câmara 
nº 137/2017, que institui a Política Nacional da Economia Solidária (pnes) e o 
Sistema Nacional de Economia Solidária (sinaes), mas reconhecidamente per-
deu força política pelo atual descaminho da democracia no Brasil. 

Na sua concepção política, a economia solidária pode ser percebida como 
a germinação de uma perspectiva pós-capitalista no reconhecimento de que a 
desigualdade e a exclusão social são vírus produzidos no laboratório da de-
sumanidade dos sistemas econômicos dominantes, que matam pela falta de 
cuidados com a natureza e com as pessoas.

A partir de experiências de iniciativas de economia solidária e popular li-
deradas por mulheres no Brasil, em Moçambique e na África do Sul, Cunha e 
Lauris (2016) defendem um outro constitucionalismo que possa acolher essas 
economias fora da vertente neoliberal. Os autores evidenciam que encontra-
ram elementos que permitem ampliar o cânone do constitucionalismo econô-
mico dominante, sendo eles: o poder como autoridade coletiva partilhada, a 
autodeterminação como experiência coletiva e a dignidade como copresença. 

A economia do cuidado, por sua vez, tem genética no movimento ecofemi-
nista, que luta contra o patriarcado, o racismo e a desvalorização do trabalho 
das mulheres. Parte-se do pressuposto que o capitalismo neoliberal não se 
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importa e discrimina aqueles que ressignificam o trabalho, com ou sem remu-
neração, incluindo o voluntariado e a própria condição de subvalorização do 
trabalho da mulher e de outros grupos sociais oprimidos e discriminados pela 
dominação patriarcal (Folbre, 2012).

Ainda em estágio de incipiente categorização, a economia do cuidado apre-
senta subjetividades que dificultam a construção de marcos teóricos. Entre 
essas subjetividades, o trabalho de cuidar aparece como um elo fundamental 
entre cuidar das pessoas e cuidar da natureza, aspectos impossíveis de disso-
ciação – um não tem significado sem o outro –, pois fazem parte do conceito 
mais amplo de “cuidado” (Carrasco, Borderías, & Torns, 2011).

Um contributo sobre o marco teórico-conceitual da economia do cuida-
do pode ser encontrado em documento do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (ipea, 2016), com encaminhamentos que apontam para a exigência 
de políticas públicas arquitetadas fora do modelo tradicional da família he-
terossexual, cada vez mais representativa na sociedade brasileira, além de 
mudanças no significado do trabalho doméstico, que se traduz em alto grau 
de precariedade, baixa remuneração, longas jornadas de trabalho e elevado 
nível de informalidade.

A economia do cuidado se aproxima das questões de gênero, nas suas va-
riadas representações, interpretações, organização social e identidades (Scott, 
1995). Tal economia é caracterizada pelo trabalho autônomo ou em organi-
zações de partilha solidária, mas também os que estão sem emprego, na rua, 
nos asilos, abandonados, desassistidos e todos que necessitam da assistência 
do Estado e da comunidade. 

Também são variantes dessa categoria grupos sociais para os quais são 
delegadas atividades comunitárias relacionadas à reprodução e manutenção 
da vida e da cultura, usualmente nominadas “trabalho de cuidados”, como 
as representações amazônicas de indígenas, quilombolas, seringueiros, cas-
tanheiros, pescadores, ribeirinhos e outras categorias invisíveis ao mercado, 
pelo baixo consumo e pelo modo de vida muito próximo ao que Leff (2021) 
denomina de “comunitarismo ecológico”.

A sistematização sobre a economia solidária e do cuidado na Amazônia 
ainda está aberta a investigações, apesar de um bom acervo de estudos de ca-
sos correlatos à articulação dos fóruns estaduais, principalmente nas áreas da 
agricultura familiar, da produção cooperada de mulheres e de comunidades 
rurais agroextrativistas, incluindo todas e todos que reivindicam por justiça 
cognitiva diante do sofrimento imposto pelo capitalismo, colonialismo e pa-
triarcado (Ianni, 1986; Santos, 2019). 

No Amapá, um quadro mais geral das artesanias das práticas em economia 
solidária e do cuidado pode ser encontrado em relatos de Santos, Gonçalves 
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e Sequeira (2019), com conhecimentos e saberes ampliados em estudos jun-
to às comunidades agroextrativistas tradicionais desenvolvidos por Filocreão 
(2014), Sousa (2018), Ribeiro, Chagas e Nascimento (2019), Euler et al. (2019), 
entre um universo de outras experiências que se empoeiram pela ausência de 
extensão e políticas públicas de acolhimento do Estado.

A economia solidária e do cuidado se aproximam do “Bem Viver”, com 
inspiração na ecologia profunda e na ecologia de saberes, que têm ressigni-
ficado o sentido de consumo, de qualidade de vida e de felicidade (Acosta, 
2016; Santos, 2019). Entretanto, no interregno entre economias regulatórias e 
economias emancipatórias, existem desvios políticos antidemocráticos e ex-
tremistas que se manifestam em favor de continuidades capitalistas, colonia-
listas e patriarcais. No Brasil, referido retrocesso é identificado pelo aumento 
do desmatamento das florestas e da violência contra indígenas, populações 
tradicionais e todos aqueles que lutam pelo direito de ser e de viver em zonas 
libertárias.

A economia solidária e a economia do cuidado se complementam como al-
ternativa ao capitalismo neoliberal. Essas economias não se movimentam pelo 
tempo dos negócios, mas por princípios e valores que foram perdidos pelo 
descuido do Estado com a comunidade. As epistemologias do Sul ofertam um 
conjunto de possibilidades para refletir sobre essas ausências, interpretá-las e 
transformá-las (Santos, 2018, 2020).

3. O  Amapá e o rompimento com o novo Consenso das Commodities

O Amapá é um estado da Amazônia brasileira que se mantém historicamente 
alinhado ao novo “Consenso das Commodities”:

Do ponto de vista da lógica da acumulação, o novo ‘Consenso das Commodi-
ties’ implica o aprofundamento da dinâmica da desapropriação ou espoliação 
de terras, recursos e territórios e produz novas e perigosas formas de depen-
dência e dominação. Entre os elementos comuns dessa dinâmica, podemos 
destacar a grande escala dos empreendimentos, a tendência à monoprodu-
ção ou baixa diversificação econômica e uma lógica claramente destrutiva 
da ocupação dos territórios. De fato, com base em uma visão produtivista 
e eficiente do desenvolvimento, é incentivada a desqualificação de outras 
lógicas de valorização dos territórios, consideradas socialmente inviáveis ou 
simplesmente como ‘áreas de sacrifício’ para o progresso (Svampa, 2013, pp. 
32-34, tradução da autoria).

De fato, ao considerar a ausência de planejamento público ascendente, de 
alta intensidade democrática, o Amapá, apesar da natureza ainda preservada, 
mantém-se na retaguarda de um colonialismo federativo que desconsidera 
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alternativas econômicas pelo imaginário do desenvolvimento limitado apenas 
aos indicadores do Produto Interno Bruto (pib). Prevalece a retórica do dis-
curso político atrativos à mineração, às hidrelétricas e ao agronegócio da soja 
(Chagas & Filocreão, 2019).

Conforme indaga Santos (2010, p. 53): “É possível o trânsito entre a economia 
das commodities para outras economias alternativas sem sofrimento? Teríamos 
que sentir a dor do capitalismo neoliberal para pensar em outras possibilidades 
econômicas?”. O Amapá foi o primeiro estado da Amazônia a receber um empre-
endimento mineral de grande porte, intensivo de capital, iniciando a exploração 
em 1953 e findando-a em 1997, quando se deu a exaustão das minas de manga-
nês da região de Serra do Navio. Quais lições foram, nesse caso, apreendidas? 

3.1.  Mineração

De 1953 a 1997, o Amapá exportou as suas reservas de minério de manga-
nês para o mercado internacional, principalmente para os Estados Unidos da 
América (eua), país que passou a controlar a exploração e comercialização do 
minério pela condição de sediar o Export-Import Bank of the United States, 
agência de crédito oficial do governo federal estado-unidense, que financiou a 
empresa nacional Indústria e Comércio de Minérios (icomi) para a exploração 
do manganês do Amapá. 

Exauridas as jazidas de manganês, a região explorada foi abandonada pela 
icomi sem cumprir o Plano de Recuperação das Áreas Degradadas (prad) e sem 
planejar um processo de transição que permitisse ao Amapá trilhar alternativas 
econômicas, confirmando a tese do sociólogo Stephan Bunker, de que todo em-
preendimento extrativo moderno, após o encerramento, causa disrupção social 
e ambiental para a região na qual está instalado (Bunker, 1985). Estudos de dife-
rentes matrizes epistemológicas sobre a exploração do manganês do Amapá, de-
senvolvidos por Brito (1994), Monteiro (2003) e Chagas (2013) confirmaram a tese 
de Bunker, com registro de discordância parcial em Drummond e Pereira (2007). 

No período de pós-exploração do manganês, outras experiências de minera-
ção foram vivenciadas no Amapá, com as mesmas consequências: destruição da 
natureza, oferta de empregos temporários e de categorias inferiores, ausência 
de beneficiamento local ou mesmo de algum processo de pré-beneficiamento 
que agregue valor ao minério bruto, interferência política na governabilidade, 
atrasos e retrocessos na democracia.

3.2.  Hidrelétricas

Os inventários hidrelétricos realizados pelo Governo Federal apontam os 
potenciais aproveitamentos de cursos d’água para geração de energia, condi-
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cionando a liberação para o leilão a partir dos Estudos de Viabilidade Técnica 
e Econômica (evte). Referidos estudos são guiados por metodologias esta-
belecidas pela Agência Nacional de Energia Elétrica (aneel). Também se faz 
necessário ao leilão a emissão da licença ambiental prévia.

A concessão pelo Governo Federal de um bem público natural para uso 
privado segue a lógica do interesse nacional e do desenvolvimentismo, su-
bentendendo-se que essas decisões são amparadas por critérios técnicos, mas 
que, muitas vezes, negligenciam critérios sociais e ambientais ou os manipu-
lam pelos interesses dos negócios (Chagas, Lima, & Oliveira, 2019).

Entre 2008 e 2013 foram construídas duas hidrelétricas no rio Araguari, no 
Amapá: a hidrelétrica Ferreira Gomes e a hidrelétrica Cachoeira Caldeirão. Os 
inventários disponíveis para o Amapá indicam outros potenciais aproveita-
mentos, tanto no rio Araguari quanto no rio Jari, na divisa do Amapá com o 
Pará. Entretanto, esses aproveitamentos são ambientalmente inviáveis, consi-
derando a existência de um mosaico de áreas protegidas na região. 

Pelo manual da ortodoxia neoliberal, o desenvolvimento de regiões que 
recebem empreendimento para a exploração da natureza, encontra vínculo 
argumentativo no discurso da geração de emprego e nos royalties pagos pe-
los concessionários. No período de construção, o Amapá teve pleno emprego 
para, em seguida, pós-construção das hidrelétricas, despencar para o estado 
com a maior taxa de desemprego entre os entes federados.

Os royalties das hidrelétricas são a Compensação Financeira pela Utiliza-
ção de Recursos Hídricos (cfurh), de mesma natureza legal da Compensação 
Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (cfem), pagos pela minera-
ção. Alguns autores defendem que esses royalties podem contribuir com o 
desenvolvimento, a partir do destino das suas aplicações, quando adentra as 
receitas municipais (Enríquez, 2008; Oliveira, 2010).

Com base nos estudos de caso no Amapá, Chagas (2013) comenta que mais 
importante do que os royalties são as iniciativas voluntárias acordadas entre 
governo-empresa-sociedade. O referido autor destaca os fundos voluntários 
celebrados entre o governo do Amapá, as Prefeituras de Serra do Navio e 
Pedra Branca do Amapá e as mineradoras que operaram na região nos anos 
2000. Esses recursos possibilitaram o fomento de projetos voltados para a 
proteção das florestas, fortalecimento da agricultura familiar, apoio a bolsas 
de estudos para estudantes carentes e outras ações que poderiam fortalecer 
elos rumo a uma transição econômica. A priori, referida experiência se deu 
tão somente no contexto do discurso da sustentabilidade da mineração e se 
ressente de maiores investigações acadêmicas. 
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3.3.  Agronegócio da soja

O agronegócio da soja chegou ao Amapá no começo da década de 2010, 
atraído pelo discurso governamental de disponibilidade e baixo custo da ter-
ra, mão de obra barata, produtividade (duas safras de grãos/ano) e maiores 
vantagens competitivas quanto ao preço do frete em relação aos portos ex-
portadores em operação no país. Tais condições inseriram o Amapá como 
parte integrante da estratégia de governos em implantar uma logística de 
transporte intermodal na Região Norte para escoar a produção agrícola nacio-
nal/regional e, com isso, reduzir o custo do frete para exportação de grãos.

Em 2020, a área plantada com grãos de soja no Amapá atingiu 20 mil 
hectares, com projeções de expansão para os próximos anos a uma taxa de 
20%/ano, diante de 400 mil hectares de potencial de plantio, conforme dados 
da Associação Brasileira dos Produtores de Soja (aprosoja, 2017). Estudo do 
Instituto de Pesquisas Científicas e Tecnológicas do Estado do Amapá (iepa, 
2016, p. 34) estima que do total de 1.000.000 de hectares do cerrado (savana) 
amapaense, 200 mil hectares se enquadram como “zona de expansão produ-
tiva em áreas com potencial para atividades agrícolas em diferentes níveis de 
mecanização”.

Então, em que condições o agronegócio da soja pode se aproximar dos 
princípios da economia solidária e do cuidado? Infere-se possibilidades utó-
picas vinculadas à regularização fundiária com justiça social, atendimento a 
boas práticas de gestão ambiental pública e privada e repactuação do modelo 
cooperado da cadeia produtiva mais voltado para o associativismo, em dife-
rentes escalas. 

Considerando o aumento dos números de conflitos no campo no Amapá 
mapeados pela Comissão Pastoral da Terra (cpt, 2021), a ausência de estudos 
ambientais prévios declarados em ação do Ministério Público Federal (mpf, 
2020) e a adoção de um sistema de produção de grãos voltado exclusivamente 
para o mercado exportador, sem agregação de valor local e sem incentivos a 
linkagens econômicas que poderiam incluir/beneficiar pequenos produtores, 
tudo indica que o agronegócio da soja no Amapá se manterá alinhado ao 
colonialismo da natureza e ao consenso das commodities (Alimonda, 2011; 
Svampa, 2013).

4. P edagogias em economia solidária e do cuidado no Amapá 

São apresentados, aqui, ensaios em economia solidária e do cuidado no 
Amapá. Tais ensaios, colhidos a partir de revisão da literatura e pesquisas em 
desenvolvimento pelos autores, com suporte teórico das epistemologias do 
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Sul, sustentam que comunidades que vivem em territórios rurais e em Uni-
dades de Conservação no Amapá se aproximam do entendimento de zonas 
libertárias. Essas são zonas identificadas pelo protagonismo comunitário em 
lutas por alternativas econômicas fora do sistema capitalista e contrários à 
precarização do trabalho, à destruição da natureza e dos modos tradicionais 
de ser e viver. 

A seguir são apresentados dois ensaios em relação aos produtos da socio-
biodiversidade amazônicas em zonas libertárias no Amapá como exercício 
pedagógico, no sentido freiriano profundo de “educar para a liberdade” e que, 
diante das ameaças da commoditização da natureza, mantém-se no interreg-
no entre as economias (solidária/cuidado e do mercado) que os disputam. A 
“comoditização” é aqui entendida como o processo de cooptação dos produ-
tos da sociobiodiversidade pelo mercado, tendo recebido diferentes rótulos 
de sustentabilidade, como no caso da economia verde e da bioeconomia.

4.1.  Sul do Amapá - Castanha-da-Amazônia (Bertholletia excelsa)

A castanha-da-Amazônia, também conhecida como castanha-do-Pará e cas-
tanha-do-Brasil, é a semente da castanheira, árvore conhecida como “Rainha 
da Floresta Amazônica”. A castanha é muito saborosa e de alto valor nutritivo, 
com um mercado bastante valorizado no Brasil e em outros países. Além de 
proporcionar energia, proteínas, vitaminas e minerais ao organismo, a casta-
nha possui uma impressionante presença de selênio, um potente antioxidante 
que protege as células contra os radicais livres. 

A castanheira ocorre em terras altas da Amazônia, com expressiva área 
concentrada entre os estados do Amapá e o Pará. Essa região integra a maior 
zona libertária do planeta e com extensivas áreas de castanhais nativos. Tra-
ta-se de um polígono de quase 30 milhões de hectares de terras indígenas 
e unidades de conservação que traduzem a história de ocupação de povos 
ancestrais e de populações tradicionais, além da extrema importância para a 
preservação da biodiversidade (Mapa 1, Tabela 1).

Parte das lutas de grupos sociais que vivem na região se deu contra o lati-
fúndio escravocrata do coronel José Júlio de Andrade, que controlou o extra-
tivismo da castanha-da-Amazônia na região do vale do Jari (uma área de três 
milhões de hectares situada entre o Amapá e o Pará) desde o final do século 
xix, até por volta de 1950 (Lins, 1991). Posteriormente, os conflitos se voltaram 
pelas disputas de terras entre extrativistas e o Projeto Jari, megaempreendi-
mento agropecuário e mineral, implantado pelo empresário norte-americano 
Daniel Ludwig. Atualmente, os conflitos pela terra se arrefeceram, mas man-
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tiveram as ameaças inerentes à homogeneização do território pelo discurso 
estatal do desenvolvimento sustentável.

Mapa 1. Territórios Indígenas e Unidade de Conservação 
Amapá-Pará-Guiana Francesa (Zonas Libertárias).

Fonte: icmbio (2009), modificado pelos autores.

Tabela 1. Territórios Indígenas e Unidades de Conservação 
Amapá-Pará-Guiana Francesa (Zonas Libertárias).

Região Área Protegida Hectares

Amapá

Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque 3.846.400
Reserva de Desenvolvimento Sustentável do Rio 

Iratapuru
806.184

Reserva Extrativista do Rio Cajari 501.771
Terra Indígena Wajãpi 607.000

Amapá/Pará
Estação Ecológica do Jari 227.126

Terra Indígena Parque do Tumucumaque 3.071.067
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Região Área Protegida Hectares

Pará

Estação Ecológica do Grão Pará 4.245.800
Floresta Estadual do Paru 3.612.900

Floresta Estadual do Trombetas 3.172.900
Reserva Biológica Maicuru 1.151.700
Floresta Estadual do Faro 613.800

Terra Indígena Rio Paru d’Este 1.195.785
Terra Indígena Zo’e 669.000

Guiana Fran-
cesa

Parque Natural Regional da Guiana 3.390.000

Total 27.111.433

Fonte: Organizado pelos autores, 2020.

Entre os principais produtos coletados na floresta que dão sustentação 
à economia da região, a castanha-da-Amazônia sempre se manteve na lide-
rança da pauta dos interesses em disputas, com imperativos de uma lógica 
colonialista de produção caracterizada pela reprodução do trabalho escravi-
zado pelo sistema de aviamento2. Os empates3 que se deram na região foram 
basicamente contra esse sistema e estão alinhados às lutas contra a domina-
ção, categorizada por Santos (2019, p. 106) como “aquelas que transformam 
qualquer margem de liberdade, por pequena que seja, numa oportunidade de 
libertação, aceitando os riscos inerentes a uma tal transformação”. 

A criação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Amapá nos anos de 
1980, sob a liderança dos ativistas Pedro Ramos de Sousa e Tomé de Sousa 
Belo, tem forte vínculo com o movimento de Chico Mendes, no Acre, pela or-
ganização dos trabalhadores da floresta (seringueiros e castanheiros da Ama-
zônia). Foram transformações ou artesanias das práticas que culminaram na 

2	 Aviamento: sistema de relação social de produção estabelecido nas áreas de 
seringais nativos da Amazônia, na qual os patrões antecipam serviços e/ou produtos 
industrializados em troca da produção extraída da floresta, como o látex da seringuei-
ra (borracha), a castanha-da-Amazônia, os óleos essenciais, dentre outros produtos. 
Referido sistema mantém o trabalhador “preso” ao patrão devido ao ciclo de endivi-
damento (Allegretti, 2002; Filocreão, 2007).

3	 Empates são ações coletivas adotadas pelos povos da floresta para impedir o 
desmatamento. Os empates têm referência ao movimento dos seringueiros do Acre, 
sob a liderança de Chico Mendes.
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criação de zonas libertárias em Reservas Extrativistas (Anderson et al., 1994; 
Allegretti, 2002; Filocreão, 2007, 2014; Sousa et al., 2016, Chagas, 2021).

No Amapá, essas zonas libertárias foram impulsionadas por políticas públi-
cas, quando em 1995 se elegeu um governo de esquerda alinhado à sustentabi-
lidade. Na época não se tinha muita clareza das ações de governo necessárias 
para desarticular o secular aviamento, nem a regulação social que se fizesse 
possível para uma maior aproximação entre o Estado e as comunidades extra-
tivistas de castanha do Sul do Amapá, sem perder de vista os princípios que 
os diferenciam. Essas incertezas são traduções das dificuldades em enfrentar 
vicissitudes históricas do capitalismo, do colonialismo e do patriarcado.

Desde então, o governo do Amapá deu início a uma série de iniciativas 
voltadas para apoiar as comunidades que vivem da extração dos produtos da 
floresta, com suporte econômico para organização de cooperativas e moder-
nização do manejo da castanha-da-Amazônia, desde a coleta nos castanhais 
nativos até o beneficiamento da amêndoa em padrões sanitários aceitáveis e 
justa repartição dos ganhos econômicos. 

Os resultados foram notáveis, com estruturação de duas cooperativas que 
desestabilizaram o secular sistema do aviamento que imperava no processo 
de negociação da castanha-da-Amazônia na região e passaram a comercializar 
o produto beneficiado de forma direta com o mercado e com outras formas de  
valorização do trabalho extrativista. Entretanto, algumas questões foram negli-
genciadas pelo Estado, principalmente os princípios que regem uma transição 
de uma economia de exploração/escravidão (aviamento) para uma economia 
libertária, como a solidariedade, a reciprocidade, a cooperação e a igualdade 
de gênero. 

Entre as questões negligenciadas, o trabalho das mulheres e o protagonis-
mo nas ações estruturantes das cooperativas se mantiveram secundarizados 
pelo sistema patriarcal da região. As cooperativas passaram a se compor-
tar como empresas capitalistas, com hierarquias, decisões descendentes – de 
cima para baixo – e relações clientelistas, como evidenciaram Ribeiro, Cha-
gas e Nascimento (2019), em estudos sobre capital social em comunidades 
extrativistas de castanha em áreas de reservas no Sul do Amapá. Nesse caso, 
o governo do Amapá afrouxou na regulação social, abandonando muito cedo o 
pilar comunitário e os princípios que poderiam fortalecer a economia solidá-
ria e do cuidado na região. 

A experiência das comunidades extrativistas de castanha no Sul do Amapá 
permanece inacabada. Sousa (2018) se alimenta do conceito de neoextrativis-
mo para propor um novo modelo institucional para a castanha-da-Amazônia, 
modelo esse seguido por outros autores institucionalistas:
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A busca pelo desenvolvimento vigoroso e com sustentabilidade do extrati-
vismo da castanha-do-Brasil requer mudanças no paradigma tecnológico e 
alterações estruturais, buscando tornar a atividade mais lucrativa, recriando 
o local e aumentando a competitividade regional, de forma a gerar novos 
bens e serviços, promovendo-se um novo desafio para o desenvolvimento 
de regiões extrativistas (Segóvia, Gonçalves & Carvalho, 2010).

Os autores defendem um maior apoio institucional aos produtos da flores-
ta, semelhante ao que o Estado concede ao agronegócio. Entretanto, o maior 
desafio continua sendo o tempo adequado da regulação social entre Estado 
e comunidade, de modo a reduzir a insegurança da transição colonialismo/
libertação. Cabe ao Estado se manter na retaguarda, de modo a apoiar proces-
sos democráticos de alta intensidade, com as comunidades na vanguarda das 
lutas pelo cuidado com as zonas libertárias no Sul do Amapá.

4.2.  Bailique - Açaí (Euterpe oleracea)

O modo de vida de muitos grupos sociais da Amazônia está diretamente 
ligado à floresta e aos rios, de maneira que não é possível compreender essas 
categorias desvinculadas de suas relações com a natureza e a cultura regional: 
“o rio aparece nas relações cotidianas como espelho do movimento, da troca, 
cujo ritmo em muito nos faz lembrar o tempo da natureza (...) constituído 
pelo ciclo das águas dos rios, das cheias e das secas” (Silva & Malheiros, 2005, 
p. 155).

“Os rios da minha aldeia são maiores do que os de Fernando Pessoa”, can-
ta Nilson Chaves em letra de Celso Viáfora (Chaves, 1999), para transbordar 
em poesia o significado da natureza amazônica, em que os rios manifestam 
distintas culturas, como as relações de uso e troca de produtos do extrati-
vismo praticado por populações que vivem na nas margens dos rios. Nesses 
ambientes, destaca-se a ocorrência do açaí, fruto de grande importância para 
a economia regional e para a alimentação das populações da Amazônia (Quei-
roz et al., 2005; Queiroz & Mochiutti, 2012). 

O açaizeiro é a palmeira com um fruto arroxeado chamado “açaí”. A espé-
cie ocorre naturalmente nos estados do Amapá, Pará, Amazonas, Maranhão, 
Mato Grosso e Tocantins. Acontece, ainda, em países como Guiana, Guiana 
Francesa, Suriname e Venezuela. Do fruto do açaizeiro se obtém a polpa do 
fruto, produzida pelo processo de maceração e conhecido na Amazônia como 
“vinho do açaí”, “suco de açaí” ou somente “açaí”. Também na extremidade 
superior do tronco do açaizeiro se extrai o palmito, matéria-prima utilizada 
pela indústria de conservas, comercializado no Brasil e no exterior. O açaí tem 
ampla diversidade de usos que se expande para o mercado global, principal-
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mente na condição de sucos, sorvetes, cosméticos e outros produtos comer-
cializados como energéticos. Ele é rico em fibras, proteínas e em nutrientes, 
como o ferro, potássio, cálcio e vitaminas E e B1, o que faz desse produto um 
alimento completo.

A espécie tem preferência por áreas úmidas, como as ilhas do Bailique, 
localizadas na zona estuarina do rio Amazonas, na costa do estado do Amapá, 
numa região de alta vulnerabilidade ambiental. No Bailique vivem cerca de 10 
mil habitantes organizados em 51 comunidades, marcadas fortemente por re-
des de parentesco e adaptados aos ciclos da natureza. Essas são comunidades 
que vivem basicamente do extrativismo do açaí e da pesca (Euler et al., 2019). 

As comunidades do Bailique já acolheram vários projetos governamentais 
voltados a apoiar a educação, a economia e a preservação ambiental, alguns 
com êxito, outros nem tanto, mas sempre em busca do direito de viver com 
dignidade em uma zona libertária. Entre esses, pode-se rememorar: 1) Escola 
Bosque do Bailique; 2) Escola Família Agroextrativista do Bailique; 3) Criação 
da Unidade de Conservação da Foz do Amazonas; 4) Criação da Universidade da 
Foz do Amazonas; 5) Projeto Semear; 6) Centros de Vocação Tecnológica - 
Agrobiodiversidades do Bailique, entre outros projetos.

O Bailique se tornou um grande laboratório de experiências protagoniza-
das pelo Estado e tem permanecido na pauta dos desafios do conhecimento 
acadêmico das instituições governamentais e não governamentais em apoio 
às artesanias das práticas de alto potencial transformador, como a produção 
do açaí, a pesca e muitas outras variedades extraídas da natureza e cultivadas 
para alimentação, tratamento de doenças e trocas solidarias comunitárias. 

O açaí é aclamado como a nova commodity da Amazônia. A sua impor-
tância na economia regional se encontra devidamente aferida em Carvalho 
(2010), com proposições de programas voltados para a melhoria da eficiência 
produtiva, adoção de boas práticas de manejo/gestão e certificação interna-
cional. Entretanto, ações transicionais de regulação social junto às comunida-
des são sempre marcadas por incompletudes. 

A produção crescente de açaí está diretamente vinculada à demanda ex-
terna do mercado, o que tem afetado diretamente os hábitos alimentares das 
comunidades. A elevação do preço, principalmente no período da entressafra, 
quando a produção diminui, dificulta o acesso de famílias de menor poder 
aquisitivo que consomem o produto quase que diariamente como alimento 
básico.

No caso do Bailique, existem lições pendentes a serem colhidas de proje-
tos anteriores que se unem na desunião. Elas se unem pela ilusão do discurso 
descendente do desenvolvimento e desunem-se pelo desdobramento do mo-
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delo capitalista de ascensão social pelo mercado da nova commodity. Montei-
ro (2018) alerta para os possíveis “cercamentos” do capitalismo no Bailique:

Percebo que, no Bailique, os cercamentos possuem duas dimensões. A físi-
ca, operada por pequenos e grandes proprietários de terras no movimento 
de privatizar as áreas de uso comum e acesso a recursos naturais; e a po-
lítica, por se encontrarem em um projeto manipulador dos processos deci-
sórios, que centraliza o poder de decisão em pessoas de fora do território 
e submete a racionalidade neoliberal do modelo de desenvolvimento em 
implantação (Monteiro, 2018, p. 123).

Princípios como a cooperação, a solidariedade e a reciprocidade, que se 
conflitam com o mundo dos negócios em escala de mercado, mantêm a imu-
nidade e a resistência da comunidade que se renovam em pedagogias da 
esperança. A mais recente dessas iniciativas é o Protocolo Comunitário do 
Bailique, que se trata de regras internas de proteção, criadas pela própria 
comunidade. Ele pode ser entendido como um instrumento de retaguarda a 
inconstância do Estado e aos cercamentos do capitalismo neoliberal.

O açaí nativo do Bailique, como nova commodity, distancia-se dos prin-
cípios da economia solidária e do cuidado, não significando que não possa 
conviver de forma complementar com diferentes estratégias econômicas sob 
o controle da comunidade. O desafio, nesse caso, é não descuidar das bases 
comunitárias de soberania e segurança alimentar que ainda mantêm o Baili-
que como uma zona libertária, mas em constante intermitência comunidade-
-mercado.

5. C onsiderações finais

Os produtos da floresta amazônica possibilitam uma diversidade de nar-
rativas em economia solidária e do cuidado que são inviabilizadas pela eco-
nomia centrada unicamente na expectativa do mercado. São artesanias das 
práticas que se caracterizam pela cooperação, solidariedade e reciprocidade 
presente em comunidades que vivem na floresta (indígenas, extrativistas, ri-
beirinhos, pescadores, entre outras).

As epistemologias do Sul oferecem um universo de teorias e pedagogia 
que acolhem a crítica ao novo consenso das commodities, mas ainda se res-
sentem de uma economia política de resistência à cooptação do mercado 
que se alia ao Estado para impor a retórica da única opção possível, mesmo 
em regiões sofridas pelo capitalismo, como o Amapá, localizado ao Norte da 
Amazônia brasileira.
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A história do Amapá é sempre narrada pela exploração mineral de larga 
escala, com sequelas sociais e ambientais que transcendem aos registros aca-
dêmicos pelo tempo das cicatrizes, algumas camufladas ou mesmo apagadas: 
destruição da natureza, contaminação de rios, desrespeito às culturas locais, 
exploração do trabalho e ausência de compensação em relação aos ganhos 
auferidos pelo uso de bens comuns.

Contudo, a história se repete como se não houvesse aprendizados. O Ama-
pá se tornou, recentemente, produtor de energia, barrando o seu principal rio 
para a instalação de hidrelétricas, mesmo a população não dispondo de ener-
gia de qualidade, além do elevado faturamento no consumo. O Estado agora é 
considerado a nova fronteira agrícola que se expande em áreas ocupadas por 
populações tradicionais. Mantém-se alinhado à hipótese do desenvolvimento 
pelo sacrifício da natureza e das culturas.

Entretanto, princípios de economia solidária e do cuidado se fazem pre-
sentes em zonas libertárias no Amapá. Essas são caracterizadas pela presença 
de comunidades e populações ancestrais/tradicionais que vivem em territó-
rios indígenas e em Unidades de Conservação e que mantêm artesanias das 
práticas voltadas para o extrativismo de produtos da floresta, como a casta-
nha-da-Amazônia e o açaí. 

A natureza disponibiliza esses produtos em ciclos que garantem a sobe-
rania e segurança alimentar de muitas comunidades no Amapá e em toda a 
Amazônia. A castanha e o açaí são exemplos de alimentos que ainda estão na 
mesa das famílias que vivem na floresta, mas também passaram a ser rotu-
lados pelo mercado como “novas commodities”. Esses são dois exemplos da 
tensão entre Estado, comunidade e mercado, que invariavelmente encontra 
nesse último pilar da regulação social a única alternativa pela rogativa desen-
volvimentista, aumentando ainda mais a insegurança e o medo das pandemias 
que ainda estão por vir. 

A resposta à indagação inicial é afirmativa. Sim, a economia de produtos da 
floresta, como a castanha-da-Amazônia e o açaí, são alternativas comunitárias 
para o enfrentamento de um possível cenário de caos do mercado diante da 
pandemia do covid-19. A condição de natureza preservada e a afirmação de 
princípios de solidariedade e do cuidado são determinantes para se pensar 
políticas em zonas libertárias na Amazônia. Entretanto, alerta-se para a linha 
tênue que separa as zonas libertárias das zonas do sacrifício. 
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Resumo

No Brasil, as terras indígenas são comumente alvo de invasões para fins de ex-
ploração e desmatamento. Tais ocorrências levam a sucessivos episódios de violência 
contra os povos originários, que sofrem com a ausência do Poder Público perante a 
obrigação constitucional de demarcar e proteger seus territórios. Diante desse cená-
rio, o presente artigo visa abrir espaço a uma “ecologia dos saberes” indígena, dialo-
gando com teóricos do pensamento descolonial, para, em seguida, apresentar catego-
rias sociojurídicas que amparam o direito dos povos indígenas à demarcação de seus 
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territórios. Então, serão analisados os principais óbices à efetividade da demarcação 
de terras no contexto atual, assim como o fenômeno da “grilagem”, meio ilícito de 
ocupação e apropriação de terras públicas, que avança sobre terras indígenas em 
fase de demarcação ou já demarcadas. A pesquisa utilizou como técnicas a revisão 
bibliográfica e documental, explicando o problema a partir das referências teóricas e 
reunindo argumentos normativos, doutrinários e jurisprudenciais a respeito do tema, 
com o intuito de desvelar o atual estágio da demarcação das terras indígenas e do 
fenômeno da “grilagem” no Brasil.

Palavras-chave: Povos indígenas; demarcação de terras indígenas; “grilagem”.

Resumen

En Brasil, las tierras indígenas son comúnmente blanco de invasiones con fines de 
explotación y deforestación. Tales hechos conducen a sucesivos episodios de violen-
cia contra los pueblos originarios, los cuales sufren con la ausencia del Poder Público 
ante la obligación constitucional de demarcar y proteger sus territorios. En vista de 
este marco circunstancial, este artículo tiene como objetivo sentar las bases para 
una “ecología del conocimiento” indígena, dialogando com teóricos del pensamiento 
descolonial para, a continuación, presentar categorías socio-legales que amparan el 
derecho de los pueblos indígenas a la demarcación de sus territorios. En ese sentido, 
se analizarán los principales obstáculos para la efectividad de la demarcación de la 
tierra en el contexto actual, así como el fenómeno del “grilagem”, un medio ilegal de 
ocupación y apropiación de tierras públicas que avanza sobre tierras indígenas en la 
fase de demarcación o ya demarcadas. La investigación se fundamenta en la revisión 
bibliográfica y documental, explicando el problema a partir de referencias teóricas 
y recogiendo argumentos normativos, doctrinales y jurisprudenciales sobre el tema, 
con el fin de desvelar la situación actual de la demarcación de las tierras indígenas y 
el fenómeno del “grilagem” en Brasil.

Palabras clave: Pueblos indígenas; demarcación de tierras indígenas; “grilagem”.

Abstract

In Brazil, indigenous lands are commonly the target of invasions for the purpose 
of exploitation and deforestation. Such occurrences often lead to successive episodes of 
violence against native people, who suffer from the absence of the Public Power and 
their lack of action under their constitutional obligation to demarcate and protect 
their territories. In this scenario, this article aims to open space for an indigenous 
“ecology of knowledge”, dialoguing with theoreticians of decolonial thought, and 
then presenting socio-legal categories that support the right of indigenous peoples 
to the demarcation of their territories. Subsequently, the main obstacles to the effec-
tiveness of land demarcation in the current context will be analysed, as well as the 
phenomenon of “grilagem”, an illicit means of occupying and appropriating public 
lands, which advances over indigenous lands in the demarcation phase or already de-
marcated. The research used a bibliographical and documental review as a technique, 
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explaining the problem from theoretical references and gathering normative, doctri-
nal and jurisprudential arguments on the subject, in order to unveil the current stage 
of the demarcation of indigenous lands and the phenomenon of “grilagem” in Brazil.

Keywords: Indigenous peoples; demarcation of indigenous lands; “grilagem”.

1. I ntrodução

O Conselho Indigenista Missionário (Cimi) divulgou em 2022 o Relatório 
“Violência contra os povos indígenas no Brasil”, com números sobre 
o ano de 2021. Ao longo do Relatório, dados explicitam o histórico de 

desrespeitos praticados contra os povos indígenas e o caráter sistemático das 
violações aos direitos das populações originárias, tanto por particulares, como 
pelo próprio Estado brasileiro. 

Trata-se da institucionalização da violência, diretamente relacionada ao ali-
nhamento do Poder Público com os interesses de grupos que pretendem ex-
plorar indiscriminadamente a terra e seus bens naturais. Esses interesses eco-
nômicos privados se encontram representados em todas as esferas de poder e 
estão relacionados à exploração da madeira, à mineração, à garimpagem e ao 
esbulho de terras indígenas para fins de divisão e loteamento. 

As terras indígenas, em sua quase totalidade, encontram-se invadidas, depre-
dadas e em processo de profunda devastação. Além disso, muitas comunidades 
indígenas encontram-se sem previsão de demarcação de suas terras. Em relação 
aos três tipos de “violência contra o patrimônio” foram registrados os seguintes 
dados: omissão e morosidade na regularização de terras (871 casos); conflitos 
relativos a direitos territoriais (118 casos); e invasões possessórias, exploração 
ilegal de recursos naturais e danos diversos ao patrimônio (305 casos regis- 
trados); totalizando 1.294 casos de violências contra os territórios de usufruto 
exclusivo dos povos indígenas, o que significa um aumento de 103 casos em 
relação ao ano anterior (Cimi, 2022, p. 8).

Diante desse cenário, o presente artigo tem como principais objetivos: apre-
sentar os elementos basilares da “ecologia dos saberes” indígena, em contrapo-
sição à prática capitalista de exploração e espoliação dos territórios, levados à 
exaustão; descrever as categorias sociojurídicas da “territorialidade” e da “tra-
dicionalidade” indígenas, que fundamentam a declaração demarcatória de seus 
territórios, não obstante os impedimentos atuais para a sua efetividade, como 
a tese do “marco temporal de ocupação”; e, por último, discorrer sobre o fenô-
meno da “grilagem”, meio ilícito de ocupação e apropriação de terras públicas, 
que vem se consolidando por meio do processo de regularização fundiária e 
avançando sobre terras indígenas em fase de demarcação ou já demarcadas.

Trata-se de uma pesquisa de tipo descritiva, utilizando a observação, a aná-
lise e a correlação de fatos e fenômenos que envolvem os objetos de pesquisa 
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(Mezzaroba & Monteiro, 2017). O estudo descritivo registra as categorias socio-
jurídicas inerentes à compreensão das estruturas, formas, funções e conteúdos, 
os quais compõem o “estado da arte” da demarcação das terras indígenas no 
Brasil, e, também, do fenômeno da “grilagem” e seus efeitos práticos sobre es-
ses territórios (Cervo & Bervian, 2002). Serão utilizadas as técnicas de pesquisa 
bibliográfica e documental, explicando o problema a partir das referências teó-
ricas, reunindo argumentos normativos, doutrinários e jurisprudenciais.

2. O  pensar e o agir dos povos e populações originárias

Já não há dúvidas sobre a atual emergência ambiental planetária e suas 
raízes no sistema econômico capitalista. Dito de outra forma, a chamada “crise 
ecológica” é resultado de um fenômeno que transforma “tudo” e “todos” em 
mercadoria, com fim a responder à expansão dos negócios e à acumulação 
dos lucros (Lowy, 2013, p. 79). Para alcançar esse “sistema mundo” como resul-
tado, foi necessária uma estratégia epistêmica estruturada, a começar da mo-
dernidade e da colonialidade eurocêntricas, baseadas numa “verdade única” 
e numa “universalidade ímpar” que justificassem a expansão e a dominação 
hegemônicas (Grosfoguel, 2006, p. 21). 

Nesse sentido, de acordo com Grosfoguel (2006, p. 25), a “colonialidade” 
seria essa matriz de poder que se fez conhecer por/pelos povos e popula-
ções socialmente localizados nas Américas, e que instaurou, no tempo e no 
espaço, de modo simultâneo, várias hierarquias globais imbricadas, como a 
diferenciação entre conhecimento superior e inferior e a distinção racial entre 
europeus e não europeus1. 

Em contrapartida, a descolonialidade não consiste em um “novo universal 
verdadeiro”, mas situa-se num “modo alternativo de pensar, ao mesmo tem-
po em que promove um fazer comunal na diversidade histórica dos tempos 
locais” (Mignolo, 2017, p. 14). De acordo com Mignolo (2017, p. 17), a desco-
lonialidade e o pensamento/sensibilidade/fazer fronteiriço estão estritamente 
interconectados, buscando transformar os “termos do discurso” a partir do 
“outro” que se enuncia2:

1	 Para Grosfoguel (2006, p. 23) “passamos da caracterização de ‘gente analfabeta’, 
do século xvi, a ‘gente sem história’ dos séculos xviii e xix, a ‘gente sem desenvolvi-
mento’ no século xx e mais recentemente, no século xxi a ‘gente sem democracia’”.

2	 Segundo Mignolo (2017, p. 18), o “outro” não existe ontologicamente, mas é 
uma invenção discursiva, a invenção é o resultado de um enunciado. Um enunciado 
necessita de um agente enunciador e uma instituição que gerenciem o discurso, in-
ventem e imponham um anthropos ao imaginário coletivo.
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A ideia de que os brancos europeus podiam sair colonizando o resto do 
mundo estava sustentada na premissa de que havia uma humanidade escla-
recida que precisava ir ao encontro da humanidade obscurecida, trazendo-a 
para essa luz incrível. Esse chamado para o seio da civilização sempre foi 
justificado pela noção de que existe um jeito de estar aqui na Terra, (...) que 
guiou muitas das escolhas feitas em diferentes períodos da história (Krenak, 
2019, p. 8).

Assim é que, nessa epistemologia fronteiriça, o enunciado da liderança do 
povo Krenak se ajusta com o “saber” da narrativa do líder indígena Yanomami 
sobre si e sobre os “outros”: 

Os Yanomami são gente diferente de nós e, no entanto, suas palavras são 
retas de claras. Agora entendemos o que eles pensam. (...) O pensamento 
deles segue caminhos outros que o da mercadoria. Eles querem viver como 
lhes apraz. Seu costume é diferente. (...) Querem defender sua terra porque 
desejam continuar vivendo nela como antigamente (Kopenawa & Albert, 
2015, p. 64). 

Para Ailton Krenak, a “ecologia dos saberes” deve integrar a experiência 
cotidiana, inspirando as escolhas diárias. Nesse sentido, denuncia o fracas-
so da estratégia epistêmica moderna/colonial: “Precisamos ser críticos a essa 
ideia plasmada de humanidade homogênea na qual o consumo tomou o lugar 
daquilo que antes era cidadania” (Krenak, 2019, p. 24). Noutro giro, conforme 
a cosmovisão Yamomami, as palavras de Omama reverberam nas lideranças 
ancestrais: “não abandonem a floresta e nem entreguem-na aos brancos para 
que a desmatem, escavem seu solo e sujem seus rios!” (Kopenawa & Albert, 
2015, p. 76).

Assim, os únicos que ainda consideram que precisam ficar agarrados nessa 
terra, são aqueles que ficaram meio esquecidos pelas bordas do planeta: “a 
organicidade dessa gente é uma coisa que incomoda” (Krenak, 2019, p. 22). 
Do outro lado, as corporações devoram florestas, rios e montanhas, enquanto 
os “donos da grana” espalham shopping centers pelo mundo3, como fórmulas 
de bem-estar (Krenak, 2019, p. 20). Nessa “parte bacana da humanidade”, os 
poderes públicos assumiram o papel da fabricação da ordem das “ausências”: 
falta sentido para tudo, inclusive para viver em sociedade.

3	 Nas palavras de Kopenawa e Albert (2010, p. 75): “os brancos acham que deve-
ríamos imitá-los em tudo. Mas não é o que queremos. (...) sei também que se formos 
viver nas cidades, seremos infelizes. Então eles acabarão com as florestas e nunca 
mais deixarão nenhum lugar onde possamos viver longe deles”.
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3. D emarcação de terras indígenas no Brasil: omissão, morosidade e a denegação 
de direitos

O art. 231, caput, da Constituição Federal de 1988 trouxe um conjunto de 
proteções às populações indígenas, dentre as quais se destacam: a) o reconheci-
mento aos índios, sua organização social, costumes, línguas crenças e tradições; 
e b) a garantia dos direitos originários sobre as terras tradicionalmente ocupa-
das, para fins de usufruto exclusivo de seus elementos naturais4. Em contra-
partida, à União cabe demarcar, proteger e fazer respeitar todos os seus bens5. 

Tal redação, que contemplou demandas indígenas seculares, foi resultado 
de uma intensa mobilização social e participação política desses povos e po-
pulações na Assembleia Nacional Constituinte em 1987. No entanto, mesmo 
cercados de legitimidade e legalidade, flagrantes são as tentativas, e alcances, 
de limitação à efetividade dos chamados direitos originários, a começar pela 
própria omissão da União que, mesmo diante de previsão constitucional do art. 
67 do Ato das Disposições Transitórias da cf/88, sobre o prazo de cinco anos 
para a conclusão da demarcação de todas as terras indígenas no Brasil, insiste 
no descumprimento dessa responsabilidade.

Nesse contexto, dados do Relatório da Violência contra os Povos Indígenas 
(2022)6 evidenciam uma quase total omissão do Poder Público no cumprimento 

4	 De acordo com o art. 231, § 2º, “as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios 
destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes”. Sendo assim, diferencia-se seu regime jurí-
dico daquele conferido, por exemplo, aos territórios quilombolas, os quais são titulados 
em favor das comunidades. O regime jurídico aplicado às terras indígenas é, na verdade, 
de caráter especialíssimo: é destinado aos indígenas a “posse permanente” e o “usufruto 
exclusivo”, mas a propriedade do território permanece com a União (Santilli, 2018), per-
manecendo os indígenas sob o marco da tutela. Aos quilombolas, por outro lado, é-lhes 
assegurada a propriedade definitiva sobre seus territórios (art. 68, adct, cf/88).

5	 In verbis: “Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costu-
mes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que tradicio-
nalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos 
os seus bens”.

6	 A pesquisa toma como referência os dados do Relatório da Violência contra 
os Povos Indígenas (dados de 2021), produzido pelo Cimi, órgão vinculado à Confe-
rência Nacional dos Bispos do Brasil (cnbb), que atua há mais de 48 anos em defesa 
dos direitos dos povos indígenas do Brasil. Não obstante, os dados disponíveis na 
página oficial da Fundação Nacional do Índio (Funai) informam o seguinte: 42 terras 
delimitadas; 59 terras declaradas; 19 terras homologadas; 423 terras regularizadas. O 
órgão identifica, ainda, outras 101 terras em estudo e mais 47 como reserva indígena, 
totalizando 691 terras indígenas (Sistema Indigenista de Informações, s. d.). 
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das obrigações pertinentes, já que das 1.393 terras indígenas, 964 (69,2%) apre-
sentam alguma pendência burocrática para a finalização do processo demarca-
tório e para o registro como território indígena na Secretaria do Patrimônio da 
União (spu) (Tabela 1). 

Tabela 1. Situação geral das terras indígenas no Brasil.

Situação geral das terras indígenas Quantidade %

Registradas: demarcação concluída e registrada no Cartório 
de Registro de Imóveis da Comarca e/ou no Serviço de Pa-
trimônio da União (spu).

429 30,8

Homologadas: com Decreto da Presidência da República. 
Aguardando registro. 

8 0,6

Declaradas: com Portaria Declaratória do Ministro da Justi-
ça. Aguardando homologação.

73 5,2

Identificadas: reconhecidas como território tradicional por 
Grupo de Trabalho da funai. Aguardando Portaria Declara-
tória do Ministro da Justiça.

44 3,2

A identificar: incluídas na programação da funai para futura 
identificação com Grupos de Trabalho técnicos já consti-
tuídos.

143 10,3

Sem providências: terras reivindicadas pelas comunidades 
sem nenhuma providência administrativa para sua regu-
larização.

598 42,9

Reservadas: demarcadas como “reservas indígenas” à época 
do spi.

67 4,8

Com portaria de restrição: terras que receberam portaria da 
Presidência da funai restringindo o uso da área ao direito 
de ingresso, locomoção ou permanência de pessoas estra-
nhas aos quadros da funai. 

5 0,4

Dominial: de propriedade de comunidades indígenas. 26 1,9

Total 1393 100

Fonte: Relatório Violência Contra os Povos Indígenas. Dados de 2021 (Cimi, 2022).

Tendo isso en vista, este tópico tem como objetivo apresentar o funda-
mento da proteção dos direitos dos povos indígenas desde as categorias da 
“territorialidade”, da “tradicionalidade”, e, ainda, a abordagem do Estado bra-
sileiro. Para além do lugar de enunciador, que lhe é inerente, será constatada 
a mudança nos termos do discurso e no conteúdo enunciado pelo Poder 



328	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

Público nas últimas administrações federais, quando se verificará uma verda-
deira ofensiva contra aqueles direitos.

3.1.  Territorialidade, tradicionalidade e os direitos constitucionais dos 
povos indígenas

Após reconhecer aos índios sua organização social e os direitos originá-
rios sobre suas terras, a Constituição Federal de 1988 tratou de especificar o 
que se deve entender por: “terras tradicionalmente ocupadas”, fazendo-o nos 
seguintes termos: 

Art. 231 § 1º São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles ha-
bitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu 
bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus 
usos, costumes e tradições.

No mesmo curso, coube à interpretação doutrinária e, em certa medida, ju-
risprudencial, fortalecer o conceito de “tradicionalidade”, abraçado pela Cons-
tituição. Nesse sentido, verifica-se que o termo “tradicionalmente ocupadas” 
está relacionado à existência de um regime de propriedade comum, dotado 
de sentido de pertencimento a um lugar, e pela busca da autonomia cultural 
e da conservação de práticas adaptativas e sustentáveis: todos aspectos da 
chamada “cosmografia” dos povos tradicionais (Little, 2002, pp. 283-284).

É importante observar que, de modo diverso à relação estabelecida pelo 
sistema mundo da modernidade/colonialidade, marcado pela lógica liberal da 
propriedade privada, os territórios indígenas adquirem o caráter de “territó-
rios de pertencimento” coletivo, os quais “ganha[m] a dimensão de verdadei-
ro[s] ente[s] ou ser[es] que resume[m] em si toda ancestralidade, toda coetanei-
dade e toda posteridade de uma etnia” (stf, 2009, p. 236). Ali, compartilha-se 
um modo de fazer a vida comunitariamente, onde os diferentes elementos 
presentes naquela localidade – tais como o clima, a vegetação, a fauna e a lo-
calização geográfica – constroem o pertencimento e a apropriação do espaço 
por aqueles que o habitam (Sá, 2010, p. 91). 

A ideia de “territorialidade” aparece, portanto, como complementação à 
abordagem dada à “tradicionalidade”, em que o território é o substrato da 
cultura de um povo, ou seja, é o resultado histórico de processos sociais e po-
líticos, em que os saberes ambientais, ideologias e identidades, coletivamente 
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criadas e historicamente situadas, são utilizados por um grupo social para 
estabelecer e manter seu território7 (Little, 2002, p. 254). 

Nesse contexto, a demarcação de terras indígenas se apresenta como uma 
reivindicação uníssona dos diversos povos do país. Embora o processo demar-
catório configure um conjunto de atos que podem vir a restringir as vivências 
dos membros das comunidades indígenas como efetivamente são, constitui, 
sem dúvida, um procedimento essencial à proteção da vida, da cultura e da 
memória ancestral dos povos originários, posto que assegura a tais povos o 
usufruto exclusivo de suas terras.

Disposto no Decreto nº 1.775/96, o processo demarcatório desdobra-se em 
diversas etapas e distribui-se pelas competências dos diferentes órgãos. Essas 
fases variam desde os estudos de identificação e delimitação preparados pela 
funai, passando pela declaração de limites do Ministério da Justiça, até chegar 
à homologação demarcatória pelo Presidente da República (stf, 2009)8. Desse 
modo, cumpre salientar que “a demarcação não é título de posse, nem de ocu-
pação de terras. (...) É uma atividade da União, não em prejuízo dos índios, 
mas para proteger os seus direitos e interesses” (Silva, 2009, p. 862). Trata-se 
de uma obrigação do Estado, que se sobreleva às políticas dos governos ins-
tituídos. 

De acordo com as referências do Relatório Violência Contra os Povos Indí-
genas (2020), é possível comprovar que o ritmo dos procedimentos demarca-
tórios se reduziu drasticamente a partir da gestão de Michel Temer (jun. 2016 
– dez. 2018), constatando-se, para fins de exemplo, a homologação de apenas 
uma terra indígena em seu governo. Tal fator tem ampliado a tensão política 

7	 Nesse sentido, o conceito avança em relação à clássica concepção atribuída ao 
termo “terra indígena”, estritamente vinculado ao processo político-jurídico (Gallois, 
2004, p. 41), e estabelecido pelo Estado brasileiro para lidar com povos indígenas 
dentro do marco da tutela (Little, 2002, p. 268). 

8	 São fases do Processo Demarcatório: i) realização de Estudos de identificação e 
delimitação, a cargo da funai, que organiza o Grupo Técnico responsável pela elabo-
ração do Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação da Terra Indígena 
(rcid) conforme regras estabelecidas pela Portaria do Ministério da Justiça nº 14/99; ii) 
contraditório administrativo, conferindo àqueles que se considerarem interessados no 
território a oportunidade de se manifestar, no que cabe ao Ministro da Justiça julgar 
as reivindicações; iii) declaração dos limites por parte do Ministro da Justiça (Portaria 
Declaratória); iv) demarcação física e levantamento fundiário de avaliação de benfeito-
rias implementadas pelos ocupantes não-índios, a cargo da funai; v) homologação da 
demarcação, que é atribuição da Presidência da República; vi) retirada de ocupantes 
não-índios, com o pagamento das benfeitorias consideradas de boa-fé, vii) e, por fim, 
registro das terras indígenas na Secretaria de Patrimônio da União (spu).
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já existente entre o Estado brasileiro e as populações indígenas, as quais, nas 
últimas décadas, “vêm insistindo para que o governo cumpra seu dever cons-
titucional de assegurar os direitos desses grupos nos seus locais de origem” 
(Krenak, 2019, p. 38). 

Nesse cenário, vem colaborando para a ofensiva institucionalizada e siste-
matizada contra os direitos e garantias dos povos indígenas, o resultado do 
julgamento do Caso Terra Indígena Raposa/Serra do Sol pelo Supremo Tribu-
nal Federal (stf, 2009), pelo qual se estabeleceu 19 “condicionantes” ou “salva-
guardas” para a definição da demarcação de terras indígenas9, além de aplicar 
para o caso concreto o “marco temporal de ocupação indígena”10. Segundo 
essa tese, consignada no voto do Ministro Relator, Carlos Ayres Britto, o di-
reito ao usufruto de uma terra indígena só deve ser reconhecido em relação 
à área ocupada no momento da promulgação da Constituição (05/10/1988)11. 
Nesses termos, a Suprema Corte brasileira interpretou a expressão do artigo 
231 da Constituição Federal: “terra que tradicionalmente ocupam”, como “ter-
ras que tradicionalmente ocupam na data de 5 de outubro de 1988”12.

9	 As condicionantes foram propostas pelo Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, 
todas acolhidas pelo plenário da Corte. Versam, por exemplo, sobre a prevalência da 
segurança nacional em relação ao usufruto das terras pelos indígenas; a vedação à co-
brança de tarifas por parte das comunidades indígenas; a imunidade tributária de terras 
indígenas, e a vedação da ampliação de terras indígenas já demarcadas (stf, 2009).

10	 Para a Procuradoria Geral da República, a “tese do marco temporal” se aplica 
somente ao Caso Raposa/Serra do Sol, e não pode ser automaticamente adotado em 
todos os processos de demarcação de terras indígenas. 

11	 Nas palavras do Relator: “80. Passemos, então, e conforme anunciado, a extrair 
do próprio corpo normativo da nossa Lei Maior o conteúdo positivo de cada proces-
so demarcatório em concreto. Fazemo-lo, sob os seguintes marcos regulatórios: i – o 
marco temporal da ocupação. Aqui, é preciso ver que a nossa Lei Maior trabalhou 
com data certa: a data da promulgação dela própria (5 de outubro de 1988) como 
insubstituível referencial para o reconhecimento, aos índios, ‘dos direitos sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam’. Terras que tradicionalmente ocupam, atente-
se, e não aquelas que venham a ocupar. Tampouco as terras já ocupadas em outras 
épocas, mas sem continuidade suficiente para alcançar o marco objetivo do dia 5 
de outubro de 1988. Marco objetivo que reflete o decidido propósito constitucional 
de colocar uma pá de cal nas intermináveis discussões sobre qualquer outra refe-
rência temporal de ocupação de área indígena. Mesmo que essa referência estivesse 
grafada em Constituição anterior. É exprimir: a data de verificação do fato em si da 
ocupação fundiária é o dia 5 de outubro de 1988, e nenhum outro” (stf, 2008).

12	 No julgamento que anulou a demarcação da ti Limão Verde, ao aplicar a “tese 
do marco temporal”, a Segunda Turma do stf instituiu concepção altamente restritiva 
sobre como deveria ocorrer a prova do “renitente esbulho”.
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Tal interpretação constitucional contradiz, ainda, a Convenção nº 169 da 
oit, aprovada pelo Decreto Legislativo nº 143/2002 e ratificada no mesmo ano 
pelo Governo brasileiro13, que estabelece expressamente: “sempre que for 
possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras tradicionais 
assim que deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reas-
sentamento”. Além disso, seguindo os passos do Constituinte nacional, a Carta 
Magna teria adotado a “teoria do indigenato”, disposta no art. 231, caput, a 
qual reconhece o “direito originário” dos índios sobre as terras que “tradicio-
nalmente ocupam”, ou seja, o “direito congênito” e imemorial, antecedente à 
própria criação do Estado brasileiro (Silva, 2010, p. 859). 

Ainda assim, a tese do “marco temporal” tem ganhado força perante os 
órgãos oficiais, culminando na emissão do parecer nº 001/2017 pela Advoca-
cia Geral da União (agu), que pretendeu estendê-la a todas as demarcações 
em tramitação14. Atualmente, o Parecer encontra-se com efeitos suspensos, 
em decorrência da decisão do Ministro Relator, Edson Fachin, no caso da 
Terra Indígena Ibirama/Laklaño, ocupada pelos povos Xokleng, Kaingang e 
Guarani (recurso extraordinário nº 1.017.365). O caso teve a repercussão geral 
reconhecida por tratar da definição do estatuto jurídico-constitucional das 
relações de posse das áreas de tradicional ocupação indígena. Considerando 
as disposições do art. 231 do texto constitucional, o tribunal pronunciar-se-á 
a respeito da referida tese, estendendo-a, ou não, aos demais casos de demar-
cação em curso15.

13	 A presente Convenção havia sido recepcionada pelo Decreto nº 5.051/2004, que 
foi revogado pelo Decreto nº 10.088/2019, que consolida atos normativos editados 
pelo Poder Executivo Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do Trabalho - oit ratificadas pela Repú-
blica Federativa do Brasil. Portanto, a Convenção segue vigente, sob a disciplina do 
referido Decreto nº 10.088/2019.

14	 Segundo o Parecer nº 001/2017 agu, “a Administração Pública Federal deve ob-
servar, respeitar e dar efetivo cumprimento à decisão do Supremo Tribunal Federal 
que, no julgamento da Petição nº 3.388/rr, fixou o conjunto de ‘salvaguardas institu-
cionais às terras indígenas’”.

15	 O julgamento do caso foi iniciado em junho de 2021; retomado logo em seguida, 
em agosto do mesmo ano e suspenso novamente em 15 de setembro de 2021, após um 
pedido de vista do Ministro Alexandre de Moraes. Até então, apresentaram seus votos 
o Ministro Relator, Edson Fachin, que votou contra a tese do marco temporal, e o Mi-
nistro Kássio Nunes, que votou a favor da fixação de data certa para o reconhecimento 
e demarcação de terras indígenas - a data da promulgação da Constituição Federal de 
1988. A manifestação do Procurador Geral da República foi pela manutenção da posse 
dos indígenas na área, mesmo antes da conclusão da regularização da terra indígena, 
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Todas essas discordâncias e incertezas quanto à aplicação da “tese do mar-
co temporal”, impulsionaram os debates em sede de Poder Legislativo Fe-
deral quanto à possível inclusão de dispositivo no Estatuto do Índio (Lei nº 
6.001/1973), objeto da matéria do projeto de Lei (pl) nº 490/2007, que foi apro-
vado na Câmara dos Deputados no dia 30 de maio de 2023, com 324 votos a 
favor, 134 votos contrários e uma abstenção, e agora aguarda deliberação do 
Senado Federal.

Por todos esses exemplos, constata-se a persistente incapacidade do Es-
tado brasileiro em acolher os habitantes originários, desconsiderando o vio-
lento processo histórico de extinção e exploração ao qual foram submetidos 
ao longo do tempo16. Assim, parece que “o dilema político que ficou para as 
comunidades que sobreviveram ao século xx é ainda hoje precisar disputar 
os últimos redutos onde a natureza é próspera” (Krenak, 2019, p. 40), uma vez 
que a máquina estatal atua a todo o instante para desfazer as formas “outras” 
de organização social, numa incessante atualização do paradigma da colonia-
lidade.

3.2.  Violações aos direitos indígenas e o Governo Bolsonaro (jan. 2019-2022)

O avanço de políticas contrárias aos direitos dos povos indígenas, que já 
vinha adquirindo preocupantes contornos no governo de Michel Temer, agra-
vou-se com a eleição do ex-presidente da República, Jair Messias Bolsonaro 
(jan. 2019-2022), cujos discursos íam desde a “integração do índio à sociedade” 
até a “exploração privada das terras indígenas”, ambas as teses inconstitucio-
nais. De acordo com o Cimi (2020, p. 53), a paralisação dos procedimentos 
demarcatórios determinada pelo governo Bolsonaro inviabilizou quaisquer 
mudanças no quadro demarcatório das terras indígenas, verificando-se um 
retrocesso sem precedentes.

e a favor da validade da demarcação, sem a aplicação de nenhum marco temporal. Os 
autos foram devolvidos pelo Ministro Alexandre de Moraes em 11/10/2021. Por fim, 
o julgamento foi retomado em 07 de junho de 2023, quando o Ministro Alexandre de 
Moraes votou contra a tese do marco temporal. No entanto, um novo pedido de vistas, 
do Ministro André Mendonça, levou à suspensão do julgamento.

16	 Para a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (apib), “dizer que nossos direi-
tos nascem em 5 de outubro de 1988 é compactuar com a ideia colonialista, que che-
gou ao Brasil em 1500, exterminando, matando, roubando terra, ouro, filhos e filhas 
para escravizar. A tese do marco temporal é isto, por isso não serve para nós Povos 
Indígenas” (apib, 2020).
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Desde o início de sua gestão, o governo Bolsonaro promoveu uma “política 
estruturada” de obstrução dos procedimentos de demarcação, estimulando a 
prática da “reanálise” nas diferentes fases do processo demarcatório17. Assim, 
uma série de adiamentos, entraves e novas solicitações passaram a ocorrer em 
diversos processos de demarcação de terras indígenas, tanto na funai, quanto 
no Ministério da Justiça.

As primeiras medidas adotadas pelo governo Bolsonaro, a respeito da de-
marcação de terras, já denotavam a grave ameaça que se estruturava contra 
os direitos territoriais indígenas. Com a publicação da Medida Provisória nº 
870/201918 (01/01/2019), que reorganizava e redistribuía as atribuições minis-
teriais, transferia-se a competência da demarcação de terras indígenas e qui-
lombolas da funai para o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
(mapa), historicamente ligado aos interesses de ruralistas e de setores do agro-
negócio. Ainda no sentido de rearranjar as competências do procedimento 
demarcatório, publicou-se o Decreto nº 9.667 (02/01/2019)19, que corroborava 
com a atribuição do mapa para demarcações de terras indígenas (art. 1º § 2., 
i do Anexo i), e, em sentido semelhante, o Decreto nº 9.673 (02/01/2019), que, 
assim como a Medida Provisória nº 870/2019, propunha a transferência da fu-
nai do Ministério da Justiça (mj) para o Ministério da Mulher, Família e Direitos 
Humanos (mmfdh)20.

Além dessas, outra medida adotada pelo Governo vigente à época foi a 
nomeação, em fevereiro de 2020, de um missionário evangelista21 da Missão 
Novas Tribos do Brasil (mntb) para a Coordenação Geral de Índios Isolados e 

17	 Segundo informações, somente até janeiro de 2020, pelo menos 27 processos 
administrativos de identificação e demarcação foram devolvidos à funai para “reanáli-
se” (Cimi, 2020, p. 37).

18	 Artigos 21, xiv, § 2º, i e 43, i, “i”.
19	 Art. 11, i, “f” e “g” e art. 66, Anexo i.
20	 A mp nº 870/2019 foi convertida na Lei nº 13.844 (18/06/2019), momento em que 

foi vetado o art. 21, inciso xiv da Secção ii, que conferia ao Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (mapa) as atribuições de demarcação de terras indígenas, e 
o art. 43, no tópico em que a Ministério da Mulher, Família e dos Direitos Humanos 
(mmfdh) assumiria a tutela da funai, no lugar do Ministério da Justiça (mj).

21	 No Brasil, existem atualmente 116 registros de grupos em situação de isolamen-
to voluntário (Cimi, 2020). Uma vez constatado o risco de contato e genocídio, sobre-
tudo diante da pandemia de covid-19, o Ministério Público Federal (mpf) solicitou à 6ª 
Vara da Justiça Federal em Brasília (08/04/2020) a suspensão imediata da nomeação 
do missionário Ricardo Lopes Dias para o cargo de coordenador-geral de Índios Isola-
dos e de Recente Contato (cgiirc). No final de 2020, ele foi exonerado do cargo (Leitão, 
2020).
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de Recente Contato (cgiirc), da funai, desconsiderando o histórico fracassado 
das inúmeras missões evangelizadoras, que, na década de oitenta, dizimaram 
milhares de indígenas na região Norte do país. Tais ocorrências levaram o 
Estado a elaborar a política do “não-contato” e do respeito à autonomia e à 
autodeterminação dos povos, que têm como marco legal as Portarias da funai 
nº 1900 e nº 1901, de 06 de julho de 1987, e nº 1047, de 29 de agosto de 1988, 
bem como pela Portaria Conjunta, entre a funai e o Ministério da Saúde nº 
4.094, de 20 de dezembro de 2018, todas estabelecendo diretrizes e ações de 
proteção territorial e ambiental aos territórios indígenas ocupados. 

Nesse sentido, apontava o Relatório Violência Contra os Povos Indígenas 
do Cimi (2020, p. 194), que destacou o esvaziamento e o desmantelamento da 
política de proteção dos “povos livres ou em situação de isolamento voluntá-
rio”, ocorrido ao longo do ano de 2019, quando foram registradas 24 invasões 
a terras indígenas ocupadas por 48 povos isolados. Nas palavras de Rangel e 
Liebgott (2020, p. 16):

Não se trata tão somente de uma omissão do governo Bolsonaro, mas de 
ação deliberada no sentido de possibilitar a invasão dos territórios, o que, 
historicamente, significou a violência e o massacre desses povos. Faz parte 
desse plano depredador e genocida, a desconstrução de todo o sistema de 
proteção da Funai, ao mesmo tempo que, ora de forma velada, ora de forma 
explícita, respalda os invasores de seus territórios.

Diante de tais fatos, em abril de 2020, no Documento Final do Acampamen-
to Terra Livre (atl), a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (apib), junto a 
organizações e lideranças indígenas de todas as regiões do país, denunciaram, 
perante a opinião pública nacional e internacional, o “projeto genocida” do 
atual governo de Jair Messias Bolsonaro. O Documento descreve a destruição 
de políticas públicas e de órgãos federais de assistência aos indígenas, com 
o “aparelhamento” do sistema de proteção, principalmente através da “nome-
ação de pessoas assumidamente anti-indígenas” para os cargos de liderança. 
Ademais, protesta contra o incentivo governamental às práticas ilegais de 
ocupação em território indígena, tais como: o garimpo, o desmatamento, a 
exploração madeireira, a pecuária, a monocultora e a grilagem, assim como a 
grande mineração e a realização de obras de infraestrutura ou agroindustriais, 
“numa clara tentativa de transformar as terras públicas em mercadoria” (atl, 
2020).

Como bem observa Krenak, “parece que a ideia de concentração de rique-
za chegou a um clímax. O poder, o capital entraram em um grau de acúmu-
lo que não há mais separação entre gestão política e financeira do mundo” 
(2020, p. 15). Verifica-se, na verdade, não só no Brasil, mas em todo o mundo, 
um predomínio dos interesses das grandes corporações sobre o interesse pú-
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blico; um desvirtuamento dos princípios fundamentais que regulam a atuação 
da Administração Pública. Para Krenak, “isso [ocorre] porque os governos 
deixaram de existir, somos governados por grandes corporações” (2020, p. 15).

Nesse contexto, o próximo item se debruçará sobre o estudo da “grilagem” 
em terras públicas e nas terras indígenas, bem como sobre o avanço da regu-
larização fundiária e da mercantilização das terras. 

4. D a grilagem à regularização fundiária em terras indígenas

Segundo o “Livro Branco da Grilagem de Terras do Brasil” (Brasil, s. d., 
p. 12), o termo grilagem define-se como “toda a ação ilegal, ato ilegal ou ir-
regular, que objetiva a transferência de terras públicas para o patrimônio de 
terceiros”. Se bem que toda a grilagem de terra devesse ser reconhecida como 
ato ilegal, tendo como consequência obrigatória a recuperação da área ao 
patrimônio público, ao longo dos anos, uma série de critérios foram estipula-
dos pelo Estado com a finalidade de garantir a possibilidade de regularização 
fundiária desses espaços.

Assim, empurrados pelo processo de expansão da fronteira agrícola e 
pela tolerância dos poderes públicos, somente nos primeiros nove meses de 
2019, haviam sido contabilizados 160 casos de ocupações ilegais em terras 
da União, afetando um total de 153 terras indígenas, em 19 estados do Brasil 
(Cimi, 2019). 

Esse item tem como objetivo descrever as principais características da “gri-
lagem” em terras públicas na Amazônia, fenômeno que, associado ao des-
matamento e à exploração madeireira ilegal, atinge os territórios indígenas. 
Aqui, seguem-se as pistas da perspectiva histórica e normativa que, uma vez 
decididas e aprovadas pelos poderes públicos, põem em foco a possibilidade 
de convalidação da grilagem e da regularização fundiária (leis nº 11.952/2009 
e 13.465/2017 e medida provisória 910/2019), muito embora haja a condição de 
garantia constitucional do “usufruto exclusivo” pelos índios das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nela existentes22, que impede qualquer outra sobre-
posição de apropriação.

Nesse caso, como no outro, será constatada a obsessão predatória do “povo 
da Mercadoria” e a ameaça que ela representa para a permanência da floresta 
e a sobrevivência de seu povo (Kopenawa & Albert, 2015, p. 46).

22	 Sobre a morosidade histórica das demarcações de territórios indígenas, Jucá 
(2020).
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4.1.  O fenômeno da “grilagem” e a grilagem em terras indígenas

Segundo o ipam (2006, p. 16), a grilagem de terras não é um fenômeno ex-
clusivo da região amazônica, mas uma prática generalizada de apropriação 
privada irregular ou ilegal de terras públicas em todo o país, que, em 2006, se 
aproximava a 100 milhões de hectares. Segundo o Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária (incra), no fim dos anos de 1990, a grilagem já era 
o principal problema fundiário da Amazônia. 

No chamado “Livro Branco da Grilagem de Terras do Brasil” (Brasil, s. d.) 
foram encontradas descrições dos principais tipos de fraudes fundiárias co-
metidas em favor da grilagem, entre elas: a falsificação de títulos de proprie-
dade nos cartórios de registros de imóveis e no Sistema Nacional de Cadastro 
Rural (sncr) do órgão federal. Em 2001, a Comissão Parlamentar de Inquérito 
– “cpi da Grilagem de Terra na Região Amazônica” – concluiu que: para além 
daqueles atos de falsificação de documentos quanto ao tempo, também havia 
fraude em relação à localização ou à duplicidade de registros. Além disso, en-
tendeu que a grilagem compreendia a inevitável expulsão de posseiros, então 
ocupantes das terras, e de indígenas, em terras demarcadas, ou em vias de 
demarcação, pela União. 

A cpi também verificou que os principais objetivos da grilagem eram: a) a 
exploração de madeira ou outra atividade, como a mineral ou a agrícola, e b) 
a obtenção e/ou garantia de financiamento privados, ou ainda, para o recebi-
mento de indenização pelas terras para fins de reforma agrária ou de criação 
de áreas protegidas (ipam, 2006, p. 17). 

De fato, ao longo da história da formação econômica brasileira, diversos 
mecanismos político-jurídicos foram utilizados para assegurar o acesso à terra 
e demais recursos naturais em benefício dos grandes proprietários e “empre-
endedores”23, e, por outro lado, em desfavor dos povos indígenas, populações 
tradicionais e pequenos agricultores. 

Desde os séculos xvi e xvii, as Ordenações do Reino, primeiros marcos re-
gulatórios fundiários da Colônia, definiram que as Sesmarias deveriam desti-

23	 Os principais articuladores da expansão do desmatamento são os “empreen-
dedores”, indivíduos estabelecidos há muitos anos nas zonas de colonização e cuja 
fortuna está vinculada à exploração de madeira, pecuária e comércio na região. Eles 
se utilizam de “encarregados” que impedem o acesso às terras pretendidas, recruta 
mão de obra nos arredores e expulsa populações estabelecidas nas áreas. O último 
elo da cadeia da grilagem é formado por “cartorários”, funcionários dos cartórios e de 
órgãos de regularização fundiária que intermediam ou registram títulos fraudulentos 
(ipam, 2006, p. 28).
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nar-se a quem tivesse maior potencial de aproveitamento das terras, incluindo 
capital aplicável ao comércio e à escravização. A partir de então, da Lei de 
Terras, de 1850, até o Estatuto da Terra, Lei 4.504, de 1964, a estrutura fundiária 
no Brasil manteve-se marcada pela concentração da propriedade rural (Tor-
res, Doblas, & Alarcon, 2017, p. 15). 

No que diz respeito ao domínio das terras públicas, pelo menos até a 
década de 1950, apenas normas esparsas sobre a compra e venda de terras 
devolutas e sobre o “aforamento perpétuo” de terras públicas regulavam as 
relações econômicas entre Estado e iniciativa privada. Foi apenas com a insti-
tuição da Superintendência do Plano de Valorização Econômica da Amazônia, 
em 1953 – depois substituída pela Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia (susam) – sudam – que o Executivo Federal articulou projetos de as-
sentamento rural, bem como mecanismos de incentivo e crédito para garantia 
e satisfação dos interesses privados na região (ipam, 2006, p. 30). Ao final de 
algumas décadas, essas políticas públicas transformaram-se em estratégias 
institucionais de especulação de terras, exploração de recursos florestais e de 
migração desordenada, enquanto a “grande propriedade” passou a estruturar 
economicamente o mercado nacional de terras.

Além da apropriação dos fundos públicos, a “economia da grilagem” está 
vinculada a outras formas de espoliação dos recursos, como a extração ilegal 
de madeira. O esgotamento da madeira consolida o loteamento rural e a re-
venda de terras não tituladas, ou, mais gravemente, de territórios indígenas 
em processo demarcatório. Esses lucros acabam por financiar os custos das 
atividades econômicas intensivas, como a criação de gado e a plantação de 
soja24 (Carvalho, 1999, p. 24). 

Segundo dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (inpe), o des-
matamento ilegal já não ocorre apenas em terras indígenas em processo de 
demarcação, mas também atinge os territórios já demarcados. Somente no 
período compreendido entre os anos de 2018 e 2019, estima-se que a grilagem 
nas terras indígenas tenha sido responsável pelo desmatamento de 42,6 mil 
hectares, o que significa um aumento de 174% em relação à média dos anos 

24	 A transferência de gado para novas áreas de território, que podem estar servin-
do de base à apropriação fundiária, e cujos custos venham a ser parcialmente cober-
tos com a venda dessas novas terras em processo de aquisição. Por último, a soja vem 
produzindo um extraordinário impulso ao processo de ocupação de terras públicas, 
gerando fontes de crédito e financiamento, mobilizando desde incentivos fiscais para 
a produção, escoamento e comercialização com impactos multiplicadores no habitat 
amazônico (Carvalho, 1999, p. 24).
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entre 2008 e 201825. Esse aumento está relacionado principalmente ao “merca-
do” das indenizações para fins de desapropriação e demarcação de territórios, 
assim como também para a finalidade de exploração de glebas sobrepostas. 

Todas essas descrições recuperam os termos da “colonialidade do poder” 
descritos por Grosfoguel (2006, p. 24). Trata-se de materializar a performan-
ce do sistema mundo moderno e colonial, assentada na racionalidade eu-
rocêntrica que continua a forjar estruturas de dominação e conservação de 
hierarquias (Grosfoguel, 2006, p. 25). No caso concreto, a “grilagem e seus 
expedientes ilícitos” trabalham para garantir o funcionamento das engrena-
gens do padrão hegemônico capitalista, tanto por meio dos “ganhos da venda 
da terra” no mercado mundial, como através de sua exploração intensiva no 
lugar periférico da divisão internacional do trabalho, com benefício exclusivo 
“dos donos da grana”.

A seguir, será apresentada a versão liberal do “direito de propriedade”, 
atualizada ao ambiente de crise capitalista mundial e adaptada à sociedade 
brasileira. 

4.2.  Da “grilagem” à regularização fundiária

O reconhecimento do direito de propriedade privada sobre terras públicas 
deveria estar associado à compatibilidade entre a apropriação individual ou 
coletiva e a função socioambiental da propriedade, segundo a Constituição 
Federal26. Salvo tais hipóteses, qualquer instrumento jurídico que viabilizasse 
a “regulamentação fundiária” serviria, na verdade, para revestir de legitimida-
de e legalidade o crime de invasão à terra pública.

Todavia, ao que tudo indica, a crise econômica capitalista parece ter as-
sumido valor maior, justificando, já há algumas décadas, uma série de toma-
das de decisão do Poder Público, em relação à sua própria “desapropriação/
despossessão” territorial na Amazônia. No universo dessas estruturas privile-
giadas que acumulam capital financeiro, muito pouco subsiste da proteção 
constitucional dos “bens públicos” e dos “direitos coletivos e das minorias” 
localizados e fixados naquela região.

25	 O ano de 2019 inicia com uma intensificação das denúncias de invasão a terras 
indígenas no Brasil. Ao menos cinco terras demarcadas registraram roubo de madeira, 
derrubada de floresta para pastagens e, ainda mais grave, a abertura de picadas e es-
tabelecimento de lotes para ocupação ilegal dos territórios tradicionais (Miotto, 2019).

26	 Define-se como grande posseiro para fins de regularização fundiária, a faixa 
de ocupação com base na Lei Agrária e na Constituição Federal, ou seja, acima de 15 
módulos fiscais e abaixo de 2.500 hectares.
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Pelo menos desde a década de 1970, a quase totalidade das terras ainda 
disponíveis no país foram “federalizadas”, o que se deu em função da cons-
trução de grandes obras, como as rodovias Transamazônica e Belém-Brasília. 
Nessa época, houve a interposição de ações discriminatórias, arrecadação e 
registro de terras para a União, tudo conforme a Lei nº 6.383/1976. Nessas 
áreas, o sujeito possuidor que, com seu trabalho e o de sua família, lá viesse a 
residir de forma permanente e ali cultivasse de modo efetivo, exercia a “posse 
legítima”, assegurando a preferência da aquisição de áreas de até 100 hectares. 
No entanto, mesmo havendo previsão de destinação de áreas para a reforma 
agrária e para a regularização fundiária de posse de pequenos agricultores, es-
ses dispositivos legais não foram capazes de impedir o avanço da grilagem, na 
forma de grandes ocupações de terra contígua (Torres et al., 2017, pp. 16-18).

Tão antigo quanto o processo de grilagem, é o “cerco” que se faz à prática 
desses atos ilícitos. Desde a publicação pelo incra do “Livro Branco da Grila-
gem de Terras no Brasil” (Brasil, s. d.), um conjunto de medidas administra-
tivas e legislativas passou a ser proposto no intuito de inibir a “grilagem de 
terras públicas”27. Contudo, quase todas elas acabaram perdendo o fôlego, a 
exemplo das iniciativas de cadastramento, obstando o principal efeito preten-
dido, qual fosse: a retomada das terras públicas pela União.

Recentemente, a medida provisória nº 225, aprovada como Lei nº 11.195/2005, 
a “mp do Bem”, possibilitou o reconhecimento e concessão de terras da União 
até o limite de 500 hectares com dispensa de processo licitatório. Além disso, 
o incra passou a instruir suas normativas nº 31 e nº 32/2005, a fim de diferen-
ciar a “legitimação de posse” – posse até 100 hectares28 – da “regularização 
fundiária” nos novos limites da Amazônia Legal. Já em 2008, a mp nº 422, apro-
vada como Lei nº 11.763/2008, permitiu a regularização fundiária de imóveis 
até 1,5 mil hectares (15 módulos fiscais) na Amazônia Legal, enquanto o incra 
substituiu as regulamentações anteriores pelas de nº 45 e nº 46/2008. Apesar 

27	 Desde então, várias Comissões Parlamentares de Inquérito na Câmara Federal 
foram instaladas: cpi do Sistema Fundiário, em 1977, a cpi da Ocupação das Terras 
Públicas na Amazônia, em 2001, e a cpi para investigar a situação fundiária e o uso 
irregular de terras na Amazônia, em 2010. Leis federais, portarias e instruções norma-
tivas foram aprovadas, a exemplo da Lei nº 1.0267/2001 e da portaria nº 10/2004, com 
o objetivo de suspender cadastramento de uns imóveis e realizar recadastramento de 
outros. Também algumas operações da Polícia Federal foram deflagradas, com a ope-
ração Faroeste em 2004, que revelou o modus operandi da grilagem de terras públicas 
no oeste do Pará.

28	 Além do art. 191 da Constituição, ver também requisitos do art. 29 da Lei nº 
6.383/1976.



340	 Tensões e vivências afirmativas na Amazônia brasileira 
	

da enorme flexibilização normativa, a maior parte da terra pública continuou 
ocupada ilegalmente, sem qualquer progresso nas ações de retomada.

Em 2009, a mp nº 458, convertida em Lei nº 11.952/2009, criou um marco 
regulatório para a alienação e concessão individual de terras públicas na 
Amazônia Legal, marcado pela possibilidade de regularização, sem licitação, 
de todos os imóveis com até 15 módulos fiscais com ocupações anteriores a 
01/12/2004. Além disso, também dispensou vistorias para áreas declaradas 
com até 4 módulos fiscais. Com isso, o Programa Terra Legal – que deveria 
ter acabado em 2014, mas que foi prorrogado até 2017 (Decreto nº 8.273/2014) 
– tinha o compromisso de promover a regularização fundiária e imputar res-
ponsabili-dade aos desmatadores e à grilagem

Embora o Programa anunciasse como seu principal objetivo a “legitimação 
da posse” de terras públicas ocupadas pelos pequenos agricultores na Ama-
zônia Legal29, como se viu, desde o Decreto-Lei nº 9.769/1946 e do Estatuto da 
Terra, já havia a previsão dessa garantia a quem cumprisse certos requisitos, 
não havendo como negar o direito do posseiro. Daí se concluir que a equipa-
ração entre o posseiro (art. 191 da Constituição) e o “grileiro” ou “ocupante 
indireto” (art. 2º da Lei nº 11.952/2009) buscava, de fato, a “legalização da 
grilagem”. 

Ademais, não obstante a desapropriação territorial sentida em anos, desde 
a década de 1990 grandes proprietários de terra vêm pleiteando perante a Jus-
tiça indenizações contra a União, com fundamento na anterioridade da posse 
em relação às demarcações de terras indígenas (Oliveira, 1997). Dessa inicia-
tiva decorreu a Proposta de Emenda Constitucional nº 71/2011, que buscou 
alterar os efeitos jurídicos do § 6º do art. 231, no que se refere à expressão: 
“não gerando a nulidade e a extinção direito à indenização ou a ações contra 
a União”. A proposta trouxe como solução a introdução do “direito à inde-
nização”, encartado no art. 67-A do Ato das Disposições Transitórias, assim 
aprovado: “A União responderá (...) pelos danos causados aos detentores de 
boa-fé de títulos de domínio” (caput) (...) “Serão indenizados (...) os danos 
decorrentes da responsabilidade a que se refere” (§ único).

No mesmo sentido, a intenção da pec 71/2011 (pec 135/2015), aprovada como 
ec nº 06/2015 do adct, foi dar em pagamento a renda da terra e do capital fixo, 

29	 Embora os minifúndios e as pequenas posses, com até quatro módulos fiscais 
(400 hectares), sejam apresentados como justificativa para as demandas de regulariza-
ção (85%), na prática, sempre ocuparam não mais que 15% da área a ser regularizada. 
Por sua vez, as médias e as grandes detenções de terras, que representam apenas 19% 
do total dos imóveis com intenção de regularização, ocupam 81% da área total reque-
rida (Torres et al., 2017, p. 30).
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estabelecidos sobre as terras supostamente regularizadas (Prieto, 2016, p. 662). 
No mesmo ano de aprovação da Emenda, uma auditoria do tcu acusou a União 
de não fiscalizar suficientemente as fraudes e de agir em prol da reconcentração 
fundiária e da “grilagem” na Amazônia Legal, tendo, sobretudo, mobilizado a 
conversão de milhares de hectares de terra em ativos de mercado (Cunha, 2015).

Na mesma esteira, a mp nº 759/2016, aprovada como Lei nº 13.465/2017, 
alterou os dispositivos da Lei nº 11.952/2009 e instituiu novos mecanismos 
com a razão de “aprimorar” a eficiência dos procedimentos de alienação de 
imóveis da União, afastando definitivamente a desapropriação. Conforme Tei-
xeira (2016, p. 2), o texto aprovado possibilitava que a União, ao adquirir ou 
arrematar judicialmente imóveis rurais para fins de reforma agrária, pudesse 
pagar, em moeda corrente, pela “terra nua”, o que transformou as grandes 
propriedades em ativos financeiros. Por meio de seu art. 18-A, ampliou a pos-
sibilidade de regularização de 2 para 4 módulos fiscais, alteração que permitiu 
a regularização em massa, inclusive de vários lotes por uma mesma pessoa, 
sem fiscalização quanto ao preenchimento de requisitos aos programas de 
reforma agrária. Assim, as mudanças trazidas pela mp nº 759/2016 reduziram 
as condicionantes e facilitaram a apropriação ilegal através da grilagem (Sauer 
& Leite, 2017, p. 27). 

Apenas dois anos depois da aprovação da Lei nº 13.465/2017, a medida 
provisória nº 910/2019 já visava uma nova modificação das regras de regu-
larização fundiária, estimulando a continuidade do ciclo de ocupação ilegal 
de terras públicas e do desmatamento. Segundo Nota Técnica do Imazon 30 de 
31/03/2020, havia indícios de que tal aprovação pudesse conduzir ao desmata-
mento adicional entre 11 mil km² e 16 mil km² até 2027 e à perda de arrecada-
ção entre 62 e 88 milhões pela venda das terras públicas abaixo do valor de 
mercado. Em síntese, os aspectos negativos da mp nº 910/2020 seriam: a) a anis-
tia ao crime de invasão à terra pública entre 2011 e 2014; b) o incentivo à con-
tinuidade de ocupação de terra pública e ao desmatamento, criando o direito 
de preferência na venda por licitação a quem não preencher os requisitos 
legais para regularização; c) a eliminação de vistoria prévia à regularização; 
d) a permissão à titulação de área desmatada ilegalmente sem contrapartida 
de regularização do passivo ambiental; e d) a concessão de nova titulação de 
terra pública, mesmo quando já beneficiado há 10 anos.

Nessas circunstâncias, vários setores da sociedade civil, do agronegócio 
às entidades de defesa do meio ambiente, manifestaram-se conjuntamente 
contra a proposta da medida governamental que, ao invés de modernizar e 
melhorar a gestão dos órgãos fundiários para coibir fraudes e assegurar a 
legitimidade da posse, preferiu garantir a “regularização fundiária das ocu-
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pações incidentes” fonte maior dos conflitos na Amazônia Legal30 (Coalizão 
Brasil, 2020). 

De outro lado, em 16/04/2020, a Fundação Nacional do Índio emitiu Instru-
ção Normativa nº 09, disciplinando a chamada Declaração de Reconhecimento 
de Limites em relação a imóveis privados em situação de confronto fronteiriço 
com terras indígenas tradicionais31. Seguindo os arts. 1º e 4º da normativa, 
ficariam excluídas de qualquer declaração por esse órgão todos os processos 
de demarcação de terras indígenas em tramitação e dependentes de homolo-
gação pelo Presidente da República. Em decorrência, a in nº 09/2020 também 
orientava para a exclusão do cadastro do Sistema de Gestão Fundiária todas 
as terras indígenas em procedimento de demarcação.

Ora, caso não houvesse informação pública a respeito de onde se locali-
zam as 237 terras indígenas em processo de tramitação, o próprio incra po-
deria conceder títulos fundiários para detentores de terras, em sobreposição 
aos  territórios indígenas e em flagrante descumprimento  constitucional do 
art. 231 da Constituição, referente aos “direitos originários sobre terras que 
tradicionalmente ocupam”.

Essa medida, que já vem sendo questionada judicialmente pelo Ministério 
Público Federal32, alia-se aos mandamentos da caduca mp nº 910/2020, cuja 
intenção era fortalecer o regime de cadastro autodeclaratório para posseiros 
e grileiros. Na prática, ambas as soluções estimulam o desmatamento, a grila-
gem, a insegurança jurídica, invasões e conflitos por terra.

5. C onsiderações finais

No cenário atual, vê-se uma predominância de uma razão capitalista no 
imaginário e na prática social brasileira, a qual se intensifica, cada vez mais, a 

30	 A mp nº 910/2020 perdeu a validade em 12/05/2020, quando não foi submetida 
à aprovação na Câmara Federal. O tema voltará ao Congresso Nacional através da 
submissão de um projeto de lei (Góes, 2020).

31	 Em tramitação projeto de decreto legislativo (pdl nº 183/2020) com o objetivo de 
sustar os efeitos da instrução normativa nº 09/2020 (Batista, 2020).

32	 O mpf apresentou a recomendação nº 13/2020, instrumento previsto no art. 6º, 
xx, da Lei Complementar nº 75/193, advertindo para que a instrução normativa nº 
09 fosse anulada imediatamente. Como a recomendação não foi acatada pela funai, 
o mpf ajuizou as ações judiciais pertinentes. Em decisão liminar, a 2ª Vara de Passo 
Fundo suspendeu os efeitos da in nº 09/2020, decisão que foi confirmada em sede de 
recurso junto ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região no âmbito do processo nº 
5008878-39.2021.4.04.0000. Sem embargo, há decisões divergentes, sobretudo no âmbito 
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região.
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partir das expressões dos “donos da grana”. Propagando a ideia de que tudo é 
“mercadoria”, comercializam rios, lagos, terras, pessoas, comportamentos etc., 
põem à venda tudo aquilo que pode ser convertido em recurso. Nesse cená-
rio, levanta-se suspeita sobre qualquer forma diversa de experiência social, 
política e/ou econômica: marcas da chamada “colonialidade”, que fragmenta 
a sociedade em “raças” e impõe a superioridade étnica de uns em detrimen-
to de outros, notadamente daqueles que optam por conservar seus hábitos 
ancestrais e compartilhar a vida comunitariamente, em sintonia com a natu-
reza. Nesse bojo, os pensamentos dos líderes indígenas Krenak e Yanomami 
surgem como “vozes de resistência” ao “vale-tudo” instituído, propagando um 
saber alternativo, onde a terra e todos os seus bens têm valor simbólico.

Nesse contexto, a demarcação de terras indígenas se apresenta como o 
principal instrumento jurídico de proteção e preservação dos modos de ser, 
de viver e de se expressar daquelas populações. Na redação da Constituição 
Cidadã, o constituinte fez questão de reconhecer os direitos originários dos 
índios sobre as terras que ocupam tradicionalmente, estabelecendo o prazo 
máximo de cinco anos para que todos os territórios indígenas fossem reco-
nhecidos como de “usufruto exclusivo”. Ocorre que, a despeito do que prevê 
o ordenamento, vê-se na prática uma ofensiva institucionalizada contra os 
direitos e interesses dos povos originários, a qual somente se intensifica com 
o passar dos anos, diante da omissão deliberada do Estado em cumprir com 
suas obrigações. Aliás, o que se viu, na verdade, é uma anuência do Poder 
Público para com a violência perpetrada contra os povos originários, muitas 
vezes atuando em conjunto com as corporações no objetivo comum de trans-
formar as terras públicas em mercadoria. 

Segundo o “Livro Branco da Grilagem de Terras no Brasil” (Brasil, s. d.), 
o termo “grilagem” foi qualificado como sendo “toda a ação ilegal, ato ilegal 
ou irregular, que objetiva a transferência de terras públicas para o patrimônio 
de terceiros”. Se bem que toda a “grilagem” de terra devesse ser reconheci-
da como ato ilegal, com consequência obrigatória à recuperação da área ao 
patrimônio público, ao longo dos últimos anos, várias normativas vêm sendo 
aprovadas (leis nº 11.952/2009 e 13.465/2017 e medida provisória 910/2019 com a 
intenção de garantir alguma “regularização fundiária” para os posseiros de 
boa-fé. Nesse contexto, estão excluídas as “terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios e destinadas à sua posse permanente e ao seu usufruto exclusi-
vo” (art. 231, § 2º, da Constituição). 

Todavia, observou-se que as tentativas de “regularização fundiária” dei-
xaram de responder aos interesses originais e passaram a orientar-se à (re)
concentração fundiária e de renda dos “donos da grana”. Segundo o estudo, a 
chamada “economia da grilagem” vincula-se tradicionalmente às atividades de 
espoliação de recursos naturais, como a extração ilegal de madeira, inclusive 
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em terras indígenas em processo de demarcação, ou já demarcadas. Nos últi-
mos anos, a “grilagem” na Amazônia Legal mobilizou a conversão de milhares 
de hectares de terra em ativos de mercado, mobilizando fabulosas quantias 
em pagamento de indenização e gestão de fundos públicos.

Assim, restou explicitado o histórico de crescentes e sistemáticas violações 
contra os direitos das populações originárias, praticadas inclusive pelos po-
deres públicos do Estado, que, decidindo ou julgando, colaboraram de algum 
modo para a prática de espoliação das terras pertencentes aos povos indígenas.
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